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• Art. 40- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 50 Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 03 de Jan- • de 2017-- 

/ 
JOSÉ A . ç IDO FERNANDES 

efeito Municipal 

LUCIANO S 
Secretário Muni 

Publicado no Depa 

GONSO 
e Administração 

õ, em 03 de Janeiro de 2017. 
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Paço Municipal "Pror Judlth de Oliveira Garcez" 
Secretaria Munlctpal de Governo e Administração 

1? 

DECRETO N° 7.119, DE 03 DE JANEIRO DE 2017. 

Nomeia Comissão Municipal de Licitações e dá 
outras providências. 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES, Prefeito Municipal de Assis, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e, 

Considerando o disposto no inciso XVI, do art. 61  e do § 40  do art. 51, da Lei 
8.666/93 e demais legislaçães pertínentes e aplicáveis à espécie, 

DECRETA: 

Art. 10- Fica nomeada a COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES COMLJL, assim 
constituída: 

Presidente: Milton César Batistela da Silva 
Vice-Presidente: Otávio Alberto Torreti Fernandes 
Membros: Eduardo Pimentel Nicolosi 

Leda Gonçalves 
Odevalde Ferreira Gonçalves 
Roselaine Fátima de Souza 
Vagner Nunes Dourado 

Párágrafo Único - Nos impedimentos do Presidente fica automaticamente designado, em 
substituição, o Vice-Presidente, Sr. Otávio Alberto Torreti Fernandes. 

Art. 20- Fica designado o Sr. Milton César Batistela da Silva, para a função de abertura 
dê envelopes, documentos e propostas nas licitações da modalidade CONVITE, 
conforme previsto no Parágrafo 11, do Artigo 51, da Lei n°8.666/93. 

Art. 31- Fica o Sr. Otávio Alberto Torreti Fernandes, autorizado a assinar em nome do 
Senhor Presidente, pareceres/consultas destinadas a dirimir dúvidas e a agilizar 
instrução e julgamento das propostas, ofícios de consultas e de informações 
relacionados aos assuntos de licitação, bem como dos encaminhamentos de 
minutas de editais e de contratos para aprovação do órgão requisitante e do 
Departamento Jurídico. 

4v Rui Borboso, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-000 - Centro - Assi s - SP. 



Prefeifúrei Muníci  pci 1 de A---sis 
Secretario MunicipaF.de Plonelõménto, Obras e Serviços 

Departamento de Planejamento e Projetos 

Assis, 30 de outubro de 2017. 

MEMO DOP N°. 076/2017 

Para: Comissão Municipal de Licitação 
A/C Sr. Milton Cesar Batistela da Silva 

Presidente da COMUL 

Ref.: Solicita abertura de licitação. 

* 
Servimo-nos do presente, para solicitar de Vossa Senhoria, 

providências no sentido de efetuar a abertura de processo licitatório, visando a 

contratação de serviços, com fornecimento de materiais, para construção do 

"Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS", 

localizado a Rua Reverendo Abel A. de Camargo, no 305 - Conjunto 

Habitacional Orestes Longhini - Assis/SP. 

A referida obra é regida pelo Contrato de Repasse n° 

775864/2012/FNAS/CAIXA - Processo n°: 0400350-09/2012, proveniente de 

convênio firmado entre a PMA e a União, através do Fundo Nacional de 

Assistência Sociál, e, acompanhado pela Caixa Econômica Federal. 

Tendo em vista as informações acima citadas, o processo de 

licitação deverá obedecer às instruções da CAIXA. 

Considerações Gerais da Obra a ser licitada: 

Prazo de execução da obra: 12 meses; 

A Contratada deverá apresentar ART recolhida referente à 

execução dos serviços; 

A obra a ser licitada será custeada com recursos oriundos de 

Convênio firmado junto ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome e a Prefeitura Municipal de Assis, sendo que o valor total da proposta é de 
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Projetos 

Eduardo 1 v  F o ueiçedø 
Engen eroC 1 

CreaJSP 5069705089 

Departame 

'Prefeitura::Muni.ç•:ipdl. de Assis 
Secretaria :Municipal de Plõnejõmêntó, Obras e Serviços 

Departamento :déplanélamento.e  Projetos 

R$ 381.215,29, sendo R$ 280.000,00 oriundo de, repasse a ser feito pelb 

Ministério, e, R$ 101.215,29 oriundo de contrapartida da PMA. 

Segue em anexo, pasta composta de: 

1) Memorial Descritivo do Ministério de Desenvolvimento Social e 

Combate a Fome; 

2) Memória de Cálculo do Ministério de Desenvolvimento Soci& e 

Combate a Fome; 

3) Memorial Descritivo dos Complementos da Prefeitura de Assis; 

4) Planilha Orçamentária Estimativa; 

5) Planilha de Composição dos Preços Unitários; 

6) Planilha de Composição do BDI; 

7) Cronograma Físico Financeiro; 

8) Planilha Proposta Orçamentária; 

9) Planilha Proposta para Composição dos Preços Unitários; 

10) Modelo de Composição do BDI; 

11) Modelo de Cronograma Físico-Financeiro; 

12) Modelo de Diário de Obras; 

13) Desenho D.P.P. arquivo 6.355 - folhas de 01 a 03; 

14) Desenhos do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate 

a Fome - folhas de 01 a 11; 

15) CD. 

Sendo o que se apresenta para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 



1 é 
Prefeitura Municipal de Assis 
Secretario Municipal de Planejamento, Obras e Serviços 

Departamento de Planejamento e Projetos 

Proponente: Prefeitura Municipal de Assis 
Obra: Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS Data Base: maio! 2017 
Contrato de Repasse: 77586412012/FNAS!CAIXA 
Município: ASSIS - SP 
Endereço: Rua Reverendo Abel Amaral Camargo, no 305 - Conj. Habitacional "Orestes Longhini" - ASSIS IV 

Planilha Orçamentária 

- V.IJnit.(R$) V.UnÍt.(R$) V.Total(R$) 
Item Código - Fonte Descrição dos Serviços Urud. - Quant.

SEM BOI COM BDl - COM BOI 

1.0 . J Serviços Proilmiiirit  
1.1 - 74209/1 SINAPI 03/2017 Placa da obra em chapa de aço galvanizado - padrão Governo Federal m2 4,00 326,73 393,19 1.572,76 
1.2 73822/002 SINAPI 03/2017 Limpeza do terreno m2 450,00 0,51 0,61 27450 
1.3 74218/001 SINAPI 03/2017 Kit cavalete pvc com registro 3/4" - fornecimento e instalacao unid 1,00 45,19 54,38 54,38 

1.4 74253/001 SINAPI 03/2017 Ramal predial 20mm - fornecimento, instalação, escavação e reaterro - água fria m 10,00 27,64 33,26 332,60 
Ligação domiciliar de esgoto dn 100mm, da casa até a caixa, composto por 10,0m 

1.5 73658 SINAPI 03/2017 tubo de pvc esgoto predial dn 100mm e caixa de alvenaria com tampa de concreto - unid 1,00 571,85 688,16 688,16 
fornecimento e instalação 

1.6 73992/001 SINAPI 03/2017 Locação convencional da obra (execução de gabarito) m2 250,00 8,82 10,61 2.652,50 

1.7 9540 SINAPI 03/2017 Entrada energia mono. 50A, poste concreto, cabeamento, caixa medidor e unid 1,00 941,49 1.132,99 1.132,99 
aterramento 

1.8 73847/001 SINAPI 03/2017 Container/EsciltÓrio mês 12,00 402,00 48377 5.805,24 

Subtotal item 1.0 - 12.513,13 

2.0 - j Movimento de Terra 
2.1 93358 SINAPI 03/2017 Escavação manual de valas m3 2,00 72,59 87,35 174,70 
2.2 94097 SINAPI 03/2017 Regularização e compactação do fundo de valas m2 6,00 5,44 6,55 39,30 
2.3 55835 SINAPI 03/2017 - Reaterro compactado manualmente m3 - 3,00 61,22 73,67 221,01 

Subtotal item 2.0 435,01 

3.0 - Infra-estrutura: Fundações 
3.1 Vigas Baldrame e "Pescoço" dos Pilares 

3.1.1 93358 , SINAPIO3/2017 Escavação manual de valas - m 3 41,05 72,59 87,35 3.585,72 
3.1.2 94097 SINAPI 03/2017 Regularização e compactação do fundo de valas - m2 116,68 5,44 6,55 76425 
3.1.3 95240 SINAPI 03/2017 Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, preparo mecânico, inclusive aditivo m2 116,68 12,82 15,43 1.800,37 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços 

Departamento de Planejamento e Projetos 

Proponente: Prefeitura Municipal de Assis 
Obra: Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS Data Base: maio! 2017 
Contrato de Repasse: 775864/20I2IFNAS/CAIXA 
Município: ASSIS - SP 
Endereço: Rua Reverendo Abel Amaral Camargo, no 305 - Conj. Habitacional "Orestes Longhini" - ASSIS IV 

Planilha Orçamentária 

-
' Item Código Fonte Descrição dos Serviços Unid Quant. V.tinit.(R$) V.Unit.(R$) V.Total(R$)

SEM BDl COM BDI COM BDI 
3.1.4 5970 SINAPI 03/2017 Forma de madeira comum para fundações (vigas/pescoço), inclusive desforma m2 - 173,61 53,07 63,86 11.086,73 
3.1.5 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) para vigas/pescoço m3 11,90 302,27 363,75 4.328,63 
3.1.6 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, øiomm (318)- vigas/pescoço Kg 684,83 8,03 9,66 6.61546 
3.1.7 92761 SINAPI 0312017 Armação aço CA-50,08mm (5/16)-vigas/pescoço Kg 243,37 9,95 11,97 2.913,14 
3.1.8 74157/004 SINAPI 03/2017 Lançamento e adensamento de concreto em fundações m3 11,90 118,58 142,70 1.698,13 
3.1.9 739641006 SINAPI 03/2017 Reaterro compactado de vala com material da obra - m3 28,17 55,05 66,25 1.866,26 
3.2 Sapatas Isoladas para Pilares  

3.2.1 93358 • SINAPI 03/2017 Escavação manual de valas n3 78,79 72,59 87,35 - 6.882,31 
3.2.2 94097 SINAPI 03/2017 Regularização e compactação do fundo de sapatas m2 64,68 5,44 6,55 423,65 
3.2.3 95240 SINAP1 0312017 Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, preparo mecânico, inclusive aditivo m2 - 46,90 12,82 15,43 723,67 
3.2.4 5970 SINAPI 0312017 Forma de madeira comum para fundações (sapatas), inclusive desforma m2 38,40 53,07 63,86 2.452,22 
3.2.5 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck=20MPa) para sapatas m' 7,46 302,27 363,75 2.713,58 
3.2.6 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, Ølomm (3/8) - sapatas Kg 298,40 8,03 9,66 2,882,54 
3.2.7 74157/004 SINAPI 03/2017 Lançamento e adensamento de concreto em fundações m3 7,46 118,58 14270 1.064,54 
3.2.8 - 73964/006 É SINAPI 03/2017 Reaterro compactado de vala com material da obra m3 67,40 55,05 66,25 4.465,25 

Subtotal item 3.0 - 56.266,45 

4.0 - Superestrutura 
4.1 Concreto Armado para Pilares e Vigas da Cobertura 

4.1.1 74007/001 SINAPI 03/2017 Forma com tábuas de madeira 2,5 x 30 cm, inclusive desforma c/ reaproveitamento m2 196,68 25,68 30,90 6.077,41 
4.1.2 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) m 3 10,39 302,27 363,75 3.779,36 
4.1.3 92762 SINAPI 03/2017 - Armação aço CA-50, Øiomm (318) Kg 766,57, 8,03 9,66 7.405,07 
4.1.4 92761 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 0 8mm (5/16) Kg 272,43 9,95 11,97 3.260,99 
4.1.5 74157/004 SJNAPIO3/2017 Lançamento e adensamento deconcreto m3 - 10,39 118,58 14270 1.482,65 
4.2 Concreto Armado para Vergas e contravergas 

4.2.1 93182 S1NAP10312017 Verga pré-moldada para janelas com até 1,5mdevão j m - 40,551 20,55 24,73 1.002,80 
4.2.2 1 93194 SINAPI 03/2017 - Contraverga pré-moldada para vãos de até 1,5 m de comprimento m 40,55 20,32 24,45 991,45 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Secretara Municipal de Planejamento, Obras e Serviços 

Departamento de Planejamento e Projetos 
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Proponente: Prefeitura Municipal de Assis 
Obra: Centro do Referência Especializado de Assistência Social - CREAS Data Base: maio! 2017 
Contrato de Repasse: 775864120121FNAS/CAIXA 
Município: ASSIS - SP 
Endereço: Rua Reverendo Abel Amaral Camargo, n° 305 - Conj. Habitacional "Orestes Longhini" - ASSIS IV 

Planilha Orçamentária 

- Item Código Fonte Descrição dos Serviços Unud. Quant. V.Unit.(R$) V.Unit.(R$) V.Total(R$)
- SEM BOI COM BDI COM BOI 

4.3 Laje Pré-Moldada - - 
Laje pré-moldada para cobertura, sobrecarga 100 Kgf/m2, intereixo entre vigotas de 

4.3,1 742021001 SINAPI 03/2017 38cm, altura total de 12cm, Fck=20MPa, elemento de enchimento em bloco m2 226,50 62,16 74,80 16.94220 
capeamento de 4cm, inclusive armadura, escoramento, material e mão-de-obra 

4.4 Pilaretes de amarração (12 x 12cm) em toda a Platibanda da Cobertura, com espaçamento a cada 1,20m 
4.4.1 90862 , SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) m 1,11. 302,27 363,75 403,76 
4.4.2 - 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, Øiomm (3/8) Kg 6660 8,03 966 643,36 
4.4.3 74007/001 SINAPI 0312017 Forma com tábuas de madeira 2,5 x 30 cm, inclusive desforma c/ reaproveitamento m2 36,91 - 2568 30,90 1.140,58 
4.4.4 74157/004 SINAPI 03/2017 Lançamento e adensamento de concreto m3 1,11 118,58 142,70 15840 
4.5 Rufo em concreto armado, largura de 0,40m e espessura de 0,03m 

4.5.1 - 1116 - SINAPI 03/2017 Rufo externo aço galvanizado n° 26 corte 25cm m 48,651 1325 15,95 77597 
Subtotal item 4.0 44.06400 

5.0 Paredes 
5.1 Alvenaria de vedação (edificação e muro) - 

5.1.1 90112 SINAPl 03/2017 Alvenaria em tijolo cerâmico furado 14 x 19 x 39 cm (expesura = 14cm), assentado em m2 561,21  5947 71,57 40 16580 
- argamassa ' - ' 

Subtotal item 5.0 40.165,80 

6.0 Esquadrias 
6.1 Portas de Madeira e Vidro 

6.1.1 Porta de Vidro - PV 1(250 x 210) - com ferragens e vidro lømm - lun 
6.1.1.1 00.583 SINAPI 03/2017 Perfil em alumínio natural kg - 1,80 2317 27,88 50,18 

6.1.1.2 72120 SINAPI 03/2017 Vidro temperado colorido verde 10mm, fornecimento e instalação -5,25 m2 m2 5,25 297,00 35741 1.876,40 

6.1.1.3 38168 SINAPIO3/2017 Puxador tubular reto, duplo em alumínio D=1"C=400mm unid 1,00 118,20 14224 14224 

6.1.1.4 0.3103 - SINAPI 03/2017 Fechadura de centro com cilindro para porta em vidro temperado unid - 1,00 66,95 80,57 80,57 
o 



Proponente: Prefeitura Municipal de Assis 
Obra: Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS Data Base: maio! 2017 
Contrato de Repasse: 775864120I2IFNAS/CAIXA 
Município: ASSIS - SP 
Endereço: Rua Reverendo Abel Amaral Camargo, n° 305 - Conj. Habitacional "Orestes Longhini" - ASSIS IV 

Planilha Orçamentária 

- -
- V.Unit.(R$) V.lJnit4R$) V.Total(R$)' Item Código Fonte Descrição dos Serviços Unid. Quant.

SEM BDI COM BDI COM BDI 

6.1.2 Porta de Vidro - PV2(200 x 210)-com ferragens e vidro 10mm - 1 u 1
- 

6.1.2.1 00.583 SINAPI 03/2017 Perfil em alumínio natural kg 1,50 23,17 27,8801 41,82 

6.1.2.2 72120 SINAPI 03/2017 Vidro temperado incolor 10mm, fornecimento e instalação -4,20 m2 m2 4,20 29700 357,41 1,50112 

6.1.2.3 38168 SINAPI 03/2017 Puxador tubular reto, duplo em alumínio D=1" C= 400mm unid 1,00 118,20 142,24 14224 

6.1.2.4 0.3103 SINAPI 03/2017 Fechadura de centro com cilindro para parta em vidro temperado T unid 1,00--66,95 80,57 80,57 
6.1.2.5 90822 SINAPI 03/2017 Porta de Madeira - (80 x 210)- incluso dobradiças - fornecimento e instalação unid 10,001 309,95 372,99 3.729,90 
6.1.2.6 90821 SINAPI 03/2017 Porta de Madeira -(70 x 210)- incluso dobradiças - fornecimento e instalação unid 2,00 312,52 376,09 752,18 
6.1.2.7 73910/008 SINAPI 0312017 Porta de M adei ra - PM 3 (120 x 210) unid 2,00 641,39 771,85 1.543,70 

6.1.2.8 23.09.520 CP051169 Porta de madeira para divisória de banheiro - com ferragens e tarjeta tipo unid 3,00 304,6 366,56 1.099,68 
livre/ocupado 

6.1.2.9 91307 SINAPI 03/2017 Fechadura completa de embutir para porta interna unid 6,00 68,04 81,88 491,28 
6.1.2.10 91305 SINAPI 0312017 Fechadura completa de embutir para porta de banheiro unid 4,00 64,69 77,85 311,40 
6.1.2.11 - 90830 SINAPI 03/2017 - Fechadura completa de embutir para porta interna 2 folhas unid 2,00 114,23 137,46 274,92 
6.1.2.12 91304 SINAPI 03/2017 Fechadura completa de embutir para porta externa unid 2,00 85,76 103,20 206,40 

6.2 Portas metálicas 
6.2.1 73933/004 SINAPI 03/2017 Porta de Ferro - PF 1(80 x 210)- com ferragens m2 3,36 419,72 505,09 1.697,10 
6.2.2 74073/001 SINAPI 03/2017 Porta de Ferro - PF 2 (64 x 64) - com ferragens unid 1,00 103,23 124,23 124,23 
6.2.3 73933/004 SINAP1 03/2017 Porta de Ferro - PF 3(120 x 71)- com ferragens m2 0,85 419,72 505,09 43034 
6.3 Janelas metálicas - - 

6.3.1 94575 SINAPI 0312017 Jan ela de Alumíniamaxim-ar-JAI(125x200)- com ferragens e vidro 4mm m2 2,50: 514,16 618,74 1.546,85 
63.2 94576 SINAPI 03/2017 Janela de Alumínio de correr - JA 2(200 x 110)- com ferragens e vidro 4mm m2 15,40 à 434,65 523,06 8.055,12 
6.3.3 94578 SINAPI 03/2017 Janela de Alumínio de correr - JA 3 (305x 50)- com ferragens e vidro 4mm m2 1,53 639,53 769,61 1.173,66 
6.3.4 94576 SINAPI 0312017 Janela de Alumínio de correr - JA 4 (140 x 110)- com ferragens e vidro 4mm , m2 1,54 434,65 523,06 805,51 
6.3.5 94580 - SINAPI 03/2017 - Janela de Alumínio de correr - JA 5 (440 x 50) - com ferragens e vidro 4mm - m2 - 2,20 638,46 768,32 - 1.690,30 
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Departamento de Planejamento e Projetos 



o o 
Prefeitura Municipal de Assis 
Secretario Municipal de Planejamento, Obras e Serviços 

Departamento de Planejamento e Projetos 

Proponente: Prefeitura Municipal de Assis 
Obra: Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS Data Base: maio! 2017 
Contrato de Repasse: 775864120121FNAS1CA1XA 
Município: ASSIS - SP 
Endereço: Rua Reverendo Abel Amaral Camargo, n° 305 - Conj. Habitacional "Orestes Longhini' - ASSIS IV 

Planilha Orçamentária 

-
- V.Unit.(R$) - V.Unit.(R$) V.Tota?(R$) Item Código Fonte Descrição dos Serviços Unid. Quant.

SEM BDI COM BDI COM BD1 
63.6 - 94576 SINAPI 03/2017 Janela de Alumínio de correr- JA 6 (165 x 200)- com ferragens e vidro 4mm m2 3,30 434,65 523,06' 1.726,10 

Subtotal item 6.0 1 29.573,81 

7.0 1 Cobertura  

7.1 94210 SI NAPI 03/2017 Telhamento em telha ondulada em fibrocimento e=6mm com recobnmento lateral de 1 m2 169,85 3685 44,35 7.532 85 1/4 de onda para telhado inclinação máxima 10 , até 2 águas incluso içamento 

7.2 94207 SINAPI 03/2017 Telha de fibrocimento ondulada 6mm, incluso acessórios de fixação m2 16985 34,52 4154 7.05557 
7,3 94223 - SINAPI 03/2017 Cumeeira em telha de fibrocimento ondulada 6mm, inclusa fixação m 16,55 4305 5181 857,46 

Subtotal item 7.0 15.445,88 

8.0 - Impermeabilização 
8.1 73968/001 SINAPI 03/2017 Impermeabilização com manta asfáltica - laje m2 33,00 50,43 60,69 2.002,77 
8.2 74106/001 SINAPI 03/2017 - Impermeabilização com tinta betuminosa em fundações, baldrames - m2 160,01 - 10,02 12,06 1.929,72 

Subtotal item 8.0 3.932,49 

9.0 - Revestimento de Paredes 
9.1 87874 SINAPI 0312017 Chapisco de aderência em paredes internas e externas = m2 1.080,72 372 448 4.841,63 
9.2 87881 SINAPI 03/2017 Chapisco de aderência em tetos m2 197,01 3,77 454 89443 
9.3 87547 SINAPI 03/2017 , Massa única para paredes internas e externas - espessura 2cm - m2 988,68 17,05 20,52 , 20.28771 
9.4 90406 SINAPI 03/2017 , Massa única para tetos - espessura 2cm - m2 197,01 34,97 42,08 8.290,18 
9.5 93393 SINAPI 03/2017 - Azulejo branco 20 x 20cm, fixado com argamassa, inclusive rejunte m2 133,74 35,51 - 42,73 5.714,71 

Subtotal item 9.0 40.028,66 

10.0 Calçamento 
10.1 95241 SINAPI 03/2017 Camada em lastro e regutarizadora de concreto simples e= 5cm m2 1 197,40 21,37 25,72 5.07713 
10.2 93391 SINAPI 03/2017 Piso cerâmico PEI IV - 30 x 30, assentado com argamassa, inclusive rejunte m2 203,32 27,64 33,26 - 6.762,42 
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o 
Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços 

Departamento de Planejamento e Projetos 

Proponente: Prefeitura Municipal de Assis 
Obra: Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS Data Base: maio! 2017 
Contrato de Repasse: 77586412012!FNASICAIXA 
Município: ASSIS - SP 
Endereço: Rua Reverendo Abel Amaral Camargo, n° 305 - Conj. Habitacional "Orestes Longhini" - ASSIS IV 

Planilha Orçamentária 

Item Código Fonte Descrição 
V.Unit.(R$) V.Total(R$)

çao dos Serviços Unud. Quant.
SEM BOI COM BDI COM BDI 

10.3 30.04.030 CP0S1169 Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com m2 9,96 95,62 11507 1.146,10 
argamassa mista 

10.4 30.04.030 CPOS/169 Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com m2 1650 95,62 115,07 1.898,66 
- argamassa mista 

10.5 88648 SINAPI 03/2017 Rodapé cerâmico PEI IV, assentado com argamassa, inclusive rejunte m 146,61 5,49 6,61 969,09 
10.6 - 95241 SINAPI 03/2017 Execução de calçadas em concreto espessura 5cm 1 m2 157,76 21,37 25,72 4.057,59 

Subtotal item 10.0 19.910,99 

11.0 Pintura - 
11.1 33.02.060 CPOS/169 Emassamento de paredes/tetos com massa corrida PVA -02 demãos m2 1.185,69 9,26 11,14 13.208,59 
11.2 88487 SINAPI 03/2017 Pintura latex 02 demãos sobre paredes m2 988,68 7,95 9,57 9461,67 
11.3 88488 SINAPI 03/2017 Pintura latex 02 demãos sobre tetos m2 19701 11,84 1425 2.807,39 
11.4 74145/001 SINAPI 03/2017 Pintura em esmalte 02 demãos c/ zarcão sobre esquadrias de ferro m2 38,52 15,89 19,12 736,50 
11.5 84659 - SINAPI 03/2017 Pintura esmalte acetinado em madeira, 02 demãos m2 60,90 15,15 18,23 1.110,21 

Subtotal item 11.0 27.32436 

12.0 Instala AoElótrlcn 
12.1 Quadro de Distribuição de Luz e Força (QDLF) - - 

Quadro de Distribuição de energia, de embutir com porta, para 24 disjuntores 
12.1.1 741311005 SINAPI 03/2017 termomagnéticos manopolares, barramento trifásico e neutro com proteção geral, unid 1,00 544,62 655,40 655,40 

disjuntor geral trifásico. 
12.2 Dijuntores - - 

12.2.1 74130/005 SINAPI 0312017 Disjuntortermomagnéticotripolar60a 100A unid 1,00 104,12 125,30 125,30 
12.2.2 74130/001 SINAPI 0312017 Disjuntor termomagnético monopolar 10  30A unid 14,00 1217 14,65 205,10 
12.2.3 74130/002 SINAPI 03/2017 Disjuntor termorriagnético monopolar 35 a SOA - unid - 1,00 18,41 22,15 22,15 
12.3 Luminárias 

12.3.1 73953/002 SINAPI 03/2017 Luminária completa de sobrepor tipo calha 2x 20w c/ reator/Iamp. fluoresc. 1 unid 1 8,001 78,151 94.051 752,40 
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12.3.2 73953/006 SINAPI 03/2017 Luminária completa de sobrepor tipo calha 2x 40w c/ reator/lamp. fluoresc. unid 1 1400 102,03 122,781 1,718,92 
12.4 - Ponto de Luz 

Instalação ponto luz equivalente a 2 varas eletroduto PVC rígido 3/4", 12m de fio - 
12.4.1 Comp 01 2,5mm2, caixas, conexões, luvas, curva e interruptor embutir com placa, inclusive unid 14,00 144,11 173,42 2.427,88 

• ,. , , • - abertura e fechamento rasgo alvenaria 
• •.:': ' Instalação conjunto de 2 ponto luz equivalente a 5 varas eletroduto PVC rígido 3/4", 

12.4.2 Çomp02 'c 33m de fio 2 5mm2 caixas conexões luvas curva e interruptor embutir com placa unid 1,00 353,80 42576 425,76 
inclusive abertura e fechamento rasgo alvenaria 

Instalação conjunto de 3 ponto luz equivalente a 6 varas eletroduto PVC rígido 3/4", 
12.4.3 Comp. 03 50m de fio 2,5mm2, caixas, conexões, luvas, curva e interruptor embutir com placa, unid 2,00 450,39 542,00 1.084,00 

inclusive abertura e fechamento rasgo alvenaria 
12.5 - Pontos de tomadas 

Instalação ponto tomada equivalente 2 varas eletroduto PVC rígido de 1/2' 12m de fio - 
12.5.1 Comp:04 2,5mm2 caixas conexões tomada de embutir com placa, inclusive abertura e unid 34,00 137,27 165,19 5.616,46 

fechamento de rasgo em alvenaria - 
Instalação 1 conjunto 2 tomadas equivalente 3 varas eletroduto PVC rígido 1/2", 18m 

12.5.2 Comp. 05 de fio 2,5mm2 caixas conexões e tomadas de embutir com placa, inclusive abertura e unid 7,00 191,03 229,89 1.609,23 
fechamento de rasgo em alvenaria 

Instalação 1 conjunto 3 tomadas equivalente 4 varas eletroduto PVC rígido 1/2", 25m 
12.5.3 ;Comp. 06 de fio 2,5mm2 caixas conexões e tomadas de embutir com placa, inclusive conexões e unid 5,00 264,45 318,24 1.591,20 

fechamento de rasgo em alvenaria 
12.6 92033 SINAPI 03/2017 Interruptor duplo com eletroduto PVC 3/4" e caixa 4X2" p1 4,00 66,45 79,97 319,88 
12.7 - 83465 - SINAPI 03/2017 - lnterruptorthree -way com eletroduto PVC 3/4"(20mm) e caixa 4X2" p1 2,00 50,09 60,28 120,56 

Subtotal item 12.0 16.674,24 

W1 3.0 1 lnstalaçâoTeIef6nlca 
13.1 91863 SINAPI 03/2017 Eletroduto PVC rígido roscável 20 mm (3/4") m 50,00 7,72 9,26 463,00 
13.2 73768/003 - SINAPI 03/2017 Cabo telefônico Cl-50, 10 pares - m 65,00 6,47 7,76 504,40 
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13.3 83366 SINAPI 03/2017 Caixa de passagem para telefone 10X10X5cm unid 9,00 104,32 125,18 1.126,62 
13.4 - 83370 SINAPI 03/2017 Quadro de distribuição para telefone n03, 40 x40 x 12cm unid 1,00 199,54 239,45 239,45 

Subtotal item 13.0 2.333,47 

14.0 Instalação Hidráulica 
14.1 , Tubulações e Conexões em PVC e Caixa D'água (1000 litros) 

14.1.1 91785 SINAPI 0312017 Tubo em PVC soldável água fria Ø25mm, inclusive conexões m 4220 36,29 43,67 1.842,87 
14.1.2 91786 SINAPI 03/2017 Tubo em PVC soldável água fria 0 32mm, inclusive conexões m 8,40 21,37, 25,72 216,05 
14.1,3 91788 SINAPI 03/2017 Tubo em PVC soldável água fria 0 50mm, inclusive conexões m 30,30 30,86 37,14, 1.125,34 
14.1.4 89383 SINAPI 03/2017 Adaptador PVC c/ flangeslanel p1 caixa d'água 25mm x3/4" (entrada e ladrão) unid 2,00 5,53 6,65 13,30 
14.1.5 89436 SINAPI 03/2017 Adaptador PVC c/flanges/anel p/ caixa d'água 32mm xl" (limpeza) unid 2,00 5,17 6,22 , 12,44 

_14.1.6 89595 Adaptador PVC c/ flanges/anel p1 caixa d'água 50mm x 1 1/2' (barrilete) - unid 4,00 10,37 1248 4992 
14.2 , Acessórios e Complementos - 

14.2.1 94498 , SINAPI 03/2017 Registro de gaveta 2' (50mm) bruto (barnlete) , unid 4,00, 106,49 128,15 512,60 
14.2.2 94495 SINAPI 03/2017 Torneira de bóia real 1" (25mm) com balão plástico , unid 2,00 62,59 75,32 150,64 

14.2,3 4802400 CPOS/169 Reservatório d'água de fibra de vidro capacidade de 1000 litros fornecimento e
unid 2,00 432,40 520,35 1.040,70 instalação 

Subtotal item 14.0 4.963,86 

15.0 J 1 Instalação de Águas Pluviais 
15.1 , Tubulações e Conexões de PVC 

15.1.1 90694 - SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto 0 lüømm,inclusive conexões J m - 71,551 18.851 22,68 1.622,75 
Subtotal item 15.0 1.622,75 

16,0 = - Instalação Sanitária 
16.1 Tubuiaçoes e Conexões de PVC 

16.1.1 - 90694 SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto 0 lüÜmm,inclusive conexões (nos sanitários) J m 1 10,001 18,851 22,681 226,80 
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161.2 89512 SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto 0 100mm, inclusive conexões (rede externa) m 48,20 18,85 22,68 1.093,18 
16.1.3 89511 SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto 0 75mm, inclusive conexões (rede interna) m 340 28,43 34,21 - 116,31 
16.1,4 89509 SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto 0 50mm, inclusive conexões (rede interna) m 2,65 19,41; 23,36 61,90 
16.1.5 89508 SINAP1 03/2017 Tubo PVC esgoto 0 40mm, inclusive conexões (rede interna) m 980 14,56 17,52 171,70 
16.2 Acessórios e Complementos 

16.2.1 49.01.020 CPOS/169 Caixa sifonada PVC 150 x 150 x 50mm unid 6,00 5459 65,69 394,14 
16.2.2 490107 CPOS/169 Caixa de gordura PVC 250 x 230 x 75mm, com tampa e porta-tampa unid 1,00 75,67 9106 91,06 
16.2.3 74104/001 SINAPI 03/2017 Caixa de inspeção em alvenaria 60 x 60 x 60 cm cf tampa de concreto unid 1,00. 148,41 178,60 178,60 
16.2.4 74166/001 - SINAPI 03/2017 Caixa de passagem pre- moldada 060 cm e/ tampa de concreto unid 2,00 217,76 262,05 524,10 

Subtotal item 16.0 2.857179 
17.0 - Louças eMetais 
17.1 Louças - 

17.1.1 86888 SINAPI 03/2017 Vaso sanitário sifonado caixa acoplada branco- fornecimento e instalação. unid 5,00 390,64 47010 2.350,50 
17.1 .2 377 Assento plástico para vaso sanitário unid 5,00 21,90 26,35 131,75 
17.1.3 86904 SINAPI 03/2017 Lavatório de louça branca popular 47 x 35cm, inclusos acessórios de fixação unid 4,00 114,31 137,56 550,24 

17.1.4 86929 SINAPI 03/2017 Tanque de louça branca completo sem coluna, inclusive torneira metálica, sifão tipo unid 1,00 218,55 263,00 263,00 
garrafa em PVC e válvula plástica 

17.1.5 93441 SINAPI 03/2017 Pia Cozinha 150x60cm, cuba/flexível/torneira fornecimento e instalação completo. unid 1,00 833,90 1.00352 1.003,52 

17.1.6 95542 SINAPI 03/2017 Porta toalha rosto em metal cromado, tipo argola, incluso fixação uinid 400 26,78 32,23 12892 

17.2 Metais 
17.2.1 89353 SINAPI 03/2017 Registro de gaveta 1" (25mm) com canopla e acabamento cromado unid 600 27,47 33,061 198,36 
17.2.2 86906 SJNAPI 03/2017 Torneira cromada 1/2" ou 3/4" para lavatório unid 4,00 40,05 48,20 19280 
17.2.3 86879 SINAPI 03/2017 Válvula em plástico cromado para lavatório unid 4,00 6,02 724 2896 
17.2.4 86878 S1NAP103/2017 Válvula em metal cromado 3.1/2x1.1/2" para pia cozinha unid 100 4216 50,74 5074 
17.2.5 86881 SINAPI 03/2017 Sifão em metal cromado 1"XI.1/2" para lavatório - unid 400 116,97 140,76 563,04 
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Subtotal item 17.0 - j 5.461,83 

19.0 J Serviços Diversos - 
19.1 86893 SINAPI 03/2017 Bancada de mármore branco polido para banheiro m' 2,00 512,49 61673 1.233,46 
19,2 74229/001 SINAPI 03/2017 Divisória para banheiro em mármore branco nacional m2 10,44 630,70 758,98 7.923,75 
19.3 74072/002 SINAPI 03/2017 Corrimão em tubo de aço galvanizado 2.1/2' m 24,00 114,32 137,57 3.301,68 
19.4 739321001 SINAPI 03/2017 Grade de ferro em barra chata 3/16" para fechamento de condicionadores de ar , m2 - 25,64 247,95 298,42 7.651,49 
19.5 Grade e portão metálico com pintura eletrostática para fechamento da edificação - 

19,5.1 74100/001 SINAPI 03/2017 Portão metálico, PF4 (180x1,72m)- abrir 2fl m2 310 380,28 457,63 1.418,65 
19.5.2 73932/001 SINAPI 03/2017 - Grade metálica barra chata 3/16" m2 26,90 247,98 298,42 8.027,50 
19.5.3 73924/001 SINAPI 03/2017 - Pintura Grade Metálica esmalte duas demãos m2 26,90 25,38 30,54 821,53 

Subtotal item 19.0 30.378,06 

20.0 1 Serviços Finais 
20.1 J 9537 1 SINAPI 03/2017 - Limpeza final da obra 1 m2 1 216,60j 2,711 3,26 70812 

Subtotal item 20.0 706,12 

21.0 Sondagem e Projetos executivos - 
21.1 01.21.110 CPOSI169 Sondagem do terreno a percursão m 30,00 9336 112,35 3.370,50 
21.2 01.17.060 CPOS/169 Estrutura de Concreto um 1,00 3.747,28 4.509,48 4.509,48 
21.3 01.17.070 CPOS/169 Instalações Hidráulicas um 1,00 1.166,25 1.403,47 1.403,47 
21.4 01.17.110 CPOS/169 Instalações Elétricas um 1,00 1.279,13 1.539,31 1.53931 
21.5 01.17.070 CPOS/169 Prevenção e Combate a Incêndio um 1,00 1166,25 1.403,47 1.40347 

Subtotal item 21.0 12.226,23 

22.0 Serviços complementares 
22.1 1 - Complemento de Muro 
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22.1.1 Infra-estrutura: Fundações 
22.1.1.1 Vigas Baldrame - - - 

22.1.1.1.1 93358 SINAPI 0312017 Escavação manual m3 244 72,59 87,35 213,13 
22.1.1.1.2 94097 SINAPI 03/2017 Regularização e compactação do fundo de valas m2 976 5,44 6,55 63,93 
22.1.1.1.3 95240 SINAPI 03/2017 Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, preparo mecânico, inclusive aditivo m2 9,76 12,82 15,43 150,60 
22.1.1.1.4 5970 SINAPI 03/2017 Forma de madeira comum para fundações (vigas), inclusive desforma m2 i171 53,07 63,86 747,80 
22.1.1,1,5 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) para vigas m3 059 302,27 363,75 214,61 
221.1.1.6 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 010,00mm (3/8') - vigas/pilares c/ montagem Kg 33,95 8,03 966 327,96 
22.1.1.1.7 92761 SINAPI 0312017 Armação aço CA-50,08.omm (5/16")-vigas/pilares (estribos) Kg 12,07 9,95 11,97 144,48 
22.1.1.1.8 74157/004 SINAPI 03/2017 Lançamento e adensamento de concreto em fundações m3 0,59 118,58 142,70 8.4,19 
22.1.1.1.9 73964/006 Reaterro compactado de vala com material da obra m3 1,85 5505 66,25 122,56 
22.1.1.2 Sapatas Isoladas para Pilares - - 

22.1.1.2.1 93358 SINAPI 03/2017 Escavação manual de valas m3 2,02 72,59 87,35 176,45 
22.1.1.2.2 94097 SINAPI 03/2017 Regularização e compactação do fundo de sapatas m2 4,48 5,44 6,55 29,34 
22.1.1.2.3 95240 SINAPI 03/2017 Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, preparo mecânico, inclusive aditivo m2 3,36 1282 15,43 51,84 
22.1.1.2.4 5970 SINAPI 03/2017 Forma de madeira comum para fundações (sapatas), inclusive desforma m2 425 53,07 63,86 271,41 
22.1.1.2.5 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck=20MPa) para sapatas m3 0,48 302,27 363,75 174,60 
22.1.1.2.6 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 010,00mm (3/8") - sapatas Kg 3600 8,03 966 347,76 
22.1.1.2.7 74157/004 SINAPI 03/2017 Lançamento e adensamento de concreto em fundações m3 0,48 118,58 142,70 68,50 
22.1.1.2.8 73964/006 SINAPI 03/2017 Reaterro compactado de vala com material da obra - m3 1,54 55,05 66,25 102,03 

22.1.2 Superestrutura 
22.1.2.1 Concreto Armado para Pilares - - 

22.1.2.1.1 5970 SINAPI 03/2017 Forma com tábuas de madeira 2,5 x 30 cm, inclusive desforma m2 864 53,07 63,86 551,75 
22.1.2,1.2 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) m3 0,29 302,27 363,75 105,49 
22.1.2.1.3 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 0I0,00mm (3/8') Kg 2140 8,03 9,66 - 206,72 
22.1.2.1.4 92761 SINAPI 03/2017 - Armação aço CA-50, 0 8.0mm (5/16") Kg 7,60 9,95 11,97 9097 
22.1.2.1.51 74157/004, S1NAP103/2017 Lançamento e adensamento de concreto em fundações - m3 - 0,29 118,58 142,70 4138 
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22.1.3 Paredes 
22.1.3.1 Alvenaria de vedação (muro) - 
22.1.3.1.1 89168 SINAPI 03/2017 Alvenaria em tolo cerâmico furado 10 x 20 x 20cm, 112 vez e assentado em

m2 35,12 67,27 8095 2.84296 
argamassa traço 1:4 (cimento e areia) com elcm - - 

22.1.4 Impermeabilização 
22.1.4.1 74106/001 SINAPI 03/2017 Impermeabilização com tinta betuminosa em fundações, baldrames 1 M2 1 1073J 10,021 12,061 129,40 
22.1.5 Revestimento de Paredes - - 
22.1.5.1 87874 SINAPI 03/2017 Chapisco de aderência em paredes internas e externas m2 7024 3,72 4,48 314,68 

22.1.5.2 87547 SINAPI 03/2017 Massa Única para paredes internas e externas m2 70,24 17,05 20,52 1.441,32 

22.1.6 Pintura - 
22.1.6.1 88487 SINAPI 03/2017 Pintura latex 02 demãos sobre paredes 1 m2 - 70,241 7,951 9,57[ 672,20 

22.2 Calçamento 
22.2.1 95241 SINAPI 03/2017 Execução de calçadas em concreto espessura 5cm 1 m2 1 75,49 21,371 25,721 1.94160 

22.3 Instalações Externas 
22.3.1 Plantio de árvores e grama 

22.3.1.1 74236/001 SINAPI 03/2017 Plantio de grama esmeralda em rolo 211,25 10,08 12,131 2.562,46 

22.3.1.2 85178 SINAPI 03/2017 Plantio de árvore isolada até 2,00 metros de altura, em logradouro público. Inclusive
un 2,00 57,44 69,12 138,24 

- fornecimento de muda - 
Subtotal item 22.0 14.330,36 

- BDI adotado - 20,34% 

- Leis sociais inclusas sim Total Geral 1 381.215,29 

- 1 1 CONTRATO DE REPASSE 1 1 1 1 73,45% 1 280.000,00 

11  00/ 
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Eng. Prefeito José Aparecido Fernandes 
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ART 28027230171909'75 RG 10.908.015-4 

Eduardo David Figueiredo 
Engenheiro CM 

CieaJSP 5069705181 
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Município/UF Proponente / Tomado  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

Gestor! Programa /Modalidade / Ação 

FNAS/CAIXA 

N2 do CT Empreendimento / Apelido 

775864 Centro de Ref. Especializado Assistência Social - CREAS 

FÓRMULA UTILIZADA: 801= 
(1 + 4C + S + R + G)(1 + DF)(i. + L) 

—1 

ASSIS/SP 

Tipo de Obra (conforme Acórdão 2622/2013 - TCU): 

r--Construção  de Edifícios (também para Reformas) 

PLANILHA DE DETALHAMENTO DE BDI - PADRÃO 

Declaro que foi adotado o regime contribuição previdenciária NÃO DESONERADO, sendo esta a alternativa mais 

adequada para a Administração Pública. 

Declaro que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do 155 corresponde aL40,00% —
do valor deste tipo de obra e, sobre esta base, incide ISS com alíquota deL3,50%'] 

Responsável Técnico pela Elaboração do 

Nome: 

CAU/CREA: 

RRT/ART: 

!'?Io iUEIR EDO 

506970 
280272301719275 1 

Eduardo David Figueiredo 
Engenheiro CMI 

Crua/SP 5069705089 

ITENS SIGLAS VALORES 
TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC 4,00% 
TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO S+G 0,80% 
TAXA DE RISCO R 1,20% 
TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS DF 1,40% 
TAXA DE LUCRO L 6,31% 
TAXA DE TRIBUTOS PIS (geralmente 0,65%) 1 0,65% 

COFINS (geralmente 3,00%) 3,00% 
155 (legislação municipal) 1,40% 
CPRB (INSS) - 0,00% 

BOI conforme Acórdão 2622/2013 - TCU 20,34% 
BDI RESULTANTE 20,34% 

Planilha Múltipla 2 vOO 1 

Data: 09/08/2017 1 

Observações: 

i 
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_

lAprovação (data) 
_____ 
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ASSIS 10 DE AGOSTO DE 2017 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME 
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social 

MEMORIAL DESCRITIVO 

Objeto: CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CREAS 

Área da Edificação: 216,60 M2  

Pavimento: Térreo 

Área do Terreno: 450,00 M2 



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME 
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Diretoria Executivà do Fundo Nacional de Assistência Social 

PRELIMINARES 

O presente conjunto de especificações e descrições tem por objetivo principal 
mostrar as características e o tipo de obra, como também o respectivo acabamento dos serviços 
que serão executados na construção do Centro de Referencia Especializado de 
Assistência Social - CREAS, que é formado pelos seguintes ambientes físicos e suas 
respectivas áreas superficiais: 1) Acesso Coberto - 10,50m2; II) Recepção - 23,80m2; III) Salas de 
Atendimento Familiar - 24,00m2; IV) Salas de Atendimento Individual - 18,00M2; V) Sala 
Multiuso - 35,00m2; VI) Sala de Coordenação/Administração - 12,00m2; VII) Copa - 8,00m2; 
VIII) Area de Serviço Coberta - 6,75m2; IX) WC para PNE (masculino/feminino) 2,55m2  cada 
um; X) WC coletivo (masculino/feminino) - 6,08m2  cada um; XI) Espaço Externo Coberto - 
13,07m2; XII) Jardim - 2,22m2;,e XIII) Circulação - 27,10m2. 

Caso essas especificações e descrições não caracterizem a realidade local ou 
regional, devido suas particularidades, elas deverão ser modificadas, sendo necessário informá-
las ao Ministério, e emitida, por parte do profissional habilitado, uma nova Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1— EXECUÇÃO  DA OBRA 

A execução da edificação do CREAS ficará a cargo da empresa contratada, 
Empreiteira, após processo licitatório, que deverá providenciar a Anotação de Responsabilidade 
Técnica de execução da Obra, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 
local ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, e atender as especificações deste 
memorial e do contrato de prestação de serviço que será celebrado entre a Empreiteira e o Ente 
Federado contratante. Para a execução dos serviços serão necessários ainda os procedimentos 
normais de regularização do Responsável Técnico da Empreiteira, junto ao contratante, com 
relação ao comando da obra (residência), diário de obra, licenças e alvarás. 

2—TERRENO 

O terreno deverá ser preferencialmente plano e em formato retangular com as 
seguintes dimensões mínimas: 15,00 metros lineares de frente e de fundos e 30,00 metros lineares 
ao longo de cada lado, com área superficial total de 450,00 m2. Possuir ainda fácil acesso aos 
serviços de transporte públicos. 

3— TIPO DE SOLO 

O tipo de solo deverá ser, preferencialmente, argiloso, com média permeabilidade, 
seco in natura, permitindo, se necessário, uso normal de dreno a fim de não constituir problemas 
futuros. Deverá ter boa capacidade de carga de suporte à ruptura, com valor mínimo de 2 Kgf/cm2  
(0,2 MPa), permitindo o uso de fundações diretas (do tipo sapata), com solo firme a uma 
profundidade máxima de 2,00 metros lineares. 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Página 2 
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fna MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME 
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Diretoria ExecUtiva do Fundo Nacional de Assistência Social 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

1.0 - NORMAS GERAIS 

1.1. Estas especificações de materiais e serviços são destinadas à compreensão e 
interpretação dos Projetos de Arquitetura, Memória de Cálculo e Planilha Orçamentária, 
fornecidos pelo Ministério. Os demais Projetos Complementares deverão ser elaborados e 
providenciados pelo ente federado, e deverão ser obrigatoriamente parte integrante do Contrato 
da Obra. 

1.2. A Memória de Cálculo e a Planilha Orçamentária foram elaborados a partir desse modelo 
projeto padrão, implantado em um terreno específico, em que a fundação prevista é superficial do 
tipo direta, com sapatas isoladas e vigas baldrame. As dimensões das peças especificadas nesses 
documentos foram adotadas apenas para servir de base para se estimar o custo de construção. 
Com  isso, faz-se necessária uma revisão geral desses documentos e compatibilizá-los com seus 
projetos complementares. 

1.3. Caso existam dúvidas de interpretação sobre as peças que compõem o Projeto de 
Arquitetura, elas deverão ser dirimidas antes do início da obra com a Coordenação de Engenharia 
do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, que dará sua anuência aprovativa ou não. 

1.4. Para eventual necessidade nas alterações de materiais e (ou) serviços propostos, bem 
como de projeto, tanto pelo ente federado como pela Empreiteira, deverão ser previamente 
apreciados pela Coordenação de Engenharia do FNAS, que poderá exigir informações 
complementares, testes ou análise para embasar Parecer Técnico final à sugestão alternativa 
apresentada. 

1.5. Todas as peças gráficas deverão obedecer ao modelo padronizado pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, devendo ser rubricadas pelo profissional 
Responsável Técnico da Empresa Contratada. 

1.6. São obrigações da Empreiteira e do seu Responsável Técnico: 

> Obediência às Normas da ABNT e das Normas Regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

> Visitar previamente o terreno em que será construída a edificação, a fim de verificar as 
suas condições atuais e avaliar, por meio de sondagens, o tipo de fundação a ser 
executada para a edificação. 

> Corrigir, às suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra, 
objeto do contrato, responsabilizando-se por quaisquer danos causados ao convenente, 
decorrentes de negligência, imperícia ou omissão. 

> Empregar operários devidamente uniformizados e especializados nos serviços a serem 
executados, em número compatível com a natureza e cronograma da obra. 

Na fase de execução da obra, caso sejam verificadas divergências e inconsistências no 
projeto, comunicar ao ente federado contratante, que por sua vez comunicará os fatos à 
Coordenação de Engenharia do FNA, para que as devidas providências sejam tomadas. 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
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> Manter atualizados no Canteiro de Obra: Diário, Alvará, Certidões, Licenças, evdandc 
interrupções por embargos. 

> Estabelecer um serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega definitiva, 
responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução que por ventura 
venham a ocorrer nela. 

Manter limpo o local da obra, com remoção de lixos e entulhos para fora do canteiro. 

Providenciar a colocação das placas exigidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome e CREA local. 

> Apresentar, ao final da obra, toda a documentação prevista no Contrato da Obra. 

> Para execução da obra, objeto destas especificações, ficará a cargo da Empreiteira o 
fornecimento de todo o material, mão de obra, leis sociais, equipamentos e tudo o mais 
que se fizer necessário para o bom andamento e execução de todos os serviços previstos. 

2.0 - FISCALIZAÇÃO 

2.1. A Fiscalização dos serviços será feita pelo ente federado, por meio do seu Responsável 
Técnico e preposto, portanto, em qualquer ocasião, a Empreiteira deverá submeter-se ao que 
for determinado pelo fiscal. 

2.2. A Empreiteira manterá na obra, à frente dos serviços e como seu preposto, um 
profissional devidamente habilitado e residente, que a representará integralmente em todos 
os atos, de modo que todas as comunicações dirigidas pelo ente federado (contratante) ao 
preposto da Empresa executora terão eficácia plena e total, e serão consideradas como feitas 
ao próprio empreiteiro. Por outro lado, toda medida tomada pelo seu preposto será. 
considerada como tomada pelo empreiteiro. Ressaltado seja, que o profissional devidamente 
habilitado, preposto da Empresa executora, deverá estar registrado no CREA local, como 
Responsável Técnico pela Obra que será edificada. 

2.3. Fica a Empreiteira obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou mesmo do 
preposto, que esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela 
Fiscalização, sem haver necessidade de declaração quanto aos motivos. A substituição deverá 
ser realizada dentro de 24 (vinte e quatro) horas. 

2.4. Poderá a Fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como solicitar que sejam 
refeitos, quando eles não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou' 
com a boa técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira 
responsabilidade da Empreiteira. 

2.5. A presença da Fiscalização na obra, não exime e sequer diminui a responsabilidade da 
Empreiteira perante a legislação vigente. 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
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2.6. Deverá ser mantido no escritório da obra um jogo completo e atualizado do projeto de 
arquitetura e dos projetos complementares, as especificações, orçamentos, cronogramas e demais 
elementos técnicos pertinentes à edificação, que tenham sido aprovados pela Coordenação de 
Engenharia do FNAS, bem como o Diário de Obra, que será o meio de comunicação entre o Ente 
Federado (Contratante) e a Empreiteira, no que se refere ao bom andamento da obra. 

3.0 - MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

3.1. As normas aprovadas ou recomendadas, as especificações, os métodos e ensaios, os 
padrões da ABNT referentes aos materiais já normalizados, a mão de obra e execução de serviços 
especificados, serão rigorosamente exigidos. 

3.2. Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a Fiscalização exigir 
análise em instituto oficial, correndo as despesas por conta da Empreiteira. 

3.3. A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos necessários à execução das obras, 
de propriedade do convenente, assim como das já construídas e ainda não recebidas 
definitivamente, serão de total responsabilidade da empreiteira. 

4.0 - INSTALAÇÕES DA OBRA 

4.1. Ficarão a cargo exclusivo da Empreiteira todas as providências e despesas 
correspondentes às instalações provisórias da obra, compreendendo o aparelhamento, mão 
de obra, maquinaria e ferramentas necessárias à execução dos serviços provisórios tais 
como: barracão; andaimes, tapumes, instalações de sanitários, de luz e telefone, de água, 
etc. Os serviços de terraplenagem serão da inteira responsabilidade do ente federado 
(contratante da obra). 

5.0 - SERVIÇOS PRELIMINARES 

5.1. Abastecimento e Distribuição de Energia Elétrica e Água Potável. 

5.1. 1.  A Empreiteira deverá executar, às suas expensas, as redes provisórias de energia 
elétrica e água potável. 

5,2. A Empreiteira deverá providenciar a colocação das placas Padrão do Governo Federal, assim 
como aquelas determinadas pelo CREA. 

5.3. A limpeza e preparo do terreno ficará a cargo da Empreiteira contratada, com emprego 
de todo maquinário necessário e suficiente, e remoção do entulho resultante desta limpeza. 

5.4. Todo o perímetro do terreno (90,00m) deverá ser fechado, na forma das exigências 
locais determinadas pelo convenente, com instalação de tapume que deverá ser executado 
com tábuas de 2,5 x 30 cm e chapas de madeira compensada 1,10 x 2,20m e espessura de 6 
mm, com pintura à base de cal branca. 
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5.5. Deverão ser executados barracões provisórios para depósito, escritório, sanitários, 
refeitório, etc., numa área mínimo de 20,00m2, com paredes divisórias em chapa compensada 
de 6 mm, cobertura em telha de fibrocimento 4mm e piso cimentado em todas as 
dependências, previsão de vasos sanitários com caixa de descarga universal, lavatórios e pia 
de cozinha. 

6.0 - LOCAÇÃO DA OBRA 

6.1. Ficará sob responsabilidade direta da Empreiteira a locação da obra, que deverá ser 
executada com rigor técnico, observando-se atentamente o projeto arquitetônico e o de 
implantação, quanto a níveis e cotas estabelecidas neles. 

6,2. Além das plantas acima citadas, será relevante o atendimento ao projeto de fundações, 
para execução do gabarito convencional, utilizando-se quadros com piquetes e tábuas 
niveladas, fixadas para resistir à tensão dos fios sem oscilação e sem movimento. A locação 
será por eixos ou faces de paredes. Caso necessário, deve-se sempre utilizar aparelhos 
topográficos de maior precisão para implantar os alinhamentos, as linhas normais e 
paralelas. 

6.3. A ocorrência de erro na locação da obra implicará à Empreiteira a obrigação de 
proceder, por sua conta e dentro dos prazos estipulados no contrato, as devidas 
modificações, demolições e reposições que assim se fizerem necessárias, sob aprovação, ou 
não, da Fiscalização do ente federado. 

6.4. A Empreiteira deverá solicitar, junto ao contratante, a demarcação do lote, passeio 
público e caixa da rua. Caso exista alguma divergência entre o levantamento topográfico, 
urbanização e o projeto aprovado, ela deverá comunicar o fato, por escrito, à fiscalização do 
Contratante. 

6.5. Qualquer omissão de informação que implique na não obtenção de licenciamentos, 
alvará, habite-se, ou em reparos e demolições para atendimento de exigências dos órgãos 
municipais, serão de inteira responsabilidade da Empreiteira, que arcará com todos os custos 
pertinentes. 

6.6. Após ser finalizada a locação, a Empreiteira procederá ao aferimento das dimensões, 
alinhamentos, ângulos (esquadros) e de quaisquer outras indicações que constam no projeto 
aprovado, de acordo com as reais condições encontradas no local da obra. Havendo 
relevantes divergências entre as reais condições existentes no local da obra e os elementos 
do projeto aprovado, os fatos ocorridos deverão ser comunicados, por escrito, à Fiscalização 
do contratante, que responderá em tempo hábil quais providências deverão ser tomadas. 

7.0 - MOVIMENTO DE TERRA 

7.1. As áreas externas à edificação, no interior do terreno previsto para sua construção, 
quando não perfeitamente caracterizadas nas plantas, deverão ser previamente regularizadas, 
de forma a permitir continuo acesso às dependências da obra, assim como um perfeito 
escoamento das águas superficiais pela topografia natural do terreno. 
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7.2. Os trabalhos de escavação deverão ser executados com cuidados especiais, a fim de 
resguardar as estruturas por ventura existentes no terreno, de possíveis danos causados por 
carregamentos exagerados e (ou) assimétricos, ou pelo impacto gerado pelos equipamentos que 
forem utilizados. Todo movimento de terra será executado em função das cotas apontadas no 
projeto de implantação, e com o mínimo de incômodo para com a vizinhança (terrenos 
adjacentes). 

7.3. Será executada escavação manual de valas, com dimensões mínimas de 0,20m (largura) x 
0,30m (profundidade), prevista para os seguintes serviços: rede externa da entrada de instalação 
elétrica, rede externa da instalação telefônica, rede externa da instalação de água potável, rede 
externa da instalação de esgoto sanitário, rede externa da instalação de águas pluviais e rede 
externa das instalações provisórias. 

7.4. Os reaterros dessas valas serão executados com material escolhido e selecionado, colhido da 
escavação manual, sem detritos e nem vegetais, em camadas sucessivas de 0,20 m de espessura, 
adequadamente molhados e energicamente compactados por meio mecânico, a fim de se evitar a 
posterior ocorrência de fendas, trincas ou desníveis, em razão do recalque que poderá ocorrer nas 
camadas aterradas. 

7.5. O aterro da projeção da obra (caixão) será executado com material granular argiloso de alta 
compacidade e resistência, ou seja, preferencialmente terra cascalho da região sem torrões e nem 
vegetais, em camadas sucessivas de 0,20 m, altura média de 0,30 m, compactado mecanicamente 
até atingir a cota prevista em projeto, estendendo-se este aterro em cerca de 1,20 m para cada 
lado da projeção da edificação, formando um talude a 45 graus, nos quatro cantos da saia de 
contenção. 

8.0 - INFRA—ESTRUTURA: FUNDAÇÕES 

8.1. Inicialmente torna-se importante estabelecer que, caso seja constatada no terreno da 
construção existência de antigos aterros, será necessário de imediato realizar pesquisas 
geotécnicas (sondagens) para determinar as características de suporte à ruptura desse tipo de 
solo, inclusive cabendo à Empreiteira tomar todas as providências pertinentes à correção das 
deficiências que forem detectadas, a fim de que se alcance o objetivo de assentar as fundações 
num solo estabilizado e compatível com as cargas atuantes provindas da superestrutura. 

8.2. As fundações serão superficiais e do tipo direta (profundidade menor do que 2,00m), 
executadas em um sistema composto de vigas baldrame em concreto armado, afim de receber as 
paredes de alvenaria da edificação, a sapatas isoladas em concreto armado, que terão por função 
principal transferir ao solo subjacente as cargas oriundas da supraestrutura, solo este que deverá 
ter boa capacidade de carga à ruptura, com valor nominal mínimo de 2 Kgf/cm2  (0,2 MPa). 

8.3. O projeto de fundações deverá ser elaborado previamente pela contratante, de acordo com 
NBR 6122/20 10. 

Fundo Nacional de Assistência Social - ENAS 
SAF Sul - Quadra 2— Bloco H - Lote 8 
CEP: 70.070-600 - Brasília - DF - Telefone: (61) 3433 -1820 
e-mail: engenharia fnas©mds. gov. br 

Página 7 



k M a MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME 
SECRETARIA. NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social 

8.4. As cavas para fundações deverão ser executadas, conforme o projeto elaborado, mas, 
principalmente, de acordo com a natureza do terreno existente sobre a projeção da obra. Caso 
seja necessário, deverão ser realizadas sondagens no referido terreno, a fim de se aferir sua 
resistência à ruptura, que não poderá ser inferior a 0,2 MPa (ou 2 Kgf/cm2), por cargas atuantes 
da supraestrutura. 

8.5. As vigas baldrame serão em concreto armado, nas dimensões definidas no projeto e com um 
Fck mínimo de 20 MPa, que recepcionarão as paredes de alvenaria do térreo. 

8.6. As sapatas isoladas serão em concreto armado com Fck mínimo de 20 MPa, nas dimensões 
retangulares mínimas de 0,80 x 0,80m e 0,15m de altura, assentadas sobre solo que tenha 
resistência à ruptura acima de 0,2 MPa e lastro de concreto simples, concreto magro, com 3cm 
de espessura, nas quais também serão embutidos os "arranques" dos pilares, formando o 
"pescoço" de cada pilar, e que serão preenchidos com concreto de resistência característica 
mínima de 20 MPa. 

9.0 - SUPERESTRUTURA 

9.1. GENERALIDADES 

9.1.1. Estas especificações abrangem toda a execução da estrutura de concreto armado da obra, 
quanto ao fornecimento de materiais, manufatura, cura e proteção. Neste caso deverão ser 
seguidas as Normas, Especificações e Métodos Brasileiros, principalmente o atendimento à 
NBR 6118/2007, na qual deverá estar fundamentado o projeto estrutural, obrigatoriamente 
parte constante do acervo técnico na fase licitatória e executória da obra. 

9,1.2. Rigorosamente serão observadas e obedecidas todas as particularidades do projeto 
arquitetônico e estrutural, a fim de que haja perfeita concordância entre eles na execução dos 
serviços. 

9.1.3. Nenhum elemento estrutural, ou seu conjunto, poderá ser executado sem a prévia e 
minuciosa verificação, tanto por parte da Empreiteira como da Fiscalização, das perfeitas 
disposições, dimensões, ligações e escoramentos das formas e armaduras correspondentes, 
bem como do exame da correta colocação da canalização elétrica, telefônica, hidráulica, 
águas pluviais, sanitária e outras que eventualmente serão embutidas na massa de concreto. 

9.1.4. A execução de qualquer parte da estrutura, de acordo com o projeto estrutural fornecido, 
implicará na integral responsabilidade da Empreiteira pela sua resistência e estabilidade. 

9.1.5. As passagens dos tubos pelos furos em vigas e outros elementos estruturais, deverão 
obedecer rigorosamente ao projeto, não sendo permitida mudança em suas posições. Sempre que 
necessário, será verificada a impermeabilização nas juntas dos elementos embutidos. 

9.1.6. Sempre que a Fiscalização tiver dúvida a respeito da estabilidade dos elementos 
estruturais, solicitará prova de carga para se avaliar a qualidade e resistência das peças, custos 
estes que ficarão a cargo exclusivo da Empreiteira. 
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9.1.7. A Empreiteira locará a estrutura com todo o rigor possível e necessário, sendo 
responsável por qualquer desvio de alinhamento, prumo ou nível, correndo por sua conta 
eventual demolição, assim como a reconstrução dos serviços julgados imperfeitos pela 
Fiscalização da contratante. 

9.1.8. Antes de iniciar os serviços, a Empreiteira deverá verificar as cotas referentes ao 
nivelamento e locação do projeto, sendo a referência de nível (RN), tomada no local junta a 
Fiscalização. 

9.2. MATERIAIS COMPONENTES 

9.2.1. Aço para concreto armado 

9.2.1.1. Todo o aço empregado será do tipo CA-50 e CA-60. As barras de aço utilizadas para 
as armaduras das peças de concreto armado, bem como sua montagem, deverão atender às 
prescrições das Normas Brasileiras que regem o assunto. De modo geral, as barras de aço deverão 
apresentar suficiente homogeneidade quanto as suas características geométricas e mecânicas, e 
não apresentar defeitos prejudiciais, tais como bolhas, fissuras, esfoliações e corrosão. 

922. Aditivos 

9.2.2.1. Os tipos e marcas comerciais, bem como as suas proporções na mistura e os locais de 
utilização serão definidos após a realização de ensaios e aprovação pela Fiscalização do 
contratante. 

9.2.3. Agregados 

9.2.3.1. Miúdo 

9.2.3.1.1. Deverá ser utilizada areia natural de quartzo ou areia artificial resultante da britagem 
de rochas estáveis, com granulometria que se enquadre nas especificações da NBR 7211/2005 da 
ABNT. Este material deverá estar isento de substâncias nocivas à sua utilização, como mica, 
materiais fiáveis, gravetos, matéria orgânica, torrões de argila e outras. 

9.2.3.2. Graúdo 

9.2.3.2.1. Deverão ser utilizadas pedras britadas n° 1 e n° 2, provenientes da britagem de rochas 
sâs, totalmente puras de substâncias nocivas, como torrões de argila, material pulverulento, 
graveto e outras. Sua composição granulométrica enquadrar-se-á rigorosamente no especificado 
daNBR 7211/2005. 

9.2.4. Água 

9.2.4.1. A água usada no amassamento do concreto será limpa e isenta de materiais siltosos, sais, 
álcalis, ácidos, óleos, orgânicos ou qualquer outra substância prejudicial à mistura. A princípio, 
água potável poderá ser utilizada, porém sempre que se suspeitar de que a água local ou a 
disponível possa conter substâncias prejudiciais, deverão ser providenciadas análises fisico 
químicas. Cabe ressaltar que água com limite de turbidez até 2.000 partes por milhão, poderá ser 
utilizada. Se esse limite for ultrapassado, a água deverá ser previamente decantada. 
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9.2.5. Cimento 

9.2.5.1. O cimento empregado no preparo do concreto deverá atender as especificações e os 
ensaios da ABNT. O Cimento Portland Comum atenderá a NBR 5732/1991, e o de alta 
resistência inicial a NBR 5733/1991. O armazenamento do cimento na obra será feito de modo a 
eliminar a possibilidade de qualquer dano total ou parcial, ou ainda misturas de cimento de 
diversas procedências ou idades. 

9.2.5.2. O prazo máximo para armazenamento em locais secos e ventilados será de 30 dias. 
Vencido esse prazo, o cimento somente poderá ser usado com a aprovação da Fiscalização, que 
poderá indicar as peças (se houver) que receberão concreto com cimento além daquela idade. 
Para cada partida de cimento será fornecido o certificado de origem correspondente. Não será 
permitido o emprego de cimento com mais de uma marca ou procedência. 

9.3. ARMAZENAMENTO 

9.3.1. De um modo geral, os materiais deverão ser armazenados de forma a assegurar as 
características exigidas para seu emprego e em locais que não interfiram com a circulação nos 
canteiros. 

9.3.1.1. Aços 

9.3.1.1.1. Os aços deverão ser depositados em pátios cobertos com pedrisco, colocados sobre 
travessas de madeira e classificados conforme tipo e bitola. 

9.3.1.2. Agregados 

9.3.1.2.1. Os agregados serão estocados conforme sua granulometria em locais limpos e 
drenados, de modo que não sejam contaminados por ocasião das chuvas. A quantidade a ser 
estocada deverá ser suficiente para garantir a continuidade dos serviços na obra. 

9.3.1.3. Cimento 

9.3.1.3.1. O armazenamento, após o recebimento na obra, far-se-á em depósitos isentos de 
umidade, à prova d'água, adequadamente ventilados e providos de assoalho isolado do solo. 
Devem ser atendidas as prescrições da NBR 5732/1991 sobre o assunto. 

9.3.1.4. Madeiras 

9.3.1.4.1. As madeiras serão armazenadas em locais abrigados, com suficiente espaçamento entre 
as pilhas, para prevenção de incêndio. O material proveniente da desforma, quando não for mais 
aproveitável, será retirado das áreas de trabalho, sendo proibida sua doação a terceiros. 

9.4. FORMAS 

9.4.1. Generalidades 

9.4.1.1. A planta das formas será parte integrante do Projeto Estrutural, sendo que sua execução 
deverá atender às prescrições constantes na NBR 6118/2007 e às demais normas pertinentes aos 
materiais empregados (madeira e aço). 
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9.4.2. Materiais: 

9.4.2.1. Os materiais de execução das formas serão compatíveis com o acabamento desejado e 
indicado no projeto. Partes da estrutura não visíveis poderão ser executadas com madeira serrada 
bruta. 

9.4.2.2. Para as partes aparentes, será exigido o uso de chapas compensadas (tipo madeirite), 
madeira aparelhada, madeira em bruto revestida com chapa metálica, ou simplesmente outros 
tipos de materiais, conforme a conveniência da execução, desde que sua utilização seja 
previamente aprovada pela Fiscalização. 

9.4.2.3. O reaproveitamento dos materiais usados nas formas será permitido desde que se realize 
a conveniente limpeza e se verifique que eles estão isentos de deformações, também a critério da 
Fiscalização. 

9.4.3. Execução 

9.4.3.1. As formas e seus escoramentos deverão ter suficiente resistência para que as 
deformações, devido à ação das cargas atuantes e das variações de temperatura e umidade, sejam 

desprezíveis. 

9.4.3.2. As formas serão construídas corretamente para reproduzir os contornos, as linhas e as 
dimensões requeridas no projeto estrutural. 

9.4.3.3. Garantir-se-á a vedação das formas, de modo a não permitir fuga da nata de cimento. 

9.4.3.4. A amarração e o espaçamento das formas deverão ser feitas através de tensor passando 
por tubo plástico rígido de diâmetro conveniente e com espaçamento uniforme. 

9.4.3.5. Após a desforma e retirada dos tubos, seus vazios serão vedados com argamassa. 

9.4.3.6. A ferragem será mantida afastada das formas por meio de pastilhas de concreto, ou 
espaçadores próprios em material plástico injetado, porém não se admitirá uso de tacos de 
madeira. 

9.4.3.7. Os pregos serão usados de modo a não permanecerem encravados no concreto após a 
desforma. No caso de alvenaria com tijolos de barro, poder-se-á utilizar a elevação destas, como 
forma na execução de pilares e o respaldo das paredes como fundo de forma das vigas, desde que 
as dimensões das peças estruturais sejam respeitadas e que as demais faces das peças sejam 
fechadas com cuidados específicos de vedação, alinhamento, prumo e travamento. 

9.4.3.8. Na forma dos pilares deverão ser previstas janelas (abertura) no local da emenda, para 
limpeza da junta concretada. 

9.4.4. Escoramento 

9.4.4.1. As formas deverão ser providas de escoramento e travamento, convenientemente 
dimensionados e dispostos, de modo a evitar deformações superiores a 5 mm, em obediência ao 
que prescreve a NBR 6118/2007. 

9.4.5. Precauções anteriores ao lançamento do concreto 
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9.4.5.1. Antes do lançamento do concreto, serão conferidas as medidas e as posições das formas, 
a fim de assegurar que a geometria da estrutura corresponda ao projeto, com tolerâncias previstas 
na NBR 6118/2007. 

9.4.5.2. As superfícies que ficarão em contato com o concreto serão limpas, livres de 
incrustações de nata ou outros materiais estranhos. As formas absorventes serão 
convenientemente molhadas até a saturação, fazendo-se furos para escoamento de água em 
excesso. 

9.5. ARMADURAS 

9.5.1. Generalidades 

9.5.1.1. As armaduras serão constituídas por vergalhões de aço do tipo CA-50A e fios do tipo 
CA-60, bitolas especificadas em projeto e deverão obedecer rigorosamente aos preceitos das 
normas e especificações contidos na NBR 6118/2007. Para efeito de aceitação de cada lote de 
aço, a Empreiteira providenciará a realização dos correspondentes ensaios de dobramento e 
tração, através de laboratório idôneo, de acordo com as NBR ISO 6892/2002 e NBR 6153/1988 
da ABNT. Os lotes serão aceitos ou rejeitados de conformidade com os resultados dos ensaios 
exigidos na NBR 7480/2007. 

9.5.1.2. Para montagem das armaduras, será utilizado o arame recozido n° 18 em laçada dupla, 
sendo permitida a solda apenas se atendidas condições previstas na NBR 6118/2007. 

9.5.1.3. A Empreiteira deverá executar todas as armaduras de aço, incluindo estribos, fixadores, 
arames, amarrações e barras de ancoragem, travas, emendas por superposição ou solda, e tudo o 
mais que for necessário, para a perfeita execução desses serviços de acordo, com as indicações 
do projeto ou determinações da Fiscalização. 

9,5,1.4. Para armaduras de espera, indicadas em projeto, utilizar revestimento polimérico 
inibidor de corrosão para proteger suas extremidades, empregando-o da seguinte forma: como 
substrato, devendo as armaduras estar limpas e isentas de ferrugem, óleo, graxa, nata de cimento 
e outras substâncias incrustas, mediante lixamento ou jateamento de areia; como aplicador, 
garantida a perfeita mistura ao aplicar o revestimento inibidor de corrosão com trincha de cerdas 
médias, até atingir a espessura aproximada de 0,5mm. A segunda demão será feita em 2 ou 3 
horas após a primeira, ficando a espessura final de película para duas demãos estimada em 1 mm. 

9.5.1.5. As armaduras serão de preferência revestidas em toda a superficie com o revestimento 
inibidor de corrosão. 

9.5.1.6. É recomendável que as superfícies de Concreto adjacentes às armaduras tratadas com o 
revestimento inibidor de corrosão, também sejam revestidas com o mesmo material, em duas 
demãos, aplicadas a trincha. 

9.5.1.7. Antes de aplicar a argamassa de reparo propriamente dita, aguardar no mínimo 24 horas. 

9.5.2. Cobertura de concreto 

9.5.2.1. Qualquer armadura, inclusive de distribuição, de montagem e estribos, terá cobertura de 
concreto nunca menor que as espessuras prescritas na NBR 6118/2007. 
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9.5.2.2. Para garantia do recobrimento mínimo preconizado em projeto, serão confeccionadas 
pastilhas de concreto com espessuras iguais à cobertura prevista. A resistência do concreto das 
pastilhas 'deverá ser igual ou superior a do concreto das peças as quais serão incorporadas. As 
pastilhas serão providas de arames para fixação nas armaduras. 

9.5.3. Limpeza 

9.5.3.1. As barras de aço deverão ser convenientemente limpas de qualquer substância 
prejudicial à aderência, retirando-se as camadas eventualmente destacadas por oxidação. 

9.5.3.2. De preferência, desde que viável, a limpeza da armadura será feita fora das respectivas 
formas. 

9.5.3,3. Quando feita em armaduras já montadas nas formas, será cuidadosamente executada, de 
modo a garantir que os materiais provenientes dessa limpeza não permaneçam retidos nas 
próprias formas. 

9.5.4. Dobramento 

9.5.4.1. O dobramento das barras, inclusive para ganchos, deverá ser feito com raios de curvatura 
previstos no projeto, respeitados os mínimos estabelecidos na NBR 6118/2007. 

9.5.4.2. As barras não poderão ser dobradas junto a emendas com solda. 

9.5.5. Emendas 

9.5.5.1. As emendas de barras da armadura deverão ser feitas de acordo com o previsto no 
projeto, respeitando-se as prescrições contidas na'NBR 6118/2007. 

9.5.5.2. As que não forem previstas, só poderão ser localizadas e executadas conforme a 
mencionada norma. 

9.5.6. Fixadores e espaçadores 

9.5.6.1. Para manter o posicionamento da armadura e durante as operações de montagem, 
lançamento e adensamento do concreto, é permitido o uso de fixadores e espaçadores, desde que 
fique garantido o recobrimento mínimo preconizado no projeto e que sejam totalmente 
envolvidas pelo concreto, de modo a não provocarem manchas ou deterioração nas superfícies 
externas. 

9.5.7. Proteção 

9.5.7.1. Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço deverão estar 
dispostas de modo a não acarretarem deslocamento nas armaduras. 

9.5.7.2. As barras de espera deverão ser protegidas contra a oxidação através de pintura com nata 
de cimento ou óleo solúvel e, na retomada da concretagem, serão limpas de modo a permitir uma 
boa aderência. 
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9.6. PREPARO DO CONCRETO 

9.6.1. Generalidades 

9.6.1. 1.  O preparo do concreto será executado mediante equipamento apropriado e bem 
dimensionado, em função das quantidades e prazos estabelecidos da obra. 

9.6.1.2. O concreto empregado na execução das peças deverá satisfazer rigorosamente às 
condições de resistência, durabilidade e impermeabilidade adequada as condições de exposição, 
assim como obedecer, além destas especificações, as recomendações das normas vigentes da 
ABNT. 

9.6.2. Materiais 

9.6.2.1. Será exigido o emprego de materiais com qualidade rigorosamente uniforme, sendo os 
agregados de uma só procedência, a correta utilização dos agregados graúdos e miúdos, de 
acordo com as dimensões das peças a serem concretadas, e fixação do fator água-cimento, tendo 
em vista a resistência e a trabalhabilidade do concreto compatível com as dimensões e 
acabamento das peças. 

9.6.2.2. O cimento, a areia e a pedra a serem empregados no preparo do concreto aparente, 
deverão ser sempre da mesma procedência, atestada pelas notas fiscais dos fornecedores e 
comprovadas por inspeções visuais, antes do recebimento, complementadas pelos testes 
necessários, a critério da Fiscalização. 

9.6.2.3. No caso de uso de aditivos aceleradores de pega, plastificantes, incorporadores de ar 
impermeabilizantes, esses serão prescritos pela Fiscalização em consonância com o projeto 
estrutural. Vedar-se-á o uso de aditivos que contenham cloreto de cálcio. 

9.6.2.4. Cimentos especiais, tais como os de alta resistência inicial, só poderão ser utilizados com 
a autorização da Fiscalização, cabendo à Empreiteira apresentar toda a documentação, em apoio 
e justificativa da utilização pretendida. 

9.6.3. Ensaios 

9.6.3.1. Os ensaios para caracterização dos materiais e os testes para fixação dos traços, serão 
realizados por laboratórios idôneos e os resultados apresentados para aprovação da Fiscalização, 
antes do início de cada etapa do trabalho. 

9.6.3.2. Todos os materiais recebidos na obra ou utilizados em usina serão previamente testados 
para comprovação de sua adequação ao traço adotado. 

9.6.3.3. Os corpos de prova a serem testados serão retirados dos locais abaixo relacionados. 

9.6.3.4. Sapatas ou blocos de fundação: 2 séries; vigas baldrame: 3 séries; pilares até o 1 
0  piso: 2 

séries; vigas de respaldo da cobertura: 2 séries. 

9.6.3.5. Cada série será representada por quatro corpos de prova onde dois deles serão rompidos 
aos sete dias de moldagem e os demais com 28 dias. 

9.6.3.6. Caso utilizado concreto usinado deverá se obter uma série de cada caminhão betoneira. 
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9.6.4. Dosagem 

9.6.4.1. Todos os materiais componentes do concreto serão dosados ou proporcionados de 
maneira a produzir uma mistura trabalhável em que as quantidades de cimento e água sejam 
mínimas necessárias para obtenção de um concreto denso, resistente e durável. 

9.6.4.2. Na dosagem cuidados especiais deverão ser tomados a fim de que a elevação da 
temperatura seja a mínima possível. 

9.7. MISTURA E AMASSAMENTO DO CONCRETO 

9.7.1. O concreto preparado no canteiro de serviços deverá ser misturado em betoneiras, a fim 
de possibilitar maior uniformidade e rapidez na mistura. 

9.7.2. O amassamento mecânico em canteiro durará, sem interrupção, o tempo 
necessário para permitir a homogeneização da mistura de todos os elementos, inclusive 
eventuais aditivos; a duração necessária aumentará com o volume de Concreto amassado e será 
tanto maior quanto mais seco for o concreto. 

9.7.3. O tempo mínimo para o amassamento deverá atender à NBR 6118/2007, e a adição da 
água será efetuada sob o controle da Fiscalização. 

9.7.4. No caso de mistura do concreto em usina, esta deverá ser acompanhada no local por 
técnicos especialmente designados pela Empreiteira e pela Fiscalização. 

9.8. TRANSPORTE DO CONCRETO 

9.8.1. O concreto será transportado até as formas no menor intervalo de tempo possível. 

9.8.2. Nesse sentido, os meios de transporte serão tais, que fique assegurado o mínimo de tempo 
gasto no percurso e que se evite a segregação dos agregados ou uma variação na trabalhabilidade 
da mistura. 

9.8.3. Para tanto, seguir-se-á o disposto na NBR 6118/2007. 

9.9. LANÇAMENTO  DO CONCRETO 

9.9.1. O lançamento do Concreto obedecerá ao plano prévio específico e aprovado pela 
Fiscalização, não se tolerando juntas de concretagem não previstas no referido plano. No caso 
de pilares, deve-se concretá-los até o nível do fundo das vigas, antes de colocar as 
armações das respectivas lajes e vigas. 

9.9.2. A Empreiteira comunicará previamente à Fiscalização, e em tempo hábil, o início de toda e 
qualquer operação de concretagem, que somente poderá ser iniciada após sua correspondente 
liberação, a ser dada pela própria Fiscalização. 

9.9.3. O início de cada operação de lançamento está condicionado à realização dos ensaios de 
abatimento (SLUMP TEST), pela Empreiteira e na presença da Fiscalização, em cada betonada 
ou caminhão-betoneira. Para todo concreto estrutural o SLUMP admitido estará compreendido 
entre Se 1. 
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9.9.4. O concreto só será lançado depois que todo o trabalho de formas, instalação de peças 
embutidas e preparação das superfícies estiverem inteiramente conclusos e aprovados. 

9.9.5 Todas as superfícies e peças embutidas que tenham sido incrustadas com argamassa 
proveniente de concretagem serão limpas antes que o concreto adjacente ou de envolvimento seja 
lançado. 

9.9.6. Especiais cuidados serão tomados na limpeza das formas com ar comprimido e 
equipamentos manuais, especialmente em pontos baixos, onde a Fiscalização poderá exigir 
abertura de filtros ou janelas nas formas, para remoção de sujeiras. 

9.9.7. O concreto deverá ser depositado nas formas, tanto quanto possível e praticável, 
diretamente em sua posição final e não deverá fluir de maneira a provocar sua segregação. 

9.9.8. No caso de pilares, para evitar formação de vazios antes da sua concretagem, deve-se 
colocar na forma (na base do pilar) uma argamassa de cimento e areia usando e mesmo fator água 
e cimento do concreto, com 3 a 4 cm de altura. 

9.9.9. Nos locais de grande densidade de armadura, deve-se eliminar a pedra n°. 2 do concreto, 
lançando nesses locais uma argamassa referida, para garantir a mesma resistência. 

9.9.10. A queda vertical livre além de 2,0 metros não é permitida. A utilização de 
tremonha (tubo com funil) é recomendável. 

9.9.11. O lançamento será contínuo e conduzido de forma a não haver interrupções superiores ao 
tempo de pega do concreto. 

9.9.12. Uma vez iniciada a concretagem de um lance, a operação deverá ser contínua e somente 
terminada nas juntas preestabelecidas. Por outro lado, a operação de lançamento deverá ser tal 
que o efeito de retração inicial do concreto seja mínimo possível. 

9.9.13. Caso seja realmente necessária a interrupção de uma peça qualquer (viga, laje, 
parede, etc.), a junta de concreto deverá ser executada perpendicular ao eixo da peça e 
onde forem menores os esforços de cisalhamento. 

9.9.14. Deverão ser tomadas precauções para garantir a resistência que poderá agir na superfície da 
junta, com base em se deixar barras suplementares no concreto mais velho. Antes de reiniciar-se 
o lançamento, deverá ser removida a nata e feita limpeza na superfície da junta. 

9.9.15. Cada camada de concreto deverá ser consolidada até o máximo praticável em termos de 
densidade e deverão ser evitados vazios ou ninhos, de tal maneira que o concreto seja 
perfeitamente confinado junto às formas e peças embutidas. 

9.10. ADENSAMENTO DO CONCRETO 

9.10.1. Durante e imediatamente após o lançamento, o concreto deverá ser vibrado com 
equipamento adequado à sua trabalhabilidade. O adensamento será cuidadoso para que o concreto 
preencha todos os vazios das formas. 
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9.10.2. Durante o adensamento tomar-se-ao as precauções necessárias para que não se 
formem nichos ou haja segregação dos materiais; dever-se-á evitar a vibração da armadura para 
que não se formem vazios ao seu redor, com prejuízo da aderência. 

9.10.3. O adensamento do concreto se fará por meio de equipamentos mecânicos através de 
vibradores de imersão, de configuração e dimensões adequadas às várias peças a serem 
preenchidas, a critério da Fiscalização. 

9.10.4. Para as lajes poderão ser utilizados vibradores de placa. A utilização de vibradores de 
forma estará condicionada à autorização da Fiscalização e a medidas especiais, visando assegurar 
a imobilidade e indeformabilidade dos moldes. 

9.10.5. Os vibradores de imersão não serão operados contra formas, peças embutidas e 
armaduras. A vibração deverá ser completada por meio de ancinhos e equipamentos manuais, 
principalmente onde a aparência e qualidade da peça estrutural é requisito importante. 

9.10.6. Sempre será observado, rigorosa e estritamente, o contido nas prescrições da norma NBR 
6118/2007. 

9.11. JUNTAS DE CONCRETAGEM 

9.11.1. Nos locais previstos para se criar juntas de concreto, far-se-á a lavagem da superfície da 
junta por meio de jato de água e ar sob pressão, com a finalidade de remover todo o material 
solto e toda nata de cimento que tenha ficado sobre ela, tomando-a assim mais áspera possível. 

9.11.2. Se eventualmente a operação só puder processar-se após o endurecimento do concreto, a 
limpeza da junta far-se-á mediante o emprego de jato de ar comprimido e areia. 

9.11.3. A Fiscalização não autorizará o reinício da concretagem se a operação da limpeza não for 
realizada com o devido rigor. O tratamento da junta de dilatação será com silicone ou similar. 
Também, seguir-se-á o disposto na norma NBR 6118/2007. 

9.12. CURA DO CONCRETO 

9.12.1. Será cuidadosamente executada a cura de todas as superfícies expostas, com o objetivo de 
impedir a perda da água destinada à hidratação do cimento. 

9.12.2. Durante o período de endurecimento do concreto, suas superfícies deverão ser 
protegidas contra chuvas, secagem, mudanças bruscas de temperatura, choques e vibrações que 
possam produzir fissuras ou prejudicar a aderência com a armadura. 

9.12.3. Para impedir a secagem prematura, as superfícies de concreto serão abundantemente 
umedecidas com água, durante pelo menos 7 (sete) dias após o lançamento. Como alternativa, 
poderá ser aplicado agente químico de cura, de modo que a superfície seja protegida pela 
formação de uma película impermeável. 

9.12.4. Não poderão ser usados processos de cura que descobrem as superfícies expostas do 
concreto ou que reduzam a aderência ou penetração das camadas de acabamento que vierem a ser 
aplicadas. 
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9.12.5. Todo o concreto não protegido por formas e todo aquele já desformado, deverá ser curado 
imediatamente após ele ter endurecido o suficiente para evitar danos nas suas superfícies. 

9.12.6. O método de cura dependerá das condições no campo e do tipo de estrutura em que será 
executada. 

9.13. DESFORMA DA ESTRUTURA 

9.13.1. As formas serão mantidas no local até que o concreto tenha adquirido resistência para 
suportar com segurança seu peso próprio e as demais cargas atuantes, e as superfícies tenham 
suficiente dureza para não sofrerem danos na ocasião da sua retirada 

9.13.2. A Empreiteira providenciará a retirada das formas, obedecendo à NBR 6118/2007, de 
maneira e não prejudicar as peças executadas. 

9.13.3. Os prazos mínimos para a retirada das formas deverão ser de 3 (três) dias para faces 
laterais das vigas, 14 (quatorze) dias para faces inferiores, deixando-se pontaletes bem cunhados 
e convenientemente espaçados, a fim de garantir estabilidade mecânica à estrutura. 

9.13.4. Ficará a critério da Fiscalização, sob sua responsabilidade, autorizar desformas com 
prazos inferiores àqueles estabelecidos na NBR 6118/2007. 

9.14. REPAROS ESTRUTURAIS 

9.14.1. No caso de falhas nas peças concretadas, serão providenciadas medidas corretivas, 
compreendendo demolição, remoção do material demolido e recomposição com emprego de 
materiais adequados, a serem aprovados pela Fiscalização, à vista de cada caso. Registrando-se 
graves defeitos, a critério da Fiscalização, será ouvido o projetista (calculista). 

9.14.2. As pequenas cavidades, falhas menores ou imperfeições que eventualmente resultarem em 
superfícies defeituosas, obrigatoriamente serão reparadas, de modo a se obter as 
características do Concreto inicial. A. programação e execução de reparos serão 
acompanhadas e aprovadas pela Fiscalização. 

9.14.3. As rebarbas e saliências maiores que eventualmente ocorrerem serão eliminadas. 

9.15. PILARES 

9.15.1. Deverão ser executados de acordo com o projeto estrutural, respeitando suas 
especificações, locação, dimensão e prumo, com resistência mínima à compressão de 20 MPa. 

9.16. VIGAS 

9.16.1. Também deverão ser executadas em obediência ao projeto estrutural, quanto a 

dimensões, alinhamento, esquadro e prumo, bem como terão resistência mínima à compressão de 
20 MPa. 
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9.17. LAJE DE FORRO 

9.17.1. A laje de forro obedecerá ao especificado no projeto estrutural, será do tipo pré-moldada, 
inter eixo entre vigotas de 38 cm, altura total de 12 cm, capeaniento de 4 cm, sobrecarga de 100 
Kgf/m2  e Fck =20 Mpa. 

9.18. VERGAS 

9.18.1. Todos os vãos de portas e janelas levarão vergas de concreto armado com Fck = 15 MPa, 
de altura compatível com o vão (mínimo 10em) e ferragem mínima de 2 vezes o diâmetro ae 
6,3mm, com estribo de 5.0 mm a cada 15cm. Deverão ultrapassar em, pelo menos, 30 cm de cada 
lado do vão. 

9.19. PILARETES DE AMARRAÇÃO E RUFOS NA COBERTURA 

9.19.1. Serão em concreto armado, com Fck = 20 MPa e dimensões de acordo com o contido no 
projeto estrutural. 

9.20. TOLERÂNCIA NA EXECUÇÃO DA ESTRUTURA 

9.20.1. Na construção da estrutura da obra não serão tolerados desvios dos alinhamentos, níveis e 
dimensões fixadas nos desenhos que excedam aos limites indicados a seguir descritos: a) 
dimensões de pilares, vigas e lajes: por falta 5 mm e por excesso 10 mm; b) dimensões das 
fundações: por falta 10 mm e por excesso 30 mm. 

9.21. ACEITAÇÃO DA ESTRUTURA 

9.21.1. Satisfeitas as condições do projeto estrutural e destas especificações, a aceitação da 
estrutura far-se-á mediante o contido nas prescrições da norma NBR 6118/2007. 

10.0 - PAREDES 

10.1. Todas as paredes internas e externas serão assentadas em 1/2 vez (em pé), conforme 
projeto arquitetônico, executados com tijolos de barro cozido, de 8 furos, de boa 
qualidade, bem cozidos, leves, duros, sonoros, com ranhuras nas faces e quebra máxima 
de 3% (três por cento), coloração uniforme, sem manchas nem empenamentos, com taxa de 
absorção de umidade máxima de 20% e taxa de compressão de 14 kg/cm2, que atendam à EB 
20, com dimensão mínima (0,09 x 0,19 x 0,19m), 

10.2. A alvenaria deverá ser assentada com argamassa mista no traço de 1: 2: 8 (cal hidratada e 
areia), revolvida em betoneira até obter-se mistura homogênea. A espessura desta argamassa não 
poderá ultrapassar 15 mm, e as espessuras das alvenarias deverão ser aquelas constantes no 
projeto arquitetônico. 

10.3. As superfícies de concreto que tiveram contato com alvenaria levarão previamente chapisco 
de cimento e areia grossa no traço 1:3, e os tijolos deverão ser bem molhados antes da sua 
colocação. 
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10.4. O assentamento dos tijolos será executado com juntas de amarração e as fiadas deverão ser 
perfeitamente alinhadas e aprumadas. As juntas terão 15 mm de espessura máxima, alisadas 
com ponta de colher. 

10.5. As alvenarias apoiadas nas vigas baldrame serão executadas, no mínimo, 24 horas após 
a impermeabilização desses elementos. Nesses serviços de impermeabilização deverão ser 
tomados todos os cuidados para garantir que a alvenaria fique estanque e, consequentemente, 
evitar o aparecimento de umidade ascendente. 

10.6. A alvenaria será impermeabilizada com aditivos nas primeiras três fiadas, com relação à 
base da viga baldrame. 

10.7. Nos boxes dos sanitários coletivos, tanto masculino como feminino, serão executadas 
divisórias de mármore branco nacional, espessura de 3 cm e dimensões de acordo com o projeto 
arquitetônico. 

11.0 - ESQUADRIAS, FERRAGENS E VIDROS 

11.1. Portas de Madeira e Alumínio com Vidro 

11.1.1. Todas as portas de madeira serão em material semi-oco, do tipo prancheta, próprias para 
pintura em esmalte sintético, devidamente encabeçadas, com aduelas e alizares, também em 
madeira e diretamente chumbados na alvenaria, confeccionadas de acordo com o projeto. 

11.1.2. As ferragens destas portas deverão ser da marca Papaiz, Alianza, Imab ou similar, com 
fechadura de cilindro em latão cromado de 70 mm, maçaneta do tipo alavanca e dobradiças, em 
número de 3 (três), de aço laminado com eixo e bolas de latão de 3 Yz" x 3" x 2,4mm. 

11.1.3. De acordo com o projeto arquitetônico, as portas do tipo PV serão de correr, em caixilho 
de perfis de alumínio anodizado na cor natural, série 25, da marca Alcan, Alcoa ou similar, 
ferragens também em alumínio da mesma marca ou similar, com vidro temperado liso 10 mm, 
transparente, sem manchas e sem sinais de pinças, fixado com baguetes de alumínio e vedação 
em tiras de borracha clorada na cor preta. A fixação dos contra-marcos será por meio de 
chumbadores de alumínio, embutidos nas alvenarias com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, 
após nivelar e aprumar cada contra - marco. 

11.2. Portas de Ferro 

11.2.1. As esquadrias de ferro deverão seguir rigorosamente os detalhes do projeto, devendo as 
medidas ser conferidas na obra, não sendo aceitas peças que apresentarem chapas de perfis 
amassados. As esquadrias serão submetidas à aprovação prévia da Fiscalização, que poderá 
rejeitá-las, mesmo que estejam já fixadas. Deverão ser confeccionadas em chapa dobrada n°. 14, 
chumbadas diretamente na alvenaria, e suas ferragens (fechaduras e dobradiças) serão da marca 
Papaiz, Alianza, Imab ou similar. 

11.3. Janelas de Alumínio com Vidro 
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11.3.1. De acordo com o projeto arquitetônico, as janelas do tipo JÁ., tanto as de correr 
como aquelas com mecanismo máxim-ar, deverão também, assim como as portas do tipo 
PV, ser confeccionadas em caixilho de perfis de alumínio anodizado na cor natural, série 25, da 
marca Alcan, Alcoa ou similar, ferragens também em alumínio da mesma marca ou similar, com 
vidro de 4 mm, liso, transparente, sem manchas e sem sinais de pinças, fixado com baguetes de 
alumínio e vedação em tiras de borracha clorada na cor preta. Do mesmo modo dito para as 
portas, a fixação dos contra-marcos destas esquadrias será por meio de chumbadores de alumínio, 
embutidos nas alvenarias com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, após nivelar e aprumar 
cada contra—marco. 

12.0 - COBERTURA 

12.1. A estrutura de apoio do telhado será composta de madeira de lei, bem seca, isenta de brocas 
e sem nós que comprometam sua durabilidade e resistência. Essa estrutura deverá ser apoioda na 
laje e obedecer à inclinação prevista para as telhas de 18°. 

12.2. Serão empregadas telhas de fibrocimento onduladas 6 mm, de acordo com as medidas da 
planta de cobertura, procedência de primeira qualidade, marca Eternit, Fortilit ou similar, e 
sujeitas à aprovação da Fiscalização do contratante. 

12.3. Todos os acessórios e arremates, como parafusos, arruelas e cumeeiras, serão 
obrigatoriamente da mesma procedência e marca das telhas empregadas, para evitar problemas de 
concordância. 

12.4. As telhas e os acessórios deverão apresentar uniformidade e serão isentos de defeitos, tais 
como furos, rasgos, cantos quebrados, fissuras, protuberâncias, depressões e grandes manchas. 

13.0 - IMPERMEABILIZAÇÃO 

13.1. Deverão ser impermeabilizadas todas as vigas baldrame, com aplicação de tinta 
betuminosa a frio (hidroasfalto) em duas demãos, da marca Sika, VedaPren, Otto Baumgart ou 
similar. 

13.2. Sobre as áreas a serem impermeabilizadas com manta asfáltica, será executado berço 
regularizador em argamassa (cimento e areia média) no traço 1:3, e posterior aplicação de 2 
demãos de primer asfáltico a frio, marca Denver ou similar, para obter aderência satisfatória da 
manta que será aplicada. 

13.3. As calhas e a laje descoberta da cobertura deverão ser impermeabilizadas com manta 
asfáltica 4 mm, marca Denver, Torodin ou similar, aplicada sobre as mencionadas áreas, em rolos 
individuais de 1 x løm, com aquecimento por maçarico e combustão de gás de cozinha (botijão 
de 20 Kg), na temperatura média de 55°C. 

13.4. Emendas por traspasse das mantas deverão ter no mínimo largura de 0,10m, com aplicação 
de fita adesiva própria ao longo de cada emenda. 

13.5. Nos cantos de encontro entre as superfícies horizontal e vertical, a manta deverá assumir 
geometria boleada contínua (sem emendas), tipo "meia cana", a fim de garantir total 
estanqueidade quanto a uma eventual infiltração de água. 
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13.6. Uma vez concluída toda a impermeabilização de manta asfáltica, deverá ser executada a 
proteção mecânica em argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3 com juntas de dilatação 
plásticas de 3 mm de espessura e 10 mm de altura, espaçadas a cada 1,00m. 

14.0 - REVESTIMENTO DE PAREDES 

14.1. Considerações Gerais 

14.1.1. Antes de iniciar os trabalhos de revestimento, deverá a Empreiteira adotar providências 
para que todas as superfícies a revestir estejam firmes, retilíneas, niveladas e aprumadas. 
Qualquer correção nesse sentido será feita antes da aplicação do revestimento, como também 
fornecer e aplicá-lo em todas as superfícies onde especificado e (ou) indicado nos desenhos do 
Projeto Arquitetônico. 

14.1.2. Os revestimentos em geral serão sempre executados por profissionais com perícia 
reconhecidamente comprovada e deverão apresentar paramentos perfeitamente desempenados, 
aprumados, alinhados e nivelados, as arestas vivas e os planos de concordância perfeitamente 
delineados. 

14.1.3. A preparação da mistura de argamassa para revestimento será sempre executada com 
particular cuidado, especialmente quanto às superfícies das paredes que deverão estar bem 
limpas, mediante emprego de vassoura de cerda, e abundantemente molhadas, antes do 
início dos trabalhos. 

14.1.4. Todas as instalações hidráulicas e elétricas deverão ser executadas antes da aplicação 
do chapisco e da argamassa de areia fina desempenada, evitando-se dessa forma retoques nos 
revestimentos recém concluídos. 

14.1.5. Na finalização de todos os serviços de revestimento, remover-se-á toda a sujeira deixada 
por eles, tanto no chão, nos vidros como em outros locais da intervenção. 

14.2. Chapisco 

14.2.1. Após instalação de todas as tubulações previstas no projeto, bem como a limpeza das 
superfícies das paredes de alvenaria, será aplicado chapisco grosso com peneira fina, constituído 
por cimento Portland comum (saco de 50 Kg) e areia grossa, no traço 1:3. 

.14.3. Argamassas de Revestimento - Emboço e Reboco 

14.3.1. A aplicação da argamassa de revestimento será iniciada após a completa pega entre a 
alvenaria e o chapisco. Será preparada com, betoneira, misturando-se primeiramente o agregado 
miúdo (areia), peneirado em malha fina, com os aglomerantes (cal hidratada e cimento comum 
Portland) no traço 1: 4: 5, além da água necessária para dar uma consistência plástica adequada. 
Por ocasião do uso da argamassa, adicionar-se-á cimento na proporção de 1: 9, ou seja, uma parte 
de cimento para nove partes de argamassa já "curtida". 

14.3.2. A composição da argamassa será constituída por areia fina (peneirada), cal hidratada e 
cimento, no traço 1:4:5, medido em volume, utilizando lata de 18 litros como padrão de 
referência. 
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14.3.3. Serão preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades dos serviços a 
serem executados em cada etapa, de maneira a ser evitado o início do endurecimento antes de seu 
emprego. 

14.3.4. A argamassa deverá ser utilizada dentro de duas horas e meia, a partir do primeiro contato 
do cimento com a água. Será rejeitada e inutilizada toda a argamassa que apresentar vestígios de 
endurecimento, sendo expressamente vedado tornar a amassá-la. 

14.3.5. A espessura máxima tanto do emboço como do reboco, contada a partir do tijolo 
chapiscado, será de 15 mm, tanto para as paredes internas como para as externas. O seu 
acabamento deverá ser desempenado com régua de alumínio e com desempenadeira. 
Qualquer um destes revestimentos deverá apresentar aspectos uniformes, com parâmetro 
perfeitamente plano, não sendo tolerada qualquer ondulação ou desigualdade de alinhamento da 
superfície revestida. No caso do reboco, o acabamento final será executado com desempenadeira 
revestida com feltro. 

14.3.6. Será permitida a utilização de argamassa industrial (pré - preparada), em sacos de 20 a 25 
Kg, marca Votorantim, Quartzolit ou similar, com especial atenção às recomendações do 
fabricante, quanto à aplicação e dosagem do produto. 

14.4. Azulejo 

14.4.1. Nos lugares determinados em projeto serão aplicados azulejos brancos 15x15 cm, 
assentados sobre emboço, na cor branca, e rejuntados com rejunte industrial, também na cor 
branca, sendo ambos os produtos da marca Quartzolit ou similar, conforme especificações do 
fabricante. Os azulejos deverão ser assentados até a altura do teto. 

15.0 - PAVIMENTAÇÃO 

15.1. Contra piso e camada regularizadora 

15.1.1. Caso o solo do aterro (caixão interno) seja de baixa resistência, deverá ser substituído 
e eventualmente outro tipo de solução poderá ser adotada. 

15.1.2. Em caso de dúvidas, a Fiscalização deverá ser notificada e consultada, a fim de que ela 
providencie consultoria especializada sobre o assunto. 

15.1.3. Todas as superfícies internas da edificação serão preparadas para receber o contra piso, 
com os devidos procedimentos de nivelamento e compactação manual e (ou) mecanizada do 
aterro interno (caixão), precedidos pela colocação e embutimento de todas as tubulações previstas 
nos projetos de instalações. 

15.1.4. Deverão ser tomadas precauções no recobrimento das canalizações sob o piso e no 
esquadrejamento entre paredes e contra piso, que deverão ter seus arremates adequados, a fim de 
não danificar as tubulações previstas em projeto. 

15.1.5. Após o cumprimento dos serviços preliminares acima descritos, será executado o contra 
piso em concreto simples, misturado em betoneira, Fck = 15 Mpa, espessura mínima de 5 
cm, superfície com caimento mínimo de 0,5% para as portas externas, e que sofrerá cura por 
7 (sete) dias ininterruptos. Em seguida será executada a regularização do contra piso, em 
argamassa de cimento e areia média, e = 2 cm, no traço de 1: 4, com o mesmo caimento. 
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15.1.2. Na execução do contra piso sobre o terreno localizado em áreas internas da 
obra (caixão), deve-se incorporar aditivo impermeabilizante ao concreto, da marca Sika ou 

similar, na proporção indicada pelo fabricante. 

15.2. Piso cerâmico 

15.2.1. Nas áreas indicadas no projeto arquitetônico será executado piso cerâmico do tipo extra 
PEI-4, com dimensões nominais de 30 x 30 cm, material uniforme de fundo claro, não 
vermelho, faces e arestas lisas, cor a ser escolhida pela Fiscalização do contratante, assentado 
sobre camada regularizadora com argamassa industrializada da marca Quartzolit ou similar. 

15.2.2. As juntas entre cerâmicas terão gabarito de 3 a 5 mm (no máximo), com espaçadores de 
PVC, e serão rejuntadas com rejunte industrial, da marca Quartzolit ou similar, na mesma cor do 
piso cerâmico. 

15.2.3. A área interna receberá piso tátil emborrachado, placa de 25 x 25cm, que deverá ser 
colado com a cola específica sobre o piso cerâmico. E na área externa receberá piso tátil em placa 
cimentícia de 25x25cm que deverá ser assentado ainda na fase de execução da calçada. 

15.3. Calçadas pública e pátio externo 

15,3.1. A calçada deverá ser executada em concreto simples, misturado em betoneira, Fck = 

15 Mpa, espessura mínima de 7 cm, com juntas plásticas a cada 1,00 m, formando 
retângulos perfeitos, superficie com caimento mínimo de 0,5% para o jardim e sarjetas. 

16.0 - RODAPÉS E PEITORIS 

16.1. Rodapés 

16.1.1. Nos ambientes onde o piso for cerâmico será também colocado rodapé do mesmo tipo, 
com 7 cm de altura e rejuntado com rejunte industrial, da marca Quartzolit ou similar, na mesma 
cor do piso. 

16.2. Peitoris e Arremates em Azulejo nos Vãos de Portas e Janelas 

16.2.1. De acordo com o projeto arquitetônico, nos ambientes referentes às áreas laváveis e 
almoxarifado, os peitoris serão em azulejo branco, assentados sobre emboço com argamassa 
industrial colante, e rejuntados com rejunte industrial cor branca, ambos os produtos da marca 
Quartzolit ou similar. 

16.2.2. Os arremates nas áreas laváveis e almoxarifado, ao longo dos vãos de portas e janelas, 
também serão em azulejo branco, assentados e rejuntados de acordo com o mesmo 
procedimento aplicado para os peitoris, inclusive quanto à argamassa colante e o rej unte. 

16.3. Peitoris de argamassa 

16.3.1. Nos ambientes onde as paredes serão revestidas com reboco (argamassa única), os 
peitoris das janelas deverão ser do mesmo tipo de revestimento. 
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17.0 - PINTURA 

17.1. Normas Gerais 

17.1.1. Os serviços serão executados por profissionais de comprovada competência. 

17.1.2. Todas as superfícies a serem pintadas deverão estar firmes, lisas, isentas de mofo e 
principalmente secas, com o tempo de "cura do reboco novo em cerca de 30 dias, conforme a 
umidade relativa do ar. 

17,1.3. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente 
seca, convindo esperar um intervalo de 24 horas entre duas demãos sucessivas. 

17.1.4. Os trabalhos de pintura serão terminantemente suspensos em tempos de chuva. 

17.1.5. Deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta nas superfícies não destinadas à 
pintura (vidros, pisos, aparelhos, etc.). Os salpicos que não puderem ser evitados deverão ser 
removidos quando a tinta estiver seca, empregando-se removedor adequado. 

17.1.6. Se as cores não estiverem claramente definidas no projeto, cabe a Empreiteira consultar à 
Fiscalização do contratante, para obter sua anuência e aprovação. 

17.1.7. Nas esquadrias em geral, deverão ser removidos ou protegidos com papel colante e  
espelhos, fechos, rosetas, puxadores, etc., antes dos serviços de pintura. 

17.1.8. Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa com 
uma escova e, depois com um pano seco, para remover todo o pó, antes de aplicar a demão 
seguinte de tinta. 

17.1.9. Toda a superfície pintada deve apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto 
textura, tonalidade e brilho (fosco, semifosco ou brilhante). 

17.1.10. Só serão utilizadas tintas de primeira linha de fabricação. 

17.1.11. As tintas deverão ser entregues na obra em embalagem original de fábrica, intactas. 

17.2. Pintura Acrílica 

17.2.1. As paredes externas serão pintadas com tinta acrílica da marca Coral, Sherwin Williams, 
Suvinil, Ypiranga ou similar, em duas demãos, sem emassamento e sobre selador acrílico, 
também da mesma marca da tinta que for aplicada. 

17.2.2. Tanto as paredes internas como os tetos, serão primeiramente emassados e depoi; 
pintados com tinta acrílica em duas demãos, das marcas Coral, Sherwin Williams, Suvinil, 
Ypiranga ou similar. 

17.3. Pintura em Esmalte Sintético 

17.3.1. Todas as portas de madeira, bem como suas aduelas e alizares, deverão primeiramente ser 
regularizados, emassados e robustamente lixados, para, posteriormente, receber tinta esmalte 
sintético da marca Coral, Sherwin Williams, Suvinil, Ypiranga ou similar, em duas demãos, cor e• 
tonalidade a ser definida pela Fiscalização do contratante, caso estas não estejam previstas no 
projeto arquitetônico. 
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17.3.2. Todas as portas e janelas de ferro serão devidamente preparadas com lixa de ferro textura 
no. 60, a fim de receber antiferruginoso (zarcão) e, por último, duas demãos de esmalte sintético 
da mesma marca das portas, na cor e tonalidade a ser definida pela Fiscalização do contratante. 

18.0 - INSTALAÇÃO ELÉTRICA E TELEFÔNICA (DADOS E VOZ) 

18.1. Considerações Gerais 

18.1.1. As instalações elétricas serão executadas de acordo com o projeto elétrico de baixa tensão, 
fundamentado na NBR 5410/2004, e os de telefonia (Dados e Voz) com o respectivo projeto que-
terá por base a NBR 14565/2007, ficando a elaboração de ambos por conta do Ente Federado 
(Contratante) e (ou) pela Empreiteira (Contratada), sendo que neste caso deverá obrigatoriamente 
ter anuência e aprovação do contratante, uma vez que a Coordenação de Engenharia do FNAS 
disponibilizará apenas os pontos para cada projeto. 

18.1.2. Todos os serviços deverão utilizar mão-de-obra de alto padrão técnico, não sendo 
permitido o emprego de profissionais desconhecedores da boa técnica e da segurança. 

18.1.3. Todos os materiais básicos componentes como aparelhos e equipamentos a serem 
instalados, deverão atender aos padrões de fabricação e aos métodos de ensaio exigidos pela 
ABNT, assim como às especificações complementares da concessionária local. 

18.1.4. As especificações dos materiais deverão ser seguidas rigorosamente. Cabe 
única e exclusivamente à Fiscalização aceitar ou não a similaridade dos materiais, marcas 
e fabricantes, que não estejam expressamente citados nestas especificações. 

18.1.5. Também as especificações referentes a todos os serviços deverão ser seguidas 
rigidamente e complementadas pelo que está prescrito nas Normas Brasileiras pertinentes, no 
caso de eventual omissão. Qualquer alteração que se fizer necessária deverá ser submetida à 
apreciação da Fiscalização, para a sua devida aprovação ou não. 

18.1.6. A denominação genérica dos símbolos técnicos nos projetos, tanto de instalação elétrica 
como telefônica, abrangerá os seguintes itens: 

> Entrada e medição para energia elétrica e QGDT para telefônica. 

Quadros de distribuição de circuitos e respectivos cabos alimentadores para a elétrica. 

» Caixas de passagem telefônicas para o sistema dados e voz. 

> Distribuição de circuitos de iluminação, interruptores e tomadas. 

> Distribuição de tubulações de telefonia (dados e voz) e cabeamento estruturado. 

> Fornecimento e colocação de luminárias internas e externas. 

18.2. Sistemas de Instalação e Procedimentos Executivos 

18.2.1. Entrada e medição 
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18.2.1.1. O ramal de serviço (de responsabilidade da concessionária local) será aéreo e (ou) 
subterrâneo, e irá até o poste instalado na mureta, junto ao portão principal do CREAS. Para a 
energia elétrica o ramal de entrada e a medição serão em baixa tensão, instalados em mureta de 
alvenaria, enquanto que para a telefonia o ramal de entrada irá da rede aérea pública até o 
QGDT, no interior do CREAS. 

18.2.2. Aumentador Geral 

18.2.2.1. Do disjuntor automático, ou chave blindada, instalado no quatro de medição, sairão os 
cabos aumentadores com bitola compatível com a carga instalada, do tipo sintenax ou similar, 
pelo interior de dutos subterrâneos de PVC rígido rosqueável da marca Tigre, Fortilit ou similar, 
envolvidos ("envelopados") por concreto no traço 1:3:5 (cimento, areia e brita) com 5 cm de 
espessura, enterrados numa cava de 0,50 m de profundidade, com trajetória retilínea até o quadro 
central de distribuição dos circuitos. 

18.2.2.2. A entrada e a medição da energia elétrica, bem como a entrada de telefonia, obedecerão 
rigorosamente aos padrões das concessionárias locais, respectivamente. 

18.2.3. Quadro Elétrico 

18.2.3.1. A alimentação entre os quadros será por meio de dutos subterrâneos e cabos sintenax, 
sendo que cada quadro unitário (inclusive o geral) será formado pelo seguinte sistema: 

Barramento em cobre com parafusos e conectores. 

» Disjuntores unipolares, do tipo "quick-lag" (com suporte e parafusos), de 15 a 20A, e 
bipolares de 20 a 30 A, da marca Lorenzetti, GE, Fabrimar ou similar. 

Disjuntor geral trifásico de proteção de até 50A, marca acima referenciada. 

> Caixa com porta metálica e pintura eletrostática com chaves. 

18.2.4. Quadro de Telefonia (Dados/Voz) 

18.2.4.1. Os cabos de telefonia serão estruturados e do tipo trançado, formando pares, marca 
Alcoa, Furokawa ou similar. 

18.2.4.2. No quadro geral (QDGT) - n° 03 (40 x 40 x 10 cm) -, serão fixados tantos blocos 
(BLI's), de acordo com a demanda exigida pelo sistema telefônico da edificação. 

18.2.5. Circuitos Elétricos Alimentadores 

18.2.5.1. De cada quadro de distribuição partirão os circuitos alimentadores para atender à 
iluminação, aos interruptores e às tomadas do interior da edificação, sendo que cada circuito será 
protegido por um disjuntor do tipo termomagnético, expresso no projeto elétrico. 

18.2.5.2. Toda a rede de distribuição e alimentação de energia elétrica será executada com 
eletrodutos de PVC rígido rosqueável da marca Tigre, Fortilit ou similar, bitolas compatíveis com 
o número de condutores que passam pelo seu interior, sendo que nos locais sujeitos à umidade 
poderão ser usados cabos do tipo sintenax, para maior segurança no fluxo das cargas elétricas. 
Todos os circuitos deverão ter sistema de proteção (aterramento). 
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18.2.5,3. Toda a rede de telefonia (dados/voz) também será executada com eletrodutos de PVC 
rígido rosqueável, bitolas em função do cabeamento estruturado a ser instalado. 

18.2.6. Condutores Elétricos 

18.2.6.1. Para o alimentador geral de energia elétrica, será utilizado cabo de cobre, têmpera 
mole, com isolação para 750 V, do tipo sintenax, temperatura de serviço 70°C e seção nominal 
variando de lømm2  a 25mm2, marca Pirelli ou similar. 

18.2.6.2. Para a alimentação elétrica interna da edificação, deverá ser empregado fio de cobre 
com capa plástica e isolação para 750 V, ou cabo de cobre (cabinho), também da marca Pirelli ou 
similar, com seções nominais variando de 1,5mm2  a 4mm2. 

18.2.6.3. Todos os condutores deverão ser submetidos ao teste de continuidade, sendo que os 
últimos pontos de cada circuito deverão ser testados quanto à voltagem e amperagem disponíveis 
na rede da concessionária local, com todas as luminárias acesas, permitindo-se nesta situação 
somente uma queda máxima de 4%. 

18.2.7. Caixas de Passagem 

18.2.7.1. Para a rede de energia elétrica serão empregadas caixas de passagem estampadas te 
embutir, formatos octogonal (4 x 4"), hexagonal (3 x 3") e retangular (4 x 2"), todas 
confeccionadas em chapa de ferro esmaltada n° 18, com orelhas de fixação e "know - out" para 
tubulações de até 1" (25mm). 

18.2.7.2. As caixas de telefonia serão de embutir, chapa metálica n° 18, com dimensões de 10 x 
10 x 5 cm, entrada/saída de até 1" (25mm), com tampa cega na cor cinza e furo central para 
passagem do cabo telefônico. 

18.2.8. Luminárias, Interruptores e Tomadas 

18.2.8.1. As luminárias serão do tipo de sobrepor do tipo prisma para 2 x 20w e 2 x 40w, 
conforme projeto elétrico, com anteparo de alumínio refletor e aletas metálicas, em perfil de aço 
esmaltado na cor branca e proteção anticorrosiva, da marca Projeta, Engeton, Itaim ou similar. 

18.2.8.2. As lâmpadas deverão ser do tipo fluorescente para 20w e 40w, tonalidade 'luz do dia e 
base do tipo encaixa bipino, da marca Osram, GE, Phillips ou similar. 

18.2.8.3. Os soquetes serão do tipo com ação telescópica, para evitar queda de lâmpadas, contato 
por pressão, grande durabilidade e resistência mecânica, isentos de corrosão nos contatos e 
ausência de trincas no corpo. 

18.2.8.4. Os reatores serão eletrônicos de alto fator de potência (FP = 0,97), carcaça revestida 
interna e externamente e com base anti corrosiva, para luminárias de 2 x 20w e 2 x 40w, da marca 
Intral, Phillips ou similar. 

18.2.8.5.. Os interruptores empregados serão de uma ou duas seções e three - way, silenciosos e 
com teclas de embutir, unipolares de lOA e tensão nominal conforme estabelecida na rede 
elétrica local, placa em poliestireno cinza (alto impacto), marca Pial, Lorezetti ou similar. 
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18.2.8.6. As tomadas serão de embutir na parede, tipo universal, redondas e fosforescentes, 
com haste para pinos chatos e redondos, segundo normatização recente da ABNT, unipolares 1e 
15 A e com tensão nominal segundo a rede elétrica local, com placa de poliestireno cinza de alto 
impacto, da marca Pial, Lorezetti ou similar. Deverão também ser testadas por voltímetros para 
maior certeza de sua produção efetiva. 

18.3. Diversos 

18.3.1. Todas as instalações, tanto elétrica como telefônica, deverão ser testadas e entregues ao 
Contratante a contento e em pleno funcionamento, ficando a Empreiteira responsável pelo 
pagamento das taxas e demais despesas decorrentes de sua ligação à respectiva rede pública, 
devendo ser apresentada a declaração de cada concessionária de que cada entrada foi vistoriada e 
que se encontra de acordo com as normas locais. 

18.3.2. A instalação telefônica / internet deverá ser executada de acordo com o respectivo 
projeto, sendo que sua rede deverá ser independente e totalmente separada da rede elétrica. 

18.3.3. Todos os aparelhos de iluminação, interruptores e tomadas deverão ser aterrados, em 
obediência à Lei Federal n°. 11.337, de 26 de julho de 2006, que disciplina a obrigatoriedade do 
sistema de aterramento nas instalações elétricas das edificações, mesmo aquelas de pequeno 
porte, com a utilização de um condutor - terra em cada aparelho elétrico. 

19.0— INSTALAÇÃO HIDRÁULICA 

19.1. Considerações Gerais 

19.1.1. Todas as instalações de água potável deverão ser executadas de acordo com o projeto 
hidráulico, que estará fundamentado na NBR 5626/98. 

19.1.2. O abastecimento de água potável para o CREAS se dará de forma independente, mediante 
cavalete próprio de entrada da água com medidor, segundo padrões da concessionária local, e 
atenderá toda a demanda necessária prevista no projeto. 

19.1.3. O sistema de alimentação utilizado será o indireto, ou seja, a partir do cavalete com 
medidor, o líquido potável fluirá até os dois reservatórios elevados, constituídos por material de 
fibrocimento ou poliuretano e com capacidade de 1.000 litros cada um, dispostos em série (um ao 
lado do outro) e estacionados sobre laje elevada de concreto armado, situada em projeção acima 
dos sanitários para PNE. 

19.1.4. A tubulação prevista no projeto hidráulico alimentará, por gravidade, todos os pontos de 
uso efetivo da edificação. 

19.1.5. Todos os dutos da rede de água potável serão testados contra eventuais vazamentos, 
hidrostaticamente e sob pressão, por meio de bomba manual de pistão, e antes do fechamento dos 
rasgos em alvenarias e das valas abertas pelo solo. 

19.2. Dutos e Conexões 

19.2.1. Os dutos condutores de água fria, assim como suas conexões, serão de material fabricado 
em PVC soldável (classe marrom), da marca Tigre, Fortilit, Amanco ou similar, e bitolas 
compatíveis com o estabelecido no próprio projeto. 
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19.2.2. Não serão aceitos tubos e conexões que forem "esquentados para formar "ligações 
hidráulicas" duvidosas, assim como materiais fora do especificado, devendo todas as tubulações e 
ligações estar de conformidade com a NBR 5626/98, inclusive as conexões e os conectores 
específicos, de acordo com o tipo de material e respectivo diâmetro solicitado no projeto. 

19.3. Reservatório Elevado e Barrilete 

19.3.1. Este sistema será formado pelo seguinte conjunto: 2 (dois) reservatórios com capacidade 
de 1.000 litros cada, interligados entre si (tipo by-pass), com limpeza e extravasor, "ladrão", para 
cada caixa, ramal de saída na vertical com coluna mínima de 0,85 m (do fundo da caixa), 
tubulação inicial de 60mm e registros de gaveta brutos para controlar o fluxo do líquido e dar 
suporte a uma eventual e necessária manutenção da rede, ramais ortogonais com redução do 
diâmetro do duto até atingir os pontos de descida para cada ambiente demandador e torneira do 
tipo bóia instalada em cada reservatório para controle do nível de água armazenada. 

20.0 - INSTALAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

20.1. Considerações Gerais 

20.1.1. As instalações de captação de águas pluviais serão executadas de acordo com o 
respectivo projeto, que deverá estar fundamentado na NBR 10.844/89. 

20.1.2. A tubulação da rede prevista no projeto escoará, por gravidade, todo o volume de água 
pluvial captada e acumulada nas calhas da cobertura da edificação. 

20.1.3. As descidas da rede de captação serão lançadas diretamente nas caixas de areia 
(dimensões de 40 x 40 x 40 cm), situadas na área externa da edificação, que serão interligadas 
entre si por meio dos dutos de PVC (mínimo de 100 mm), envelopados com concreto simples na 
profundidade de 0,50m e envolvidos com areia grossa antes do re aterro das valas, sendo que as 
águas captadas terão por destino final as sarjetas das vias públicas e (ou) o próprio terreno da 
obra, que contenha área verde, 

20.2. Tubos e Conexões 

20.2.1. Tanto os tubos como as conexões serão de PVC leve branco do tipo esgoto, marca 
Tigre, Fortilit, Amanco ou similar, e bitolas compatíveis com o prescrito no projeto. 

20.2.2. Na saída de cada ramal captador, nas extremidades das calhas de cobertura, deverá ser 
prevista a instalação de ralos hemisféricos em ferro galvanizado, diâmetro compatível com o 
tubo de queda, a fim de se evitar o acúmulo de detritos e o conseqüente entupimento do ramal. 

21.0 - INSTALAÇÃO DE ESGOTO SANITÁRIO 

21.1. Considerações Gerais 

21.1.1. As instalações de esgoto sanitário serão executadas de conformidade com o exigido no 
respectivo projeto, que deverá estar alinhado e de acordo com a NBR 8160/99. 
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21.1.2. Estas instalações deverão ser executadas por profissionais especializados e conhecedores 
da boa técnica executiva, assim como os materiais aplicados deverão ter procedência nacional e 
qualidade de primeira linha, descartando-se quaisquer produtos que não atendam as normas 
pertinentes da ABNT e do Inmetro. 

21.1.3. Nos ambientes geradores de esgoto sanitário do CREAS, como sanitários, copa e área de 
serviço, cada ramal secundário será interligado ao seu respectivo primário, seguindo este 
até a primeira caixa de passagem mais próxima, quando então será constituída a rede 
externa que se estenderá até a caixa de inspeção, antes do sistema fossa/sumidouro, no 
qual serão lançados os efluentes finais do esgoto doméstico. Caso exista na localidade do 
ente federado rede pública de esgoto, obrigatoriamente os efluentes serão nela lançados. 

21.1.4. As tubulações da rede externa de esgoto, quando enterradas, devem ser assentadas 
sobre terreno com base firme e recobrimento mínimo de 0,40m. Caso nestes trechos não seja 
possível o recobrimento, ou onde a tubulação esteja sujeita a fortes compressões por choques 
mecânicos, então a proteção será no sentido de aumentar sua resistência mecânica. 

21.1.5. Ainda deverá ser prevista no projeto de esgoto sanitário, tubulação vertical de 
ventilação,"suspiro", conectada a cada ramal primário, que deverá ter continuidade além 
da cobertura, em pelo menos 1,00 m acima desta. 

21.1.6. A fim de se verificar a possibilidade de algum vazamento, que eventualmente 
venha a ocorrer na rede de esgoto por deficiências executivas, todas as tubulações, tanto a 
primária como a secundária, serão submetidas ao teste de fumaça ou ao teste da coluna de água. 

21.1.7. Após a execução deste teste, toda a tubulação do esgoto sanitário que passa pelo piso 
da edificação será envolvida com areia lavada para proteção do material, antes do re aterro e 
compactação das cavas. 

21.2. Tubos e Conexões 

21.2.1. Para o esgoto primário interno, os tubos serão de PVC rígido branco, diâmetro mínimo de 
100 mm e com ponta e bolsa de virola, junta elástica (anel de borracha), conexões também no 
mesmo padrão, todos da marca Tigre, Fortilit, Amanco ou similar. 

21.2.2. Os ramais de esgoto secundário interno, bem como suas conexões, serão em tubo de PVC 
rígido com ponta e bolsa soldável, bitolas variando de 40 a 75 mm, todos da marca Tigre, 
Fortilit, Amanco ou similar, não sendo permitido o aquecimento de tubos e conexões para formar 
emendas ou curvas. 

21.3. Caixa Sifonada e de Gordura 

21.3.1. Deverão ser instaladas caixas e ralos sifonados nos locais indicados em projeto, 
além de uma caixa de gordura na área de serviço coberta, todas as peças em material de PVC 
da marca Tigre, Fortilit ou similar, dimensões mínimas de 150 x 150 mm e saídas de 50 a 75 mm, 
com caixilhos, grelhas metálicas e sistema de fecho hídrico. 

21.3.2. As caixas de passagem e de inspeção serão locadas conforme o projeto, sendo que a 
primeira, nas dimensões de 60 x 60 x 60 cm, deverá ser confeccionada em alvenaria revestida 
com massa e tampa de concreto, enquanto que a segunda será do tipo pré- moldada 0 60 cm e 
também com tampa de concreto. 
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21.4. Sistema Fossa - Sumidouro 

21.4.1. A fossa séptica, por ser uma unidade de tratamento primário de esgoto doméstico, na qual 
é feita a separação e transformação da matéria sólida contida no lodo, e o sumidouro um 
compartimento sem laje de fundo, que permite a penetração do efluente líquido da fossa séptica 
no solo, este sistema deverá ser previsto e executado, com base na NBR 7229/93, caso a 
localidade do ente federado não disponha de rede pública para esgoto sanitário. 

21.4.2. Para a fossa séptica, de acordo com o porte deste CREAS, os procedimentos executivos 
serão conforme os serviços abaixo descritos: 

> No formato retangular, prevendo atendimento médio de até 14 pessoas/dia, as dimensões 
geométricas mínimas terão por base 2,50 m (comprimento) x 0,90 m (largura) x 1,50 m 
(profundidade), totalizando uma capacidade receptiva de esgotamento efetivo de efluente 
em aproximadamente 2,7 m3  (2.700 litros). 

> No formato circular, prevendo o mesmo atendimento anterior, as dimensões geométricas 
mínimas passarão para 0 1,50 m (diâmetro) x 1,50 m (profundidade), mantendo-se a 
mesma capacidade receptiva de esgotamento efetivo. 

> Para o formato retangular, o fundo da fossa deverá ser compactado, nivelado e coberto 
com uma camada de 5 cm de concreto magro, no traço prático de 1 saco de cimento de 
50 Kg: 8 latas de areia grossa: 11 latas de brita: 2 latas de água, utilizando-se lata de 18 
litros para produzir 1 m3  de concreto; para o levantamento das paredes serão empregados 
tijolos cerâmicos, maciços e (ou) blocos de concreto, sendo que durante a execução da 
alvenaria serão colocados os tubos de entrada e saída (de PVC 0 100 mm) e deixadas 
ranhuras para encaixe das placas de separação das câmaras. As paredes internas do 
compartimento deverão ser revestidas com argamassa no traço de 1 saco de cimento de 
50 Kg: 5 latas de areia média: 2 latas de cal: V2 lata de água de amassamento. A laje de 
cobertura da fossa será em concreto armado, com mínimo de 6 cm de espessura, 
confeccionada no traço prático de 1 saco de cimento de 50 Kg: 4 latas de areia grossa: 6 
latas de brita: 1 lata de água, utilizando-se lata de 18 litros para produzir 1 m3  de 
concreto, e malha de aço CA-60 0 4.2 mm a cada 20 cm. 

> Na fossa séptica retangular a separação das câmaras (chicanas) e a tampa de cobertura 
serão feitas com placas pré-moldadas de concreto armado. Para a separação destas 
câmaras serão necessárias cinco placas: duas de entrada e três de saída, sendo que todas 
elas terão 5 cm de espessura e serão produzidas iii loco, de acordo com o traço acima 
exposto. 

> Caso seja adotado o formato circular, que por sinal apresenta maior estabilidade, utilizar 
artefatos pré - moldados de concreto (anéis), com espessura mínima das paredes de 8 cm, 
e revestimento interno executado conforme orientado no caso da fossa retangular, sendo 
a tampa de cobertura circular (e = 6 cm ) também em concreto armado. Deverão ser 
previstos retentores de escuma na entrada e saída da fossa, mediante colocação de 
conexões de PVC, tipo tê, e com 0 100 mm. 

21.4.3. Com base no porte deste CREAS, o sumidouro será executado segundo o seguinte: 
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Na sua construção deverá ser mantida a capacidade receptiva de esgotamento efetivo de,  
efluente de esgoto em 2,700 litros, para um atendimento médio de 14 pessoas/dia. 

)' Em função desta capacidade o sumidouro poderá ter contorno geométrico tanto 
retangular como circular, mas sempre afastado em cerca de 3,00 m (mínimo) da fossa 
séptica. 

> Por questão de estabilidade de assentamento no terreno, o sumidouro deverá ter 
geometria circular (nada impedindo que ele tome formato retangular), com dimensões 
mínimas de 3,00 m (profundidade) x 0 2,00 m (diâmetro), portanto, doravante, a 
descrição deste compartimento referir-se-á apenas a uma geometria circular. 

> As paredes serão formadas por anéis pré-moldados de concreto, devendo eles apenas ser 
colocados uns sobre os outros, sem nenhum rejuntamento, a fim de permitir o 
escoamento líquido dos efluentes sanitários. 

> No seu fundo deverá apenas ser colocada camada de brita para se obter uma taxa cc 
infiltração maior e mais rápida junto ao solo subjacente, além de uma camada de terra de 
cerca de 20 cm sobre sua tampa, que deverá ter e =6 cm e ser de concreto armado. 

22.0 - PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 

22.1. De acordo com o respectivo projeto, que deverá ser aprovado pelo Corpo de Bombeiros 
local, serão previstos (pelo menos) 3 extintores de pó químico (PQS) de 4 KG, com suportes ce 
fixação e placas de sinalização, e sua parte superior no máximo a 1,80m do piso. 

22.2. A fornecedora dos extintores obrigatoriamente deverá estar com o cadastro em dia junto ao 
o Corpo de Bombeiros local ou da cidade mais próxima da edificação do CREAS. 

22.3. A Empreiteira submeterá, oportunamente, às entidades com jurisdição sobre o assunto, o 
projeto de instalação contra prevenção e combate a incêndio, ajustando quaisquer 
exigências ou alterações impostas pelas autoridades locais, dando sempre prévic 
conhecimento ao Contratante. Caso sejam necessárias algumas readequações no projeto, o ônu 
destas correrá por conta da Empreiteira, até aprovação e liberação final de vistoria. 

23.0 - LOUÇAS E METAIS 

23.1. Considerações gerais 

23.1.1. A colocação de louças e metais será executada por profissionais especializados e 
conhecedores da boa técnica executiva, devendo cada peça ser devidamente colocada na posição 
indicada no projeto arquitetônico, com especial atenção às indicações que constarem nos projetos 
de instalação hidráulica e de esgoto sanitário. Tão logo instalados, tanto as louças como os metais 
serão envoltos em papel e fita adesiva a fim de protegê-los de respingos da pintura final. 

23.1. Louças e Bancadas 

23.1.1. Todas as louças serão da cor branca e da marca Incepa, Deca, Celite ou similar. 
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23.1.2. Os vasos sanitários serão possuidores de sifão interno, fixados com parafusos de metal 
cromado tipo castelo, vedação no pé do vaso com bolsa de borracha, cromado, tubo de ligação 
cromado para entrada d'água da parede ao vaso metálico e canopla cromada, todas as peças com 
diâmetro nominal de 38 mm 

23.1.3. No sanitário coletivo masculino será colocado um mictório completo (fixações, SifC, 

válvula de descarga, etc.). 

23.1.4. Os lavatórios serão sem coluna de 45 x 33 cm, aproximadamente, de primeira qualidade, 
fixados com buchas do tipo S8 e parafusos metálicos. 

23.1.5. O tanque da área de serviço coberta será fixado com buchas SI 0 e parafusos metálicos. 
23.1.6. A pia da cozinha conjugada à bancada, terá formato retangular em aço inoxidável, fosco 
e não imantado, tamanho n° 2 (30x40x25), em material de procedência nacional AIS! 304. 

23.1.7. Em ambos os sanitários coletivos deverão ser executadas bancadas em mármore branco, 
e=3 cm, com cuba de louça branca e demais acessórios complementares. 

23.1.8. Saboneteiras, porta toalhas e papeleiras serão de louça branca, marca Deca ou similar. 

23.2. Metais 

23.2.1. Válvula de descarga cromada com canopla, diâmetro nominal de 0 38 mm (1 Y2"), da 
marca 1-Iydra ou similar. 

23.2.2. Os metais que irão complementar as louças deverão ter marca Deca, Esteves ou similar e 
colocados segundo a seguinte descrição: ligação flexível metálica de Y2" (13 mm), sifão de copo e 
válvula de escoamento, ambos metálicos cromados de 0 38 mm x 25mm. Para o tanque estes 
metais serão compatíveis com sua vazão de escoamento. 

23.2.3. As torneiras serão cromadas, também da marca Deca, Esteves ou similar. 

23.2.4. Os registros de gaveta serão de bronze, colocados de acordo com as dimensões e a 
localização do projeto de instalações de água fria, e serão em cruzeta e canopla de metal 
cromados, todos da marca Deca ou similar. 

24.0 - SERVIÇOS DIVERSOS 

24.1. Nos sanitários para PNE deverão ser colocadas barras de apoio em aço inox, padrão 
previsto na NBR 9050/2004, da marca Deca ou similar, em volta dos vasos sanitários. 

24.2. A grama do tipo batatais deverá ser plantada sobre a área prevista no projeto, mas antes esta 
deverá estar totalmente limpa, regularizada e devidamente adubada e revolvida. 

24.3. Após a colocação das placas aplicar uma camada de 2 cm de terra vegetal. A água para 
molhar a grama recém plantada deverá ser sempre abundante nos primeiros dias, substituindo-se 
as mudas e área de gramas que não tenham vingado. 

24.4. Na entrada do lote da edificação deverá ser colocado grade e portão metálico, conforme 
projeto. 
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25.0 - SERVIÇOS FINAIS 

25.1. A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Todos os 
equipamentos deverão apresentar funcionamento perfeito com as instalações definitivamente 
ligadas às redes de serviços públicos (água, esgoto, luz e telefone). 

25.2. Todo o entulho deverá ser removido do terreno da obra pela Empreiteira. 

25.3 Durante o desenvolvimento da obra, será obrigatória a proteção dos pisos cerâmicos 
recém concluídos, com estopa, gesso, nos casos em que o andamento da obra ou a passagem 
obrigatória de operários assim o exigirem. 

25.4. Serão lavados convenientemente, e de acordo com as especificações, os pisos cerâmicos, 
cimentados, bem como os revestimentos de azulejos e ainda: aparelhos sanitários, vidros, 
ferragens e metais, devendo ser removidos quaisquer vestígios de tintas, manchas e argamassa. 
A proteção mínima consistirá da aplicação de uma demão de cera incolor. 

25.5. Os azulejos serão inicialmente limpos com pano seco; salpicos de argamassa e tintas 
serão removidos com esponja de aço fina; lavagem final com água em abundância. 

25.6. A limpeza dos vidros far-se-á com esponja de aço, removedor e água. 

25.7. Os pisos cimentados serão lavados com solução de ácido muriático (1:6), enquanto que 
salpicos e aderências serão removidos com espátula e palha de aço, procedendo-se finalmente a 
lavagem com água. 

25.8. Os aparelhos sanitários serão limpos com esponja de aço, sabão e água. Os metais 
deverão ser limpos com removedor, não se devendo aplicar ácido muriático nos metais e 
aparelhos sanitários. 

25.9. As ferragens de esquadrias, com acabamento cromado, serão limpas com removedor 
adequado, polindo-as finalmente com flanela seca. 

25.10. Nesta ocasião será formulado o Atestado de Entrega Provisória de Obra pela 
Fiscalização do Ente Federado (Contratante). 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
SAF Sul - Quadra 2— Bloco H - Lote 8 
CEP: 70.070-600 - Brasilia - DF - Telefone: (61) 3433 -1820 
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PreféituraMuríidi:paI de Assis- 
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços 

Oepartamentõ de Planèjarnento e Projetos 

MEMORIAL DESCRITIVO - CONSIDERAÇÕES GERAIS E COMPLEMENTOS 

OBRA: CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSIST. SOCIAL - CREAS 

CONVÉNIO: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME 

CONTRATO DE REPASSE N°: 775864/20I2IFNAS/CAIXA 

PROCESSO N°: 0400350-09/2012 

FINALIDADE: FORTALECIMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

LOCAL: RUA VER. ABEL AMARAL CAMARGO, 305— CEP 19807-800 

CONJUNTO HABITACIONAL "ORESTES LONGHINI" - ASSIS IV 

IDENTIFICAÇÃO CADASTRAL: SETOR 002 - QUADRA 405 - LOTE 001 

MUNICEPIO/UF: ASSIS - SP 

MAIO! 2017 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1.1. Informações Gerais 

1.11. Este memorial descritivo é de uso exclusivo do Departamento de Planejamento e 

Projetos para contratação e fiscalização da referida obra de CONSTRUÇÃO Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, objeto de Convênio com o 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME, ficando proibida a 

reprodução total ou parcial do mesmo para quaisquer outros fins. 

1.1.2. Documentos fornecidos pelo Ministério: 

Cópia da ART do responsável técnico do projeto e demais documentos fornecidos 

pelo Ministério; 

• Memorial Descritivo; 

• Memória de Cálculo; 

• Modelo de Placas - Manual de Identidade Visual; 

• Planilha de composição do BDI; e 

• Projeto de Arquitetura - 10 Folhas; 
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"Prefeitura Municipal. de Assis 
Secretario Municipal de Planejamento, Obras e Serviços 

Departamento de Planejamento e Projetos 

A CONTRATADA DEVERÁ OBEDECER AO PROJETO BÁSICO E AS 

INSTRUÇÕES DOS MEMORIAIS DESCRITIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 

ELABORADOS E FORNECIDOS PELO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

E COMBATE A FOME, PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO 

DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS. 

1.1.3. Documentos fornecidos pela Prefeitura de Assis 

• Memorial Descritivo - Considerações Gerais e Complementos; 

• Memória de Cálculo - Dos Complementos: 

1.1.4. Projeto Básico Arquivo n°6.355 

Folha Única - Mapa de Localização; 

Folha 01 - Implantação e Situação; 

Folha 02 - Planta de Calçada Externa, Cotas e Detalhes; e 

Folha 03 - Levantamento Planialtimétrico 

1.1.5. Dados do Projeto Fornecido pelo Ministério 

Área da edificação 216,60 m2  

1.1.6. Responsável Técnico dos Projetos fornecidos pelo Ministério 

11.6.1. Projeto 

Eng. Herton Batista Cavalcanti - CREA 23800/0-PE 

1.1.7. Responsável Técnico pelos Projetos Complementares Elaborados pela 

Prefeitura de Assis para Proposta OGU 

• Eng°. Eduardo David Figueiredo - CREA 5069705089 

ART 28027230171909275 

1.1.8. Prazo Execução da Obra 

• 360 dias (12 meses) 

1.1.9. Serviços Iniciais 

A Contratada deverá visitar o local onde será construída a obra a fim de eliminar 

qualquer dúvida. 

1.1.10. Competirá ao Departamento de Planejamento e Projetos: 

• Notificar a Contratada sobre todas as irregularidades averiguadas no local da obra 

e sobre quaisquer decisões tomadas pela mesma sem a prévia autorização da Contratante; 
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':Prefàitura,M.u:nidpaI de .Ass.i:s 
Secretaria Municipal ,de Planeamento, Obro e Seriiços 

Deportámnto de P!anef9rnento e Proetôs 

• Impugnar, mandar demolir e refazer os serviços executados em desacordo com os 

projetos, especificações, bem como em desacordo com a boa técnica, sem que dê direito a 

contratada de pleitear qualquer indenização; 

• Analisar o uso da similaridade dos produtos especificados em memorial descritivo, 

no momento da aplicação, averiguando sua qualidade a fim de legalmente autorizar a 

utilização do mesmo. 

1.1.11. Segurança e Higiene do Trabalho 

Os serviços obedecerão ao disposto no Decreto Lei n.° 229 de 26 de Fevereiro de 

1.967 (Consolidação das Leis do Trabalho), legislação complementar e Lei n.° 8.666 de 

21/06/93 art. 70 e 71. 

A Contratada deverá manter o canteiro de obra: limpo e organizado. 

Deverão estar à disposição dos funcionários, fiscalização e visitantes equipamentos 

de segurança mínimos. 

"A Contratante poderá comunicar aos órgãos competentes, sem prévia notificação, 

todas as irregularidades constatadas no canteiro de obras, ficando a Contratada sujeita as 

providências cabíveis e sanções legais em vigor", 

1.1.12. Administração da Obra 

Será exercida por engenheiro ou arquiteto, integrante do quadro da Empresa 

contratada, mestre geral e demais pessoal, necessário para boa execução dos serviços, 

sob fiscalização da contratante. 

1.1.13. Documentação 

A Contratada deverá apresentar "ART" recolhida, referente aos serviços contratados 

e fornecer à Contratante, mensalmente, mantendo atualizado e à disposição da 

fiscalização o diário da obra. 

1.1.14. Placa da obra 

A Contratada deverá fixar no local a placa com identificação do exercício 

Profissional da empresa (lun) e placa da obra padrão MINISTÉRIO (lun). 

Deverá ser instalada e mantida durante todo o período de realização da obra ou 

serviço placa que indique a origem e a destinação dos recursos, conforme modelo definido 

no "Manual de Identidade Visual - Placa de Obra". 

Atentar a Legislação Municipal n° 4.233 de 01 de outubro de 2002. 

1.1.14. Leis e Normas 
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Prefeifu'ra:Münkipaí de  Assis 
'Secretário Municipal dePlanejamento, Obras.,e'Serviços.  

Depadómento de Planejamento e Projetos 

A obra deverá atender as Normas brasileiras em vigor pertinentes ao serviço (projeto 

e execução) e também a legislação municipal (Lei Complementar n°: 10 de 30 agosto de 

2011), tais como e não somente: 

• ABNT NBR 6122:2010 - Projeto e execução de fundações; 
• ABNT NBR 7480:2007 - Aço destinado a armaduras para 

estruturas de concreto armado - Especificação; 
• 

 

ABNT NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
indústria da Construção; 

• ABNT NBR 8800: 2008 - Projeto de estruturas de aço e de 
estruturas mistas de aço e concreto de edifícios; 

• ABNT NBR 6123:1988 versão corrigida 2:2013 - Forças devidas ao 
vento em edificações; 

• ABNT NBR 8681: 2003 versão corrigida 2004 - Ações e segurança 
nas estruturas - Procedimento; 

• ABNT NBR 6118: 2014 (Versão Corrigida) - Projeto de Estruturas 
em Concreto (procedimento); 

• ABNT NBR 9575: Impermeabilização - seleção e projeto. 
1.1.15. Instalações Provisórias e Canteiros 

Providenciar todas as instalações provisórias (containeres) necessárias ao bom 
funcionamento da obra, e canteiro para depósito de material, assim como, prever espaço 
destinado ao armazenamento de terra do corte para recomposição do aterro. 
1.1.16. Locação da Obra 

Efetuar a locação da obra, obedecendo-se rigorosamente as cotas e os 
alinhamentos estabelecidos no projeto executivo; 

- Utilizar equipamentos topográficos de precisão; 
- A ocorrência de erro na locação da obra implicará para a CONTRATADA obrigação 

de proceder por sua conta e nos prazos estipulados as modificações e demolições 
necessárias. 

1.1.17 Regularização Fundo de Valas 

Aplicação: 
-Fundo da vala. 
Especificações: 
-Regularizar o fundo da vala obedecendo o projeto; 
-Compactar a superfície utilizando placa vibratória tipo sapo. 

3.1.9.1 Características das mantas asfálticas. 

Manta asfáltica aluminizada com 4mm de espessura do tipo VI conforme 
classificação recomendada em norma para local onde será aplicada (realizar teste de 
estanqueidade). 
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Prefeitura t'Àunicipal de Ássis 
Secretaria Municipól dePInejamentô; Obras eServiçós 

Departamento de Plõneja mento, e ProIetcs 

2. COMPLEMENTOS 

2.1 Sondagem e Projetos Executivos 

A Contratada deverá executar a sondagem (2furos) e elaborar os projetos 

executivos. 

OS PROJETOS EXECUTIVOS RECEBERÃO APROVAÇÃO PRÉVIA DA 

CONTRATANTE, ANTES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DEVERÃO SER 

ENTREGUES, EM PASTAS IDENTIFICADAS COMPOSTAS DE: UMA VIA (EM PAPEL) 

ASSINADAS POR RESPONSÁVEL TÉCNICO, CÓPIA EM CD E SUAS RESPECTIVAS 

ART'S. 

O PAGAMENTO DESTES FICARÁ CONDICIONADO AO CUMPRIMENTO DO 

DISPOSTO ACIMA. 

Os projetos executivos deverão conter: 

• Projeto para Fundação e estrutura de concreto: 

Plantas e detalhes em escalas adequadas; 

Tabelas com as indicações do consumo, separadamente, de aço, forma 

e concreto para vigas baldrames, blocos, pilares, vigas e lajes; 

Planta com detalhes de peças complementares tais como: vergas, 

contra-vergas e pilares construtivos e seus respectivos consumos (forma, 

aço e concreto); 

ART recolhida; 

• Projeto para Instalações Elétricas e Telefônica 

Plantas e detalhes em escalas compatíveis; 

Obedecer a NBR 9050 para todos os pontos; 

Relação de serviços e seus respectivos quantitativos; 

• ART recolhida. 

• Projeto para Instalações do Sistema de Proteção Contra Incêndio 

Aprovado, inclusive Laudo de Vistoria Final 

• Projeto aprovado junto ao Corpo de Bombeiros com laudo de vistoria 

Final; 

• Plantas e detalhes em escalas compatíveis; 

Obedecer a NBR 9050 para todos os pontos; 

• Relação de serviços e seus respectivos quantitativos. 
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Deportamentõ de Planejarnentó.e Projetos 

• ART recolhida. 

Projeto para Instalações Hidráulicas 

• Água-fria, esgoto e pluviais; 

• Plantas e detalhes em escalas compatíveis; 

• Obedecer a NBR 9050 para todos os pontos; 

• Relação de serviços e seus respectivos quantitativos; 

• ART recolhida. 

DEVERÁ PERMANECER, NA OBRA, PASTA COM TODOS OS PROJETOS 

EXECUTIVOS E CÓPIAS DAS RESPECTIVAS ART's. 

2.2. Complementação do Muro 

A área destinada à implantação do CREAS apresenta dimensões diferentes da 

indicada no projeto, assim foram necessários os ajustes no muro. 

Os serviços seguem os mesmos parâmetros adotados nos projetos fornecidos pelo 

Ministério do desenvolvimento social e Combate a Fome. 

2.3. Pavimentação 

A área destinada à implantação do CREAS apresenta dimensões diferentes da 

indicada no projeto, assim foram necessários os ajustes no passeio público. 

Os serviços seguem os mesmos parâmetros adotados nos projetos fornecidos pelo 

Ministério do desenvolvimento social e Combate a Fome. 

2.4. Instalações Externas 

Executar as entradas de energia, telefonia e água de acordo com as 

recomendações das Concessionárias. 

2.5. Serviços Diversos 

Executar a compiementação da área permeável com plantio de grama e de duas 

árvores, atendendo a Lei Municipal 4218/2002, art. 20  e 30  e 40  

2.6. Considerações 

2.6.1 Concreto 

Especificações e Recomendações; 

O concreto (estrutural) deverá ser usinado e ter resistência característica 

à compressão (fck) igual ou superior a 20 MPa, conforme locais e 

especificações estipuladas no projeto executivo (comprovado mediante 
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Departamento de Planejamento e Projetos 

laudo de ruptura de corpo de prova fornecido pela contratada à 

contratante); 

• O lançamento nas fôrmas deverá ser feito com cuidados necessários, 

para não deformar, deslocar a armadura ou danificar as fôrmas; 

• No caso de suspensão do serviço, o que não é recomendado e só se faz 

nas partes menos fatigadas da construção, deverão ser deixadas, antes da 

pega, amarrações convenientes, com superfícies rugosas para a 

continuação do trabalho, aplicando-se produtos à base de epóxi para 

perfeita junção entre o concreto antigo e o novo; 

• Não deverá ser empregada qualquer camada antes de ser varrida e 

extraída a borra depositada sobre a camada anterior. Cada camada deverá 

sempre ser assentada em condições de fazer liga com a anterior e, se esta 

estiver solidificada, deverá ser primeiramente picada, varrida e umedecida 

antes de receber a nova camada de concreto; 

• Cuidados necessários devem ser tomados, para que a massa se 

mantenha úmida, no mínimo, durante os sete primeiros dias (cura). 

2.6.2. Armaduras Especificações e Recomendações: 

• O ferro para armaduras longitudinais e transversais devem ser,  

empregados limpos mediante retirada de crostas de barro, manchas de 

óleo, graxas, etc; 

O ferro para armadura longitudinal e transversal deverá ocupar 

exatamente a posição que o cálculo determinar, sendo para tal, no caso 

dos vergalhões fortemente amarrados com arame; 

Não deverão ser dobradas bruscamente, sendo recusados os vergalhões 

que apresentarem ângulos vivos; 

Não será permitida emenda de vergalhões nas secções de tensão ou 

tração máxima; 

Os ferros utilizados nas armaduras serão CA-50/CA-60. 

2.6.3. Fôrmas 

Especificações e Recomendações: 
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• As fôrmas deverão ser executadas de modo que as suas dimensões 

internas sejam exatamente iguais as das estruturas de concreto armado 

que nelas se vão fundir; 

• Nas estruturas de concreto onde o mesmo ficará aparente deverão ser 

utilizadas formas adequadas a situação (resinadas, plastificadas); 

Deverão ser estanques, para que não permitam perda de material. 

• As fôrmas e escoramentos deverão ser construídos de modo a oferecer a 

necessária resistência à carga do concreto armado e as sobrecarças 

eventuais, durante o período da construção; 

• A retirada das fôrmas e escoramentos, deverá ser executada sem 

choques, por meio de esforços puramente estáticos e somente depois que 

o concreto tenha adquirido resistência para suportar, sem inconvenientes, 

os esforços aos quais é submetido; 

• Uma vez retirada dos seus lugares, as escoras não deverão ser repostas; 

• Não será permitida a colocação de cargas sobre as peças recentemente 

concretadas; 

• O escoramento não deverá transmitir as cargas diretamente ao terreno e 

sim por intermédio de um elemento em boas condições e devem ser 

mantidas em posições convenientes; 

• O uso de madeira na obra deverá obedecer à legislação vigente, assim 

como, a LEI N° 6.1.33, de dezembro de 2015 que dispõe a respeito do uso 

de madeira de origem legal no município de Assis e dá outras 

providências. 

Departa e Projetos 
Eng. Ed '0 1 jd Figueiredo 

CREA 506: s.089 
ART 28027230171909275 

Eduardo David Figueiredo 
Enn.ro Civil 

CreaíSP 5067O5O89 



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Objeto: Centro de Referência Especializado de Assistência Social - 
CREAS 

Proprietário: 
Endereço: 
Área da Edificação: 216,60 m2  
Pavimento: Térreo 
Área do Terreno: 450,00 m2 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME 
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social 

INTRODUÇÃO 

 

Este documento técnico tem por objetivo conhecer os serviços necessários para a 
execução do CENTRO DE REFERENCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
CREAS, com base no projeto Padrão, bem como demonstrar os seus quantitativos. 

1.0— SERVIÇOS PRELIMINARES 

1, 1. Placa daobra: 
> 1 unidade com dimensões de 4m2, padrão Governo Federal 

1.2. Limpeza do terreno: 
) Dimensões de 15,00 x 30,00m = 45000m2  

1.3. Ligações provisórias de água potável e esgoto sanitário: 1 unidade 
1.4. Ligações provisórias de energia elétrica (baixa tensão): 1 unidade 
1.5. Tapume em chapa de madeira compensada 6 mm e pintura a cal: 

> Perímetro do terreno = 90,00m 
> Dimensões da chapa 1,10 x 2,2Cm 

Área = 2,42 x 90,00m = 217,80m2  
1.6. Barracão com piso cimentado e cobertura telha fibrocimento 4mm: 30,0Cm2. 
17. Locação da obra (gabarito convencional): 

> Formação de um retângulo de 1200 x 25,00m = 250,00m2. 

2.0 - MOVIMENTO DE TERRA 

2.1. Escavação manual de valas, com dimensões mínimas de 0,20m (largura) x 0,30m 
(profundidade), previstas para os seguintes serviços: 

> Rede externa da entrada de instalação elétrica - 15,00m. 
> Rede externa da instalação telefônica - 15,00m. 

Rede externa da instalação de água potável - 20,00m. 
> Rede externa da instalação de esgoto sanitário - 30,00m. 
> Rede externa da instalação de águas pluviais - 20,00m. 
> Rede externa das instalações provisórias - 30,00m. 
> Volume de solo escavado= 130,00(extensão linear) x 0,20 x 0,30m = 7,80m3. 

2.2. Regularização e compactação do fundo das valas escavadas: 
» 0,20 m x 130m (extensão linear) = 26, 00M2. 

2.3. Reaterro compactado de valas: 
> Volume = 1,6 (índice de compactação) x 7,80m3  = 12,48m3. 

2.4. Aterro da projeção da edificação (caixão), considerando altura média de 0,30m e área 
projetiva estendida para 275,00m2: 
> Volume = 0,30m x 275, 00M2 = 82,50m3. 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
SAF Sul - Quadra 2— Bloco H - Lote 8 
CEP: 70.070-600 - Brasília - DE - Telefone: (61) 3433 -1820 
e-mail: engenharia. fnasmds.gov.br  
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME 
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Diretoria Executiva- do Fundo Nacional de Assistência Social 

3.0 - INFRA-ESTRUTURA: FUNDAÇÕES 

3.1. Vigas baldrame e Pescoço" dos Pilares 
3.1.1. Escavação manual de valas (fundações rasas 5 1,50m) para execução da viga 
baldrame (Edificação e Muro): 

Comprimento total na edificação: 158,35m 
> Secção transversal: 0,50m (largura) x 0,40m (profundidade) 
> Volume escavado: 158,35 x 0,50 x 0,40m = 31,67m3. 
> Comprimento total no muro: 30,0 + 30,0 + 15,0 = 75,00m 

Secção transversal: 0,50m (largura) x 0,25m (profundidade) 
> Volume escavado: 75,00 x 0,50 x 0,25m = 9,38m3. 
> Total geral: 31,67 + 9,38 = 41 ,05m3  

3.1.2. Regularização e compactação de fundo de valas escavadas.- 
> Comprimento total: 158,35 + 75,00 = 233,35m 
> Área total: 0,50 x 233,35 = 116,68m2  

3.1.3. Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, para fundo de viga baldrame: 
> Comprimento total: 158,35 + 75,00 = 233,35m 
> Área total: 0,50 x 233,35 = 116,68M2  

3.1.4. Forma de madeira comum (2,5 x 30 cm) para viga baldrame (edificação e muro) e 
'pescoço" dos pilares, inclusive desforma: 

> Viga Baldrame: 2 x 0,30 x 233,35m 140,01m2. 
> "Pescoço" dos pilares (considerando altura média de 1,00m): 4 x 0,30 x 1,00 x 28 

= 33,60m2. 
> Área total: 140,01 + 33,60 = 173,61m2. 

3.1.5. Concreto estrutural (Fck=20 MPa) para as viga baldrame e "pescoço" dos pilares: 
> Viga Baldrame: 0,15 (largura média) x 0,30 (altura) x 158,35m (extensão linear) 

7,13m3. 
> Base do muro: 0,15 (largura média) x 0,20 (altura) x 75,00m (extensão linear) = 

2,25m3. 
> 'Pescoço" dos pilares: 0,30 x 0,30 x 1,00m x 28 = 2,52m3  

Volume total: 7,13 + 2,25 + 2,52 = 1190m3. 

3.1.6. Armadura CA-50 das cintas de amarração e "pescoço" dos pilares: 
> Aço CA-50: 0,7378 (% aplicada) x 78 Kg/m3  (taxa de consumo) x 11,90m3  

(volume de concreto) = 684,83Kg. 

3.1.7. Armadura CA-60 das cintas de amarração e "pescoço" dos pilares: 
> Aço CA-60: 0,2622 (% aplicada) x 78 Kg/m3  (taxa de consumo) x 11,90m3  

(volume de concreto) = 243,37Kg 

3.1.8. Lançamento e adensamento de concreto em fundação: 
> Viga Baldrame: 0,15 (largura média) x 0,30 (altura) x 158,35m (extensão linear) = 

7,13m3. 
> Base do muro: 0,15 (largura média) x 0,20 (altura) x 75,00m (extensão linear) = 

2,25m3. 
> "Pescoço" dos pilares: 0,30 x 0,30 x 1,00m x 28 = 2,52m3  
> Volume total: 7,13 + 2,25 + 2,52 = 11,90m3. 
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3.1.9. Reaterro compactado de valas das vigas baidrame: (volume total de escavação) - 
(volume de concreto) -+ (31,67 + 9,38) -(7,13 + 2,25 + (116,68x0,03)) = 28,17m3  

3.2. Sapatas Isoladas para Pilares da edificação (1,00 x 1,00m) e do muro (0,50 x 0,60m).- 
3.2.1. Escavação manual das sapatas (fundações rasas 5 1,50m): 

> Área escavada da edificação: 1,30 x 1,30 x 1,50 x 28un = 70,98m3  
> Área escavada do muro: 0,70 x 0,80 x0,45 x 3lun = 7,81m3  

Total de área escavada: 70,98 + 7,81 = 78,79m3  

3.2.2. Regularização e compactação de fundo de sapatas: 
> Área da sapata da edificação: 1,30 x 1,30 x 28un = 47,32m2  
> Área da sapata do muro: 0,70 x 0,80 x 31un = 17,36m2  
> Total da área a compactar: 47,32 + 17,36 = 64,68m2  

3.2.3. Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, para sapatas isoladas: 
> Área da sapata da edificação: 1,10 x 110 x 28un = 33,88m' 
> Área da sapata do muro: 0,60 x 070 x 3lun = 13,02m2  
> Total da área a compactar: 33,88 + 13,02 = 46,90m2  

3.2.4. Forma de madeira comum (2,5 x 20cm) para sapatas, inclusive desforma: 
> Sapatas da edificação: 28un x 0,20 x 2 x (1,00 + 1,10) = 23,52m2. 
> Sapatas do muro: 31 u x 0,20 x 2 x (0,50 + 0,70) = 14,88m2  
> Total de forma: 23,52 + 14,88 = 38,40m2  

3.2.5. Concreto estrutural (Fck 20 MPa): 
> Altura média de cada sapata: 0,20m 
> Volume da sapata da edificação: 1,00 x 1,00 x 0,20m x 28 = 5,60m3  
> Volume da sapata do muro: 0,50 x 0,60 x 0,20 x 31 = 1 ,86m3  

Total de concreto: 5,60 + 1,86 = 7,46m3  

3.2.6. Armação da sapata: 
> Aço CA- 50: 40Kg/m3  (taxa de consumo) x 7,46m3  (volume de concreto) = 

298,40Kg 

3.2.7. Lançamento e adensamento de concreto em sapatas: 
> Altura média de cada sapata: 0,20m 
> Volume da sapata da edificação: 1,00 x 1,00 x 0,20m x 28 = 5,60m3  
> Volume da sapata do muro: 0,50 x 0,60 x 0,20 x 31 = 1,86m3  
> Total de concreto: 5,60 + 1,86 = 7,46m3  

3.2.8. Reaterro compactado da áreas das sapatas: (volume total de escavação) - (volume 
de concreto) -* 78,79 - (7,46 + 2,52 + (46,90 x 0,03)) = 67,40m3  
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4.0 - SUPERESTRUTURA 

4.1. Concreto Armado para Pilares e Vigas da Cobertura 
4.1.1. Forma com tábuas de madeira 2,5 x 30 cm, inclusive desforma: 

> Vigas: 2 (lados) x 0,35m (altura média) x 151,80m (extensão linear total) = 

106,26m2. 
> Vigas da Laje da Caixa D'água: 2 (lados) x 0,30 (altura) x (2 x 2,45 + 2 x 3,60) 

(extensão linear total) = 7,26m2. 
Pilares da edificação: 2 x 030 x 2,60 x 28un = 43,68m2. 

> Pilares do muro: 2 x 0,30 x 1,80 x 31un = 33,48m2  
Pilares da Laje da Caixa D'água: 2 x 0,30 x 2,50 (altura média) x 4 (n°. pilares) = 

6,00m2. 
> Área total forma (desforma): 106,26 + 7,26 + 43,68 + 33,48 + 6,00 = 196,68m2. 
> Observação: no caso das vigas não haverá forma de "fundo", que será a própria 

alvenaria levantada. 

4.1.2. Concreto estrutural (Fck=20 MPa) para as vigas e pilares: 
> Vigas: 0,12 (largura) x0,32 (altura média) x (151,80 + 12,10) = 6,29m3. 
> Pilares: (0,12 x 0,30 x 2,60m x 28) + (0,10 x 0,20 x 1,80 x 31) + (0,12 x 0,30 x 2,50 

x4) = 4,1Dm3. 
> Volume total: 6,29 + 4,10 = 10,39m3. 

4.1.3. Armadura CA-60 das vigas e pilares: 
Aço CA-50:0,7378 (% aplicada) x 100 Kg/m3  (taxa de consumo) x 10,39m3  (volume 
de concreto) = 766,57Kg. 

4.1.4. Armadura CA-60 das vigas e pilares: 
> Aço CA-60: 0,2622 (% aplicada) x 100 Kglm3  (taxa de consumo) x 10,39m3  (volume 

de concreto) = 272,43Kg 

4.1.5. Lançamento e adensamento de concreto 
Vigas: 0,12 (largura) x 0,32 (altura média) x (151,80 + 12,10) = 6,29m3. 
Pilares: (0, 12 x 0, 30 x 2,60m x 28) + (0, 10 x 0,20 x 1, 80 x 31) + (0,12 x 0, 30 x 2,50 
x 4) = 4,10m3. 

> Volume total: 6,29 + 4,10 = 10,39m3. 

4.2. Concreto Armado para Vergas e contra-vergas 
4.2.1. Vergas e contra-vergas pré-moldada em concreto armado (Fck= 20Mpa) - 10x10cm: 

> Extensão linear total para vãos de esquadrias: 3,10 + 2,60 + 1,40 x 9 + 180 x 2 + 

1,20x3 + 1,75x2 +2,60x 14 + 3,65x2 +2,00x2 +220x2 =81,l0m 

4.3. Laje Pré-Moldada 
4.3.1. Laje da cobertura e da caixa d'água: 

Área efetiva de laje: 216,60m2  
)' Área efetiva de laje: 2,75 x 3,60m = 9,90m2. 
> Total da área de laje: 216,60 + 9,90 = 226,50m2  

4.4. Pilaretes de amarração (12x12cm) em toda a Platibanda da Cobertura, com 
espaçamento a cada 1,20m. 
4.4.1. Concreto armado (Fck=15 MPa): 7000m/1,20 (n°. pilaretes) = 59un x 0,12 x 0,12 
x1,10+8unx0,12x0,12x1,50=1,11m3, 
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4.5. Rufo em concreto armado, largura de 0,40m e espessura de 0,03m 
4.5.1. Extensão: 9,60 + 6,60 + 3,20 x 2 + 2,45 + 5,90 + 5,90 + 4,80 + 4,00 = 48,65m. 

5.0 - PAREDES 

5.1. Alvenaria de vedação (edificação e muro) 
5.1.1. Alvenaria em tijolo cerâmico furado 10 x 20 x 20 cm de 1/2 vez: 

> Área dos vãos livres das portas, vãos acima de 20m2: (2 x 1,20 x 2,10) + (2,00 x 
2,10) + (2,50 x 2,10) = 14,49m2  (-) 
Área dos vãos livres das janelas, vãos acima de 2,0m2: 1,15 x 2,00 + 2,00 x 1,10 x 
7+ 1,40 x 1, 10 + 4,40 x 0,50 + 1,65 x 2,00 = 24,74m2  (-). 

> Área bruta de paredes: 133,00 (extensão linear total) x 2,60 (altura) = 345,80m2  (+). 
> Área efetiva de paredes no térreo: 345,80 - 14,49 - 2474 = 306,57m2  (+). 
> Área efetiva de paredes na projeção da Caixa D'água: 2 x 2,25m (altura média) x 

(2,45 + 3,60) = 27,23m2  (+). 
) Área de paredes em todo perímetro da platibanda: 69,30m (extensão linear) x 

1,18m (altura média) = 81,77M2  (+). 
> Área efetiva da parede do muro: 75,00m x 1,80 = 135,00m2  
> Área de paredes do abrigo de gás: (2 x 0,50 + 1,44) x 0,71m (altura média) = 

1,73m2  (+). 
> Área de paredes com altura de 0,20m (1 tijolo), para formação das calhas de 

captação de águas pluviais na cobertura: 44,55 (extensão) x 0,20m = 8,91m2  (+). 
> Área efetiva total de paredes em alvenaria com tijolo furado de 1/2 vez: 306,57 + 

27,23 + 81,77 + 135,00 + 1,73 + 8,91 = 561,21m2. 

6.0 - ESQUADRIAS 

6.1 - PORTAS DE MADEIRA E VIDRO 
6.1.1. Porta de Vidro (PVI) c/ ferragens, conforme projeto: 1 unidade 
6.1.2. Porta de Vidro (PV2) c/ ferragens, conforme projeto: 1 unidade 
6.1.3. Porta Madeira (PM 1) c/ ferragens, de acordo projeto: 10 unidades 
6.1.4. Porta Madeira (PM2) ei ferragens, de acordo projeto: 2 unidades 
6.1.5. Porta Madeira (PM3) c/ ferragens, de acordo projeto: 2 unidades 
6.1.6. Porta de fórmica (PFO) c/ ferragens, de acordo com o projeto: 3 unidades 
6.1.7. Fechadura para porta interna: 6 unidades 
6.1.8. Fechadura para porta de banheiro: 4 unidades 
6.1.9. Fechadura para porta interna 2 folhas: 2 unidades 
6.1.10. Fechadura para porta externa: 2 unidades 

6.2 - PORTAS METÁLICAS 
6.2.1. Porta de Ferro (PF1) c/ ferragens, conforme projeto: 2 unidades 
6.2.2. Porta de Ferro (PF2) c/ ferragens, conforme projeto: 1 unidade 
6.2.3. Porta de Ferro (PF3) ei ferragens, conforme projeto: 1 unidade 

6.3 - JANELAS METÁLICAS 
6.3.1. Janela de Alumínio (JA 1) com ferragens: 1 unidade 
6.3.2. Janela de Alumínio (JA 2) com ferragens: 7 unidades 
6.3.3. Janela de Alumínio (JA 3) com ferragens: 1 unidade 
6.3.4. Janela de Alumínio (JA 4) com ferragens: 1 unidade 
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6.3.5. Janela de Alumínio (JA 5) com ferragens: 1 unidade 
6.3.6. Janela de Alumínio (JA 6) com ferragens: 1 unidade 

6.3.7. Vidro de 4mm: 24,07m2  

7.0-COBERTURA 

7.1. Estrutura para telha ondulada fibrocimento, em madeira aparelhada, apoiada em laje: 
> Área a ser coberta = 9,65 x 6,15 + 3,30 x 8,50 + 2,60 x 6,60 + 2,45 x 3,20 + 4,50 x 

8,90 + 1,80 x 3,00 + .3,00 x 4,00 = 169,85m2  

7.2. Telha de fibrocimento ondulada 6mm (incluso acessórios de fixação): 
Área a ser coberta = 9,65 x 6,15 + 3,30 x 8,50 + 2,60 x 6,60 + 245 x 320 + 4,50 x 
8,90 + 1,80 x 3,00 + 3,00 x 4,00 = 169,85m2  

7.3. Cumeeira em fibrocimento ondulada 6mm (inclusa fixação): 
> Extensão linear = 12,05 + 4,50 = 16,55m. 

8.0 - IMPERMEABILIZAÇÃO 

8.1. Manta asfáltica 4mm (para calhas e laje descoberta) 
> Calhas com dimensões de 0,30m (largura) x 0,20m (altura) = 

(0,40+0,30+0,20+0,10) x44,55 = 44,55 m 
> Laje descoberta da recepção/acesso coberto = 4,00 x 7,15 + 3,50 x 7,15 = 53,63m2  
> Área total a ser impermeabilizada = (44,55 + 53,63) x 1,05 (taxa de acréscimo na 

área desenvolvida) = 98,18m2 x 1,05 = 103,09m2. 

8.2. Proteção mecânica a ser executada = 103,09m2. 

8.3. Impermeabilização com tinta betuminosa em fundação - viga baldrame: 
(0,30+0,30+0,15) x 158,35m + (0,20+0,20+0,15) x 75,00 = 16001m2  

9.0 - REVESTIMENTOS DE PAREDES 

9.1. Chapisco em paredes 1/2  vez = total de alvenaria -total de vão abaixo de 2,0m2  - 
561,21 -((2 x 0,60 x 2,10) + (10 x 0,80 x 2,10) + (0,50 x 3,05) - 561,21 -20,85 = 540,36m2  
(área de alvenaria) - 2 (dois lados da parede) x 540,36m2  (área total de alvenaria a ser 
executada) = 1.080,72m2  

9.2. Chapisco em tetos: 10,50 + 23,30 + 9,00 x 2 + 6,08 x 2 + 8,00 + 2,55 x 2 + 35,00 + 

27,10 + 12,00 x 3 + 13,07 + 6,75 + 1,35 x 1,50 = 197,01m2  

9.3. Emboço de paredes para receber azulejo: 
> WC coletivo =4x(2,18+2,79)x2,60= 51,69m2  
> WC PNE = 4 x (1,50 + 1,70)x2,60=33,28m2  
> Área de serviço = (4,50 + 2 x 1,47) x 2,60 = 19,34m2  
> Copa = 2 x (2,45 + 3,21) x 2,60 = 29,43m2  
> Área total de emboço = 51,69 + 33,28 + 19,34 + 29,43 = 133,74M2  
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9.4. Emboço para teto, massa única, espessura de 1,5cm: 10,50 + 23,30 + 9,00 x 2 + 6,08 x 

2 + 8,00 + 2,55x2 + 35,00 + 27,10 + 12,00x3 + 13,07 + 6,75 + 1,35 x 1,50 = 197,01m2  

9.5. Emboço de parede interna e externa, espessura 1,5cm: 2 x (área total de alvenaria) - 

(emboço para azulejo) = 2 x 561,21m2  - 133,74m2  = 988,68m2  

9.6. Reboco (paredes interna/externa): 2 x (área total de alvenaria) - (emboço para azulejo) 

= 2 x 561,21 M2 - 133,74m2  = 988,68m2  

9.7. Reboco de tetos: 10,50 + 23,30 + 9,00 x.2 + 6,08 x 2 + 8,00 + 2,55 x 2 + 35,00 + 27,10 

+ 12,00 x 3 + 13,07 + 6,75 + 1,35 x 1,50 = 197,01m2  

9.8. Azulejo branco 15 x 15 - (área total de emboço) = 133,74m2  

10.0 - PAVIMENTAÇÕES 

10.1. Camada em lastro/regularizadora: 10,50 + 23,30 + 12,00 x 3 + 9,00 x 2 + 6,08 x 2 + 

8,00+35,00+2,55x2+13,07+27,10+6,75+(10x0,80+2x0,60+2x1,202,50+ 
2,00) x 0,15 = 197,40m2  

10.2. Camada de regularização de piso = área de lastro = 197,40m2. 

10.3. Piso cerâmico = (área de lastro/regularização + 3% de perdas) = 197,40 x 1,03 
203,32M2. 

10.4. Colocação de Piso tátil em borracha (placas de 25 x 25cm): 
> Área Interna = 39,85 x 0,25 = 9,96m2  

10.5. Colocação de Piso tátil em placa cimenticia (placas de 25 x 25cm): 
> Área Externa = 65,98 x 0,25 = 16,50m2  

10.6. Rodapé cerâmico 
) Acesso coberto: 2,35 + 1,80 = 4,15m. 
)' Sala de atendimento familiar: 4 x (3,00 + 4,00) - 2 x 0,80 = 26,40m. 

Recepção: (1,65 + 3,00 + 2,30 + 4,80 + 5,46) -(1,20 + 0,80) = 15,21m. 
> Sala de atendimento individual: 4 x (3,00 + 3,00) - 2 x 0,80 = 34,40m2  
> Sala Multiuso: 2 x (4,00 + 8,90) -(2,50 + 1,20) = 22,1 Dm. 
> Sala de coordenação: 2 x (3,00 + 4,00) -0,80 13,20m. 
> Espaço externo coberto: (4,15 + 0,75 + 3 x 0,15 + 2 x.0,35) = 6,05m. 
> Extensão linear Circulação: (2x 15,20 +2x 1,15)-(8x0,80 + 2x0,60)25,1om. 
> Total de rodapé cerâmico: 4,15 + 26,40 + 15,21 + 34,40 + 22,10 + 13,20 + 6,05 + 

25,10 = 146,61m. 

10.7. Calçadas (pública e pátio interno) e rampa em concreto, espessura 7cm = 23,13 + 

127,52m2  + 7,11 (rampas) = 157,76 m2  
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11,0 - PINTURA 

11 1, Emassamento de parede e teto em massa acrílica 
Paredes = área de reboco = 988,68m2  

> Tetos = área de reboco em tetos = 197,01m2. 
> Área total = 988,68 + 197,01 = 1.185,69m2. 

11.2. Pintura acrílica de parede e teto sobre massa acrílica 
> Paredes = área de reboco = 988,68m' 
> Tetos = área de reboco em tetos = 197,01m2. 
> Área total = 988,68 + 197,01 = 1.185,69m2. 

11.3. Esmalte sintético com zarcão em esquadrias de ferro 
> Porta e portão: 2 x (2 x 0,80 x 2,10 + 0,64 x 0,64 + 0,71 x 1,20) = 9,24m2. 
) Corrimão de aço: (2 x 1,10 + 2 x 2,50) + 4 x (2 x 1,10 + 2 x 1,00) = 24,00m x 2 x 

3,14 x 0,02415 (circunferência) = 3,64m2  
> Grade de ferro em barra chata 3/16" para fechamento dos condicionadores de ar.- 

0,80 x 6,15 x 2 + 0,80 x 6,15 + 0,80 x 4,00 x 2 + 0,80 x 0,80 x 2 + 0,80 x 4,00 = 

25,64m2  
> Área Total: 9,24 + 3,64 + 25,64 = 38,52m2  

11.4. Emassamento de portas e grades de madeira = 2,5 x (10 x 0,80 x 2,10 + 2 x 0,60 x 
2,10 + 2 x 1,20 x2,10) = 60,90m2  

11.5. Pintura de portas e grades de madeira = 60,90m2  

12.0 - INSTALAÇÃO ELÉTRICA (2201380V) 

12.1. Quadro de Distribuição de Força e Luz (QDFL): 
12.1.1. Quadro de distribuição de embutir para 24 disjuntores com barramento: 1 unidade 

12.2. Disjuntores: 
12.2.1. Disjuntor termomagnético tripolar de 50 a IOOA - 1 unidade 
12.2.2. Disjuntor termomagnético monopolar de 10 a 30A - 14 unidades 
12.2.3. Disjuntor termomagnético monopolar de 35 a 50A - 1 unidades 

12.3. Luminárias 
12.3.1. Luminária de sobrepor 2 x 20w completa - 8 unidades 
12.3.2. Luminária de sobrepor 2 x 40w completa - 14 unidades 

12.4. Ponto de Luz no Teto 

12.4.1. Instalação ponto luz equivalente a 2 varas eletroduto PVC rigido 3/4", 12m de fio 
2,5mm2, caixas, conexões, luvas, curva e interruptor embutir com placa, inclusive abertura e 
fechamento rasgo alvenaria = 14 unidades. 

12.4.2. Instalação conjunto de 2 pontos luz equivalente a 5 varas eletroduto PVC rigido 3/4", 
33m de fio 2,5mm2, caixas, conexões, luvas, curva e interruptor embutir com placa, inclusive 
abertura e fechamento rasgo alvenaria = 1 unidade. 
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12.4.3. Instalação conjunto de 3 pontos luz equivalente a 6 varas eletroduto PVC rigido 3/4", 
50m de fio 2,5mm2, caixas, conexões, luvas, curva e interruptor embutir com placa, inclusive 
abertura e fechamento rasgo alvenaria = 2 unidades. 

12.5. Pontos de tomadas 

12.5,1. Instalação ponto tomada equivalente 2 varas eletroduto PVC rígido de 1/2" 12m de 
fio 2,5mm2 caixas conexões tomada de embutir com placa, inclusive abertura e fechamento 
de rasgo em alvenaria = 34 unidades. 

12.5.2. Instalação 1 conjunto 2 tomadas equivalente 3 varas eletroduto PVC rígido 112", 18m 
de fio 2,5mm2 caixas conexões e tomadas de embutir com placa, inclusive abertura e 
fechamento de rasgo em alvenaria = 7 unidades. 

12.5.3. Instalação 1 conjunto 3 tomadas equivalente 4 varas eletroduto PVC rígido 1/2", 25m 
de fio 2,5mm2 caixas conexões e tomadas de embutir com placa, inclusive conexões e 
fechamento de rasgo em alvenaria = 5 unidades. 

12.6. Interruptor duplo (por ponto) —4 pontos 

12.7. Interruptor three way (por ponto) - 2 pontos 

12.8. Tomada de piso (por ponto) - 1 ponto 

12.9. Tomada de ar condicionado —6 pontos 

13.0 - INSTALAÇÃO TELEFÔNICA 

13. 1. Eletroduto PVC 20mm (3/4") = 50,00m 
13.2. Cabo telefônico Cl -50 com 10 pares = 50,00 x 1,30 = 65,00m 
13.3. Caixa de passagem 10 x 10 x 5cm - 9 unidades 
13.4. Quadro de distribuição para telefone no, 3— 1 unidade 

14.0 - INSTALAÇÃO HIDRÁULICA 

14.1. Tubulações e Conexões em PVC e Caixa D'água (1000 litros) 
14.1.1. PVC soldável 025mm = 13,70 + 6,80 + 5,75 + 4,25 + 1,70 = 32,20m 
14.1.2. PVC soldável 032mm = 5,60 1,80 = 7,40m 
14.1.3. PVC soldável 050mm = 6,80 + 14,70 = 21,50m 
14.1.4. PVC soldável 060mm = 5,30 + 3,40 = 8,70m 
14.1.5. Adaptador PVC c/flanges/anel 20mm x 1,4S  —2 unidades 
14.1.6. Adaptador PVC c/ flanges/anel 32mm x 1" —2 unidades 
14.1.7. Adaptador PVC c/ flanges/anel 50mm x 11/2" —2 unidades 
14.1.8. Adaptador PVC c/flanges/anel 60mm x 2"— 2 unidades 

14.2. Acessórios e complementos 
14.2.1. Registro de gaveta bruto 2 1/2'  -2 unidades 
14.2.2. Registro de gaveta bruto 2" - 2 unidades 
14.2,3. Torneira de bóia 1" - 2 unidades 
14,2,4. Reservatório de fibrocimento (1000 litros) - 2 unidades 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
SAF Sul - Quadra 2— Bloco H - Lote 8 
CEP: 70.070-600 - Brasília - DF - Telefone: (61) 3433 -1620 
e-mail: engenharia.fnasmds.gov.br  
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15.0 - INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS 

15.1. Tubulações e Conexões em PVC 
15.1.1. Tubo ø 100mm= (4x2,60) +36,5546,95m 
15.1.2. Tubo 0 75mm = (4 x 2,60) + 14,20 = 24,60m 

15.2. Acessórios e complementos 
15.2.1. Ralo heniisférico (tipo abacaxi) 0 100mm - 10 unidades 

15.2.2. Caixa de areia 40 x 40 x 40 cm - 6 unidades 

16.0 - INSTALAÇÃO SANITÁRIA 

16.1. Tubulações e Conexões de PVC 
16.1.1. Ponto de esgoto 0 100mm nos sanitários - 5 unidades 
161.2. Tubo PVC de esgoto 0 100mm (rede externa)=2,70+22,30+8,90+5,60+7,70=48,20m 
16.1.3. Tubo PVC de esgoto 0 75mm (rede interna) = 2 x 1,70 = 3,40m 
16.1.4. Tubo PVC de esgoto 0 50mm (rede interna) = 2,65m 
16.1.5, Tubo PVC de esgoto 0 40mm (rede interna) = (4 x 1,20) + 3,15 + 1,85 = 9,80m 

16.2. Acessórios e complementos 
16.2.1. Caixa sifonada PVC 150 x 150 x 50mm -6 unidades 
16.2.2. Caixa de gordura PVC 250 x 230 x 75mm - 1 unidade 
16.2.3. Caixa de inspeção em alvenaria 60 x 60 x 60cm - 1 unidades 
16.2.4. Caixa de passagem pré-moldada 0 60mm - 2 unidades 

16.3. Sistema Fossa/Sumidouro 
16,3.1. Fossa séptica em alvenaria - 1 unidade 
16.3.2. Sumidouro em alvenaria, altura 5,0m - 1 unidade 

17.0 - PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 

17.1. Extintor de incêndio tipo PQS com 4Kg - 3 unidades 

18.0 - LOUÇAS E METAIS 

18.1. Louças 

18.1.1. Vaso sanitário sifonado louça branca - 5 unidades 
18.1.2. Assento plástico para vaso sanitário -5 unidades 
18.1.3. Lavatório de louça branca 47 x 35cm - 4 unidades 
18.1.4. Mictório de louça branca, completo —1 unidade 
18.1.5. Tanque de louça branca, completo - 1 unidade 
18.1.6. Pia de cozinha em banca granito cinza e cuba aço inox - 1 unidade 
18.1.7. Papeleira de louça branca —4 unidades 
18.1.8. Porta sabonete líquido -4 unidades 
18.1.9. Porta-toalha de louça branca com bastão plástico -4 unidades 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
SAF Sul - Quadra 2 - Bloco H - Lote 8 
CEP: 70.070-600 - Brasilia - DF - Telefone: (61) 3433 -1820 
e-mail: engenharia.fnasmds.gov.br  
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18.1.10. Saboneteira de louça branca 7,5 x 1 5c para pia -1 unidade 

18.2. Metais 
18.2.1. Válvula de descarga 1.1/2' (38mm) com registro -4 unidades 
18.2.2. Registro de gaveta 1" (25mm) com canopla - 6 unidades 
18.2.3. Torneira cromada 1/2" ou 3/4" para lavatório —4 unidades 
18.2.4. Válvula em plástico cromado para lavatório - 4 unidades 
18.2.5. Válvula metal 3 Y2" x 1 1/2'  (Pia cozinha) - 1 unidade 
18.2.6. Sifão cromado 1" x 1 1/2  para lavatório e pia - 4 unidades 
18.2.7. Sifão metal cromado 1 /2"  x 2" para tanque - 2 unidades 

19.0 - SERVIÇOS DIVERSOS 

19.1. Bancada de mármore branco polido para banheiros esp. 3mm, largura 50cm - 2,00m 
19.2. Divisória em mármore branco nacional, espessura 3 cm, inclusive todas as fixações, 
nos sanitários coletivos: (0,30 x 3 + 1,40 x 3 + 0,70) x 1,80m = 10,44m2  
19.3. Plantio de árvores e grama: 112,75m2  
19.4. Barras de apoio para PNE: 2 conjuntos 
19.5. Corrimão em tubo de aço de 1.1/2": (2 x 1,10 + 2 x 2,50) + 4 x(2 x 1,10 + 2 x 1,00) = 

24,00m 
19.6. Grade de ferro em barra chata 3/16" para fechamento dos condicionadores de ar: 0,80 
x 6,15 x 2 + 0,80 x 6,15 + 0,80 x 4,00 x 2 + 0,80 x 0,80 x 2 + 0,80 x 4,00 = 25,64m2  
19.7. Grade e portão de entrada: 15,00 x 1,80m = 27,00m2  

20.0 - SERVIÇOS FINAIS 

20.1. Limpeza final da obra = 216,60m2  

COMPOSIÇÕES DIVERSAS: 

Composição 1: 
Piso tátil de alerta de borracha, assentado com cola, espessura 5rnm: (m2) 

Composição 2 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
SAF Sul - Quadra 2 - Bloco H - Lote 8 
CEP: 70.070-600 - Brasília - DF - Telefone: (61) 3433 -1820 
e-mail: engenharia.fnas©mds.gov.br  

Cód. SINAPI Descrição dos insumos Unid. Coef. Valor Unit. Valor Total 
Pedreiro h 0,67 
Servente h 0,67 
Piso tátil (25x25cm) m2 1,02 
Cola de neoprene Kg 0,40 
Lixa Unid 050 

Preço total Unitário 
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Piso tátil de placa cimentícia de alta resistência (25x25cm), espessura 2,0cm: (m2) 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
SAF Sul - Quadra 2 - Bloco H - Lote 6 
CEP: 70.070-600 - Brasília - DF - Telefone: (61) 3433 -1820 
e-mail: engenharia.fnasmds.govbr 

Cód. SINAPI Descrição dos insumos Unid. Coef. Valor Unit. Valor Total 
Pedreiro h 0,50 
Servente h 0,60 
Piso tátil (25)(25cm) m2 1,05 
Areia lavada média m3 0,01 
Cimento Portland kg 7,50 

Preço total Unitário 
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TIMBRE DA EMPRESA 

ASSUNTO: PLANILHA PROPOSTA 
Obra: Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS DATA: 
Endereço: Rua Reverendo Abel Amaral Camargo, no 305 - Conj. Habitacional "Orestes Longhini" - ASSIS IV 

(tom Código Fonte Descrição dos Serviços
Unld. - Quant. - V.Unit.(R$) : V.Unit.(R$) V.Total(R$) 

SEM BDICOM BDI COM BDI 

1.0 SeMPreflmares - 
1.1 74209/1 SINAPI 03/2017 Placa da obra em chapa de aço galvanizado - padrão Governo Federal m2 400 
1.2 73822/002 SINAPI 03/2017 Limpeza do terreno m2 450,00 
1.3 74218/001 SINAPI 03/2017 Kit cavalete pvc com registro 3/4" - fornecimento e instalacao unid 1,00 

1.4 74253/001 SINAPI 0312017 Ramal predial 20mm - fornecimento, instalação, escavação e reaterro - água fria m 10,00 
Ligação domiciliar de esgoto dn 100rnm, da casa até a caixa, composto por 10,0m 

1.5 73658 SINAPI 03/2017 tubo de pvc esgoto predial dn lüümm e caixa de alvenaria com tampa de concreto - unid 1,00 
fornecimento e instalação 

1.6 739921001 SINAPI 03/2017 Locação convencional da obra (execução de gabarito) m2 250,00 

1.7 9540 SINAPI 0312017 Entrada energia mono. 50A, poste concreto, cabeamento, caixa medidor e unid 1,00 
aterra mento 

1.8 73847/001 SINAPI 03/2017 Container/Escntório mês 12,00 

- Subtotal item 1.0 0,00 

2.0 = Movimento de Terra 
2.1 93358 SINAPI 03/2017 Escavação manual de valas m' 2,00 
2.2 94097 SINAPI 0312017 Regularização e compactação do fundo de valas m2 6,00 
2.3 55835 SINAPI 03/2017 - Reaterro compactado manualmente m3 3,00 

Subtotal Item 2.0 0,00 

3.0 Infra-estrutura: FundaÕes 
3.1 Vigas Baldrame e "Pescoço" dos Pilares 

3.1,1 93358 SINAPI 03/2017 Escavação manual de valas m3 41,05 
3.1.2 94097 SINAPI 0312017 Regularização e compactação do fundo de valas m2 116,68 
3.1.3 95240 SINAPI 0312017 Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, preparo mecânico, inclusive aditivo m2 116,68 
3.1.4 5970 SINAPI 03/2017 Forma de madeira comum para fundações (vigas/pescoço), inclusive desforma m2 173,61 
3.1.5 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) para vigas/pescoço m3 11,90 
3.1.6 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, ølomm (3/8) - vigas/pescoço 684,83 
3.1.7 92761 SINAPI 03/2017 Armação ao CA-50, 0 8mm (5/16) - vigas/pescoço Kg 243,37 
3.1.8 74157/004 SINAPI 03/2017 - Lançamento e adensamento de concreto em fundações m3 11,90 
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TIMBRE DA EMPRESA 

ASSUNTO: PLANILHA PROPOSTA 
Obra: Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS DATA: 
Endereço: Rua Reverendo Abel Amaral Camargo, n° 305 - ConJ. Habitacional "Orestes Longhlni" - ASSIS IV 

Item Código - Fonte Descrição dos Serviços - Unid V.Unit.(R$) V.Unit.(R$) V.Total(R$)
. - Quant. - SEM BDl COM BOI COM BDI 

31.9 739641006 SINAPI 0312017 Reaterro compactado de vala com material da obra - m3 28,171 
3.2 Sapatas Isoladas para Pilares 

3.2.1 93358 SINAPI 03/2017 Escavação manual de valas m3 78,79 
3.2.2 94097 SINAPI 03/2017 Regularização e compactação do fundo de sapatas m2 64,68 
3.2.3 95240 SINAPI 03/2017 Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, preparo mecânico, inclusive aditivo m2 46,90 
3.2.4 5970 SINAPI 03/2017 Forma de madeira comum para fundações (sapatas), inclusive desforma m2 38,40 
3.2.5 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) para sapatas m3 7,46 - 
3.2.6 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, ølomm (3/8) - sapatas Kg 29840 
3.2.7 74157/004 SINAP1 03/2017 Lançamento e adensamento de concreto em fundações m3 7,46 
3.2.8 739641006 SINAPI 03/2017 Reaterro compactado de vala com material da obra rn3 67,40. 

Subtotal Item 3.0 0,00 

4.0 - Superestrutura - 
4.1 Concreto Armado para Pilares e Vigas da Cobertura 

4.1.1 74007/001 SINAPI 03/2017 Forma com tábuas de madeira 2,5 x 30 cm, inclusive desforma c/ reaproveitamento m2 196,68 
4.1.2 90862 SINAPI 0312017 Concreto estrutural (Fck 20MPa) m3 10,39 
4.1.3 92762 SINAPI 0312017 Armação aço CA-50, ølOmm (318) Kg 766,57 
4.1.4 92761 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 0 8m (5/16) Kg 272,43 
4.1.5 74157/004 SINAPI 0312017 Lançamento e adensamento de concreto m3 10,39 
4.2 Concreto Armado para Vergas e contravergas 

4.2.1 93182 SINAPI 03/2017 Verga pré-moldada para janelas com até 1,5 m de vão m 40,551 
4.2.2 93194 SINAPI 03/2017 Contraverga pré-moldada para vãos de até 1,5 m de comprimento m 40,55 
4.3 Laje Pré-Moldada 

Laje pré-moldada para cobertura, sobrecarga 100 Kgf/m2, intereixo entre vigotas de 
4.3.1 742021001 SINAPI 03/2017 38cm, altura total de 12cm, Fck=20MPa, elemento de enchimento em bloco m2 226,50 

capeamento de 4cm, inclusive armadura, escoramento, material e mão-de-obra 
4.4 Pilaretes de amarração (12 x 12cm) em toda a Platibanda da Cobertura, com espaçamento a cada 1,20m 

4.4.1 90862 SINAPI 0312017 Concreto estrutural (Fck 20MPa) m' 1,11 
4.4.2 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, Ølomm (318) Kg 66,60 
4.4.3 74007/001 SINAPI 03/2017 Forma com tábuas de madeira 2,5 x 30 cm, inclusive desforma c/ reaproveitamento m2 36,91 
4.4.4 74157/004 SINAPI 03/2017 -. Lançamento e adensamento de concreto . m3 1,11 - 
4.5 Rufo om concreto armado, largura de 0,40m e espessura de 0,03m 

4.5.1 - 1116 SINAPI 03/2017 Rufo externo aço galvanizado n°26 corte 25cm m 48,65 J 
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ASSUNTO: PLANILHA PROPOSTA 
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- Item Código Fonte Descrição dos Serviços Unld. Quant
V.Unit.(R$) V.Unit.(R$) V.Total(R$)

. SEM 13131 COM BDI COM BDI 
Subtotal (tem 4.0 0,00 

5.0 1 Paredes 
5.1 Alvenaria de vedação (edificação e muro) 

5.1.1 90112 SINAPI 03/2017 Alvenaria em tijolo cerâmico furado 14 x 19 x 39 cm (expesura = 14r-m), assentado em m2 561,21 
- argamassa 

Subtotal Item 5.0 0,00 

6.0 Esquadrias 
6.1 Portas de Madeira e Vidro 

6.1.1 Porta de Vidro - PV 1(250 x 210)- com ferragens e vidro 10mm - 1 u 
6.1.1.1 00.583 SINAPI 0312017 Perfil em alumínio natural kg 1,80 

6.1.1.2 72120 SINAPI 03/2017 Vidro temperado colorido verde 10mm, fornecimento e instalação - 5,25 m2 m2 525 

6.1.1.3 38168 SINAPI 03/2017 Puxador tu bular reto, duplo em alumínio D=1 C= 400mm unid 1,00 

6.1.1.4 0.3103 SINAPI 03/2017 Fechadura de centro com cilindro para porta em vidro temperado unid 1,00 

6.1.2 Porta de Vidro - PV 2 (200 x 210) - com ferragens e vidro 10mm - 1 u 
6.1.2.1 00.583 SINAPI 03/2017 Perfil em alumínio natural kg 1,50 

6.1.2.2 72120 SINAPI 03/2017 Vidro temperado incolor 10mm, fornecimento e instalação -4,20 m2 m2 4,20 

6.1.2.3 38168 SINAPI 03/2017 Puxador tubular reto, duplo em alumínio D1" C= 400mm unid 1,00 

6.1.2.4 0.3103 SINAPI 03/2017 Fechadura de centro com cilindro para porta em vidro temperado unid 1,00 
6.1.2.5 90822 SINAPI 03/2017 Porta de Madeira - (80 x 210) - incluso dobradiças - fornecimento e instalação unid 10,00 
6.1.2.6 90821 SINAPI 03/2017 Porta de Madeira - (70 x 210) - incluso dobradiças - fornecimento e instalação unid 2,00 
6.1.2.7 73910/008 SINAPI 03/2017 Porta de Madeira - PM 3 (120 x 210) unid 2,00 

6.1.2.8 23.09.520 CPOS/169 Porta de madeira para divisória de banheiro - com ferragens e tarjeta tipo unid 3,00 livre/ocupado 
6.1.2.9 91307 SINAPI 03/2017 Fechadura completa de embutir para porta interna unid 6,00 

6.1.2.10 91305 SINAPI 03/2017 Fechadura completa de embutirpara porta de banheiro unid 4.00 
6.1.2.11 90030 SINAPI 03/2017 Fechadura completa de embutir para porta interna 2 folhas unid 2,00 
6.1.2.12 91304 SINAPI 03/2017 - Fechadura completa de embutir para porta externa unid 2,00 
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- Item Código Fonte Descrição dos Serviços - Unld. Quant V.Unit.(R$) Viinit.(R$) V.Total(R$)
SEM BOI COM BDI - COM BDI 

6.2 Portas metálicas - 
6.2.1 73933/004 SINAPI 03/2017 Porta de Ferro - PF 1 (80 x 210) - com ferragens m2 3,36 
6.2.2 74073/001 SINAPI 03/2017 Porta de Ferro - PF 2 (64 x 64) - com ferragens unid 1,00 
6.2.3 73933/004 SINAPI 03/2017 Porta de Ferro - PF 3 (120 x 71) - com ferragens - m2 0,85 
6.3 Janelas metálicas 

6.3.1 94575 SINAPI 03/2017 Janela de Alumínio maxim-ar - JA 1 (125 x 200) - com ferragens e vidro 4mm m2 2,50 
6.3.2 94576 SINAPI 0312017 Janela de Alumínio de correr - JA 2 (200 x 110) - com ferragens e vidro 4mm m2 15,40 
6.3.3 94578 SINAPI 03/2017 Janela de Alumínio de correr- JA 3(305 x 50)- com ferragens e vidro 4mm m2 1,53 
6.3.4 94576 SINAPI 03/2017 Janela de Alumínio de correr - JA4 (140 x 110)- com ferragens e vidro 4mm m2 1,54 
6.3.5 94580 SINAPI 03/2017 Janela de Alumínio de correr - JA 5 (440 x 50) - com ferragens e vidro 4mm m2 2,20: 
6.3.6 94576 - SINAPI 03/2017 Janela de Alumínio de correr- JA 6 (165 x 200) - com ferragens e vidro 4mm m2 3,30 

Subtotal Item 6.0 0,00 

7.0 - Cobertura 

7.1 94210 SINAPI 0312017 Telhamento em telha ondulada em fibrocimento e=6mm com recobnmento lateral de 1 m2 169,85 1/4 de onda para telhado inclinação máxima 10', até 2 águas incluso içamento 

7.2 94207 SINAPI 03/2017 Telha de fibrocimento ondulada 6mm, incluso acessórios de fixação m2 169,85 
7.3 94223 SINAPI 0312017 Cumeeira em telha de fibrocimento ondulada 6mm, inclusa fixação m 16,55 

Subtotal item 7.0 0,00 

8.0 J - lmpermeabIlizao  
8.1 739(0/001 SINAPI 0312017 Impermeabilização com manta asfáltica - laje m2 33,00 
8.2 74106/001 SINAPI 03/2017 Impermeabilização com tinta betuminosa em fundações, baldrames m2 160,01 

Subtotal item 8.0 0,00 

9.0 - Revestimento doParedes - 
9.1 87871 SINAPI 03/2017 Chapisco de aderência em paredes internas e externas m2 1.080,72 
9.2 87881 SINAPI 03/2017 Chapisco de aderência em tetos m2 197,01 
9.3 87547 SINAPI 03/2017 Massa única para paredes internas e externas - espessura 2cm m2 988,68 
9.4 90406 SINAPI 03/2017 Massa única para tetos - espessura 2cm m2 197,01 
95 93393 - SINAPI 03/2017 Azulejo branco 20 x 20cm, fixado com argamassa, inclusive rejunte m2 133.74 

Subtotal item 9.0 0,00 
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ASSUNTO: PLANILHA PROPOSTA 
Obra: Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS DATA: 
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-
- - Item Código - Fonte Descrição dos Serviços Unl V.Unit.(R$) V.Unit.(R$) V.Total(R$)d. - Quant. - SEM BDI

COM BDI - COM BDI 

- 100 - - - Calçamento - 
10.1 95241 SINAPI 0312017 Camada em lastro e regulariddora de concreto simples e= 5cm m2 19740 
10.2 93391 SINAPI 03/2017 Piso cerâmico PEI IV - 30 x 30, assentado com argamassa, inclusive rejunte m2 20332 

10.3 30.04.030 CPOS/169 Piso em ladrilho hidráulico podotâtil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com m2 9,96 argamassa mista 

10.4 30.04.030 CP051169 Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5crn), assentado com m2 16,50 argamassa mista 
10.5 88648 SINAPI 03/2017 Rodapé cerâmico PEI IV, assentado com argamassa, inclusive rejunte m 146,61 
10.6 95241 SINAPI 03/2017 Execução de calçadas em concreto espessura 5cm m2 157,76 

Subtotal Item 10.0 0,00 

Pintura  
11.1 33.02.060 cPoslifq Emassamento de paredes/tetõs com massa corrida PVA -02 demâos m2 1.185,69 
11.2 88487 SINAPI 03/2017 Pintura latex 02 demâos sobre paredes m2 988,68 
11.3 85488 SINAPI 0312017 Pintura 1atex02 demãos sobre tetos m2 197,01 
11.4 74145/001 SINAPI 03/2017 Pintura em esmalte 02 demãos c/ zarcão sobre esquadrias de ferro m2 38,52 
11.5 84659 SINAPI 03/2017 - Pintura esmalte acetinado em madeira, 02 demãos m2 60,90 

Subtotal item 11.0 0,00 

12.0 = Instalação Elétrica - - 
12.1 - Quadro de Distribuição de Luz e For9a (QDLF) 

Quadro de Distribuição de energia, de embutir com porta, para 24 disjuntores 
12.1.1 74131/005 SINAPI 03/2017 termomagnéticos monopolares, barramento trifásico e neutro com proteção geral, unid 100 

disjuntor geral trifásico. 
12.2 Disjuntores 

12.2.1 74130/005 SINAPI 03/2017 Disjuntor termomagnético ti1po1ar60 a 100A unid 1,00 
12.2.2 74130/001 SINAPI 03/2017 Disjuntor termomagnético monopolar 10  30A unid 14,00 
12.2.3 74130/002 - SINAPI 03/2017 Disjuntortermomagnético monopolar 35 a 50A unid 1,00 
12.3 Luminárias 

12.3.1 73953/002 SINAPI 03/2017 Luminária completa de sobrepor tipo calha 2x 20w c/ reator/lamp. fluoresc. unid 8,00 
12.3.2 73953/006 SINAPI 03/2017 Luminária completa de sobrepor tipo calha 2x 40w c/ reator/iamp. fluoresc. unid 14,00 
12.4 Ponto de Luz 
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SEM BOI COM BDI COM BDI 
Instalação ponto luz equivalente a 2 varas eletroduto PVC rígido 3/4", 12m de fio 

12.4.1 Comp. 01 J 2,5mm2, caixas, conexões, luvas, curva e interruptor embutir com placa, inclusive unid 14,00 
abertura e fechamento rasgo alvenaria 

Instalação conjunto de 2 ponto luz equivalente a 5 varas eletroduto PVC rígido 3/4", 
12.4.2 Comp. 02 33m de fio 2,5mm2, caixas, conexões, luvas, curva e interruptor embutir com placa, unid 1,00 

inclusive abertura e fechamento rasgo alvenaria 
Instalação conjunto de 3 ponto luz equivalente a 6 varas eletroduto PVC rígido 3/4", 

12.4.3 Comp. 03 50m de fio 2,5mm2, caixas, conexões, luvas, curva e interruptor embutir com placa, unid 2,00 
- inclusive abertura e fechamento rasgo alvenaria 

12.5 1 Pontos de tomadas - 
Instalação ponto tomada equivalente 2 varas eletroduto PVC rígido de 1/2" 12m de fio 

12.5.1 Comp. 04 2,5mm2 caixas conexões tomada de embutir com placa, inclusive abertura e unid 34,00 
fechamento de rasgo em alvenaria 

Instalação 1 conjunto 2 tomadas equivalente 3 varas eletroduto PVC rígido 1/2", 18m 
12.5.2 Comp. 05 de fio 2,5mm2 caixas conexões e tomadas de embutir com placa, inclusive abertura e unid 700 

fechamento de rasgo em alvenaria 
Instalação 1 conjunto 3 tomadas equivalente 4 varas eletroduto PVC rígido 1/2", 25m 

12.5.3 Comp. 06 de fio 2,5mm2 caixas conexões e tomadas de embutir com placa, inclusive conexões e unid 5,00 
fechamento de rasgo em alvenaria 

12.6 92033 SINAPI 03/2017 Interruptor duplo com eletroduto PVC 3/4" e caixa 4X2" pt 4,00 
12.7 83465 SINAPI 03/2017 Interruptor three -way com eletroduto PVC 3/4"(20mm) e caixa 4X2' pt 2,00 

Subtotal item 12.0 0,00 

13.0 Instalação Telefônica 
13.1 91863 SINAPI 03/2017 Eletroduto PVC rígido roscável 20 mm (3/4") m 5000 
13.2 73768/003 SINAPI 03/2017 Cabo telefônico Cl-50, 10 pares m 65,00 
13.3 83366 SINAPI 0312017 Caixa de passagem para telefone 10X10X5cm unid 9,00 
13.4 83370 SINAPI 03/2017 Quadro de distribuição para telefone n0.3, 40 x40 x 12cm unid 1,00 

Subtotal item 13.0 0,00 

14.0 Instalação Hidráulica 
14.1 Tubulações e Conexões em PVC e Caixa D'água 1000 litros) - 

14.11 91785 - SINAPI 03/2017 Tubo em PVC soldável água fria 0 25mnu, inclusive conexões - m 42,20 [ 
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- SEM BDI COM BDl COM BDI 

141.2 91786 SINAPI 03/2017 Tubo em PVC soldável água fria 0 32mm, inclusive conexões m 8,40 
14.1.3 91788 SINAPI 03/2017 Tubo em PVC soldável água fria 0 50mm, inclusive conexões m 30,30 
14.1.4 89383 SINAPI 03/2017 Adaptador PVC CI flanges/anel p1 caixa d'água 25mm x314" (entrada e ladrão) unid 2,00 
14.1.5 89436 SINAPI 03/2017 Adaptador PVC CI flanges/anel p/ caixa d'água 32mm xl" (limpeza) unid 2,00 
14.1.6 89595 Adaptador PVC clflangeslanel p1 caixa d'água 50mm xl 1/2" (bamlete) unid 4,00 
14.2 Acessórios e Complementos - 

14.2.1 94498 SINAPI 03/2017 Registro de gaveta 2" (50mm) bruto (bamlete) unid 4,00 
14.2.2 94495 SINAPI 03/2017 Torneira de bóia real 1" (25mm) com balão plástico unid 2,00 

14.2.3 4802400 CPOS/169 Reservatório d'água de fibra de vidro capacidade de 1000 litros - fornecimento e unid 2,00 instalação 
Subtotal Item 14.0 0,00 

15.0 Instalação do Águas Pluviais 
15.1 Tubulações e Conexões de PVC - 

15.1,1 - 90694 SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto 0 100mm,inclusive conexões - m 1 71,55 
Subtotal Item 15.0 0,00 

16.0 Instalação Sanitária 
16.1 Tubulações é Conexões dePVC 

16.1.1 90694 SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto 0 lüÜmm,inclusive conexões (nos sanitários) m 10,00 
16.1.2 89512 SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto O 100mm, inclusive conexões (rede externa) m 48,20 
16.1.3 89511 SINAPI 0312017 Tubo PVC esgoto O 75mm, inclusive conexões (rede interna) m 3,40 
16.1.4 89509 SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto O 50mm, inclusive conexões (rede interna) m 2,65 
16.1.5 89508 SINAPI 03/2017 Tubo PVC esgoto 0 40mm, inclusive conexões (rede interna) m 9,80 
16.2 Acessórios e Complementos 

16.2.1 49.01.020 CPOS/169 Caixa sifonada PVC 150 x 150 x 50mm unid 6,00 
16.2.2 490107 CPOS/169 Caixa de gordura PVC 250 x 230 x 75mm, com tampa e porta-tampa unid 1,00 
16.2.3 74104/001 SINAPI 03/2017 Caixa do inspeção em alvenaria 60 x 60 x 60 cm CI tampa de concreto unid 1,00 
16.2.4 74166/001 SINAPI 03/2017 Caixa de passagem pre- moldada 060 cm CI tampa de concreto unid - 2,00 

Subtotal item 16.0 0,00 
17.0 - Louças o Metais 
17.1 - Louças 
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17,1.1 86888 SINAPI 03/2017 Vaso sanitário sifonado caixa acoplada branco- fornecimento e instalação. unid 5,00 
171.2 377 Assento plástico para vaso sanitário unid 500 
17.1.3 86904 SINAPI 03/2017 Lavatório de louça branca popular 47 x 35cm, inclusos acessórios de fixação unid 400 

17.1.4 86929 SINAPI 03/2017 Tanque de louça branca completo sem coluna, inclusive torneira metálica, sifão tipo unid 1,00 
garrafa em PVC e válvula plástica 

17.1.5 93441 SINAPI 0312017 Pia Cozinha 150x60cm, cuba/flexível/torneira fornecimento e instalação completo. unid 1,00 

17.1.6 95542 SINAPI 03/2017 Porta toalha rosto em metal cromado, tipo argola, incluso fixação uinid 4,00 

17.2 Metais 
172.1 89353 SINAPI 03/2017 Registro de gaveta 1" (25mm) com canopla e acabamento cromado unid 6,00: 
17.2.2 86906 SINAPI 03/2017 Torneira cromada 1/2" ou 3/4" para lavatório unid 4,00 
17.2.3 86879 SINAPI 03/2017 Válvula em plástico cromado para lavatório unid 4,00 
17.2.4 86878 SINAPI 03/2017 Válvula em metal cromado 3.1/2 x 1.1/2' para pia cozinha unid 1,00 
17.2.5 86881 - SINAPI 0312017 Sifão em metal cromado 1"X1.1/2" para lavatório unid 4,00 

Subtotal item 17.0 0,00 

19.0 - Serviços Diversos - 
19.1 86893 SINAPI 03/2017 Bancada de mármore branco polido para banheiro m2 2,00 
19.2 74229/001 SINAPI 03/2017 Divisória para banheiro em mármore branco nacional m2 10,44 
19.3 74072/002 SINAPI 0312017 Corrimão em tubo de aço galvanizado 2.1/2" m 24,00 
19.4 73932/001 SINAPI 0312017 Grade de ferro em barra chata 3116" para fechamento de condicionadores de ar m2 25,64 
19.5 Grade e portão metálico com pintura eletrostática para fechamento da edificação 

19.5.1 74100/001 SINAPI 03/2017 Portão metálico, PF4 (1,80x1,72m) - abrir 2fl m2 3,10 
19.5.2 73932/001 SINAPI 03/2017 Grade metálica barra chata 3/16" m2 26,90 
19.5.3 73924/001 SINAPI 03/2017 Pintura Grade Metálica esmalte duas demãos m2 26,90 - 

Subtotal item 19.0 0,00 

20.0 Sorviços Fiialo 
20.1 9537 SINAPI 03/2017 - Limpeza final da obra j m2 216,601 

Subtotal item 20.0 0,00 

21.0 1 1 1 Sondagem e Projetos executivos 
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21.1 01.21.110 CPOS/169 Sondagem do terreno a percursão m30,00 
21.2 01.17.060 CPOS/169 Estrutura de Concreto um 1,00 
21.3 01.17.070 CPOS/169 Instalações Hidráulicas um 1,00 
21.4 01.17.110 CPOS/169 Instalações Elétricas um 100 
21.5 01.17.070 CPOSi169 Prevenção e Combate a Incêndio um 1,00 

Subtotal Item 21.0 0,00 

22.0 Serviços complementares 
22.1 Complemento de Muro 

22.1.1 Infra-estrutura: Fundações 
22.1.1.1 Vigas Baldrame 

22.1.1.1.1 93358 SINAPI 03/2017 Escavação manual m3 2,44 
22.1.1.1.2 94097 SINAPI 03/2017 Regularização e compactação do fundo de valas m2 9,76 
22.1.1.1.3 95240 SINAPI 03/2017 Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, preparo mecânico, inclusive aditivo m2 9,76 
22.1.1.1.4 5970 SINAPI 0312017 Forma de madeira comum para fundações (vigas), inclusive desforma m2 11,71 
22.1.1.1.5 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) para vigas m3 0,59 
22.1.1.1.6 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 010,00mm (3/8") - vigas/pilares c/ montagem Kg 33,95 
22.1.1.1.7 92761 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 0 8.ümm (5/16") - vigas/pilares (estribos) Kg 12,07 
22.1.1.1.8 74157/004 SINAPI 03/2017 Lançamento e adensamento de concreto em fundações m3 059 
22.1.1.1.9 73964/006 Reaterro compactado de vala com material da obra m3 1,85 
22.1.1.2 Sapatas isoladas para Pilares 

22.1.1.2.1 93358 SINAPI 03/2017 Escavação manual de valas m3 2,02 
22.1.1.2.2 94097 SINAPI 03/2017 Regularização e compactaçâo do fundo de sapatas m2 4,48 
22.1.1.2.3 95240 SINAPI 03/2017 Lastro de concreto magro, e=3,0 cm, preparo mecânico, inclusive aditivo m2 3,36 
22.1.1.2.4 5970 SINAPI 0312017 Forma de madeira comum para fundações (sapatas), inclusive desforma m2 4,25 
22.1.1.2.5 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) para sapatas m3 0,48 
22.1.1.2.6 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 010,00mm (3/8") - sapatas Kg 36,00 
22.1.1.2.7 74157/004 SINAPI 03/2017 Lançamento e adensamento de concreto em fundações m3 0,48 
22.1.1.2.8 73964/006 SINAPI 03/2017 Reaterro compactado de vala com material da obra - m3 1,54 

22.1.2 Superestrutura 
22.1.2.1 Concreto Armado para Pilares 

22.1.2,1.1 L 5970 SINAPI 03/2017 Forma com tábuas dA madeilH 2,5 x 30 cm, inclusive desforma m2 8,64 
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221.2.1.2 90862 SINAPI 03/2017 Concreto estrutural (Fck =20MPa) - m3 0,29 
22.1.2.1.3 92762 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 010,00mrn (3/8") Kg 21,40 
22.1.2.1.4 92761 SINAPI 03/2017 Armação aço CA-50, 0 8.0mm (5/16") Kg 7,60 
22.1.2.1.5 74157/004 SINAPI 03/2017 Lançamento e adensamento de concreto em fundações m3 0,29 

22.1.3 Paredes 
22.1.3.1 Alvenaria de vedação (muro) 

22.1.3.1.1 89168 SINAPI 03/2017 Alvenaria em tijolo cerâmico furado 10 x 20 x 20cm, 1/2 vez e assentado em m2 35,12 
argamassa traço 1:4 (cimento e areia) com elcm 

22.1.4 Impermeabilização 
22.1,4.1 74106/001 SINAPI 0312017 Impermeabilização com tinta betuminosa em fundações, baldrames, rn2 10,73 
22.1.5 Revestimento de Paredes 

22.1.5.1 87874 SINAPI 03/2017 Chapisco de aderência em,paredes internas e externas m2 70,24 

22.1.5.2 87547 SINAPI 0312017 Massa Única para paredes internas e externas m2 70,24 

22.1.6 Pintura 
22,1.6.1 88487 - SINAPI 03/2017 Pintura latex 02 demãos sobre paredes - m2 ] 70,24 

22.2 ' Calçamento 
22.2.1 95241 SINAPI 03/2017 Execução de calçadas em concreto espessura 5cm - m2 75,491 

22.3 Instalações Externas 
22.3.1 Plantio de árvores e grama 

22.3.1.1 74236/001 SINAPI 03/2017 Plantio de grama esmeralda em rolo m2 211,25 

22.3.1.2 85178 SINAPI 03/2017 Plantio de árvore isolada até 2,00 metros de altura, em logradouro público. inclusive un 2,00 
- fornecimento de muda 

Subtotal Item 22.0 0,00 

BDI adotado 0,00% 
Leis sociais Inclusas XX Total U,0u 

- 1 1 CUSTO TOTAL GERAL CI BDI R% - 1 0,00% 
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Dados e assinatura do Responsável da Empresa 
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BOI ADOTADO = O,OÕ Não OK 

Objeto: Construção de Centro de Referência de Assistência Social. 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

Tipo de obra: Construção de edificios 

ITEM 
COMPONENTE - 1° Quartil

Mediana 30 Quartil ADOTADO SITUAÇÃO 

Administração
300% 400% 5,50% Não OK 

Central 

Seguro e Garantia 0,80% 0,80% 1,00% Não OK 

Risco 0,97% 1,27% 1,27% Não OK 

Despesas 
0,59% 1,23% 1,39% Não OK 

Financeiras 

Lucro 6,16% 7,40% 8,96% Não OK 

Tributos (PIS, 
Conforme legislação especifica 

COFINS e ISSQN) 

Construção de
20,34% (*) 22,12% (*) 1 25,00% (*) -

- edificios 

EMPRESA 

EMPRESA 

BD!= 
(1+AC+S+R + 0(1+DF)(1+ L) 
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CHUVOSO BOM 
INOPERANTE OPERANTE 

TEMPO 
CONDIÇÕES DE TRABALHO 

OBRA: DATA: 

EM ANDAMENTO 

SERVIÇOS 

CONCLUÍDO 

(MODELO) 
DIÁRIO DE OBRAS 

PESSOAL DA OBRA 

SERVIÇOS 

CONCLUÍDO 

OCORRÊNCIAS: 

FISCAL: VISTO ENG°. DA OBRA: 

DIÁRIO DE OBRAS 

OBRA: DATA: 

TEMPO BOM CHUVOSO 
CONDIÇÕES DE TRABALHO OPERANTE INOPERANTE 

PESSOAL DA OBRA 

OCORRÊNCIAS: 

FISCAL: 

MESTRE DE OBRAS FERREIRO OPERADOR DE MÁQUINAS 
ENCARREGADO ELETRICISTA TOPÓGRAFO 
PEDREIRO PINTOR VIDRACEIRO 

CARPINTEIRO ENCANADOR OPERADOR BATE ESTACAS 
AJUDANTES 

PRELIMINARES ESQUADRIAS METÁLICAS ÁGUA FRIA 
DEMOLIÇÔES E RETIRADAS ESQUADRIAS DE MADEIRA ÁGUAS PLUVIAIS 

LOCAÇÃO REVESTIMENTO LOUÇAS E METAIS 
TERRAPLANAGEM FORRO PREVENÇÃO INCÊNDIO 
INFRA-ESTRUTURA PISOS VIDROS 

ESTRUTURA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PINTURA 
VEDAÇÃO INST. HIDRÁULICAS COMPLEMENTARES 

COBERTURA ESGOTO 

MESTRE DE OBRAS FERREIRO OPERADOR DE MÁQUINAS 
ENCARREGADO ELETRICISTA TOPÓGRAFO 
PEDREIRO PINTOR VIDRACEIRO 

CARPINTEIRO ENCANADOR OPERADOR BATE ESTACAS 
AJUDANTES 

PRELIMINARES ESQUADRIAS METÁLICAS ÁGUA FRIA 
DEMOLIÇÕES E RETIRADAS ESQUADRIAS DE MADEIRA ÁGUAS PLUVIAIS 

LOCAÇÃO REVESTIMENTO LOUÇAS E METÁIS 
TERRAPLANAGEM FORRO PREVENÇÃO INCÊNDIO 
INFRA-ESTRUTURA PISOS VIDROS 

ESTRUTURA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PINTURA 
VEDAÇÃO INST. HIDRÁULICAS COMPLEMENTARES 
COBERTURA ESGOTO 

VISTO ENG°. DA OBRA: 



Motaçode Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n 6496, de 7 de dezembro de 1977 CREA DF 

ART Cargo ou Função 

0720110039053 

CREA-DF www.cmadfmg.br  lnformacao@auadf.àrpbr 
Tel: (61)3961-2800 Fax(81)3223-4619 u) 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 

RNP; 1803494522 

RegtarD: 23800/0-PE 

L RaionsveI Técnico 

HERTONBAflSTA CAVALCANTI 

Titula profissional; Ertgonh&ro Civil 

2 Dados do Contrato. 

Contratante; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Eume. CPFICNPJ: 05.756246003-73 

Número: 000 

ur:EDF 

Esplanada dos Maistérios 
Bloco C sala 649 

Ctdade: Brasilia 

1. Vincula Contratual 

Unidedo fdrninteraliva: Secretaria Nacional de Msisténcia Social 

SAF Sul - Quadra 2 - Bloco H 
Número: 000 

Lote 8 

Ciciado: Brasilia 

Data Inicio: 21)9t2011 

Bairro: Esplanada dos 
Mnísérios 

Complemento: 

Tipo de Vlncttlo: SenAdor público 

CEP; 70070-600 

UF: DF 

P*uuia t4rni1no: 15111t2011 

Jdarutificaçao• do cwoJlunçao: Engenheiro 

4, Atividarau Técnica 

Desempenho de Funçq.Todnlczt 400000 hora por semana 

Após a conclusão das atividades tócnicaso profissional deverá proceder a baixa, desta ART 

E-Mali: engenharia.as(mds.gov.br  

Tino de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Beira, Esplanada dos 
lvtnistõrios 

Compiomnlo: 

Fone; (61)34331820 

CEP: 70046-900 

Elaboração de Projetos de équiamentõs públicos a serem construidos em diversas localidades do pais. 

S. Observaçôee 

& Anetii 

Deciao serem vardadoiraaae Informações acima 

1LIA de116474e 2C/f 
Locit-7T Data 

NBATISTA CAVALCANTI -CPF: 658.613;884-15 

nvolvumento Socuet 
6.24610003-73 

mnbrutcu u Fome - 

7, Entidade da aawe  

NENHUMA 

Registrado em--6f1212011 Valor Fag :RS 33,00 NoraoNúmerafBàixa: 0111033524 

6. Draçeen 

AcosvibHidado: Sim; 0eciaro atendimento éaregrasde atebíiidode, previstos nos normastècnicasdia ABNT o no Decraio.n5.296, da 2 de 
dezembro de 2004. 

). Informaçees 

- A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do 
comprovante de pagamento ou conleréncta no tato do Croa. 
- Aoutenticidade dee documento pode ser verificada no s41e ou 
www.canfoe.org.br  
-A guarda de via assnada da ART seré de responsabilidade dO 
proflorual e do contratante com o objetiva do documentar o vinculo 
contruutuni. 



2 Dados do Controlo 

Registrada em:23l12(20l1 Valor Pago: 3,00 mero18a1xa: 0111036305 

Pnolação de Responsabilidade Técnica - ART ART Obra ou serviço 

Leine6.496.de 7 de. dezernbn)de 1977 CREAMDF 0720110040158 

11 P.ilvrarroe l 

Reallzaçao Quantidade Unidade 

Projeto deAn;uitetura Ecliticaç5o do alvenaria 210.6000 metrtsquedrfldüs 

Apósa conclusão das atividades técnicas o profissional deverá Procedera baixa desta ART 

5, Obsorvaç&i 

Oprojetode arquitetura refere-se a uma edificação pública a ser construída em diversas regiões do país. 

7. Entidade de Ciar 

NENHUMA 

8. Assinatura 

Declaro serem verdadeiras es inlorsnaçósacima 

i'x u.-t .23 de J4FJc7fLQ de 
Local .. , — "iK Data 

Nosso N

1. Informações 

HER'TON BATISTA CAVALCPiN'fl - CPF: 658,613.884-15 

- A ART é válida comente quando quitada, mediante apmsintaçdo do 

comprovante do pagamento ou con anraa no cita doCraa. 
- A autenticidade de10 documento pode r verificada no die ou 

www.contea.org.br  
-A guarda davto asdnada da ART será de responsabilidade,  do 

prrtlsclonale da contratante com o objetivo de doaimnentaro vinculO 
contratual. 

vaw.creadf.org.br  intorrnacaoiçread 
'

f.olg.br CREADF TeI:(51)3961.2600 Fiu:(61)3223-4610 

Acoiiulidade: SimDedaro atendimento âs regras de acerábilidade. previraas nos nomiastócnicasda ABNT e no Decreto n" 5.290, do 2 de 

drmnrrnhm de 2004. 

6 DedaraçÔe 

Dadosda 0braiSorwlço 

SPF Sul - Quadra 2- BiocoH - 
Lote 8 

Cidade' Brasilia 

Número. 000 

ÚF:DF 

airro; Esplanada dos 
Ministérios 

Complemento 

Data de Inicio: 2110912010 Previsão termino: 20/1272011 Coordenadas Geográficas  

flnalimledu: Outro Códígofübra pública: 

Propdetárlo: Ministério do Desenvólvimento Social e Combate 
F/CNPJ 05.756.246/0003-13 

a Forno 

EMaul: engenhatiaJnas@mds.gov.br Fone: (61)34331820 

CEP: 70070-600 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
1. Responsável Técnico 

HERTON BATISTA CAVÂLCANT1 

Titulo prftnl Engentwlro CMI 

Complementar é 0720110039053 

RNP. 1603484522 
Registro: 23800/D-PE 

Contratante: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

Celebrado em: 21109M10CPF/CNPJ: 

05.756.246/0003-73 

CEP: 70046-900 Número: 000 

UFDF 

mds .gov.br 

Valor Obra/Serviço RS: 545.00 

Tipo de contratante.,  Pessoa Jurfdica de Direito Público 

Esplanada dos Mnisténos 
8locoC sala 649 

Cidade: Brasilia 
E-Mail: engenharia.fria 

Contraio: 

Vinculada a ART: 

Aço institucIonal: órgão Público 

Baino: Esplanada dos 
Mnistérlos 

Coniplorneríta: 

Fone: (61)34331820 



« PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
AVENIDA RUI BARBOSA, 926 
CNPJ: 46.179.94110001-35 

Solicitação de Materiais 1 Serviços 

Requisição Responsável Data 

07663117 NADIR BLEFARI DE ALMEIDA 09/11/2017 

Descrição - - 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA A CONTRLJÇÂO DO 'CENTRO DE REFI 

Poder 

órgão 
Setor Solicitante 

Centro de Custo 

Placa 

Ficha: 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ALMOXARI FADO CENTRAL 
61 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Solicitante: NADIR BLEFARI DE ALMEIDA 

R 
bservação 
onstrução doCREAS conforme Menio DOP n 076/2017. 

Item Cód. Produto Descrição do Produto Unidade Qtde Qtde Rec, C. Custo Centro de Custo 
Descrição Detalhada do Produto Observação 

1 108.002.683 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM SÇ 1 O 61 SECRETARIA MUNIC. DEASS 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA A 
CONTRUÇÂO DO CENTRO DE 
REFERENCIA ESPECIALIZADO DE 
ASSISTENCIA SOCIAL - CREAS" 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA A 
CONTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERENCIA ESPECIALIZADO DE 
ASSISTENCIA SOCIAL - CREAS" 

NADIR BLEFARI DE ALMEIDA 

Página 1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
AVENIDA RUI BARBOSA, 926 
CNPJ: 46.179.941/0001-35 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS E MÉDIA - COTAÇÃO N° 07663/17 

6 Página 1 de 1 

Total Geral - Classificação Final (Vencedores) R$: 

FORNECEDOR TELEFONE CONTATO FORNECEDOR TELEFONE CONTATO 

Õ1 PREFEITURA DE ASSIS 3302-3300 08 

02 07 

03 08 

04 . . 09 

05 . 10 

[tem Quantidade Descnçâo do Produto. 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 Média 
Unidade Código 

1. . 1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM F' 381.21529 . . . . 381.215,29 
SÇ 108.002.683 381.21529 . . ' . . 381.215,29 

Marca: 
Total da Cotação do Fornecedor R$ 381.21529 0,00 . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 . 0,00 0,00 381.215,29 

Total do Fornecedor (Itens Vencidos) R$ 381.215,29 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aprovado por: Digitador (a) 
OTAVIO ALBERTO T. FERNANDES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
AVENIDA RUI BARBOSA, 926 
CNPJ: 46.179.941/0001-35 

Resultado da Cotação 

Número da Cotação: 07663/17 Data: 09/1112017  Abertura: 0911112017 Encerramento: 0911112017 

Item Código Descrição Qtd. Valor Médio Valor Total Médio 

1 108.002.683 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MA 1 1.215,29 381.215,29 

TOTAL 1 381.215,29 381.215,29 



yr 

Contrato de Repasse 

CONTRATO DE REPASSE N°775864/2OI2JFNASICAIXA 
PROCESSO N° 0400350-0912012 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO' FNAS 
REPRESENTADO1' PELA CAIXA ECOÕtÂ 
FEDERAL, E O' MUNICÍPIO DE ASSIS, OBJETIVANDO A 
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO 
FORTALECIMENTO 00 SISTEMA UN!CO DE' 
ASSISTENCIA'SOCIAL. 

Grau de sigilo 
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'Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e.qualificadas, têm,, entre si, Justo e acordado o Cont tu 
de Repasse de recursos orçamentádos. da União, em conformidade com os Anexos a.estq'Contrato de Repasse e com-
a seguinte regulamentação, Decreto 93.872, de. 23'de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 6.170, de 25 de 
julho de 2007, e suas alterações, Portaria lntem,Inisterial MPCGIMFÍCGU n° 507, de 24 de novembro de 2011, Lei de 
Diretrizes Orçamentarias vigente. 'Diretrizes Operacionais do Concedente para o exercido, Contrato de Prestação' de 
Serviços (CPS) firmado entre oConcedente e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulamentam a 
espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir  

27.941 v002 micro  

S1GNATARIOS ' •' ' 
CONTRATANTE '.. A União Federal, por intermédio do Concedente FNAS, representada pela Caixa Econômica 

Federal instituição financeira sob a forma de empresa publica dotada de personalidade jurídica de direito privado,  
'criada pelo Decreto-Lei n° 759 de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66 303 de 6 de março de 
1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo, Decreto n° 6.473, de 5 de junho de 2008, e suas alterações, com sede no' 
Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 314, Brasilia-DE, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.30510001-04, na 
qualidade de Agente Operador, nos. termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por Célia Mads 
Molinari de Mattos. RG nó 1Q,9Q5.582-8SP/SP CPF n° 017,721.628-09, residente e domiciliada em Presidente 
PruenteISP, à rua José Cupertino. 146- iardlm Maruplara - CEP 19060-090, conforme procuraço lavrada em nota 
do 20 Tabelião de Notas e Protesto de "Brasilia - Distrito Federal, no livro 2877 'fis 029 e 030,, em 2510512011, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. ' 
li - CONTRATADO - AssislSP, Inscrito no CNPJ-MF sob o n° 46.179.941/0001-35, neste. ato representado pelo 
respectivo Prefeito, Sr' Ézio Spera, portádorf do RG n° ,637.165-21SSPíSP e CPF n° 299.654.89.00, residente 
e domiciliado a R Santa Clara 650 doravante denomlnado simplesmente CONTRATADO 

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE  
Construcao de Centro de Rerenc1a Especializado de Asistencia Social CREAS no Municipro de Asjs SP 

'MUNICIPIO(a) BENEFICIÁRIO(a)  
ASSISISP  

CONDIÇÃO SUSPENSIVA , , ' '; ''',,,i'".' '.:":" ,• .' 1 
Documentação: DÕCUMÉNTAQÂÕ TÉCNICA DE ENGENHARIA E A RELATIVA ALTflULARIDÀDE.bAARÉÃ DE- 
INTERVENÇÃO.  
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO (CINCO) meses 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 mês.  

- DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA  
Recuro.c4 Repasse da União R$2-80.000,00 eduzentos e oitenta mil reais) 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$8.659.79 (oito mil e seiscentos ,e cinçpenta e nove reais 
e setenta e novecentavos).  
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida)R$288.659.79.  
Nota de Empenho 2012NE800403 'emitida em 04112/2012 , no 'valor de R$ 280.000,00, Unidade Gestora, Gestão 

Programa de Trabalho: 0824420372B31.  
Natureza da Despesa: 444041.  
Conta Corrénte Vinculada do CONTRATADO: Agência n° 04, conta corrente n° 006,006471654. 

PRAZOS  
Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Anexos: 21 de dezembro de 2012.'  
Término da Vigência Contratual: 05 de dezembro de 2015;  
Prestação de Contas: 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, 
o que ocorrer primeiro.  

Operação S1APF 0400350-09 
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•1• 

Contrato de Repasse IÁXI.  

Nome: 
CPF: 

27.941 v002 micro Operação SIAPF 0400350-09 

IF 

FORO . . . . Y 
Jusça Federal, Seãó Judiclêrla do Estado de 

ENDEREÇOS . . . . .
.. . . . . . . 

Endereço para entrega decorrespondncias ao CONTRATADO: Av. Rui Barbosa -926 -centro-Assis/SP. 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Presidente Prudente, Rua Tenente Nicolau M2ffei 
.440 - Cenfr -Ptesldenté Prudente. : 

• Assinatura doCôntratante 
Nome: Célla.Martsa Molinari de Matto 
CPF:.017.721.$28-09. 

Testemunhas 

Assinatu . doÇontratadõ 
Nome: 
CPF: 29.654.90 i. 

Arqulvarneritb: 20 anõs contados ,a .aprovaçãp da prestaçêo de contas. pela CONTRATANTE ou da instauraçêo. da 
tomada de cont especial se for o caso 

Nome: 
CPF: 



CA1^,A Mexo ao Contrato de Repasse— Condições Gerais - SetorPúblio 

  

1 
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Pelo presente Anexo as partes nornInadao Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA-DOS ANEXOS.E DA SUPENS]VÁ 

1 -0o partes integrantes do Contrato de Repasse, independente de transcrição:: 
a) o Mexo ao Contrato de Repasse —Condições Gerais; 1 - 

b) o Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Complementares, específicas de cada Concedente; se foro caso; 
c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema dê Gestão de Çonvêniose Contratos de Repasse (SICONV), 

1.1 - A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridos em condição suspensiva, está condicionada : 

apresentação pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fixado no Contrto de :Repasse e à anáiiss 
favorável pela CONTRATANTE. 

1.1 -1 - O.prazo fixado para  -atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, urna única vez, por igual 
período, nos termos de ato regulamentar do Concedente. 

1.12 - O CONTRATADO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das 
exigências rio prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE. implicará a rescisão de plen: 
direito do presente Contrato de Repasse, Independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DAS OBRIGAÇÕES 

2- Corno forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partas: 

2.1 - DA CONTRATANTE 
1. analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 
II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO, e publicar seu extrato; no 

Diário Oficial da União (DOU);. e respectivas alteraç5e, se. for o caso; . . 

Li1 acompanhar e atestar à execução fisico-financeira do objeto prevista no Plano de Trabalho, com cs 
correspondentes registros. nos. sistemas da 'União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecr.olágiccs 
da CONTRATANTE; .1 . . ". 

•'': . 

IV, transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado, 
observada o dispostona Cláusula Quinta deste,1nstrumerto;, ' 

'V. comunicar a:assinatura'e. liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação;. 
VI. analisar eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as,, quando' for o.caso,. ao 

Cancedente; . . . .
,: ,' '• ,,' .

. .. .. . . .
. 

VII. fornecer, quando requisitadas pelos 'órgãos de controle externo e nos limites de sua competência específica, 
informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judlcial; . . 

VIII. receber e analisar as. prestações de contas encaminhadas pelo. CONTRATADO, bem corno notificá-lo quando da 
sua não apresentação no .,prazo fixado e ainda quando constatada 'a má aplicação dos recursos,  instaurando, se 
for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial. .. . . 

22—DO CONTRATADO . .
.. 

l. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os'recursos necessários paa- 
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de Investimento que extrapole o exercício; consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender às despesas' em exercícios futuros que, anualmente  constarão dó seu 
Orçamento; . . . . . . .

. 1 
11. observaras condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabeieddas 

pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; •. . . . . : 
LII. comprometer-se, nos casos em que couber a 'instituição da contribuição de melhoria, nos, termos do Código 

Tributário Nacional, a não eÍetar cobrança que resulte em  montante.  superior à. contrapartida. aportada ao 
Contrato de Repasse; .  

IV. adotar o disposto nas Leis 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de19 de dezembro dê 2000, e no 
Decreto 5.296;. de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência física  ou com' mobilidade reduzida; . . . .,. . '.. - ...., 

V.' selecionaras áreas de intervenção e os beneficiários finais em conforrnidade'.com as diretrizes estabelecldas pela 
Concederite, podendo estabelecer outras que busquem reFlêtir situações de vulnerabilidade econômica e social, 
Informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; ' ,. •.. . 

27.943 v003 micro Operação SIAPF 0400350-09 
 



CAIXA 

/ 4_j 

Anexo ao Contrato de Repasse Condições Gerais—Setor.Público. 

VI. elaborar os:ppetos.técnicos  relacionados ad, objeto pactuado e apresentar toda documentação jurdicà, técnicae 
institucional necessána á celebração do Contrato de Repasse de acordo com os normativos do programa tem 
como apresentar documentas de titulaildade dominial da área de intervençao licenças e aprovações de proj-tos 
emitidos pela órgão ambiental competente e concessionárias de serviços' públicos, conforme o 'caso, nos ternos : 
da iegis1a010'aplicável;. 

VII. cômpatibiflzar o objeto do Contra de Repasse com normas 'e procedimentos de preservação ambietal 
municipal, estadual oufederal, conforme o caso; 

Vil 1. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado rio Contrato de Repasse,, 
observando prazos é custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a. respectiva Anotação 

• de Responsabldade Técnica (ART): • 

• IX. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos prõjetos e da exécução .dos produtos .e serviços 
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a'corração de vicios que passam comprometer a fruição dá benefício peta'população beneficiária, - 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos Õrgâos de controle;. 

X. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato,de Repasse; 
Xl, realizar o 'processo licilatórlo, sob sua inteira responsabilidade, quando optar.pelo regime de execução Indirata, 

nos termos da Lei n° 8.666, de 21. de junho de 1993 e suas alterações, e demais rormas pertinentes à materla,: 
assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto 'básico, da planilha orçarnentárirá  
discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizada e o respectivo detalhamento de 
sua composição; . 

Xli. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão,, nos termos da Lei o° 10.520, de 1' de 
julho de 2002. e do regulamento previsto no Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua 
forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO a Impossibilidade de sua utilização; 

XIII. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO, ou registro no SICONV que a 
substitua, atastando'o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório; 

XIV. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, atestando 
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa púbhca ou de 
sociedade, de economia mista, sendo' de inteira responsabilidade do contratado a fiscalização dessa vedação; 

• XV. prever no edital de licitação e no Contrato de Execução ou Fornecimento (CTEF) que a responsabilidade flela 
qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada, para' esta finalidade, 
inclusive a. promoção de readequações, sempre• que detectadas imprpprledades-que possam comprometer a 
consecução do objeto contratado e exercer a fiscalização sobre o ÇTEF; 

XVI. regit[ar no SiCONV o extrato do edital 'de' licitação, o preço estimado pela Administração para a execução do 
serviço e a' proposta de preço. total ofertada por cada licitante, com o seu respectivo CNPJ, o termc de 
homologação e adjudicação, o extrato' do CTEF e seus respectivos aditivos, à ART dos projetos, dos executorese 
da fiscalização de obras, e as boietins de medições; • ' • ' 

XVII. registrar no S1CONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, Derfl 
como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades; •. '' : 

XVIII. inserir, quando da., celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato do' Repasse, 
cláusula que obrigue o terceiro a permitir 'o livre acesso dos, servidores dos' órgãos ou entidades púbicas 
concedentes ou contratantes, bern como dos órgãos de controle interno e'externo, a seus documentos e' registros. 
contábeis; • ' ' ' ' • •

'
' . . ,. . . 

"XiY, atestar, por meia do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas. e Suspensas (CEIS), a regularidade das 0mpre553- 
. e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelàs em contratar com 
o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGIJ no 516, de 15 de março de.2010; • , 

• XX. instaurar processo administrativo 'apuratário, inclusive processa administrativo disciplinar, quando constatado. o 
• deSvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira d 

Contrato de Repasse, comunicando tal. fato à CONTRATANTE; ' • • • ' • • '. ' , , ' 

M. apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução físico-financeira, relativos ao Contrato de Repasse, bem' 
como da integralização da contrapartida,. em periodicidade 'compatível com o cronograma de, execução 
estabelecido; • • . ' ' 

XXI1 responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas 
sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XXIII. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de 
Repasse, bem como na manutenção.do patrimônio gerado por estes investimentos ' 

XXIV. notificar os. partidos políticos, os sindicatos'de trabalhadores e as 'entidades empresariais com sede 'no municipio 
ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade 
com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrõnico;  

XXV. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações désenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; • ' ' , 

Xxvi., divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa, a origem do recurso, o valor do.firianciamerito e o nome do CONTRATAI\flE o do Concedente, corro' 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local 
onde ocorrerá a ação promocio'n'al, com antecedência ' mir'rima de, 72 (setenta: e duas) hords, sob pena de..  
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, 'de 30 
de setembro de 1997; 
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XXVII comprometer pe a utilizar a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publicações dbirente5 do Contrato de Repasse obsetvadas as limitações impostas pela Eleitoral n0. 9.504,  do 
30de seIernro de 1997; 

XXVIII. realizar tempestivamente. no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização.. execuçâo,, licitação, 
acompanhamento prestação de contas e Informações acerca de tornada de contas especial do- Contrato - de,  
Repasse e registrar'no'SICONV os at que por sua natui-eza pão 'possam ser realizados nesse Sisama;  

XXIX. prestar contas dos- recursos trans'ferido pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazó fixado 
no Contrato de 'Repasse; 

XXY, operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio'  público gerado pelos Investimentos decorrentes di 
Contrato de Repasse apos sua execução de forma a possibilitar a sua funcionalidade 

XXXI. responder solidariamente, os entes consorciados, nó caso da execução do objeto contratual. por consórcios 
públicos;  

XXXII. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse; 

CLÁUSULA TERCEIRA .- DO VALOR 

3—A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de. Repasse fixado no Contratc 
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano-  de. Trabalho. 

3.1 - O CONTRATADO aportara, ao Contrato de. Repasse, o valor dos: Recursos de Contrapartida fixado no Contrato de 
Repasse de acordo com o crbnograma de desembolso e com O plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho 
conta de recursos ãlocados em seu orçamento. . . 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrató de Repassa. 
figurarão no Orçamento- do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes, de recursos 'e elementos de 
despesa. . 

3.3 Recursos adicionais necessários á consecução do objeto do Contrato de Repasse terão . o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. . 

3.4 - Toda ,a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta especifica vinculada ao Contrato 
de Repasse, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DO OBJETO 

4 - O CONTRATADO,. por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização 
escrita da CONTRATANTE para o inicio, da execução. do objetodeste Contrato de Repasse. , .. 

.4.1 - A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito dê recursos de:. 
repassaria conta vinculada, "te se for o caso. . . 

4.2 - Eventual execução' do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto' de medição para 
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta.  

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no perlado pré1eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de 
que a autorização, de 'início de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá apásflnalizado o 
processo eleitoral a se realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de 
segundo turno,' em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea a' da Lei 9.504197: 

CLÁUSULA QUiNTA— DA LIBERAÇÃO r= DO DESBLOQUEIO DOS RECURSOS  

5 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases ou 
etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após' eficácia contratual, respeitando a disponibilidade 
finariceirado Concedente e atendidas as exigências cadastrais .vigentes.  

5.1 -- A autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de. acordo com c' 
cronograrna de desembolso, após a autorização para inicio do objeto, depois de atestada,, pela CONTRATANTE, _a 
execução física e a comprovação do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteriormente a comprovação 
financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO,  

5.1 .1 - No caso 'de execução do objeto contratual 'por regime de execução direta, a, liberação dos recursos relativos à 
primeira parcela será antecipada na forma do' cronograma de desembolso aprovado, ficando a liberação da. segunda 
parcela e seguintes, condicionada à aprovação pela CONTRATANTE de relatádo. de execução com comprovação cia 
aplicação dos recursos da última parcela liberada.  
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5.2 - Nõcaso de obfas e sérviços de engenharladepéqueno.vaior, cujo valor de repasse da União seja Inferior a.R$ 
750.' 000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) a liberação dos recursos pelo Concedente na conta vinculada,', ocorrerá 
de acordo com o cronograma de desembolso aprovado, em no máximo trás parcelas correspondentes a 50% (cinquenta 
por cento), .30% (trinta por cento) é 20% (vinte por cento) do valor de repasse da União. 

5.2.1 - Nesse caso, o desbloqueio dos re*sos ocorrera após apresentação do relatório de execução de cada etapa do 
abjeto- do contrato de rapasse devidarne nt9 atestada pela fiscalização do CONTRATADO. .. 

CLAUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO—.ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6. - As despesss .com a execução dá Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alõcados nos respectivos.. 
orçamentas dos contratantes. . • : 

5.1 - A emissão do empenho-. pluiianúal, quando for á caso, ocorrerá de acordo com determinação especlfiôa do 
Concedente, com incorporação ao Contrato de Repasse mediante Apostilamento.  

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade:dcs empenhos, que é determinada por instrumento 
legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o Contrato de Repasse fica automaticamente extinto-. 

6.2.1 - No caso de perda da validade dos.ernperihos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o,quantttativo 
fisico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA —DA EXECUÇÃO  FINANCEIRA 

7— Os recursos somente poderâo.ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 
aplicação no mercado financeiro, nas 'hipóteses previstas em lei. ou na Portaria:lnterministerial MPOG/MF/CGU n° 507, 
de 24 de novembro de 2011, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza é a fonte 
de recursos, se for o caso. . 

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 
informações: 
- a destinação do recurso; . .. ..

. 

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando-foro caso;. 
111 - o contrato a que se refere o pagamento realizado;  

IV - a meta, etapa ou fase do Plano de. Trabalho relativa ao pagamento; . . 

V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais. ou 
documentos contábeis.' . . . . . . . . . . .. . 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizadõs mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos- citados abaixo, em que o crédito poderá 
ser realizado em conta bancária de 'titularidade do próprio CONTRATADO, devendo ser registrado no .SICQNV o 
beneficiário final da despesa: . . . . . . . . . . . .. 

a) por ato da autoridade máxima do Concedente:  

b) na execução do objeto pelo CONTRATADO por regime direto; . . . . . 

c) no ressarcimento ao CONTRATADO. par pagamentos realizados às prÓprias custas decorrerités d atrasos'  na 
Liberação de recursos pelo Concedente e'em valores além da contrapartida pactuada. . 

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma. única vez no decorrer da vigência do Contrata dê Repasse, 
pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela. 
CONTRATANTE, e observada o limite de R$ 80000 (oitocentos reais) por-fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE, não poderão ser utilizados .para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência do Contrato de. Repasse, m permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência do Contrato de Repasse e se: expressamente autorizado pelo Concedente. 

7;5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupançà se o prazo previsto' 
para sua utilização for Igual ou superior a um mês, ou em  -fundo de aplicação financeira de cutto, prazo ou operação de. 
mercado aberto lastreada em' titulos da divida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista' para prazo 'menor 
que um mês.. ... . - 

7.5.1 - Fica a CONTRATANTE autorizada a promover as aplicações dos recursos creditados na conta bancária 
vinculada ao Contrato de Repassé nas hipóteses e segundo as modalidades de aplicação previstas nesta Cláusüla. 
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7 i' 

7.5.1.1 - O CONTRATADOdeve reapficar os recursos desb(oqueados que não forem utilizados no irzo aprova dó no 
cronograma de demboiso, nas hipÓteses e segundo as modalidades .deáplicação previstas,nesta Cláusula . 

7.5:2.— Os rendimentos provenientes da aplicação dbs reurso serão computados a crédito do Contrato de Repasse 
para consecução do seu objeto, salvo na,exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo, específico que 
integrará a prestação de contas, vedada a Sá.a utilização cómo contrapartida. 

7.5.2.1 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no casc de obras .e 
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja ibferiçr a R$750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 

7.5.2-2 -' Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos rbcursos, que comprometam a axecução do 
objeto contratual, fica o CONTRATADO  -obrigado ao aporte adicional de contrpart1da. 

7.6 Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, Inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deveroser restituidos ã..tJNlAO. 
FEDERAL, no prazo Improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na fonna.lndlcada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável.' 

7.6.1 - A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou  contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado. 

7.7 - Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e. atualizados 
monetariamente, a partir- da data do recebimento, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda 
Nacional, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado neste Instrumento, 
b) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas; 
c).quarido os recursos forem utilizados em-finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 
d) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicaçúes financeiras em desacordo com o pactuado; 
e) quando houver Impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do termo celebrado ou da 

Portaria Interministerlal MPOGIMFICGU n° 507, de 24 de novembro de 2011. 

7.7.1 - O CONTRATADO, nas hipóteses previstas anteriormente, será notificada para que, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar do recebiménto da notificação, restitua os valores dos repasses acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente. . . . 

7.7.1.1 - Vencido o. prazo previsto no item anterior sem que o CONTRATADO proceda à restituição dos valores, fica a 
CONTRATANTE autorizada, caso haja recursos disponíveis na conta vinculada, a proceder aos débitos dos valores 
respectivos e repasá-los à União. 

7.7.1.1.1 - Na. hipótese prevista' no item anterior, no havendo recursos suficientes para se procedér a completa 
restituição, deverá ser.jnstaurada a imediata Tomada de Contas Especial, providenciada pela CONTRATANTE. 

7.8 - Os casos fortuitos ou de lbrça maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e 
aplicadas ensejarão' ajuntada de. documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para análise e 
manifestação do Concedente. . ... . . . . . . . 

CLÁUSULA OITAVA —DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO, quando da 
sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam- 

CLÁUSULA-  NONA — DAS PRERROGATIVAS 
.

.. . . . 

9 - O Concedente é a. autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa,. cabendo à 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Coricedente poderá promover visitas i,i (oco .com o rop5sito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do. Contrato e Repasse, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. .................. . .... . . ...... 

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio j  Cancedente e da CONTRATANTE, promover a fiscaUzação fisico-
•fjnanceira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade 
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de assumir ou bBnsfeiir a responsabilidade da execuçàõdo objeto, no caso de sua paralisação ou do fato relevante que 
venha a ocorrer:  

CLAUSULA DECIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTAL1ZAÇÃO 

10 - Obriga-se o CONTRATADO a regIstr em sua contabilidade analítica em conta especifica do grupo vinculado ao 
ativo financeiro, os recursos recebidas:.daCONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo 
financeiro, com subcontas identificando. o' Contrato de 'Repasse e a especificação da despesa, nos termos do Artigo,  54, 
parágrafo primeiro, do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

10.1 —As faturas, recibos, notas flscais.e quaisquer outros docurnéntos com proba tôrios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO, devidamente identificados com c- nome do Programa e o número do Contrato de. Repasse, e 
mantidos em arquivo em ordem cronológica, no propno local em que forem contabflizados à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, pelo prazo fixado no.Contrato de Repasse. . 

10.1.1 - O CONTRATADO deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas. ou de. outras 
documentos à CONTRATANTE sempre que-houver solicitação. . . 

CLÁUSULA DÉCIMA. PRIMEIRA - DA PRESTAÇÂÕ DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser, apresentada à CONTRATANTE nas 
condições fixadas no Contrato de Repasse. 

11.1 -. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação,. ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação 
no mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei. 

112 - Caso o CONTRATADO não apresente a prestação de contas nem devolva os recursos nos termos do item 
anterior, ao término do prazo estabelecido, a. CONTRATANTE registrará a inadimplência noSLCONV por omissão do 
dever de prestar contas .e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins, de instauração de Tomada de 
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação .do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. . . . 

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos . Contratos de 
Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 - Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV 
documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas. para a resguardo do patrimônio 
público.  

11.3.2 —Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor,'o novo administrador.  
solicitará a Instauração de tomada de contas especial.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA—DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12—O CONTRATADO á responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela  CONTRATANTE, quando solicitar 
a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e dê projétos de engenharia e de trabalho social, quando houver 
b) vistoria de etapas de obras não previstas otiglhalmente; . 

c) publicação de extrato no Diário Oficial da. União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 
CONTRATADO. '. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DA AUDITORIA. 

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos árgosde controle interno e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos 'de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade .com o Capitulo VI do 
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. ' 

131 - É livro o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da 'União a, todos os atos e fatos. relacionados direta, ou indiretamente com O 
Instrumento pactuado, bem corno aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONA1S. 
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14 - É abngatôrfa a ãe,fitili.cação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE 
durante o período de. duração da obra devendo ser afixada no prazo de ate 15 (quinze) dias contados a partir da 
autorização da CONIRATANTE para ô inicio, dos trabalhos,. sob. pena de suspensão da liberação dos recursos. 
financeiros observadas as limitações impostas pela Eleitoral n9 9.504,  de 30 de setembro de 1997 

14.1 - Em qualquer ação promoclorial reperonada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATATE,. do Concedente, bem..,  como o objeto de aplicação dos recursos, 
observado o disposto no, § 10  do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação. dos recursos 
financeiros,, observadas as limitações impostas pela. Eleitoral.n°.9.504,de'30..de' setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

15 -A vigência desté Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se--á ao término de sua vigência, 
constantes no Contrato de Repasse; possibilitada a sua' mediante Termo Aditivõ e aprovação da 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que-impeça a çcnecução do qbjeto. no prazo acordado. 

CLÁuSULA DÉCIMA SEXTA-  DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA ' 

16— O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes erescindidb a,quaiquertempo, ffcartdo os 
contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência,*credita ndo-se-4hes, Igualmente, ós beneficias 
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria lnterminlsterial MPOG/MF/CGU n° 507, de 24 ,dé 
novembro de 2011 e demais normas pertinentes à matéria.  

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse a descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos. em desacordo com o Plano de 
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de' informação de documento apresentado e ainda a verificação de qualquer 
circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. ' 

1611 —A rescisão da Contrato de Repasse, na forma acima prevista'e sem que tenham sido os valõres restituidos à 
União Federal ensejará a instauração de Tomada. de Contas. Especial, 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DÁ ALTERAÇÃO  

17—A alteraçãõ deste instrumento, no caso da necessidade de' ajustamento da sua programação de execução física e 
financeira,, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no' Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante, ap'resentaçãô das respectivas justificativas, rio prazo mínimo" 
de 30 (trinta) dias, que antecedem o,  término da sua. vigência;sendo necessâria, para sua implementação, a aprovação 
da CONTRATANTE.  

17,1 - A alteração do prazo  -de 'vigência do Contrato de,  Repasse, em decorrência de 'atras,o ria liberação dos recursos 
por responsabilidade do: Concedente, será promovida 'de .'oficia" péla CONTRATANTE,' limitada ao período do atraso: 
verificado, fazendo disso Imediato comunicado ao CONTRATADO,, 

17.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a 
majoração dos recu?sosde repasse-sob decisão. unilateral exclusiva do Concedente. 

17,3.-'É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para a ampliação da execução do objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado, desde que, 
devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE.  

'CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS REGISTROS DE OCORRÉNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES ' 

18 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do ,  Contrato de Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada 

16.1—As - comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao. Contrato serão consideradas como regularmente feitas se 
entregues por carta protocolada, telegrama ou' fax, nos endereços descritas na Contrato de Repasse: 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-  DO FORO 
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Anexo ao Contràtp dê Repasse - Condições Gerais Setor Púb!ix, 

19 -'Fica eieltó c.  foro descrito no Contrato de Repasse para dirimiros conflitos decôrrents deste. Instrumento, com - 
renuncia expressa de qualquer outro por mais pmalegiado que seja 

E por estarem assirniustos e pactuados- firmam este Instrumento que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo para que surta seus efeitos jurídicos e legais em juizo e fora dele sendo extraidas as respectivas cópias que 
ter, o o mesmô valor do originál : 

Prúiderite Prudente. 21 de dezenjbro c(e 212. 
Local/Dâta 

Assiriaturado contratante Assinatura do~o 
Nome: _Célia- Marisa  Molinari de Matos Nome: _io der. 
CPF: 017721,29 CPF: - ' 

Testemunhas 

Nome: .pji P 
CPF: 

 

Nome:. 
CPF: 
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#05 

Anexo ao Contrato de Repasse —Condïções Gerais -'Setor Público., 

MINISTÉRIO DAS CIDADES: 

1---. No caso - de contratação de opera  çêes nombito do Ministério das Cidades, o CONTRATADO deve: 
a) transferir a posse é propriedade do imóvel para os beneficláriosfinais, sendo. condicionante para; aprovação da 
Prestação de Contas, caso a operação preveja citem de Investimento de regularização fundiária; ... 

b) apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgãò  ambiental competente, sendo:condlcionante para aprovação 
da Prestação de Contas Final, caso. a operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitârio, resÍduos 
sólidos urbanos e drenagem, inclusive as, realizadas nos programas. habitadonais;: . . .. . 

c) estar crente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo a metodologia implicara a rescisão 
contratual e a não liberação dos recursos. contratados bem como a devolução dos recursos everituaimenfe. Já sacados 
no caso de operações de Plano Diretor Risco e Regulanzação Fundiana 
d) estar ciente que a liberação da ultima parcela fica condiciona à comprovação da regulanzagâo efetiva da situação da 
delegação ou concessão firmada entre o municlpio e o prestador dos. serviços. no caso dé operações do Programa 
Serviços Urbanos de Água Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegpçãó :o concessão for. 
apresentada por termo de compromisso;

. .. . . .. . . .. .. . .. . . . 

AGÊNCIA NACIONAL DAS ÁGUAS 

1 - No caso de contratação, de operações no âmbito da .Agência Nacional das Águas, o Interveniente Anuente, se 
houver, deve responsabilizar-se pela operação do sistema objeto do Contrato de Repasse 

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA. 

1 - No caso de contratação da operações no âmbito da Agência Nacional do Cinema, o CONTRATADO deve instalar 
placa de inauguração quando da conclusão .da obra, conforme padrão fornecido pela CONTRATANTE. 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA . . . 

1 - No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, o CONTRATADO deve 
a) responsabilizar-se pela operação e manütenção dos centros digItais, objeto do Contrato de. Repasse, pelo prazo 
mínimo delOanos; . . . . . . . . . . . . . . 

. c).  
anexar no SlÇONVo Plano de Sustentabilidade para suportar o empreendimento após sua implantação; 

c).encarninhar Junto à Prestação. de•.Contas o relatório final do teste de verificação de desempenho dos equipamentos 
adquiridos que comportarem aferição. •. . . . . . . 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO . 

1.— No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário, o CONTRATADO deve: 
a) firmar com os demais municípios e organizações da sociedade civil participantes do Colegiado do Território. 
beneficiado, Termo de Gestão Compartilhada dõ. Empreendimento, com acompanhamento da. Delegacia do MDA no 
estado, nos casos em que a. ação recair em empreendimentos econômicos. e/ou sociais, tais como estruturas de 
comercialização, centros- de capàcitação, agroindústilas e cutros.indlcados pelo Concedente; 
b) registrar as informações relacionadas a este Contrato de Repasse no Sistema de Convênios e Finanças '(SICOFIN.), 
para operações em qualquer modalidade do PRONAF e PRONATER. . . . . . 

MINISTÉRIO DO ESPORTE . . . . .. . . . 

1 - No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério do Esporte, o CONTRATADO deve: 
a) comprometer-se a realizar o empreendimento em local próximo .à instituição beneficiada;  com fácil acesso aos 
usuários, com destinação do espaço esportivo-ao atendimento de alunos. do ensino fundamental, média e superior, em 
consonância com os objetivos e a finalidade estabelecidos para o Programa Segundo Tempo, no caso de operações de 
Implantação de lnfraestrutura para o Desenvolvimento do Esporte Educacional, cuja localização do empreendimento 
seja fora da área física da escola ou entidade parceira;. . 

b) cumprir o disposto no art. 217, inciso li, da Constituição Federal, que versa sobre à dever do Estado de fomentar 
práticas desportivas formais e não-formais, comodireito de cada um,observada.a destinação de recursos públicos para 
a promoção prioritária do desporto educacional e, erncasos específicos, para a do desporto de alto rendimento. 
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1 X. A.  Anexo ao Contrata de Repasse —Condições Gerais - Setor Público 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA (PEPEN) 

1 -No caso de contratção de operações no âmbito do Ministério da Justiça ,,o CONTRATADO deve 
a) disponibilizar (preencher com 3 ftrês) para estabelecimentosnj cq até 100 vacas ou 5 (cinco) para 

estabelecimento com raís de 100. vaasj celas indiyiduais ao DEPEN, conlrrrie disposto. no Art..-  11  da Portaria 
DEPEN n° 1 de 27 de janeiro de .2004 visando atender o art 72 noso'Vl da Lei 7210/84 que trata do Cadastro 
Nacional de Vagas; .

.
. . . . .. .. . . . 

b) absorver,  no Sistema Penitenciário do iCONTRATADO- quando solicitado presos custodiados à disposição da 
Justiça Federal bem como aqueles em cumprimento de penas por ela impostas ria forma prevista no art 85 da Lei 
5.010, de 30 de maio de 1966; .

.'
. . : . . .. .. 

•c) absorver, na Sistema Penitenciário do. CONTRATADO, quando soricitado, condenados de outras unidades da 
Federação na medida em que se justifique o Interesse da Segurança Publica 

d) prestar assistência material, social e reUgiosa. aos preses provisórios e deflnitivos.custodiados na uriidade rfsícnal. 
objeto deste Contrato de Repasse '(ar. 10,11. e 4, indso'VU, da Lei de Execução Penal - LEP e arts-: 20  e43: da 
Resolução CNPCP'n° 14/94);'  

e) prestar assistencia jurídica integral e gratuita inclusive nas dependências da unidade pnsiqnai objeto deste Contrato 
de Repasse, a todos, ospresas que declararem insuficiência de recursos (Constituição Federal, art. 5°, inciso L)GII e 
LXX1V;.CPP, art. 261;Corivenção Americanà da Direitos Humanos. art. 80, § 7°;.LEF, ait11;Resolução CNPCP no. 
14194 art. 44); . . .,. . . . . .

. : .. '', . .... . . . . . . .. 

f) prestar, na unidade objeto deste Contrato de Repasse, assistência à saúde do preso, inclusive mediante 
atendimento médico, farmacâutico e odontológico, de acordo com, as.diretrizes e: regras fixadas pelo Plano.Nacionai 
de Saúde Penitenciária (LEP arts 11 Ó14,  arts 15 a 20 da Resolução CNPCP n° 14/94) 

g) prestar, na unidade objeto deste Contrato' de Repasse; assistência educacional, nesta compreendida a instjuçãa 
.' escolar e a formação profissional do preso :e do internadó (LEP, arts. 11,17, 18, 19, 20 e21; arts. 38a 42 da 

Resolução CNPCP n°14/94); ........ . . .. .. .. . 

h) fornecer, a todos os presos custodiados, na unidade objeto deste .Coitrato de Repasse, alimentação suficiente e 
vestuário (LEP, art.41 inciso 1; art. 8°, 9°, 10e'13 da Resolução CNPCPn°14/94);. . .. . . . . . 

1) assegurar, ao preso, o direito ã visita do cônjuge, da(o) cornpanheira(o), 'de. parentes 'e amipos, em dias 
determinados, excetuada a hipótese do parágrafo único do art 41 datei de-Execução Penal (art. 41 da LEP'e arts. 
33 e 37 da Resolução CNPCP no  14/94); . . e . . . . .... ' . . 

j) efetuar inspeção mensal da unidade objeto deste Contrato de Repasse, pelo, juiz da execução da comarca onde' está 
instalada a referida unidade (LEP art. 68, inciso VII; art. 32 da Resolução CNPCP n° 14/94); . . . 

k) separar o preso provisório do condenado por sentença transitada em. julgado art. 84, caput; art. 70  da.. 
Resolução CNPCP n° 14/94);  

1) separar o preso primário em seção distinta daquela reservada para os reincidentes (LEP, art 84. § .1arts. 70, 53. 
54 e 61 da Resolução, CNPCP n° 14194);  

m) dotaras unidades prisionais femininas de seção para gestante e parturiente e de creçhe(LEP,  art; 89,,- art. 7, §.20'da 
Resolução CNPCP n° 1.4/94);  

'ri) manter aregisto referido no parágrafo único do art. 50  dá Resolução CNPCP n°14/94, onde consternes dadasdos, 
preses acautelados na unidade abjeto deste Contrato dB Repasse' 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

1 - No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, o CONTRATADO deve apresentar 
ao Concedente, quando as metas dos projetos contemplarem ações de Mobilização Social, por meio de anexação ao 
S1CONV, os Relatórios do Execução de. Atividade (REA) para homologação e posterior liberação de pagamento pela 
CONTRATANTE, . . . -. 

MINISTÉRIO DO TURISMO . ' ... 

1 - No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério do Turismo o CONTRATADO deve Instalar placa de 
inauguração quando da conclusão da obra conforme padrão fornecido pela CONTRATANTE. 
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Anexo ao Contrato de, Repasse - Condições Gërais - Setor Público 

Assinatura do contratante 
Nome: Célia Mrtsa Molinari de Matto 
CPF: 017.721 62B-09 

Testemunhas 

27.943 vOOl micro Operação SLAPF 0400350-09 13 

• Preidente Pruden.. 21 de dezembro d2012; 
Local/Data  

Assinatura 
• :Nome: 

CPF: 29 

• Nome: 
• CPF:. 

Nome:- ti P4:. 
CPF:. 



Oerê 

-CAIXA CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

Oficion°. 1773/2013/ 

A.. 
CÂMARA MUNICIP 
RUA JOSÉ BONIFÁ 
19814-900 - ASSIS/S 

Com cópia para 
A Sua xce1ência o(a) 
RICARDO PINHEIR 
PREFÉItOA) DO 
AV RUI BARBOSA, 
19814-000 - ASSIS/S 

Assunto: Crédito de 

Senhor( 
senhor( 

cia de Filial Desenvolvimento Urbano e Rural Presidente Prudente 
Avenida Salim Farah Maluf, 163 -Jardim das Rosas 

1;9026-240 - Presidente Prudente - SP 

IDUR PRES. PRUDENTE / S..R. PRES. PRUDENTE 

Presidente Prudente, 26 de dezembro de 2013. 

LDEASSIS 
10, 1. 001 - CENTRO 

ecursos Financeiros - OramentoGCrà1 da União 

) Presidente, 
) Prefeito(à), 

enhor(a) 
SANTANA 

ICÍPIO DE ASSIS 
26CENTRO . 

42. 

1 

é 

1. . Notifica os a V.Exa.  0: crédito de recursos 1: financeiros, . sob bloqueio,. em 
26/12/13, no valor de . 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), destinados a esse município,. 
na conta vinculada ao Contrato de Repasse n° 775864/2012 - Processo n° 0400350-09/2012, 
assinado em 21/12/20 2, no âmbito do Programa SUAS, sob 'a gestão do MDS, que tem por 
objeto Construcao de1 Centro de Referencia Especializado de Assistencia Social CREAS no 
Munióipio de Assis :  S?. 

Respeitosamente, //
Z 

404 

V 

UBI 
Gere 

GIDUR -'Gerência de Fui 

CÉLÏÀ 'ÁM. 1NAR1DE•iOS..:; 
Su'eintend. te Regional 

Superintendência Regional 'e Presidente Prudente/SP 

E LIM4 JÚNIOR 
stitúto Evetitual . . . 

tólUrbanó eRiral - Presidente Prudente/SP 

joM 

SACAIXA: .0800 726 0101 (informações, reclaiTlaçôes,1 sugestões e elogios) 

Para pessoas.com  deflcincia aúditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria d Gõverno 0800-2002222 1 oividoriadegoi'érnoeaixa.ov.br 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof8. "Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVENIDA I.JI BAROOSA, N°1066.19814.900 - ASSIS -SP 

- , ... - 

L 1 
£ II .-_ lL - - - -.---.--.-.-'-- - - • 

Assis (SP), 09 de novembro de 2017. 

AO 
EXCELENTÍSSIMO 
SR, PREFEITO MUNICIPAL. 

Vimos através desta, solicitar de Vossa Excelência, a autorização para 
abertura de Processo Licitatório, conforme abaixo: 

- Modalidade: TOMADA DE PREÇOS 

- Aplicação: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - 

- Discriminação do Pedido : Contratação de Serviços com fornecimento de materiais para 
a Construção do CREAS 

Requisição n.°  

Autorização conforme o 'caput' do artigo 38 da Lei n°  8.666/93, atualizada. 

Valor Orçado R$ 381 .215q29 

Autorizo ao Departamento de Licitações a 
proceder a abertura do Processo licitatóri 

Assis (SP), 09 de novembro d 

José 



4è&(SP)31 dioutÏjbrode 2017: 

-'. F \1 J 
Vim-os  través desta, solicitar de Vossa Excelência, autõriZação 

abertura de-Prdoéss Licitatório,conforme abaixo: ' 

.
1 

- Aplicaçã . 1bIA SOCIAL I_.#I 1%U II.Il - - - - - 

_J r-J1 

-
_ 

-

J 'k 
•1  

'— .b-X d 

/ 1 
- Discriminação do Pedido

TT
oniuntn Orst"T?ïIionahii"j 

_J r 

TE 7T T. fl  

- Requisição h. 
J

1 1 
- f 

Autorização corrne o caput" do artigo 38 da Lei n° 816993tuatizada. 

t 1 i'»Valpr Orçad.p R$ -381.215,29,'1 ,.  j 

Autorizo  ao Departamento de Licitações a 
proceder a abertura do Processo licitatá . 

Assis (SP), 31 de outubro . - .017 

_Joaépare .'?6 Fernandes - Prefeito 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVENIDA RUI BARBOSA NO 1066 -19814.9W -   ASSIS - SP 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
AVENIDA RUI BARBOSA, 926 

CNPJ: 46.179.941/0001-35 

Nota de Autorização dá Despesa Resumida 

Número da Cotação: 07663117 Data: 15/0212018 Reserva Valor = Sim 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA A CONTRUÇÃO  DO "CENTRO DE 

Ficha: 740 
Unidade: 020903 FUNDO M.A.SOCIAL-MEDIA COMPLEXIDADE 
Funcional: 08.244.0045.1669.0000 CONSTRUÇÃO CREAS 
Catec, Econ.: 4.4.90.51.99 OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES 
Reserva: 3132 Valor da Reserva: 101.215,29 
Saldo da Ficha (Atual): 102.000,00 
Saldo com Reserva da Ficha (Atual): 784,71 

Total Ficha 740 101.21529 

Ficha: 1367 
Unidade: 020903 FUNDO M.ASOClAL-MEDIA COMPLEXIDADE 
Funcional: 08.244.0045.1540.0000 CONSTRUCAO DE UM PREDIO PROPRIO PARA O CREAS 

•.atec. Econ.: 4.4.90.51.99 OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES 
Reserva: 3133 Valor da Reserva: 280.000,00 
Saldo da Ficha (Atual): 280.000,00 
Saldo com Reserva da Ficha (Atual): 000 

Total Ficha 1367 280.000,00 

TOTAL GERAL 381.215,29 



Atenc 

 

• Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 1 de novembro de 2017. 

MEMO - DL - N. 0404/2017 

AO 
DEPARTAMENTO JURíDICO MUNICIPAL 

• Solicitamos através do presente a emissão de 
parecer jurídico quanto aos aspectos formais da minuta de Edital de Tomada de 
Preços anexa, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA 
EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DO CREAS NO 
CONJUNTO ORESTES LONGUINI. 

Por oportuno informa que o valor estimado da 
contratação está estimado dentro do limite do art. 23, 1, "b" da Lei n.° 8.666/93. 

MILTON CE 'B ISTELA DA SILVA 
PRESIDENTE DA CO ISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

3 
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coL\C  

Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de PlDnejamenfo, Obras e Serviços 

Departamento de Planejamento e Projetos 

 

 

 

 

  

  

  

Assis, 07 de novembro de 2017. 

MEMO DPP N° 77/2011- 

Para: Comissão Municipal de Licitação 
A/C Sr. Milton Cesar Batistela da Silva,  

Presidente da COMUL 

Ref.: MEMO DL - N° 403/2017. 

Após análise da Minuta de Edi\tal de Tomada de Preços e Termo de 

Contrato à contratação de serviços com fornecimento de materiais para 

execução de obra de engenhart m imóvel público municipal para "Construção do 

Centro de Referência Especializado de ASS1StéÍrJa Social": 

Temos a esclarecer: 

Para os Itens l,3e8: 

• Solicitar à Secretaria Municipal dfa Assistência Social a apresentação das 

informações necessárias. 

Item 2: 

• Os preços unitários apontados na planilha estimativa de custo foram 

obtidos através de tabelas elaboradas por órcjâos oficiais, através de pesquisa de 

mercado, reconhecidas por órgãos públicos gestores de recursos. 

Item 4:. 

• Entendemos que a Secretaria MnicipaI de Assistência Social deverá 

informar as condições do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome 

quanto aos repasses de recursos é condições de pagamento da obra. 

Solicitamos ajustes na Cláusula 5a Das Medições e Pagamento, Anexo 

III da Minuta do Contrato: 

5.1 A Ordem de serviço será emitida somente após autorização da Caixa 

Econômica Federal. 

5.12 Os pagamentos ficarão condicknados a vistoria da CEF e posterior 

liberação para pagamento. 

As demais cláusulas do Contrato atendem ao objeto. 



o 

ento e Projetos 

Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Ph 3neiameflto Obras e Serviços 

Departamento de F 'lonejamento e Projetos 

Item 5: 

Os itens de maior custo na planilha, que representariam os de maior 

relevância, não apresentam grau de difk :uldade de execução maior que outros de 

menor custo e de importância equiparada mesmo representam parcela significativa 

de custo de material. 

Desta forma, entendemos que por se tratar de serviços para construção 

de obra empregando sistema construti\ io convencional, cuja complexidade é 

relativamente baixa, seja dispensada a exi ência de qualificação técnica para itens 

maior relevância. 

Item 6: 
cão dos documentos de ;critos no Anexo 1 do Edital, serão os, 

"'iram seguintes documentos que já s-, am apenso: Projeto Básico, Memorial 

Descritivo, Planilha Orçamentária Estimat "' •- Planilha Proposta, Modelo de 

Cronograma, Modelo de Composição do BDI, e' Modelo c irio de Obras. 

Cláusula VII do Edital - Dosi Pagamentos - Os pagamentos serão 

efetuados após vistoria e autorização da CEF. 

As demais cláusulas do Contrato a :endem ao objeto. 

Item 7: 

Objeto custeado parte pelo MInistério de Desenvolvimento Social e 

Combate a Fome, conforme CONTRATO DE REP)SSE N°: 75864/2012/FNAS/CAIXA, no 

valor de R$ 280.000,00 e contrapartida da í, Prefeitura de Assis no valor de R$ 

101.215,29. 

Item 8: 

Solicitar a Secretaria Municipal de Assistência social o envio de reserva de 

saldo. 

Sendo o que se apresenta para o mo mento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente,  



Prefeitura de Assoes 
Estado de São Paulo 

"Paço Municipal Prof.a  Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 

e.  

LRCICIO DE 20'fd PROCESSO N° OGQJQõ\ 

INTERESSADO Q\- vff\etvfl &P. ' \ 

  

ASSUNTO & crrrn íngrecnnen-L, & 
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ANDAMENTO 
DESPACHO PARA: DATA: RUBRICA: 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 19 de fevereiro de 2018. 

MEMO - DL - N. O  072/2018 

1 AO 
DEPARTAMENTO JURÍDICO MUNICIPAL 

Solicitamos através do presente a emissão de 
parecer jurídico quanto aos aspectos formais da minuta de Edital de Tomada de 
Preços anexa, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA 
EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA 
INSTAÇAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Por oportuno informa que o valor estimado da 
contratação está estimado dentro do limite d. . 23, 1, "b" da Lei n.° 8.666/93. 

J1) 
Aten 

MILTON C 
PRESIDENTE DA CO 

TELA DA SILVA 
AO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

PREÂMBULO 

PROCESSO N.° /2018 
EDITAL N.° /2018 
TOMADA DE PREÇOS N.° /2018 
DATA DE REALIZAÇÃO: /2018 às 09:00 (NOVE) HORAS 
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO  GLOBAL 
LOCAL: Departamento de Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP) 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÜBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTAÇAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS 

A Comissão Municipal de Licitações da Prefeitura Municipal de Assis, 
constituída pelo Decreto n.° 788 de 28 de fevereiro de 1.977, 
reestruturada pelo Decreto n 

11, FAZ SABER a todos os interessados que se acha aberta 
nesta Prefeitura Municipal a licitação acima identificada, destinada a 
contratação especificada no ANEXO 1, que integra o presente edital, 
observadas as condições a seguir estabelecidas. Esta licitação será 
regida pela Lei n.° 8.666/93, atualizada. 

Esta licitação atende ao pedido n.° da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 
Serviços. 

CLÁUSULA 1- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1.1 - Poderão participar da presente licitação, interessados devidamente cadastrados no 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Assis - CRC, ou que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 

CLÁUSULA II DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

2.1 - Os documentos de habilitação e a proposta deverão ser apresentados, separadamente, 
em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, 
além da identificação da licitante, os seguintes dizeres.- 

ENVELOPE N.° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N. /2018 
PROCESSO N.° /2018 

ENVELOPE N.° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N.° /2018 
PROCESSO N.' /2018 

CLÁUSULA III- DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

3.1 - O Envelope 'Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 
relacionados: 

3.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso) 

a) Registro empresarial, no caso de empresário individual; 
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b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade empresária ou simples, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade não empresária, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

3.1.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

3.1.2.2 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

3.1.2.3 - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.4 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, nos termos do inciso V do artigo 29 da Lei n.' 8.666/93. 

3.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.1.3.1 - Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser 
feita relativamente á data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para 
esta data através de índices oficiais. 

3.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1.4.1 - Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente. 
3.1.4.2 - Comprovação da capacidade técnico-profissional, nos termos do inciso 1 

do §10  do artigo 30 da Lei n.° 8.666/93, mediante a apresentação de CAT(s) (Certidão de Acervo 
Técnico), referente a execução de obra(s) ou serviço(s) de características semelhantes ao objeto da 
licitação, sendo as parcelas de maior relevância abaixo fixadas, vedada a imposição de quantitativos 
mínimos ou prazos máximos: 

3.1.4.3 - Comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do 
artigo 30 da Lei Federal n° 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) 
entidade(s) profissional(is) competente(s), comprovando aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo as 
parcelas de maior relevância: 

3.1.5 - DECLARAÇÃO 

3.1.5.1 - declaração da licitante, subscrita por seu representante legal ou 
procurador, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme 
modelo sugerido no Anexo li; 

3.1.6 - CRC 

3.1.6.1 - prova de inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal 
de Assis - CRC. 

3.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

3.2.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 
ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou através de impresso informatizado obtido via Internet. 

3.2.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nos documentos/certidões 
apresentados, a Administração aceitará como válidos os expedidos até 90 (noventa) dias 
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imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas, se outro prazo de validade não 
constar dos documentos. 

3.2.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

3.2.4 - Será admitido na sessão de abertura das propostas, apenas um representante 
por licitante, o qual poderá estar credenciado da seguinte forma: 

a) tratando-se de representante legal: instrumento constitutivo da empresa registrado na 
Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de procuração por 
instrumento particular, a mesma deverá estar acompanhada do documento mencionado na alínea "a" 
retro, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

3.2.4.1 - O representante legal e/ou procurador deverá identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 

CLÁUSULA IV - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

4.1 - A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal ou procurador da licitante, devendo conter: 

4.1.1 - identificação completa da licitante (ex: nome, endereço, fone, e n.° do CNPJ); 
4.1.2 - preços unitários e totais, fixos e irreajustáveis, expressos em moeda corrente 

nacional, para os itens que compõem a "planilha proposta", que integra o projeto relativo ao objeto 
desta licitação, observado o disposto no item 6.4 deste edital. 

4.1.3 - prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
contados da data de abertura dos envelopes; 

4.1.4 - cronograma físico-financeiro e composição do BDI, conforme minutas que 
integram o projeto relativo ao objeto desta licitação. 

4.2 - Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo 
admitidas quaisquer providências posteriores visando sanar falhas ou omissões, ressalvadas aquelas 
destinadas a sanar apenas falhas meramente formais, a critério da Comissão de Licitações. 

4.3 - Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 
considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação. 

4.4 - Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando 
às cláusulas e condições do presente Edital. 

CLÁUSULA V - DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1 - Os envelopes deverão ser entregues até as 09:00 (nove) horas do dia 
) de de 2018, no Departamento de Licitações, na 

Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), ficando designado o mesmo dia, horário e local para a 
abertura dos envelopes de documentos. 

CLÁUSULA VI- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 - O julgamento será feito pela Comissão Municipal de Licitações-COMUL, observado o 
critério de menor preço global. 

6.2 - Precedendo o julgamento as propostas serão analisadas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento Obras e Serviços da Prefeitura Municipal de Assis, Departamento de Obras, através do 
que serão desclassificadas aquelas cuja oferta não atenda tecnicamente ao objeto licitado. 

6.3 - Na hipótese de ser verificada absoluta igualdade entre as propostas de menor valor, o 
desempate será decidido por sorteio, após convocação das licitantes. 

6.4 - Ainda nesta fase serão desclassificadas as propostas que não satisfaçam integralmente 
ao estabelecido pelo presente Edita!, as que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexeqüiveis, bem como aquelas que apresentarem para o item mobilização de máquinas e 
equipamentos, valor superior ao estabelecido na planilha orçamentária estimativa que integra o 
presente edital. 
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6.5 - Após as desclassificações/classificações, todas as propostas classificadas serão 
organizadas em ordem crescente de preços, com a finalidade de eleger a proposta de menor valor 
como sendo a mais bem classificada. 

6.6 - O resultado do julgamento será divulgado nos termos legais, abrindo-se vistas dos autos e 
prazo de recursos nos termos da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA VII— DOS PAGAMENTOS 

7.1 - As medições serão realizadas mensalmente por técnicos da Prefeitura Municipal de Assis 
- Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços, sendo a primeira delas realizada 30 
(trinta) dias (corridos) após o inicio da obra (que dar-se-á no dia imediatamente posterior ao da 
emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços), e, as 
seguintes, a cada intervalo de 30 (trinta) dias (corridos) da anteriormente realizada; 

7.1.1 - A Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços indicará um Engenheiro 
de seu quadro de funcionários, para assegurar a perfeita execução da obra e serviços, em 
conformidade com as condições deste Edital e cláusulas contratuais, o qual será responsável pela 
aprovação das medições, até o final da obra. Por ocasião das medições o referido engenheiro deverá 
informar se os serviços executados estão de acordo com as especificações constantes do edital e 
seus anexos, e atendem as técnicas de execução determinadas; 

7.1.1.1 - A Administração poderá proceder a contratação de empresa, para assistir 
e subsidiar seu representante no acompanhamento e fiscalização da execução da obra e na 
aprovação das medições, nos termos do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 

7.1.2 - os pagamentos serão efetuados após o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 
da data de realização de cada medição, desde que constatado que os serviços foram corretamente 
executados, nos termos do item 7, 1.1 retro, vedado qualquer forma de pagamento antecipado; 

7.1.3 - a retenção dos encargos previdenciários relativa à obra ficará a cargo da 
Prefeitura Municipal de Assis, por força do contido rio parágrafo 15 (e seus subitens) do tópico II, da 
Ordem de Serviço n.° 209, de 20.05.1999, do Instituto Nacional da Previdência Social - INSS, 
combinado com o disposto no parágrafo 20  do artigo 71 da Lei Federal n.° 8.666/93. Na eventualidade 
da futura contratada apresentar a guia respectiva, quitada, também na forma do subitem 7.1.3.1 desta 
cláusula, a Administração ficará desobrigada da retenção; 

7.1.3.1 - o pagamento relativo à primeira medição, ficará condicionado à entrega, 
pela futura adjudicatária, do CADASTRO ESPECÍFICO DO INSS - CEI, contendo o número da 
matrícula da obra contratada, junto ao órgão Previdenciário; 

7.1.3.2 - ao final da obra o pagamento relativo à última medição, ficará 
condicionado à apresentação, pela futura contratada, da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND 
especifica da obra, também emitida pelo órgão Previdenciário; 

7.2 - A última medição será realizada após conclusão da obra e notificação da futura 
contratada à Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços, e o pagamento efetuado no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis após a medição, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.1.3.2 retro. 

7.3 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida nesta 
cláusula. 

7.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Adjudicatária, que deverá indicar ao Departamento de Contabilidade do Município, o número de sua 
conta corrente, agência e banco correspondente. 

7.5 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirão juros moratórios ã 
razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados "pra rata temporeu  em relação ao atraso 
verificado. 

7.6 - Antes da realização do pagamento o Departamento de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade da Prefeitura de Assis deverá verificar a regularidade da adjudicatária para com o 
sistema da Previdência Social, observado o disposto no §3° do artigo 195 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VAI - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

8.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo de 03 (três) 
dias da ciência da homologação/adjudicação a ocorrer mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, sem 
prejuízo das demais sanções previstas, em multa pecuniária de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 81 da Lei n.° 8.666/93. 
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8.2 - O atraso injustificado dos prazos de inicio, de etapas ou de conclusão dos serviços, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei n.°  8.666193, sujeitará a adjudicatária à 
multa de mora, calculada na proporção de 1,0% (um por cento) ao dia de atraso, sobre o valor da 
obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 86 da Lei rt° 8.666/93. 

8.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto a Prefeitura poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

8.3.1 - advertência, com fundamento no artigo 87 inciso 1, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.2 - multa indenizatória pecuniária correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da 

obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 87 inciso II, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, com fundamento no artigo 87, inciso III, da Lei 
n.° 8.666/93; 

8.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, 
com fundamento no artigo 87, IV da Lei n.° 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos, conforme o §3° do artigo 87 da Lei n.° 
8.666/93; 

8.4 - Todo o serviço executado incorretamente deverá ser refeito pela adjudicatária, na 
especificação correta, ás suas próprias expensas, em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis, ou 
outro prazo definido pela Administração de acordo com as peculiaridades do serviço, sob pena de 
aplicação das penalidades relacionadas nesta cláusula e demais cominações legais cabíveis; 

8.5 - As sanções previstas nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e subitens poderão ser aplicadas 
cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto. 

8.6 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.1, 8.3.2, e, 8.3.3 deste 
edital é de competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 

8.6.1 - transcorrido o prazo do item 8.6 sem apresentação de qualquer documento, ou 
mantida a penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de 
recursos de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, "f" da 
Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação 
na Imprensa Oficial do Município de Assis, nos termos do §1° do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, 
sendo complementarmente enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de 
Recebimento - AR; 

8.6.2 - transcorrido o prazo do item 8.6.1 sem apresentação de qualquer documento, ou 
indeferido o recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante 
publicação na Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente enviada notificação 
formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.7 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.2, e, 8.3.1 deste edital 
é de competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 

8.7.1 - transcorrido o prazo do item 8.7 sem apresentação de qualquer documento, ou 
mantida a penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de 
recursos de 05 (Cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, «f' da 
Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante notificação 
formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.7.2 - transcorrido o prazo do item 8.7.1 sem apresentação de qualquer documento, ou 
indeferido o recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante 
envio de notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.8 - O procedimento de aplicação da penalidade descrita rio item 8.3.4 deste edital é de 
competência do Secretário Municipal requisitante do material licitado, e será iniciado com a intimação 
da Iicitante/adjudicatárialcontratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de defesa, nos termos do §30  do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93, e, a partir do que os 
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autos do processo permanecerão com vista franqueada ao interessado, observados os seguintes 
procedimentos: 

8.8.1 - transcorrido o prazo do item 8.8 sem apresentação de qualquer documento, ou 
mantida a penalidade após o julgamento da defesa apresentada, será aberto o prazo de 10 (dez) dias 
úteis contados da intimação do ato, para apresentação de "pedido de reconsideração" da decisão do 
Secretário Municipal, nos termos do artigo 109, III da Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para 
abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de 
Assis, nos termos do §10  do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, sendo complementarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.8.2 - transcorrido o prazo do item 88.1 sem apresentação de qualquer documento, ou 
indeferido o pedido de reconsideração interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação 
do ato mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente 
enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

CLÁUSULA IX - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES  AO EDITAL 

9.1 - Os recursos, impugnações, esclarecimentos e demais petições relacionadas ao presente 
edital e à licitação em pauta deverão ser protocolizados no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de 
Assis, na Avenida Rui Barbosa, 926, Assis (SP). 

CLÁUSULA X - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

10.1 - Os serviços deverão ser executados na forma descrita neste edital e seus anexos, 
observadas as sanções descritas na cláusula VIII para o caso de atraso ou inexecução dos serviços. 

10.2 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação, inclusive as despesas com materiais, peças, equipamentos, mão-de-
obra, transportes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais custos. 

10.3 - Os serviços serão recebidos: 
10.3.1 - provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 

15 (quinze) dias da data da comunicação escrita do contratado - art. 73, inciso 1 e alínea "a" da Lei 
8.666/93, devendo a adjudicatária disso dar conhecimento á Secretaria Municipal de Planejamento 
Obras e Serviços da Prefeitura, que se encarregará de lavrar termo de recebimento provisório; 

10.3.2 - definitivamente, após decorridos 90 (noventa) dias do recebimento provisório, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que se comprove a adequação 
dos objetos aos termos contratuais - art. 73, inciso 1 e alinea"b" da Lei 8.666/93. Neste prazo 
considerado como de observação, correrá por conta exclusiva da adjudicatária todos os reparos 
necessários nos serviços; 

10.3.3 - a responsabilidade da adjudicatária é integral para com a execução do objeto do 
presente, nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a fiscalização pela Prefeitura, o 
recebimento provisório e ou definitivo, não diminui e nem exclui essa responsabilidade. 

10.4 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

10.5 - Por ocasião da entrega dos serviços, a Adjudicatária deverá colher no comprovante 
respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela 
Secretaria de Segurança Pública, do servidor da Prefeitura responsável pelo recebimento. 

CLÁUSULA XI- DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 - As intimações, comunicados e outros relativos à licitação presente, serão formalizados 
através de publicação na Imprensa Oficial, salvo nos casos previstos em Lei se presentes os 

6 



prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderão ser feitos por 
comunicação direta aos interessados através da ata respectiva. 

11.2 - De todas as sessões públicas realizadas para esta licitação será lavrada ata 
circunstanciada dos trabalhos. 

11.3 - A qualquer tempo esta licitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na 
legislação que rege o presente certame. 

11,4 - Por ocasião do cumprimento do ajuste, o vencedor se obriga a fornecer o documento 
fiscal respectivo em duas vias. 

11.5 - Nos eventuais casos de discordância verificados entre os preços unitários e os totais 
resultantes de cada item da planilha, prevalecerão os primeiros. 

11.6 - Havendo a utilização de madeira sobre e/ou outros produtos de origem florestal, deverá 
a adjudicatária comprovar, quando da apresentação das medições, o pleno cumprimento da Lei 
Municipal n.° 4.988/2007. 

11.7 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Assis (SP), com renúncia de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

11.8 - Qualquer modificação no edital exigirá divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.9 - Os casos omissos serão solucionados pela Comissão, com base na Lei federal n.° 
8.666/93, observados os princípios da Administração Pública. 

11.10 - A contratada deverá, no prazo máximo de dez dias corridos após a assinatura do 
contrato, apresentar a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica da Obra, recolhida sobre o valor 
real do contrato, em seu original ou cópia autenticada. Esse documento deverá ser entregue no 
Departamento de Planejamento e Projetos, na Avenida Rui Barbosa, n.° 887, Assis (SP), 
independente de notificação. A recusa ou falta de apresentação da ART no prazo estabelecido, 
sujeitará a contratada a multa pecuniária arbitrada em sem prejuízo da 
obrigatoriedade da entrega do documento; 

11.1 1 - A execução do objeto da presente licitação deverá ser iniciada no dia imediatamente 
posterior ao da emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento Obras e 
Serviços e concluída no prazo máximo estabelecido no projeto relativo à obra objeto desta licitação 
que integrará este edital. 

11.12 - Neste certame deverão ser aplicadas efetivamente todas as disposições pertinentes da 
Lei Complementar n.° 123/2006 atualizada. 

11.13 - Informações complementares que se fizerem necessárias poderão ser procuradas pelo 
interessado no Departamento de Licitações do Município de Assis, telefone (18) 3322-2574. 

11.14 - integrarão o presente Edital: 
Anexo 1 - projetos básico e executivo; memorial descritivo, planilha orçamentária estimativa; 

planilha proposta; cronogramas; minuta de BDI; diário de obras: desenhos. 
Anexo li - modelo de declaração de regularidade para com o ministério do trabalho; 
Anexo III - minuta de termo de contrato; 

11.15 - A pasta referente à presente licitação poderá ser adquirida no Departamento de 
Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), mediante o pagamento do valor de R$ 

( ), relativa a reprodução gráfica da documentação fornecida. 
11. 15.1 - o pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário, identificado, em 

nome da Prefeitura Municipal de Assis: 

Banco 
Agencia: 
Conta: 
Prefeitura Municipal de Assis 

11. 15.2 - o Edital completo para livre consulta, estará a disposição dos interessados no 
Departamento acima citado, no horário de expediente, que corresponde das 08:00 as 17:30 horas. 

Assis (SP), de de 2018. 

X)OO(X 
PRESIDENTE DA COMtJL 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

ANEXO 1 

Ref.: PROCESSO N.° /2018 
EDITAL N.0 /2018 
TOMADA DE PREÇOS N.° /2018 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTAÇAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Integrarão o presente anexo: projetos básico e executivo; memorial descritivo; planilha orçamentári a 
estimativa; planilha proposta; cronogramas; minuta de BDI; diário de obras; desenhos. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

"DECLARAÇÃO" 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Ai: Comissão Municipal de Licitações 

Ref.: Processo n.° /2018 - Edital n.° /2018 - Tomada de Preços n.° /2018 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ... (endereço completo).... inscrita no CNPJ sob n.° 
neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está 
em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 
inciso XXXIII, do Artigo 70  da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da 
Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Por ser verdade assina a presente. 

de de 2018. 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 
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ANEXO Iii 

TERMO DE CONTRATO N.° _j_  (MINUTA) 

PREÂMBULO 

Pelo presente instrumento as partes, de um lado a MUNICÍPIO DE ASSIS, com sede 
a Avenida Rui Barbosa n.°  926 em Assis, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob 
n.°  46.17994110001-35, doravante denominada CONTRATANTE, representada reste 
ato pelo Sr. 
residente à Rua , n° , nesta cidade de Assis!SP, 
portador do RG n.° e do CPF/MF n.° e de outro lado 
a firma estabelecida à n° em 

Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob n.° e 
Inscrição Estadual n.° , doravante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato pelo Sr. , , portador do RG n.° 

e CPF/MF n.° residente e domiciliado na rua 
na cidade de , formalizam entre si o 

presente ajuste, que visa a , descrita na cláusula primeira deste contrato, em 
razão do Processo n.° /2018 - Edital n.° __/2018, Tomada de Preços n.° 

/2018, já homologado e adjudicado, e na conformidade das cláusulas e 
condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - A CONTRATADA, por força do presente instrumento, se obriga em executar, obra de 
sob regime de empreitada por preço global, na conformidade do 

projeto anexo composto de: , que integra o presente instrumento. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução será o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 

3.1 - Importa o presente contrato no valor global fixo e irreajustável de R$ 
), decorrente dos preços constantes da proposta vencedora. 

3.2 - O valor definido no item anterior se acha reservado através dos empenhos n.° e n.° 
,de 

CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES 

4.1 - Não haverá quaisquer reajustamentos dos preços contratados, independente do título. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

5.1 - As medições serão realizadas mensalmente por técnicos da Prefeitura Municipal de Assis - 
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços, sendo a primeira delas realizada 30 (trinta) 
dias (corridos) após o início da obra (que dar-se-á no dia imediatamente posterior ao da emissâD da 
ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços), e, as seguintes, a 
cada intervalo de 30 (trinta) dias (corridos) da anteriormente realizada; 
5.1.1 - A Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços indicará um Engenheiro de seu 
quadro de funcionários, para assegurar a perfeita execução da obra e serviços, em conformidade com 
as condições deste Edital e cláusulas contratuais, o qual será responsável pela aprovação das 
medições, até o final da obra. Por ocasião das medições o referido engenheiro deverá informar se os 
serviços executados estão de acordo com as especificações constantes do edital e seus anexos, e 
atendem as técnicas de execução determinadas; 
5.1.1.1 - A Administração poderá proceder a contratação de empresa, para assistir e subsidiar seu 
representante no acompanhamento e fiscalização da execução da obra e na aprovação das 
medições, nos termos do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
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5.1.2 - os pagamentos serão efetuados após o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de 
realização de cada medição, desde que constatado que os serviços foram corretamente executados, 
nos termos do item 5. 1.1 retro, vedado qualquer forma de pagamento antecipado; 
5.1.3 - a retenção dos encargos previdenciârios relativa à obra ficará a cargo da Prefeitura Municipal 
de Assis, por força do contido no parágrafo 15 (e seus subitens) do tópico II, da Ordem de Serviço n.° 
209, de 20.05.1999, do Instituto Nacional da Previdência Social - INSS, combinado com o disposto no 
parágrafo 20  do artigo 71 da Lei Federal n.° 8.666/93. Na eventualidade da futura contratada 
apresentar a guia respectiva, quitada, também na forma do subitem 5,1.3.1 desta cláusula, a 
Administração ficará desobrigada da retenção; 
5.1.3.1 - o pagamento relativo à primeira medição, ficará condicionado à entrega, pela futura 
adjudicatária, do CADASTRO ESPECÍFICO DO INSS - CEI, contendo o número da matricula da obra 
contratada, junto ao órgão Previdenciário; 
5.1.3.2 - ao final da obra o pagamento relativo à última medição, ficará condicionado à apresentação, 
pela futura contratada, da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND específica da obra, também 
emitida pelo órgão Previdenciário; 

5.2 - A última medição será realizada após conclusão da obra e notificação da futura contratada à 
Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços, e o pagamento efetuado no prazo de 05 
(cinco) dias úteis após a medição, observado o disposto nos itens 5.1.1 e 5.1.3.2 retro. 
5.3 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida nesta 
cláusula. 
5.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Adjudicatária, 
que deverá indicar ao Departamento de Contabilidade do Município, o número de sua conta corrente, 
agência e banco correspondente. 
5.5 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirão juros moratórios à razão de 
0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado. 
5.6 - Antes da realização do pagamento o Departamento de Orçamento, Finanças e Contabilidade da 
Prefeitura de Assis deverá verificar a regularidade da adjudicatária para com o sistema da 
Previdência Social, observado o disposto no §30  do artigo 195 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

6.1 - A execução da obra ora contratada deverá ser iniciada no dia imediatamente posterior ao da 
emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços da 
CONTRATANTE, devendo ser concluída no prazo máximo de ( ) dias 
corridos. 
6.1 .1 - o prazo de conclusão acima estabelecido poderá ser prorrogado nos termos do § 1° e §20  do 
artigo 57 da Lei n.° 8.666/93. 

6.2 - A vigência do presente contrato é de , se iniciando em e terminando 
em 
6.3 - Todos os projetos receberão aprovação previa da CONTRATANTE, antes da execução dos 
serviços. 
6.4 - Recebida a obra em caráter definitivo e pago o valor devido, o contrato deixará de viger 
independente de qualquer outra providência, exceto no tocante a responsabilidade civil da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 

7.1 - Os serviços deverão ser executados na forma descrita neste edital e seus anexos, observadas 
as sanções descritas na cláusula VIII para o caso de atraso ou inexecução dos serviços. 
7.2 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação, inclusive as despesas com materiais, peças, equipamentos, mão-de-obra, 
transportes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais custos. 
7.3 - Os serviços serão recebidos: 
7.3.1 - provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 
dias da data da comunicação escrita do contratado - art. 73, inciso 1 e alínea "a" da Lei 8.666/93, 
devendo a adjudicatária disso dar conhecimento à Secretaria Municipal de Planejamento Obras e 
Serviços da Prefeitura, que se encarregará de lavrar termo de recebimento provisório; 
7.3.2 - definitivamente, após decorridos 90 (noventa) dias do recebimento provisório, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que se comprove a adequação dos objetos aos 
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termos contratuais - art. 73, inciso 1 e alínea"b" da Lei 8.666/93. Neste prazo considerado como de 
observação, correrá por conta exclusiva da adjudicatária todos os reparos necessários nos serviços; 
7.3.3 - a responsabilidade da adjudicatária é integral para com a execução do objeto do presente, nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a fiscalização pela Prefeitura, o recebimento provisório e 
ou definitivo, não diminui e nem exclui essa responsabilidade. 

7.4 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
ai) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
da Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado. 

7.5 - Por ocasião da entrega dos serviços, a Adjudicatária deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública, do servidor da Prefeitura responsável pelo recebimento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

8.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em aceitar / retirar a nota de empenho dentro do prazo de 
03 (três) dias da ciência da homologação/adjudicação a ocorrer mediante publicação no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, 
sem prejuízo das demais sanções previstas, em multa pecuniária de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 81 da Lei n. 8.666/93. 
8.2 - O atraso injustificado dos prazos de início, de etapas ou de conclusão dos serviços, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei n.°  8.666/93, sujeitará a adjudicatária à 
multa de mora, calculada na proporção de 1,0% (um por cento) ao dia de atraso, sobre o valor da 
obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 86 da Lei n.' 8.666/93. 
8.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto a Prefeitura poderá, garantida a defesa prévia, aplicar 
à adjudicatária as seguintes sanções: 
8.3.1 - advertência, com fundamento no artigo 87 inciso 1, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.2 - multa indenizatória pecuniária correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da obrigação 
não cumprida, com fundamento no artigo 87 inciso II, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, com fundamento no artigo 87, inciso III, da Lei n.' 
8.666/93; 
8.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, com 
fundamento no artigo 87, IV da Lei n.° 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos, conforme o §30  do artigo 87 da Lei n.° 
8.666/93; 
8.4 - Todo o serviço executado incorretamente deverá ser refeito pela adjudicatária, na especificação 
correta, às suas próprias expensas, em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis, ou outro prazo 
definido pela Administração de acordo com as peculiaridades do serviço, sob pena de aplicação das 
penalidades relacionadas nesta cláusula e demais cominações legais cabíveis; 
8.5 - As sanções previstas nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e subitens poderão ser aplicadas 
cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto. 
8.6 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.1, 8.3.2, e, 8.3.3 deste edital 
é de competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 
8.6.1 - transcorrido o prazo do item 8.6 sem apresentação de qualquer documento, ou mantida a 
penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de recursos de 05 
(cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, "f" da Lei n.° 8.666/93. 
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A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação na Imprensa 
Oficial do Município de Assis, nos termos do §10  do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, sendo 
complementarmente enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento — 

8.6:2 - transcorrido o prazo do item 8.6.1 sem apresentação de qualquer documento, ou indeferido o 
recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante publicação na 
Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente enviada notificação formal por 
escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.7 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.2, e, 8.3.1 deste edital é de 
competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 
8.7.1 - transcorrido o prazo do item 8.7 sem apresentação de qualquer documento, ou mantida a 
penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de recursos de 05 
(cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, "f' da Lei n.° 8.666/93. 
A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante notificação formal por 
escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento AR; 
8.7.2 - transcorrido o prazo do item 8.7.1 sem apresentação de qualquer documento, ou indeferido o 
recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante envio de 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.8 - O procedimento de aplicação da penalidade descrita no item 8.3.4 deste edital é de competência 
do Secretário Municipal requisitante do material licitado, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento — AR, através do qual será aberto prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de defesa, nos termos do §30  do artigo 87 da Lei n.° 8666/93, e, a partir do que os 
autos do processo permanecerão com vista franqueada ao interessado, observados os seguintes 
procedimentos: 
8.8.1 - transcorrido o prazo do item 8.8 sem apresentação de qualquer documento, ou mantida a 
penalidade após o julgamento da defesa apresentada, será aberto o prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados da intimação do ato, para apresentação de "pedido de reconsideração" da decisão do 
Secretário Municipal, nos termos do artigo 109, III da Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para 
abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de 
Assis, nos termos do §10  do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, sendo complementarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 
8.8.2 - transcorrido o prazo do item 8.8.1 sem apresentação de qualquer documento, ou indeferido o 
pedido de reconsideração interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato 
mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 - O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática 
e da categoria econômica está assim demonstrado: 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 

10.1 - A CONTRATADA recolheu a título de garantia, valor de R$ ... (,..) correspondente a 5,0% 
(cinco por cento) do valor da contratação. Tal recolhimento ocorreu junto a Tesouraria Municipal em 

/..., através da guia n0 , na modalidade A Garantia será atualizada, se necessário, na 
forma do artigo 56. §21  da Lei n.° 8.666/93. 
10.2 - A garantia será restituída na forma definida do §4° do artigo 56 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, além do fiel cumprimento de todas as disposições 
contidas deste contrato, edital e anexos: 

AR 
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11.1.1 - ser a única responsável pelas despesas relativas aos materiais, equipamentos, mão de obra 
e encargos, bem como por toda e qualquer despesa que venha a incidir de maneira direta ou indireta 
no objeto do presente contrato. 
11.1.2 - assegurar livre acesso à fiscalização da CONTRATANTE a todos os locais de execução dos 
serviços. 
11.1 .3 - acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização baseadas nas 
especificações, regras de boa técnica e normas em vigor. 
11.1.4 - ser a única responsável pela segurança de trabalho de seus operários, técnicos e de 
terceiros. 
11.1.5 - a CONTRATADA se obriga a apresentar a Nota Fiscal relativa a cada medição, com os 
valores discriminados quanto a material aplicado e serviço realizado, conforme a medição respectiva, 
sendo devolvido o documento fiscal que não atenda esta particularidade. 
11.1.6 - manter na obra, desde o início dos serviços, um diário de obra destinado a dirimir as dúvidas 
que por ventura venham a ocorrer ao longo da obra, devendo o referido documento: não conter 
rasura de qualquer natureza; ficar sob a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, até sua 
entrega efetiva à CONTRATANTE; ser entregue à CONTRATANTE, ao final da obra e sempre que 
solicitado. 
11.1.7 - Cabe ainda a contratada responder por: 
11.1.7.1 - todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE; 
11.1.7.2 - todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução 
deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
11.1.7.3 - todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
11.1.7.4 - encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
11.1.8 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, 
nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente 
a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

11.2 - Constitui obrigação da CONTRATANTE: 
11.2.1 - pagar à CONTRATADA o valor devido, nas datas avençadas; 
11.2.2 - acompanhar e fiscalizar o cumprimento do cronograma de execução dos serviços; 
11.2.3 - solicitar o ajuste ou a correção de qualquer falha, defeito ou incorreção nos observada nos 
serviços; 
11.2.4 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 
CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 - Sem prejuízo das sanções previstas na cláusula décima primeira deste, o contrato poderá ser 
rescindido, desde que demonstrada qualquer das hipóteses previstas nos artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n.° 8.666/93. 
12.2 - A CONTRATADA reconhece os direitos da administração, em caso da rescisão administrativa 
prevista no artigo 77 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

13.1 - Vinculam-se ao presente termo de contrato e dele são partes integrantes, independente de 
suas transcrições parciais ou totais, o edital da licitação que norteou o certame e a proposta 
vencedora da CONTRATADA, apresentada na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

14.1 - A execução do presente contrato será regida pela Lei n.° 8.666/93, que servirá inclusive para o 
esclarecimento dos casos por ventura omissos neste termo de contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DA CONTRATADA 
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15.1 - É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, en 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 - A contratada, será a única responsável pela qualidade e perfeição técnica dos serviços a ser 
executados devendo refazer, á sua total expensa, tudo o que se apresentar mal executado 
tecnicamente, ou que não tenha obedecido as boas técnicas de execução. 
16.1.1. O recebimento provisório e/ou definitivo não diminui ou exclui essa responsabilidade, 
observado ainda, em caso da não reexecução necessária, a aplicabilidade das sanções 
estabelecidas na cláusula décima primeira deste termo de contrato. 
16.2 - Fica reservado o direito à CONTRATANTE, de quando necessário, vistoriar os aparelhos dá 
CONTRATADA a fim de aferir a capacidade de produção e o estado de conservação que se 
encontram. 
16.3 - A CONTRATADA declara se sujeitar a todos os regulamentos de higiene e segurança, a fim de 
garantir a salubridade e a ordem no acampamento e canteiro de obra, não se desobrigando, no 
entanto, de cumprir exigências legais que possam ser feitas neste sentido, por órgãos de 
administração pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 - Será competente o Foro da Comarca de Assis, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas 
oriundas deste Termo de Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado seja. 

E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste Termo de 
Contrato, aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinam o presente em 
04 (quatro) vias de igual efeito e teor, na presença de duas testemunhas, abaixo indicadas. 

Assis, de de 2018 

AS PARTES: 

1 - MUNICÍPIO DE ASSIS 
CONTRATANTE 

2- 
CONTRATADA 

Testemunhas: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal "Profa Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 

PARECER 

Solicita-nos o Departamento de Licitações, através do MEMO DL 
N.° 072/2018, emissão de parecer sobre a minuto de edital de Tomada de Preços, que 
tem como objeto a contratação de serviços com fornecimento de materiais para 
execução de obra de engenharia em imóvel público municipal para construção de 
prédio para instalação e funcionamento do CREAS municipal. 

Preliminarmente cumpre esclarecer que o presente parecer 
abordará apenas e estritamente os aspectos formais da minuta do edital que nos foi 
encaminhada. 

Portanto, devemos ressalvar que o presente parecer não 
aborda: 1 - O mérito da contratação pretendida e da justificativa para a abertura do 
certame licitatório. Tal justificativa deve ser efetuada pela Autoridade competente, 
visando demonstrar a efetiva e real necessidade do objeto licitado, no atendimento ao 
interesse público; li - O aspecto econômico financeiro da aquisição/contratação, nem 
os preços dos orçamentos que devem obrigatoriamente instruir os autos, dos quais, 
ressalta-se, não temos conhecimento. Tais preços e orçamentos devem ser 
minuciosamente analisados pela Autoridade competente para garantia de que não 
existe superfaturamento ou preço inexequível; III - A instrução processual, a forma de 
condução do feito, nem mesmo aspectos da execução contratual; IV - O conteúdo das 
especificações do objeto licitado, nem mesmo os necessários projetos básico e 
executivo que deverão integrar os anexos do edital, detalhando minuciosamente os 
serv,jos, nos termos dos incisos IX e X do artigo 6° da Lei n.° 8.666/93, e que, por se tratar 
de matéria de natureza técnica, deve ser analisada pelos técnicos competentes da 
Administração, cumprindo ressaltar que a descrição do objeto não pode conter 
especificação sem similaridade ou de marcas, características e especificações 
exclusivas, sob pena de afronta ao § 5° do art. 70  da Lei n.° 8.666/93, nem qualquer 
condição no intuído de impedir, dificultar ou discriminar a oferta de produtos importados 
e de origem e/ou fabricação não nacional, nem mesmo disposições que violem os 
dispositivos constantes do artigo 30, § 1, incisos 1 e II da Lei n.° 8.666/93. Os dispositivos 
vedam a previsão de cláusulas ou condições que estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 
tratamento diferenciado de natureza comercial entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, entre outros, em observância ao princípio constitucional da isonomia e ao 
princípio da competitividade da licitação. 

Por oportuno orientamos que antes da expedição do edital 
devem ser observados todos os pressupostos legais para abertura da licitação, 
principalmente, mas não se limitando a: descrição clara do objeto; orçamentos 
detalhados em planilhas que expressem a composição dos custos do objeto 
pretendido, que reflitam o valor real praticado pelo mercado, para que a Autoridade 
competente efetue no momento oportuno o exame da aceitabilidade dos preços 
ofertados, visando evitar qualquer hipótese de superfaturamento ou de preço 
inexequível; previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes da licitação, com indicação do crédito pelo qual correrá a 
despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria 
econômica; atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal; autorização de abertura do 
certame pela Autoridade competente; publicidade do edital conforme exigências 
legais; observação dos prazos legais entre a divulgação/publicação e a data para 
entrega e abertura dos envelopes; inserção dos anexos obrigatórios, constantes dos § 
do artigo 40 da Lei n.° 8.666/93, e demais exigências que se apliquem ao caso concre 
Cumpre ressaltar ainda que, dato vênia, a obra somente pode ser licitada e contrata 
se o imóvel onde a mesma será executada for de propriedade do município de Assis/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal "Profa  Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 

Além disso, orientamos que assim como o projeto básico, o 
projeto executivo (artigo 60, X da Lei n.°  8.666/93) dos serviços também deve estar 
finalizado antes da expedição do certame, para que possa integrar os anexos do edital, 
para que as licitantes ofertem propostas com base no conjunto de elementos 
necessários e suficientes à execução completa dos serviços, visando, além de 
segurança jurídica, minimizar a incidência de aditamentos ao contrato firmado em 
decorrência do certame. 

Isso porque é dever da Administração, antes de instaurar o 
certame licitatório, realizar um planejamento prévio e minucioso sobre o quantitativo e 
o qualitativo que se pretende contratar, na forma do artigo 70  da Lei n.° 8.666193, para 
evitar ao máximo as eventuais modificações do objeto, previstas no art. 65, 1, alíneas a" 
e "b", da Lei de Licitações, que são mera excepcionalidade a ser cabalmente 
justificadas diante da ocorrência de fatos supervenientes à contratação, sob pena 
restar caracterizada a existência de ilegalidade na condução dos trabalhos licitatórios 
e eventual falta de planejamento, em afronta ao princípio da eficiência administrativa. 

Na mesma esteira, outro aspecto que deve ser verificado 
minuciosamente no caso concreto pela Autoridade competente e pelos técnicos do 
Departamento competente pelo objeto da licitação, é que os projetos estejam 
efetivamente de acordo com o necessário e sejam suficientes para nortear a execução 
completa dos serviços, e impeçam que as licitantes se beneficiem do chamado jogo 
de planilhas'. 

Nos dizeres de Joel de Menezes Niebuhr: A título meramente 
ilustrativo, para executar obra pública são necessários 5.000 (cinco mil) tijolos e 2.000 (duas mil) 
sacas de cimento. No entanto, o edital de licitação pública prevê a utilização de 10.000 (dez mi!) 
tijolos e 1.000 (um mil) sacas de cimento. ( ... ) Então, o empreiteiro beneficiado com essa 
informação cota preço bastante reduzido para os tijolos e preço superf aturado para os sacos de 
cimento. Depois de assinado o contrato, então, promove-se aditivo para reduzir pela metade os 
tijolos e dobrar os sacos de cimento, proporcionando lucro desmedido ao contratado e o 
superfaturamento do contrato. Ocorre que o acréscimo excessivo que recai sobre um dos 
componentes de custo é compensado com a supressão de outros. Em vista disso, no final das 
contas, muito embora os preços unitários sofram alterações excessivas - como, no caso em tela, 
de cem por cento - o preço global provavelmente não excederá os limites preconizados nos §§ 
1 0  e 20  do artigo 65 da Lei n.° 8.666/93. Esse estratagema, que costuma ser bem mais refinado, é 
conhecido como "jogo de ploniíhas". Ou seja, alguns itens são superestimados enquanto outros 
são subestimados. Depois tudo é adequado por meio de aditivos, que costumam, repita-se, 
proporcionar lucro desmedido e o superfaturamento do contrato. Isso não pode ser permitido, 
porque violo abertamente o principio da moralidade administrativa.' 

O mesmo tema é tratado da seguinte forma por Marçal Justen 
Filho: O chamado "jogo de planilha" consiste em formular preços elevados para os quantitativos 
insuficientes e preços irrelevante para os quantitativos excessivos previstos na planilha anexa ao 
edital. Isso redunda em um preço global reduzido, que pode assegurar a vitória ao licitante. 
Iniciada o execução, confirma-se a previsão realizada por ocasião da licitação. Logo, é 
necessário modificação contratual para elevar os quantitativos dos itens que tem preços 
elevados e reduzir as quantidades que tem preços reduzidos. ( ... ) É evidente que a melhorso!ução 
para eliminar o "jogo de planilha" reside em tomar mais confiáveis os projetos da Administração 
Pública. Enquanto tal não se passar, a licitação continuará a ser uma disputa entre os licitantes 
para descobrir os pontos folhos do projeto e adotar soluções que permitam ampliar o ganho 
durante a execução.2  

1  NIEBUHR, Joei de Menezes. Licitação Píibiica e Contrato Administrativo, Curitiba: Zênite, 2008, pág., 526 / 
JUSTEN FILHO, Marçai. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Pauto: Dialética, 2008, 128  edição, pág., 599 /

/ 
) /1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal "Profa Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 

Frise-se que o presente parecer não aborda esses aspectos no 
caso concreto, pois além de não ser o objeto do questionamento e os projetos não 
serem submetidos análise do parecerista, tal providencia foge à competência e ao 
conhecimento do subscritor deste parecer. Contudo, cremos que nossas advertências 
e explicações contribuirão para que a Administração, como condição prévia para 
expedição do edital, tome as obrigatórias e devidas cautelas e faça as diligências 
necessárias para afastar qualquer possibilidade de violação ao princípio da 
moralidade, economicidade e proporcionalidade, bem como tome as devidas 
providencias para que os projetos que integrarão o edital não permitam o chamado 
"jogo de planilhas". 

Na condução do certame, o responsável deverá atentar-se 
para os princípios que norteiam as licitações e a Administração Pública, dentre eles, a 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, a legalidade, impessoalidade, moralidade, 
igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento 
convocatório, julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

No mesmo sentido, a autoridade condutora do certame deve 
sempre observar a legislação aplicável no processo licitatório, como por exemplo, mas 
não se limitando a: Obrigatoriedade de aplicação das disposições da Lei 
Complementar 123/2006, atualizada, independentemente de suas transcrições no 
edital e seus anexos; Análise da vedação do artigo 90  da Lei n.° 8.666/93 e demais 
disposições legais que se apliquem de acordo com o caso concreto. 

Por cautela, deve-se ainda orientar que as autoridades 
responsáveis pelo certame devem sempre atentar-se para as decisões, orientações e 
súmulas do tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Dentre elas, as vedações de: 
exigência de qualquer documento que configure compromisso de terceiro, alheio à 
disputa; fixação de distância para usina de asfalto; exigência para fins de habilitação, 
certificações de qualidade ou quaisquer outras não previstas em lei; exigência de 
comprovação de filiação a Sindicato ou a Associação de Classe, como condição de 
participação; exigência de recibo de recolhimento da taxa de retirada do edital, como 
condição para participação em procedimentos licitatórios; exigência de comprovação 
de quitação de anuidade junto a entidades de classe como condição de participação; 
exigência de certidão negativa de protesto como documento habilitatário; da fixação 
de data única para realização de visita técnica; exigência antecipada do 
comprovante de recolhimento da garantia prevista no artigo 31, inciso III. da Lei Federal 
n° 8.666/93; delegação ao particular de atividades-fim da Administração, atividades 
indelegáveis, atividades que podem ser exercidas pelos servidores da própria 
administração, e, de atividades inerentes ao poder de polícia da Administração. 

Além disso, ressaltamos também as orientações mesmo do 
TCE/SP, no sentido de: não se admitir qualquer vedação a bens de fabricação 
estrangeira, salvo se decorrente de disposição legal; limitar a prova de regularidade 
fiscal a comprovação de regularidade com os tributos que se relacionem com as 
atividades do objeto da licitação; Não impedir a participação de empresas que 
estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, 
durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo 
competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de 
habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital; O visto do CREA/SP, quando 
for o caso, deve ser dirigido apenas ao vencedor do certame, como condição de 
assinatura do contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal "Prof Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 

Deve ser observado ainda, que se a licitação ensejar a criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de 
despesas, e/ou, se ocorrer a hipótese do caput do artigo 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, deverão ser cumpridas as exigências dos artigos 15,16 e 17 da Lei Complementar 
n.°  101/2000, como condição prévia para a licitação, devendo juntar-se aos autos os 
documentos necessários. 

Se os recursos orçamentários forem oriundos de convênio, o que 
desconhecemos, deverá ser verificada pela autoridade competente, a regularidade 
do respectivo termo de convênio, bem como deverá ser verificado se existe alguma 
obrigação no termo de convênio, que deva constar no edital ou que cause algum 
reflexo no mesmo, e observado ainda se o Convênio determina a utilização de uma 
modalidade específica de licitação. 

Deve ainda a autoridade competente, antes de expedir o 
edital, certificar-se que não existe licitação/contratação análoga, que tenha sido 
objeto de reprova ou ressalva por parte do Tribunal de Contas ou do Poder Judiciário, 
para que não seja expedido o edital em desconformidade com qualquer tipo de 
orientação ou decisão desses órgãos. 

Em se tratando de contratação de serviços, os mesmos só 
podem ser licitados se cumpridas as etapas dos incisos 1 a IV do §20  do artigo 70  da Lei 
8.666/93, quais sejam, o projeto aprovado pela autoridade competente, disponível para 
exame dos interessados; os orçamentos detalhados em planilhas que expressem toda a 
composição dos custos unitários e totais; a previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes; e, o produto do serviço estiver 
contemplado nas metas estabelecidas no Plano Purianual do artigo 165 da Constituição 
Federal. No mesmo sentido, deve-se observar as disposições dos §§ 30  a 80  do artigo 70  
da Lei 8.666/93, bem como do artigo 80  da mesma Lei, que estabelece que o execução 
dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual 
e final e considerados os prazos de sua execução, evitando fracionamentos ilegais. E, 
as pessoas físicas ou jurídicas envolvidas com a elaboração do projeto básico, e ainda, 
os servidores ou dirigentes do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação não podem participar do certame. 

Em virtude de tratar-se de edital de licitação da modalidade 
Tomada de Preços, lembre-se que a execução completa do objeto, incluídas todas as 
etapas e inclusive eventuais aditamentos, e alterações qualitativas e quantitativas, 
deve limitar-se co valor estabelecido pelo art. 23, 1, "b" da Lei n.° 8.666/93, sob pena de 
ilegalidade. Como este aspecto, de planejamento prévio do valor da contratação, 
incluídas todas suas etapas, é um fator técnico que foge ao conhecimento e 
competência do parecerista, o cabimento ou não da Tomada de Preços para o caso 
concreto não se inclui neste parecer. Contudo, orientamos que a autoridade 
responsável pela expedição do edital, somente o faça, se tiver certeza de que o a 
contratação como um todo, incluídas todas suas etapas, não ultrapassará o limite do 
art. 23, 1, "b" da Lei 8.666/93. 

Ainda sobre a modalidade de licitação, vale ressaltar que, caso 
o objeto seja enquadrado na qualificação de bens e serviços comuns, do parágrafo 
único do artigo 1° da Lei 10.520/2002, a licitação deve processar-se com uso da 
modalidade Pregão, pois a mesma pode ser considerada mais vantajosa para a 
Administração, a não ser que exista justificativa plausível que comprove a 
impossibilidade de uso do Pregão. Portanto, orienta-se que tal aspecto deva ser 
avaliado pela Comissão e pelos técnicos competentes do setor requisitante, antes da 
expedição da licitação. / 
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É o parecer. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal "ProfaJudith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 

Devem constar dos autos as justificativas para as exigências de 
qualificação técnica, bem como devem ser inseridas no edital os parcelas de maior 
relevância para a capacidade técnico-profissional, nos termos da Súmula 23 do TCE/SP, 
e, os quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, em quantidades 
razoáveis, nos termos da Súmula 24 do TCE/SP. 

A capacidade técnico-profissional deve obedecer a súmula 23 
do TCEISP, mediante a apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo 
o edita( fixar as parcelas de maior relevõncia, vedada a imposição de quantitativos 
mínimos ou prazos máximos. A qualificação operacional deve obedecer a súmula 24 
do TCE/SP, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal n0  8.666/93, a ser realizada 
mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 
admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços 
similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da 
execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente 
justificado. E, a comprovação do vínculo profissional deve obedecer a súmula 25 do 
TCE/SP, podendo se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha 
de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional 
autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução 
dos serviços. Além disso, vale dizer que de acordo com a súmula 30 do TCE/SP, para 
aferição da capacitação técnica poderão ser exigidos atestados de execução de 
obras e/ou serviços de forma genérica, vedado o estabelecimento de apresentação 
de prova de experiência anterior em atividade específico, como realização de 
rodovias, edificação de presídios, de escolas, de hospitais, e outros itens. 

Quando da contratação, devem ser observadas as exigências 
legais, e, o instrumento equivalente deverá estar de acordo com as exigências do artigo 
55 da Lei n.° 8.666/93. 

Por se tratar de matéria de natureza técnica, orientamos que o 
edital deverá ser previamente aprovado pelos engenheiros e profissionais responsáveis 
da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços. 

Efetuadas essas considerações que julgamos pertinentes, para 
que a Autoridade superior e os Departamentos técnicos e demais responsáveis analisem 
o caso concreto antes de concluir pela expedição do edital, analisando estritamente 
os aspectos formais da minuta de edital que nos foi encaminhada, nos parece que a 
mesma se encontra formalmente em ordem. 

Ex positis, desde que sejam cumpridas todas as exigências legais 
e condições para a licitação, inclusive as orientações descritas neste parecer, 
OPINAMOS pela APROVAÇÃO formal DA MINUTA que nos foi apresentada. 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof2. "Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 1 de novembro de 2017. 

MEMO - DL - N.° 403/2017 

  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Encaminhamos através do presente, minuta de 
Edital de Tomada de Preços e termo de contrato decorrente, que tem como objeto a 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL 
PARA CONSTRUÇÃO DO CREAS NO CONJUNTO ORESTES LONGUJNI, visando 
aprovação. 

Solicitamos ainda manifestação expressa quanto ao 
seguinte: 

1 - apresentar a justificativa para a abertura do 
certame licitatório, demonstrando a efetiva e real necessidade do objeto licitado, no 
atendimento ao interesse público. 

2 - informar se os preços unitários constantes do 
orçamento estimativo da Prefeitura refletem de fato os preços efetivamente 
praticados pelo mercado, visando evitar qualquer hipótese de superfaturamento ou 
de preço inexequível. 

3 - informar se a licitação enseja a criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de 
despesas, e/ou, se enseja a hipótese do caput do artigo 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, sendo que em caso positivo essa Secretaria deverá nos 
enviar os documentos pertinentes, para cumprimento das exigências dos artigos 15, 
16 e 17 da Lei Complementar n.° 101/2000. 

4 - informar se a minuta de contrato se encontra de 
acordo com o necessário. 
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subscrevemo-nos. 

MILTONCÉ 
PRESIDENTE DA COMI 

/ 

STELA DA SILVA 
SAS MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

5 - informar quais as parcelas de maior relevância a 
serem inseridas nos itens 3.1.4.1 e 3.14.2 do edital. 

6 - informar se as demais condições do edital se 
encontram de acordo com o pretendido, principalrnenté, mas não se limitando às 
condições do item 3.1.4 e subitens. 

7 - se o objeto da licitação for custeado no todo ou 
em parte com recursos oriundos de convênio, favor informar se o edital está de 
acordo com as obrigações por ventura existentes no respectivo termo de convênio. 

8 - enviar a reserva de saldo necessária para 
expedição do edital. 

Sendo só o que se apresenta para o momento 

ld 



Prefeitura de Assis: 
Estado de São Paulo 

"Paço Municipal Prof.' Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 
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Atenciosa 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 1 de novembro de 2017. 

MEMO - DL - N. O  404/2017 

AO 
DEPARTAMENTO JURÍDICO MUNICIPAL 

Solicitamos através do presente a emissão de 
parecer jurídico quanto aos aspectos formais da minuta de Edital de Tomada de 
Preços anexa, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA 
EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DO CREAS NO 
CONJUNTO ORESTES LONGUINL 

Por oportuno informa que o valor estimado da 
contratação está estimado dentro do limite do art. 23, 1, "b" da Lei n.° 8.666/93. 

MILTON CÉSJ a ATISTELA DA SILVA 
PRESIDENTE DA COISS'ÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez' 

PREÂMBULO 

PROCESSO N.° /2017 
EDITAL N.° /2017 
TOMADA DE PREÇOS N.° /2017 
DATA DE REALIZAÇÃO: /2017 às 09:00 (NOVE) HORAS 
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
REGIME DE EXECUÇÃO:  EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
LOCAL: Departamento de Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP) 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DO CREAS NO CONJUNTO ORESTES LONGUINI 

A Comissão Municipal de Licitações da Prefeitura Municipal de Assis, 
constituída pelo Decreto n.° 788 de 28 de fevereiro de 1.977, 
reestruturada pelo 

FAZ SABER a todos os interessados que se acha aberta 
nesta Prefeitura Municipal a licitação acima identificada, destinada a 
contratação especificada no ANEXO 1, que integra o presente edital, 
observadas as condições a seguir estabelecidas. Esta licitação será 
regida pela Lei n.° 8.666/93, atualizada. 

Esta licitação atende ao pedido n.° da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 
Serviços. 

CLÁUSULA 1- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1.1 - Poderão participar da presente licitação, interessados devidamente cadastrados no 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Assis - CRC, ou que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 

CLÁUSULA II— DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

2.1 - Os documentos de habilitação e a proposta deverão ser apresentados, separadamente, 
em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, 
além da identificação da licitante, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N.° 01 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.° /2017 
PROCESSO N.° /2017 

ENVELOPE N.'02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N,° /2017 
PROCESSO N.° /2017 

CLÁUSULA III - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO' 

3.1 - O Envelope Documentos de Habilitação' deverá conter os documentos a seguir 
relacionados: 

3.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso) 

a) Registro empresarial, no caso de empresário individual; 
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b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade empresária ou simples, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade não empresária, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão• 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

3.1.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

3.1.2.2 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

3.1.2.3 - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 

31.2.4 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, nos termos do inciso V do artigo 29 da Lei ti.° 8.666/93. 

3.1.3- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.1.3.1 Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser 
feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para 
esta data através de índices oficiais. 

3.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1.4.1 - Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente. 
3.1.4.2 - Comprovação da capacidade técnico-profissional, nos termos do inciso 1 

do §10  do artigo 30 da Lei n.° 8.666/93, mediante a apresentação de CAT(s) (Certidão de Acervo 
Técnico), referente a execução de obra(s) ou serviço(s) de características semelhantes ao objeto da 
licitação, sendo as parcelas de maior relevância abaixo fixadas, vedada a imposição de quantitativos 
mínimos ou prazos máximos: 

3.1.4.3 - Comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do 
artigo 30 da Lei Federal n° 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) 
entidade(s) profissional(is) competente(s), comprovando aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo as 
parcelas de maior relevância: 

3.1.5 - DECLARAÇÃO 

3.1.5.1 - declaração da licitante, subscrita por seu representante legal ou 
procurador, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme 
modelo sugerido no Anexo Ii; 

3.1.6 - CRC 

3.1.6.1 - prova de inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal 
deAssis — CRC. 

3.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

3.2.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 
ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou através de impresso informatizado obtido via Internet. 

3.2.2 - Na hipótese de não constar prazo, de validade nos documentos/certidões 
apresentados, a Administração aceitará como válidos os expedidos até 90 (noventa) dias 
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imediatamente anteriores á data de apresentação das propostas, se outro prazo de validade não 
constar dos documentos. 

3.2.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

3,2.4 - Será admitido na sessão de abertura das propostas, apenas um representante 
por licitante, o qual poderá estar credenciado da seguinte forma: 

a) tratando-se de representante legal: instrumento constitutivo da empresa registrado na 
Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartóric de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de procuração por 
instrumento particular, a mesma deverá estar acompanhada do documento mencionado na alínea "a" 
retro, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

3.2.4.1 - O representante legal e/ou procurador deverá identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 

CLÁUSULA IV - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

4.1 - A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal ou procurador da licitante, devendo conter: 

4.1.1 - identificação completa da licitante (ex: nome, endereço, fone, e n.°  do CNPJ); 
4.1.2 - preços unitários e totais, fixos e irreajustáveis, expressos em moeda corrente 

nacional, para os itens que compõem a "planilha proposta", que integra o projeto relativo ao objeto 
desta licitação, observado o disposto no item 6.4 deste edital. 

4.1.3 - prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) das 
contados da data de abertura dos envelopes; 

4.1.4 - cronograma físico-financeiro e composição do BDI, conforme minutas que 
integram o projeto relativo ao objeto desta licitação. 

4.2 - Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo 
admitidas quaisquer providências posteriores visando sanar falhas ou omissões, ressalvadas aquelas 
destinadas a sanar apenas falhas meramente formais, a critério da Comissão de Licitações. 

4.3 - Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 
considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação. 

4.4 - Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando 
às cláusulas e condições do presente Edital. 

CLÁUSULA V - DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1 - Os envelopes deverão ser entregues até as 09:00 (nove) horas do dia 
( ) de de 2017, no Departamento de Licitações, na 
Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), ficando designado o mesmo dia, horário e local para a 
abertura dos envelopes de documentos. 

CLÁUSULA VI- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 - O julgamento será feito pela Comissão Municipal de Licitações-COMUL, observado o 
critério de menor preço global. 

6.2 - Precedendo o julgamento as propostas serão analisadas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento Obras e Serviços da Prefeitura Municipal de Assis, Departamento de Obras, através do 
que serão desclassificadas aquelas cuja oferta não atenda tecnicamente ao objeto licitado. 

6.3 - Na hipótese de ser verificada absoluta igualdade entre as propostas de menor valor, o 
desempate será decidido por sorteio, após convocação das licitantes. 

6.4 - Ainda nesta fase serão desclassificadas as propostas que não satisfaçam integralmerre 
ao estabelecido pelo presente Edital, as que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexeqüíveis, bem como aquelas que apresentarem para o item mobilização de máquinas e 
equipamentos, valor superior ao estabelecido na planilha orçamentária estimativa que integra o 
presente edital. 
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6.5 - Após as desclassificações/classificações, todas as propostas classificadas serão 
organizadas em ordem crescente de preços, com a finalidade de eleger a proposta de menor valor 
como sendo a mais bem classificada. 

6.6 - O resultado do julgamento será divulgado nos termos legais, abrindo-se vistas dos autos e 
prazo de recursos nos termos da Lei n.°  8.666/93. 

CLÁUSULA Vil - Dos PAGAMENTOS 

7.1 - As medições serão realizadas mensalmente por técnicos da Prefeitura Municipal de Assis 
- Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços, sendo a primeira delas realizada 30 
(trinta) dias (corridos) após o início da obra (que dar-se-á no dia imediatamente posterior ao da 
emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços), e, as 
seguintes, a cada intervalo de 30 (trinta) dias (corridos) da anteriormente realizada; 

71.1 - A Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços indicará um Engenheiro 
de seu quadro de funcionários, para assegurar a perfeita execução da obra e serviços, em 
conformidade com as condições deste Edital e cláusulas contratuais, o qual será responsável pela 
aprovação das medições, até o final da obra. Por ocasião das medições o referido engenheiro deverá 
informar se os serviços executados estão de acordo com as especificações constantes do edital e 
seus anexos, e atendem as técnicas de execução determinadas; 

7.1.1.1 - A Administração poderá proceder a contratação de empresa, para assistir 
e subsidiar seu representante no acompanhamento e fiscalização da execução da obra e na 
aprovação das medições, nos termos do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 

71.2 - os pagamentos serão efetuados após o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 
da data de realização de cada medição, desde que constatado que os serviços foram corretamente 
executados, nos termos do item 7. 1.1 retro, vedado qualquer forma de pagamento antecipado; 

7.1.3 - a retenção dos encargos previdenciários relativa à obra ficará a cargo da 
Prefeitura Municipal de Assis, por força do contido no parágrafo 15 (e seus subitens) do tópico li, da 
Ordem de Serviço n.° 209, de 20.05.1999, do Instituto Nacional da Previdência Social - INSS, 
combinado com o disposto no parágrafo 20  do artigo 71 da Lei Federal n.° 8.666/93. Na eventualidade 
da futura contratada apresentar a guia respectiva, quitada, também ria forma do subitem 7.1.3.1 desta 
cláusula, a Administração ficará desobrigada da retenção; 

7.1.3.1 - o pagamento relativo à primeira medição, ficará condicionado à entrega, 
pela futura adjudicatária, do CADASTRO ESPECÍFICO DO INSS - CEI, contendo o número da 
matrícula da obra contratada, junto ao órgão Previdenciário; 

7.1.3.2 - ao final da obra o pagamento relativo à última medição, ficará 
condicionado à apresentação, pela futura contratada, da CERTIDÃO NEGATIVA .DE DEBITO - CND 
específica da obra, também emitida pelo Órgão Previdenciário; 

7.2 - A última medição será realizada após conclusão da obra e notificação da futura 
contratada à Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços, e o pagamento efetuado no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis após a medição, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.1.3.2 retro. 

7.3 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida nesta 
cláusula. 

7.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Adjudicatária, que deverá indicar ao Departamento de Contabilidade do Município, o número de sua 
conta corrente, agência e banco correspondente. 

75 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirão juros moratórios à 
razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados 'pra rata tempore" em relação ao atraso 
verificado. 

7.6 - Antes da realização do pagamento o Departamento de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade da Prefeitura de Assis deverá verificar a regularidade da adjudicatária para com o 
sistema da Previdência Social, observado o disposto no §30  do artigo 195 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

8.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo de 03 (três) 
dias da ciência da homologação/adjudicação a acorrer mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, caracteriza o descuniprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, sem 
prejuízo das demais sanções previstas, em multa pecuniária de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 81 da Lei n.° 8.666/93. 

4 



8.2 - O atraso injustificado dos prazos de início, de etapas ou de conclusão dos serviços, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei n.° 8.666/93, sujeitará a adjudicatária á 
muita de mora, calculada na proporção de 1, 0% (um por cento) ao dia de atraso, sobre o valor da 
obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 86 da Lei n.° 8.666193. 

8.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto a Prefeitura poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

8.3.1 - advertência, com fundamento no artigo 87 inciso 1, da Lei n.° 8.666/93, 
8.3.2 - multa indenizatÓria pecuniária correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da 

obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 87 inciso II, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, com fundamento no artigo 87, inciso lii, da Lei 
n.° 8.666/93; 

8.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, 
com fundamento no artigo 87, IV da Lei n.° 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos, conforme o §30  do artigo 87 da Lei n.° 
8,666/93; 

8.4 - Todo o serviço executado incorretamente deverá ser refeito pela adjudicatária, na 
especificação correta, às suas próprias expensas, em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis, ou 
outro prazo definido pela Administração de acordo com as peculiaridades do serviço, sob pena de 
aplicação das penalidades relacionadas nesta cláusula e demais cominações legais cabíveis; 

8.5 - As sanções previstas nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e subitens poderão ser aplicadas 
cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto. 

8.6 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.1, 8.3.2, e, 8.3.3 deste 
edital é de competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatárialcontratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 

8.6.1 - transcorrido o prazo do item 8.6 sem apresentação de qualquer documento, ou 
mantida a penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de 
recursos de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, 1T' da 
Lei n.0  8.666/93. A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação 
na Imprensa Oficial do Município de Assis, nos termos do §10  do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, 
sendo complementarmente enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de 
Recebimento - AR; 

8.6.2 - transcorrido o prazo do item 8.6.1 sem apresentação de qualquer documento, ou 
indeferido o recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante 
publicação na Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente enviada notificação 
formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.7 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.2, e, 8.3.1 deste edital 
é de competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 

8.7.1 - transcorrido o prazo do item 8.7 sem apresentação de qualquer documento, ou 
mantida a penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de 
recursos de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, "f" da 
Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante notificação 
formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.7.2 - transcorrido o prazo do item 8.7.1 sem apresentação de qualquer documento, ou 
indeferido o recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante 
envio de notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.8 - O procedimento de aplicação da penalidade descrita no item 8.3.4 deste edital é de 
competência do Secretário Municipal requisitante do material licitado, e será iniciado com a intimação 
da licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de defesa, nos termos do §30  do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93, e, a partir do que os 

5 



autos do processo permanecerão com vista franqueada ao interessado, observados os seguintes 
procedimentos: 

8.8.1 - transcorrido o prazo do item 8.8 sem apresentação de qualquer documento, ou 
mantida a penalidade após o julgamento da defesa apresentada, será aberto o prazo de 10 (dez) dias 
úteis contados da intimação do ato, para apresentação de "pedido de reconsideração" da decisão do 
Secretário Municipal, nos termos do artigo 109, III da Lei n.° 8.666193. A intimação do ato para 
abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de 
Assis, nos termos do §10  do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, sendo complementarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.8.2 - transcorrido o prazo do item 8.8.1 sem apresentação de qualquer documento, oj 
indeferido o pedido de reconsideração interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação 
do ato mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente 
enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

CLÁUSULA IX - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

9.1 - Os recursos, impugnações, esclarecimentos e demais petições relacionadas ao presente 
edital e à licitação em pauta deverão ser protocolizados no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de 
Assis, na Avenida Rui Barbosa, 926, Assis (SP). 

CLÁUSULA X - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

10.1 - Os serviços deverão ser executados na forma descrita neste edital e seus anexos 
observadas as sanções descritas na cláusula VIII para o caso de atraso ou inexecução dos serviços. 

10.2 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação, inclusive as despesas com materiais, peças, equipamentos, mão-de-
obra, transportes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais custos. 

10.3 - Os serviços serão recebidos: 
10.3.1 - provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 

15 (quinze) dias da data da comunicação escrita do contratado - art. 73, inciso 1 e alínea "a" da Lei 
8.666/93, devendo a adjudicatária disso dar conhecimento à Secretaria Municipal de Planejamento 
Obras e Serviços da Prefeitura, que se encarregará de lavrar termo de recebimento provisório; 

10.3.2 - definitivamente, após decorridos 90 (noventa) dias do recebimento provisório, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que se comprove a adequação 
dos objetos aos termos contratuais - art. 73, inciso 1 e alínea"b" da Lei 8.666/93. Neste prazo 
considerado como de observação, correrá por conta exclusiva da adjudicatária todos os reparos 
necessários nos serviços; 

10.3.3 - a responsabilidade da adjudicatária é integral para com a execução do objeto do 
presente, nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a fiscalização pela Prefeitura, o 
recebimento provisório e ou definitivo, não diminui e nem exclui essa responsabilidade. 

10.4 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
ai) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

10.5 - Por ocasião da entrega dos serviços, a Adjudicatária deverá colher no comprovante 
respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela 
Secretaria de Segurança Pública, do servidor da Prefeitura responsável pelo recebimento. 

CLÁUSULA XI- DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 - As intimações, comunicados e outros relativos à licitação presente, serão formalizados 
através de publicação na Imprensa Oficial, salvo nos casos previstos em Lei se presentes os 
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prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderão ser feitos por 
comunicação direta aos interessados através da ata respectiva. 

112 - De todas as sessões públicas realizadas para esta licitação será lavrada ata 
circunstanciada dos trabalhos. 

11.3 - A qualquer tempo esta lícitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na 
legislação que rege o presente certame. 

11.4 - Por ocasião do cumprimento do ajuste, o vencedor se obriga a fornecer o documento 
fiscal respectivo em duas vias. 

11.5 - Nos eventuais casos de discordância verificados entre os preços unitários e os totais. 
resultantes de cada item da planilha, prevalecerão os primeiros. 

11.6 - Havendo a utilização de madeira sobre e/ou outros produtos de origem florestal, deverá 
a adjudicatária comprovar, quando da apresentação das medições, o pleno cumprimento da Lei 
Municipal n.° 4.988/2007. 

11.7 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Assis (SP), com renúncia de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

11.8 - Qualquer modificação no edital exigirá divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.9 - Os casos omissos serão solucionados pela Comissão, com base na Lei federal n.° 
8.666/93, observados os princípios da Administração Pública. 

11.10 - A contratada deverá, no prazo máximo de dez dias corridos após a assinatura do 
contrato, apresentar a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica da Obra, recolhida sobre o valor 
real do contrato, em seu original ou cópia autenticada. Esse documento deverá ser entregue no 
Departamento de Planejamento e Projetos, na Avenida Rui Barbosa, n.° 887, Assis (SP), 
independente de notificação. A recusa ou falta de apresentação da ART no prazo estabelecido, 
sujeitará a contratada a multa pecuniária arbitrada em R I sem prejuízo da 
obrigatoriedade da entrega do documento; 

11.11 - A execução do objeto da presente licitação deverá ser iniciada no dia imediatamente 
posterior ao da emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento Obras e 
Serviços e concluída no prazo máximo estabelecido no projeto relativo à obra objeto desta licitação 
que integrará este edital. 

11.12 - Neste certame deverão ser aplicadas efetivamente todas as disposições pertinentes da 
Lei Complementar n.° 123/2006 atualizada. 

11.13 - Informações complementares que se fizerem necessárias poderão ser procuradas pelo 
interessado no Departamento de Licitações do Município de Assis, telefone (18) 3322-2574. 

11.14 —Integrarão o presente Edital: 
Anexo 1 - projetos básico e executivo; memorial descritivo; planilha orçamentária estimativa; 

planilha proposta; cronogramas; minuta de BDI; diário de obras; desenhos. 
Anexo II - modelo de declaração de regularidade para com o ministério do trabalho; 
Anexo lii - minuta de termo de contrato; 

11.15 - A pasta referente à presente licitação poderá ser adquirida no Departamento de 
Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), mediante o pagamento do valor de R$ 

( ), relativa a reprodução gráfica da documentação fornecida. 
11. 15.1 - o pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário, identificado, em 

nome da Prefeitura Municipal de Assis: 

Banco 
Agencia: 
Conta: 
Prefeitura Municipal de Assis 

11.15.2 - O Edital completo para livre consulta, estará a disposição dos interessados no 
Departamento acima citado, no horário de expediente, que corresponde das 08:00 as 17:30 horas. 

Assis (SP), de de 2017. 

PRESIDENTE DA COMUL 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof «Judith de Oliveíra Garcez" 

ANEXO 

Ref.: PROCESSO N.° 12017 
EDITAL N° /2017 
TOMADA DE PREÇOS N.° /2017 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DO CREAS NO CONJUNTO ORESTES LONGUINI. 

Integrarão o presente anexo: projetos básico e executivo; memorial descritivo; planilha orçamentária 
estimativa; planilha proposta; cronogramas; minuta de BDI; diário de obras; desenhos. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

"DECLARAÇÃO 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
At.: Comissão Municipal de Licitações 

Ref.: Processo n.° /2017 - Edital n.° /2017 - Tomada de Preços n.° /2017 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na .. (endereço completo).., inscrita no CNPJ sob n. 
neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está 
em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 
inciso XXXIII, do Artigo 70  da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da 
Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Por ser verdade assina a presente. 

de de 2017. 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 
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ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO N.° _/_ (MINUTA) 

PREÂMBULO 

Pelo presente instrumento as partes, de um lado a MUNICÍPIO DE ASSIS, com sede 
a Avenida Rui Barbosa n.°  926 em Assis, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob 
n.°  46.179.94110001-35, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste 
ato pelo Sr. , .. 

residente à Rua n° , nesta cidade de Assis/SP, 
portador do RG n.° e do CPF/MF n.° , e de outro lado 
a firma estabelecida à n° em 

Estado de São Paulo, inscrita no CNPJIMF sob n.° e 
Inscrição Estadual n.° , doravante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato pelo Sr. , , portador do RG n.° 

e CPF/MF n.° . residente e domiciliado na rua 
n° , na cidade de , formalizam entre si o 

presente ajuste, que visa a , descrita na cláusula primeira deste contrato, em 
razão do Processo n.° /2017 - Edital n.° /2017, Tomada de Preços n.° 

/2017, 'já homologado e adjudicado, e ria conformidade das cláusulas e 
condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - A CONTRATADA, por força do presente instrumento, se obriga em executar, obra de 
sob regime de empreitada por preço global, na conformidade do 

projeto anexo composto de: , que integra o presente instrumento. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução será o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 

3.1 - Importa o presente contrato no valor global fixo e irreajustável de R$ 
), decorrente dos preços constantes da proposta vencedora. 

3.2 - O valor definido no item anterior se acha reservado através dos empenhos n.° e n.° 
,de -1-1  

CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES 

4.1 - Não haverá quaisquer reajustamentos dos preços contratados, independente do título. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

5.1 - As medições serão realizadas mensalmente por técnicos da Prefeitura Municipal de Assis - 
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços, sendo a primeira delas realizada 30 (trinta) 
dias (corridos) após o início da obra (que dar-se-á no dia imediatamente posterior ao da emissão da 
ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços), e, as seguintes, a 
cada intervalo de 30 (trinta) dias (corridos) da anteriormente realizada; 
5.1.1 - A Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços indicará um Engenheiro de seu 
quadro de funcionários, para assegurar a perfeita execução da obra e serviços, em conformidade com 
as condições deste Edital e cláusulas contratuais, o qual será responsável pela aprovação das 
medições, até o final da obra. Por ocasião das medições o referido engenheiro deverá informar se os 
serviços executados estão de acordo com as especificações constantes do edital e seus anexos, e 
atendem as técnicas de execução determinadas; 
5.1.1.1 - A Administração poderá proceder a contratação de empresa, para assistir e subsidiar seu 
representante no acompanhamento e fiscalização da execução da obra e na aprovação das 
medições, nos termos do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
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5.1.2 - os pagamentos serão efetuados após o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de 
realização de cada medição, desde que constatado que os serviços foram corretamente executados, 
nos termos do item 5.1 .1 retro, vedado qualquer forma de pagamento antecipado; 
5,1.3 - a retenção dos encargos previdenciários relativa à obra ficará a cargo da Prefeitura Municipal 
de Assis, por força do contido no parágrafo 15 (e seus subitens) do tópico II, da Ordem de Serviço n.° 
209, de 20.05.1999, do Instituto Nacional da Previdência Social - INSS, combinado com o disposto no 
parágrafo 21  do artigo 71 da Lei Federal n.° 8.666/93. Na eventualidade da futura contratada 
apresentar a guia respectiva, quitada, também na forma do subitem 5.13.1 desta cláusula, a 
Administração ficará desobrigada da retenção; 
5.1.3.1 - o pagamento relativo à primeira medição, ficará condicionado à entrega, pela futura 
adjudicatária, do CADASTRO ESPECIFICO DO INSS - CEI, contendo o número da matrícula da obra 
contratada, junto ao Órgão Previdenciário; 
5.1.3.2 - ao final da obra o pagamento relativo à última medição, ficará condicionado à apresentação, 
pela futura contratada, da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND específica da obra, também 
emitida pelo órgão Previdenciário; 

5.2 - A última medição será realizada após conclusão da obra e notificação da futura contratada à 
Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços, e o pagamento efetuado no prazo de 05 
(cinco) dias úteis após a medição, observado o disposto nos itens 5.1.1 e 5.1.3.2 retro. 
5.3 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida nesta 
cláusula. 
5.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Adjudicatária, 
que deverá indicar ao Departamento de Contabilidade do Município, o número de sua conta corrente, 
agência e banco correspondente. 
5.5 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirão juros moratórios à razão de 
0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados 'pro rata tempore' em relação ao atraso verificado. 
5.6 - Antes da realização do pagamento o Departamento de Orçamento, Finanças e Contabilidade da 
Prefeitura de Assis deverá verificar a regularidade da adjudicatária para com o sistema da 
Previdência Social, observado o disposto no §30  do artigo 195 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

6.1 - A execução da obra ora contratada deverá ser iniciada no dia imediatamente posterior ao da 
emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços da 
CONTRATANTE, devendo ser concluída no prazo máximo de ( ) dias 
corridos. 
6.1.1 - o prazo de conclusão acima estabelecido poderá ser prorrogado nos termos do § 11  e §2° do 
artigo 57 da Lei n.° 8.666/93. 

6.2 - A vigência do presente contrato é de , se iniciando em e terminando 
em 
6.3 - Todos os projetos receberão aprovação previa da CONTRATANTE, antes da execução dos 
serviços. 
6.4 - Recebida a obra em caráter definitivo e pago o valor devido, o contrato deixará de viger 
independente de qualquer outra providência, exceto no tocante a responsabilidade civil da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 

7.1 - Os serviços deverão ser executados na forma descrita neste edital e seus anexos, observadas 
as sanções descritas na cláusula VIII para o caso de atraso ou inexecução dos serviços. 
7.2 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação, inclusive as despesas com materiais, peças, equipamentos, mão-de-obra, 
transportes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais custos. 
7.3 - Os serviços serão recebidos: 
7.3.1 - provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 
dias da data da comunicação escrita do contratado - art. 73, inciso i e alínea "a" da Lei 8.666/93, 
devendo a adjudicatária disso dar conhecimento à Secretaria Municipal de Planejamento Obras e 
Serviços da Prefeitura, que se encarregará de lavrar termo de recebimento provisório; 
7.3.2 - definitivamente, após decorridos 90 (noventa) dias do recebimento provisório, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que se comprove a adequação dos objetos aos 
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termos contratuais - art. 73, incíso 1 e alínea"b" da Lei 8666/93. Neste prazo considerado como de 
observação, correrá por conta exclusiva da adjudicatária todos os reparos necessários nos serviços; 
7.3.3 - a responsabilidade da adjudicatária é integral para com a execução do objeto do presente, nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a fiscalização pela Prefeitura, o recebimento provisório e 
ou definitivo, não diminui e nem exclui essa responsabilidade. 

7.4 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
ai) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado. 

7.5 - Por ocasião da entrega dos serviços, a Adjudicatária deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública, do servidor da Prefeitura responsável pelo recebimento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

8.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em aceitar / retirar a nota de empenho dentro do prazo de 
03 (três) dias da ciência da homologação/adjudicação a ocorrer mediante publicação no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, caracteriza o descumprimerito total da obrigação assumida, sujeitando-se, 
sem prejuízo das demais sanções previstas, em multa pecuniária de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 81 da Lei n.° 8.666/93. 
8.2 - O atraso injustificado dos prazos de início, de etapas ou de conclusão dos serviços, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei n.° 8.666/93, sujeitará a adjudicatária à 
multa de mora, calculada na proporção de 1,0% (um por cento) ao dia de atraso, sobre o valor da 
obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 86 da Lei n.° 8.666/93. 
8.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto a Prefeitura poderá, garantida a defesa prévia, aplicar 
à adjudicatária as seguintes sanções: 
8.3.1 - advertência, com fundamento no artigo 87 inciso 1, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.2 - multa indenizatória pecuniária correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da obrigação 
não cumprida, com fundamento no artigo 87 inciso II, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, com fundamento no artigo 87, inciso III, da Lei n.° 
8.666/93; 
8.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, com 
fundamento no artigo 87, IV da Lei n.° 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos, conforme o §30  do artigo 87 da Lei n.° 
8.666/93; 
8.4 - Todo o serviço executado incorretamente deverá ser refeito pela adjudicatária, na especificação 
correta, às suas próprias expensas, em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis, ou outro prazo 
definido pela Administração de acordo com as peculiaridades do serviço, sob pena de aplicação das 
penalidades relacionadas nesta cláusula e demais cominações legais cabíveis; 
8.5 - As sanções previstas nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e subitens poderão ser aplicadas 
cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto. 
8.6 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.1, 8.3.2, e, 8.3.3 deste edital 
é de competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 
8.6.1 - transcorrido o prazo do item 8.6 sem apresentação de qualquer documento, ou mantida a 
penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de recursos de 05 
(cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, 'T' da Lei n.° 8.666/93. 
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A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação na imprensa 
Oficial do Município de Assis, nos termos do §1° do artigo 109 da Lei n.° 8666/93, sendo 
complementarmente enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - 
AR; 
86.2 - transcorrido o prazo do item 8.6.1 sem apresentação de qualquer documénto, ou indeferido o 
recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante publicação na 
Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente enviada notificação formal por 
escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.7 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.2, e, 8.3.1 deste edital é de 
competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 
8.7.1 - transcorrido o prazo do item 8.7 sem apresentação de qualquer documento, ou mantida a 
penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de recursos de 05 
(cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, "1" da Lei n.0  8.666/93. 
A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante notificação formal por 
escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 
8.7.2 - transcorrido o prazo do item 8.7.1 sem apresentação de qualquer documento, ou indeferido o 
recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante envio de 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.8 - O procedimento de aplicação da penalidade descrita no item 8.3.4 deste edital é de competência 
do Secretário Municipal requisitante do material licitado, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de defesa, nos termos do §30  do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93, e, a partir do que os 
autos do processo permanecerão com vista franqueada ao interessado, observados os seguintes 
procedimentos: 
8.8.1 - transcorrido o prazo do item 8.8 sem apresentação de qualquer documento, ou mantida a 
penalidade após o julgamento da defesa apresentada, será aberto o prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados da intimação do ato, para apresentação de pedido de reconsideração' da decisão do 
Secretário Municipal, nos termos do artigo 109, III da Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para 
abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de 
Assis, nos termos do §10  do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, sendo complementarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 
8.8.2 - transcorrido o prazo do item 8.8.1 sem apresentação de qualquer documento, ou indeferido o 
pedido de reconsideração interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato 
mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 - O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática 
e da categoria econômica está assim demonstrado: 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 

10.1 - A CONTRATADA recolheu a título de garantia, valor de R$ ... ( ... ) correspondente a 5,0% 
(cinco por cento) do valor da contratação. Tal recolhimento ocorreu junto a Tesouraria Municipal em 

.1..., através da guia n° na modalidade A Garantia será atualizada, se necessário, na 
forma do artigo 56. §20  da Lei n.° 8.666/93. 
10.2 - A garantia será restituída na forma definida do §40  do artigo 56 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, além do fiel cumprimento de todas as disposições 
contidas deste contrato, edital e anexos: 
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11.1.1 - ser a única responsável pelas despesas relativas aos materiais, equipamentos, mão de obra 
e encargos, bem como por toda e qualquer despesa que venha a incidir de maneira direta ou indireta 
no objeto do presente contrato. 
11.1.2 - assegurar livre acesso à fiscalização da CONTRATANTE a todos os locais de execução dos 
serviços. 
11.1.3 - acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização baseadas nas 
especificações, regras de boa técnica e normas em vigor. 
11.1.4 - ser a única responsável pela segurança de trabalho de seus operários, técnicos e de 
terceiros. 
11,1.5 - a CONTRATADA se obriga a apresentar a Nota Fiscal relativa a cada medição, com os 
valores discriminados quanto a material aplicado e serviço realizado, conforme a medição respectiva, 
sendo devolvido o documento fiscal que não atenda esta particularidade. 
11.1.6 - manter na obra, desde o início dos serviços, um diário de obra destinado a dirimir as dúvidas 
que por ventura venham a ocorrer ao longo da obra, devendo o referido documento: não conter 
rasura de qualquer natureza; ficar sob a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, até sua 
entrega efetiva à CONTRATANTE; ser entregue à CONTRATANTE, ao final da obra e sempre que 
solicitado. 
11.1.7 - Cabe ainda a contratada responder por: 
11.1.7.1 - todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
11.1.7.2 - todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução 
deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
11.1.7.3 - todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
11.1.7.4 - encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
11.1.8 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, 
nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente 
a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

11.2 - Constitui obrigação da CONTRATANTE: 
11.2.1 - pagar à CONTRATADA o valor devido, nas datas avençadas; 
11.2.2 - acompanhar e fiscalizar o cumprimento do cronograma de execução dos serviços; 
11.2.3 - solicitar o ajuste ou a correção de qualquer falha, defeito ou incorreção nos observada nos 
serviços; 
11.2.4 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 
CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 - Sem prejuízo das sanções previstas na cláusula décima primeira deste, o contrato poderá ser 
rescindido, desde que demonstrada qualquer das hipóteses previstas nos artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n.° 8.666/93. 
12.2 - A CONTRATADA reconhece os direitos da administração, em caso da rescisão administrativa 
prevista no artigo 77 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÀO 

13.1 - Vinculam-se ao presente termo de contrato e dele são partes integrantes, independente de 
suas transcrições parciais ou totais, o edital da licitação que norteou o certame e a proposta 
vencedora da CONTRATADA, apresentada na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

14.1 - A execução do presente contrato será regida pela Lei n.° 8.666/93, que servirá inclusive para o 
esclarecimento dos casos por ventura omissos neste termo de contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DA CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal "Profa  Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 

PARECER 

Solicita-nos a Presidente da Comissão Municipal de 
Licitações, através do MEMO DL N.° 404/2017, emissão de parecer sobre os 
aspectos formais da minuta de edital de tomada de preços, que tem como objeto a 
contratação de serviços com fornecimento de materiais para execução de obra de 
engenharia em imóvel público municipal para construção do CREAS no Conjunto 
Orestes Longuini. 

Preliminarmente cumpre esclarecer que o presente parecer 
abordará apenas os aspectos formais da minuta que nos foi encaminhada. 

Portanto, devemos ressalvar que o presente parecer não 
aborda o mérito da contratação pretendida e da justificativa para a abertura do 
certame licitatório. Tal justificativa deve ser efetuada pela Autoridade competente, 
visando demonstrar a efetiva e real necessidade do objeto licitado, no atendimento 
ao interesse público. 

Cumpre ressaltar ainda que, data vênia, a obra somente 
pode ser licitada e contratada se o imóvel onde a mesma será executada for de 
propriedade do município de Assis/SP. 

Além disso, ressalvamos ainda que o presente parecer não 
aborda o conteúdo das especificações do objeto a ser licitado que deverão constar 
do edital, nem mesmo o necessário projeto básico (artigo 60, IX da Lei n.° 
8.666/93) que deverá ser inserido no Anexo 1 do edital, por se tratar de matéria de 
natureza técnica, que deve ser analisada pelos técnicos competentes da 
Administração, cumprindo ressaltar que a descrição do objeto não pode conter 
especificação sem similaridade ou de marcas, características e especificações 
exclusivas, sob pena de afronta ao § 50  do art. 70  da Lei n.° 8.666/93. 

Ademais, cumpre ressaltar que a Administração deve 
acautelar-se para que não seja inserido no edital ou nas especificações do objeto 
licitado, quaisquer previsões ou exigências que violem os mandamentos contidos 
dos incisos 1 e II do §10  do artigo 30  da Lei n.° 8.666/93. Os dispositivos vedam a 
previsão de cláusulas ou condições que estabeleçam preferências ou distinções em 
razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 
tratamento diferenciado de natureza comercial entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, entre outros, em observância ao princípio constitucional da isonomia e 
ao princípio da competitividade da licitação. 

Por oportuno, orientamos que é necessário que o projeto 
executivo (artigo 60, X da Lei n.° 8.666/93) da obra também esteja finalizado antes 
da expedição do certame (com todos os projetos necessários), para que possa 
integrar o edital, para que as licitantes ofertem propostas com base no conjunto de 
elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, visando, além de 
segurança jurídica, minimizar a incidência de aditamentos ao contrato firmado em 
decorrência do certame. 

Alertamos que é dever da Administração, antes de instaurar 
o certame licitatório, realizar um planejamento prévio e minucioso sobre o 
quantitativo e o qualitativo que se pretende contratar, na forma do artigo 70  da Lei 
n.° 8,666/93, para evitar ao máximo as eventuais modificações do objeto, previst4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal "Profa Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 

no art. 65, 1, alíneas "a" e "b", da Lei de Licitações, que são mera excepciona lida de 
a ser cabalmente justificada diante da ocorrência de fatos supervenientes à 
contratação, sob pena restar caracterizada a existência de ilegalidade na condução 
dos trabalhos licitatórios e eventual falta de planejamento, com possível adoção 
inadequada de modalidade licitatória ou de dispensa para a aquisição do objeto 
pretendido, em afronta ao artigo 23 da Lei de licitações e ao princípio da eficiência 
administrativa. 

Lembre-se ainda, que a Comissão deverá atentar-se para a 
vedação do artigo 90  da Lei n.° 8.666/93. 

O presente parecer não aborda ainda o aspecto econômico 
financeiro da contratação, nem os preços unitários e totais orçados pela 
Administração, uma vez que tal análise foge à competência deste parecerista. 
Orientamos que esse aspecto seja minuciosamente analisado, conferido e 
previamente aprovado pela Autoridade competente e pelos Departamentos técnicos 
competentes do município, principalmente o Departamento de Obras, antes da 
expedição do edital, para garantia de que todos os preços unitários e totais orçados 
estejam de acordo com os efetivamente praticados pelo mercado (inclusive com 
comprovação mediante planilhas orçamentárias detalhadas), para garantia de que 
não existe superfaturamento ou preço inexequível. 

Na mesma esteira, outro aspecto que deve ser verificado 
minuciosamente no caso concreto pela Autoridade competente e pelos técnicos do 
Departamento de Obras da Administração, é que os projetos estejam efetivamente 
de acordo com o necessário e sejam suficientes para nortear a execução completa 
da obra, e impeçam que as licitantes se beneficiem do chamado "jogo de planilhas". 

Nos dizeres de Joel de Menezes Niebuhr: A título meramente 
ilustrativo, para executar obra pública são necessários 5.000 (cinco mil) tifo/os e 2.000 (duas mil) sacas 
de cimento. No entanto, o edital de licitação pública prevê a utilização de 10.000 (dez mil) tijolos e 
1.000 (um mil) sacos de cimento. (...) Então, o empreiteiro beneficiado com essa informação cota preço 
bastante reduzido para os tijolos e preço superfaturado para os sacos de cimento. Depois de assinado o 
contrato, então, promove-se aditivo para reduzir pela metade os tijolos e dobrar os sacos de cimento, 
proporcionando lucro desmedido ao contratado e o superfaturamento do contrato. Ocorre que o 
acréscimo excessivo que recai sobre um dos componentes de custo é compensado com a supressão de 
outros. Em vista disso, no final das contas, muito embora os preços unitários sofram alterações 
excessivas - como, no caso em tela, de cem por cento - o preço global provavelmente não excederá os 
limites preconizados nos §§ 10  e 20  do artigo 65 da Lei n.° 8.666/93. Esse estratagema, que costuma 
ser bem mais refinado, é conhecido como "jogo de planilhas". Ou seja, alguns itens são superestimados 
enquanto outros são subestimados. Depois tudo é adequado por meio de aditivos, que costumam, 
repita-se, proporcionar lucro desmedido e o superfaturamento do contrato. Isso não pode ser permitido, 
porque viola abertamente o principio da moralidade administrativa. 1  

O mesmo tema é tratado da seguinte forma por Marçal 
Justen Filho: O chamado 'jogo de planilha" consiste em formular preços elevados para os 
quantitativos insuficientes e preços irrelevante para os quantitativos excessivos previstos na planilha 
anexa ao edital. Isso redunda em um preço global reduzido, que pode assegurar a vitória ao licitante. 
Iniciada a execução, confirma-se a previsão realizada por ocasião da licitação. Logo, é necessário 
modificação contratual para elevar os quantitativos dos itens que tem preços elevados e reduzir as 
quantidades que tem preços reduzidos. (...) E evidente que a melhor solução para eliminar o 'jogo de 
planilha-  reside em tornar mais confiáveis os projetos da Administração Pública. Enquanto tal não se 
passar, a licitação continuará a ser uma disputa entre os licitantes para descobrir os pontos falhos-dQ

\ 
 

projeto e adotar soluções que permitam ampliar o ganho durante a execução.2 / 

1 NIE8Ut-IR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. Curitiba: Zênite, 2008, pág., 526 
2 )USTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçdes e Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética, 2008, 12 edição, pág., 599 

\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal "Profa  Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 

se ocorrer a hipótese do caput do artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
deverão ser cumpridas as exigências dos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar 
n.° 101/2000, como condição prévia para a licitação, devendo juntar-se aos autos 
os documentos necessários. 

Se os recursos orçamentários forem oriundos de convênio, o 
que desconhecemos, deverá ser verificada pela autoridade competente, a 
regularidade do respectivo termo de convênio, bem como deverá ser verificado se 
existe alguma obrigação no termo de convênio, que deva constar no edital ou que 
cause algum reflexo no mesmo, além de observadas as disposições legais 
aplicáveis. 

Além disso, caso o objeto do certame seja custeado no todo 
ou em parte por recursos oriundos do Governo Federal, deve a autoridade 
competente, antes da expedição do edital, verificar se existe alguma orientação do 
Governo Federal que deva ser atendida na licitação, ou se existe alguma outra 
obrigação legal aplicável ao caso concreto. 

Importante lembrar que no processamento do certame 
devem ser efetivamente aplicadas as disposições da LC 123/2005, atualizada. 

Por se tratar de matéria de natureza técnica, orientamos que 
o edital deverá ser previamente aprovado pelos profissionais responsáveis da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços. 

Deve ainda a autoridade competente, antes de expedir o 
edital, certificar-se que não existe licitação/contratação análoga, que tenha sido 
objeto de reprova ou ressalva por parte do Tribunal de Contas ou dó Poder 
Judiciário, para que não seja expedido o edital em desconformidade com qualquer 
tipo de orientação ou decisão desses órgâos. 

Efetuadas essas considerações iniciais que julgamos 
pertinentes, para que a Autoridade superior e os Departamentos técnicos e demais 
responsáveis analisem o caso concreto antes de concluir pela expedição do edital, 
analisando estritamente os aspectos formais da minuta que nos foi encaminhada, 
nos parece que a mesma se encontra formalmente em ordem. 

Ex positís, desde que sejam cumpridas todas as exigências 
legais, cautelas, formalidades e condições para a licitação, inclusive as orientações 
descritas neste parecer, OPINAM Ia APROVAÇÃO formal DA MINUTA que nos 
foi apresentada. 

recer. 

Assis,....Idê ivembide  2 17. 

-1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
AVENIDA RUI BARBOSA, 926 

CNPJ: 46.179.941/0001-35 

Nota de Autorização da Despesa Resumida 

Número da Cotação: 07663111 Data: 1510212018 Reserva Valor = Sim 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA A CONTRUÇÃO DO "CENTRO DE 

Ficha: 740 
Unidade: 020903 
Funcional: 08.244.0045.1669.0000 
Catec. Econ.: 4.4.90.51.99 
Reserva: 3132  

FUNDO M.A.SOCIAL-MEDIA COMPLEXIDADE 
CONSTRUÇÃO CREAS 
OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES 
Valor da Reserva: 101.215,29 

Saldo da Ficha (Atual): 102.000,00 
Saldo com Reserva da Ficha (Atual): 784,71 

Total Ficha 740 

Ficha: 1367 
Unidade: 020903 

•uncional: 08.244.0045.1540.0000 
Catec. Econ.: 4.4.90.51.99 
Reserva: 3133 
Saldo da Ficha (Atual): 
Saldo com Reserva da Ficha (Atual):  

101.215,29 

FUNDO M.A.SOClAL-MEDIA COMPLEXIDADE 
CONSTRUCAO DE UM PREDIO PROPRIO PARA O CREAS 
OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES 
Valor da Reserva: 280.000,00 
280.000,00 
0,00 

Total Ficha 1367 280.000,00 

TOTAL GERAL 381.215,29 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  tJudith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVENIDA RUI BARBOSA, N°1066-19814900- ASSIS - SP 

- 

SR. PREFEIT0,MUNICIIAL. -- 
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Autorização  conforme o caput" do artigo 38 da  Lei  n°  8.666/93, atualizada. 
- - - 
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Valor Orçado R$-  ° 8421529 
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Atendo 

MILTON C 
PRESIDENTE DA COMI 

TELA DA SILVA 
MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 19 de fevereiro de 2018. 

MEMO - DL - N. O  072/2018 

AO 
DEPARTAMENTO JURÍDICO MUNICIPAL 

Solicitamos através do presente a emissão de 
parecer jurídico quanto aos aspectos formais da minuta de Edital de Tomada de 
Preços anexa, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA 
EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA 
INSTAÇAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Por oportuno informa que o valor estimado da 
contratação está estimado dentro do limite do art. 23, 1, "b" da Lei n.° 8.666/93. 

3 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 19 de fevereiro de 2018.. 

MEMO - DL - N.° 071/2018 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO OBRAS E SERVIÇOS 

Encaminhamos através do presente, minuta de 
Edital de Tomada de Preços e termo de contrato decorrente, que tem como objeto a 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL 
PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTAÇAÇÃO E FUNCIONAMENTO bo 
CREAS, visando aprovação. 

Solicitamos ainda manifestação expressa quanto ao 
seguinte: 

1 -; apresentar a justificativa para a abertura do 
certame licitatório, demonstrando a efetiva e real necessidade do objeto licitado, ro 
atendimento ao interesse público. 

2 - informar se os preços unitários constantes do 
orçamento estimativo da Prefeitura refletem de fato os preços efetivamente 
praticados pelo mercado, visando evitar qualquer hipótese de superfaturamento ou 
de preço inexequível. 

3 - informar se a licitação enseja a criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de 
despesas, e/ou, se enseja a hipótese do caput do artigo 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, sendo que em caso positivo essa Secretaria deverá rios 
enviaras documentos pertinentes, para cumprimento das exigências dos artigos 15, 
16 e 17 da Lei Complementar n.° 101/2000. 

4 - informar se a minuta de contrato se encontra de 
acordo com o necessário. 

1 



',, I,. 

5 - informar quais as parcelas de maior relevância a 
serem inseridas nos itens 3.1.4.1 e 3.1.4.2 do edital. 

6 - informar se as demais condições do edital sé 
encontram de acordo com o pretendido, principalmente, mas não se limitando às 
condições do item 3.1.4 e subitens. 

7 - se o objeto da licitação for custeado no todo ou 
em parte com recursos oriundos de convênio, favor informar se o edital está de 
acordo com as obrigações por ventura existentes no respectivo termo de convênio. 

8 - enviar a reserva de saldo necessária para 
expedição do edital. 

Sendo só o que se apresenta para o momento 
subscrevemo-nos, 

 

MILTON ÉSAIATISTELA DA SILVA 
PRESIDENTE DA COMI ÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

II 

2 



Assis, 26 de março de 2018. 

RECIDO FERNANDES 
Pr- ei o Municipal de Assis 

 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  (íJudith de Oliveira Garcez" 

DECLARAÇÃO 

Impacto Financeiro 

Contratação de Serviços com Fornecimento de Matérias para Execução 
de Obra de Engenharia em Imóvel Público Municipal para Construção 
de Prédio para Instalação e Funcionamento do CREAS no Município de 
Assis (SP). 

Declaramos para os devidos fins que a estimativa de impacto 
financeiro-orçamentário da obra supra mencionada está em adequação 
com a Lei de diretrizes orçamentária anual; e, em compatibilidade com o 
plano plurianual. 



 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof2. "Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 15 de março de 2018. 

AO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

Em atenção ao MEMO-DL-N° 403/2017, que 
tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL 
PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA 
INSTAÇAÇAO E FUNCIONAMENTO DO CREAS, temos a expor o que segue: 

1 - A contratação se justifica em virtude da 
necessidade do convenio - Contrato de Repasse n° 775864/2012/FNAS/CAIXA 
cujo o objeto é a construção do CREAS. 

2 - Os preços unitários constantes dos 
orçamentos enviados por essa Secretaria refletem de fato os preços 
efetivamente praticados pelo mercado, visando evitar qualquer hipótese de 
superfaturamento ou de preço inexequível 

3 - A licitação não enseja a criação, expansão 
ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de 
despesas; não enseja a hipótese do caput do artigo 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; dispensadas as exigências dos artigos 15, 16 e 17 da 
Lei Complementar n.° 101/2000. 

4 - A minuta do contrato encontra-se em 
perfeita ordem e de acordo com o pretendido. Por oportuno segue anexo 
arquivo digital com projetos básico e executivo; memorial descritivo; planilha 
orçamentária estimativa; planilha proposta; cronogramas; minuta de BDI; diário 
de obras; desenhos. 

5 - Quando da prévia análise técnica do edital 
de licitação em epígrafe, determinamos que os itens 3.1.4.1 e 3.1.4.2 do edital 
não estabelecessem parcelas de maior relevância, uma vez que o serviço 
licitado não possui itens em específico com grau de complexidade técnica que 
demande sua exigência específica no edital. Consideramos, portanto, que os 
atestados apresentados seria, como foram, avaliados com base na similaridade 
de todos os serviços executados, com as técnicas de execução do objeto da 
licitação. Portanto, é possível afirmar que tecnicamente a exigência de parcelas 
de maior relevância, no caso concreto, somente serviria para limitar o universo 
de licitantes, e, poderia retirar do certame empresas que, apesar de aptas para 
executar o objeto da licitação, não tinham executado anteriormente o item em 
específico da parcela de maior relevância que fosse definida no edital. 



6 - As demais condições do edital atendem de 
fato as necessidades da Prefeitura. 

7 - O objeto da licitação será custeado com 
recursos próprios em contrapartida e convênio já mencionado. 

8 - As reservas de saldo seguirão assim que 
aprovadas as dotações pela Câmara Municipal. 

Sendo só o que se apresenta para o momento 
subscrevemo-nos. 

011,  

NAD ALMEIDA 
Secretara Mun cipal da Assistência Social 

e 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof8  «Judith de Oliveira Garcez" 

PREÂMBULO 

 

PROCESSO N.° 045/2018 
TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018 
DATA DE REALIZAÇÃO: 03/05/2018 às 09:00 (NOVE) HORAS 
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
LOCAL: Departamento de Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.°  1066, Assis (SP) 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTAÇAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS 

A Comissão Municipal de Licitações da Prefeitura Municipal de Assis, 
constituída pelo Decreto n.° 788 de 28 de fevereiro de 1.977, 
reestruturada pelo Decreto n.° 7119 de 03 de janeiro de 2017, FAZ 
SABER a todos os interessados que se acha aberta nesta Prefeitura 
Municipal a licitação acima identificada, destinada a contratação 
especificada no ANEXO 1, que integra o presente edital, observadas 
as condições a seguir estabelecidas. Esta licitação será regida pela 
Lei n.° 8.666/93, atualizada. 

Esta licitação atende ao pedido n.° 07663/17 da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

CLÁUSULA 1- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1.1 - Poderão participar da presente licitação, interessados devidamente cadastrados no 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Assis - CRC, ou que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 

CLÁUSULA II— DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

2.1 Os documentos de habilitação e a proposta deverão ser apresentados, separadamente, 
em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, 
além da identificação da licitante, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N. 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018 
PROCESSO N.° 045/2018 

ENVELOPE N.° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018 
PROCESSO N. 045/2018 

CLÁUSULA III - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

3.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 
relacionados: 



o 

o 

3.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso) 

a) Registro empresarial, no caso de empresário individual, 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade empresária ou simples, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade não empresária, acompanhada de. 
prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

3.1.2.1 - prova de inscrição, no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

3.1.2.2 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

3.1.2.3 - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.4 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, nos termos do inciso V do artigo 29 da Lei n.° 8.666/93. 

3.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.1,3.1 - Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser 
feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para 
esta data através de índices oficiais. 

3.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1.4.1 - Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente. 
3.1.4.2 - Comprovação da capacidade técnico-profissional, nos termos do inciso 1 

do §10  do artigo 30 da Lei n.° 8.666/93, mediante a apresentação de CAT(s) (Certidão de Acervo 
Técnico), referente a execução de obra(s) ou serviço(s) de características semelhantes ao objeto da 
licitação 

3.1.4.3 - Comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do 
artigo 30 da Lei Federal n° 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) 
entidade(s) profissional(is) competente(s), comprovando aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 

3.1.5- DECLARAÇÃO 

3.1.5.1 - declaração da licitante, subscrita por seu representante legal ou 
procurador, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme 
modelo sugerido no Anexo li; 

3.1.6 - CRC 

3.1.6.1 - prova de inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal 
de Assis - CRC. 

3.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

3.2.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 
ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou através de impresso informatizado obtido via Internet. 
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3,2.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nos documentos/certidões 
apresentados, a Administração aceitará como válidos os expedidos até 90 (noventa) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas, se outro prazo de validade não 
constar dos documentos. 

3.2.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

3.2.4 - Será admitido na sessão de abertura das propostas, apenas um representante 
por licitante, o qual poderá estar credenciado da seguinte forma: 

a) tratando-se de representante legal: instrumento constitutivo da empresa registrado na 
Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de procuração por 
instrumento particular, a mesma deverá estar acompanhada do documento mencionado na alínea uaI 
retro, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

3.2.4.1 - O representante legal e/ou procurador deverá identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 

CLÁUSULA 1V-DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

4.1 - A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal ou procurador da licitante, devendo conter: 

4.1.1 - identificação completa da licitante (ex: nome, endereço, fone, e n.° do CNPJ); 
4.1.2 - preços unitários e totais, fixos e irreajustáveis, expressos em moeda corrente 

nacional, para os itens que compõem a "planilha proposta", que integra o projeto relativo ao objeto 
desta licitação, observado o disposto no item 6.4 deste edital. 

4.1.3 - prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
contados da data de abertura dos envelopes; 

4.1.4 - cronograma físico-financeiro e composição do BDI, conforme minutas que 
integram o projeto relativo ao objeto desta licitação. 

4.2 - Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo 
admitidas quaisquer providências posteriores visando sanar falhas ou omissões, ressalvadas aquelas 
destinadas a sanar apenas falhas meramente formais, a critério da Comissão de Licitações. 

4.3 - Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 
considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação. 

4.4 - Apresentada a proposta o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando 
às cláusulas e condições do presente Edital. 

CLÁUSULA V - DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1 - Os envelopes deverão ser entregues até as 09:00 (nove) horas do dia 03 (três) de maio 
de 2018, no Departamento de Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), ficando 
designado o mesmo dia, horário e local para a abertura dos envelopes de documentos. 

CLÁUSULA VI- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 - O julgamento será feito pela Comissão Municipal de Licitações-COMUL, observado o 
critério de menor preço global. 

6.2 - Precedendo o julgamento as propostas serão analisadas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento Obras e Serviços da Prefeitura Municipal de Assis, Departamento de Obras, através do 
que serão desclassificadas aquelas cuja oferta não atenda tecnicamente ao objeto licitado. 

6.3 - Na hipótese de ser verificada absoluta igualdade entre as propostas de menor valor, o 
desempate será decidido por sorteio, após convocação das licitantes. 
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8.4 - Ainda nesta fase serão desclassificadas as propostas que não satisfaçam integralmente 
ao estabelecido pelo presente Edital, as que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexeqüíveis, bem como aquelas que apresentarem para o item mobilização de máquinas e 
equipamentos, valor superior ao estabelecido na planilha orçamentária estimativa que integra o 
presente edital. 

6.5 - Após as desclassificações/classificações, todas as propostas classificadas serão 
organizadas em ordem crescente de preços, com a finalidade de eleger a proposta de menor valor 
como sendo a mais bem classificada. 

6.6 - O resultado do julgamento será divulgado nos termos legais, abrindo-se vistas dos autos e 
prazo de recursos nos termos da Lei n.d  8.666/93. 

CLÁUSULA Vil — DOS PAGAMENTOS 

7.1 - As medições serão realizadas mensalmente por técnicos da Prefeitura Municipal de Assis 
- Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços, sendo a primeira delas realizada 30 
(trinta) dias (corridos) após o início da obra (que dar-se-á no dia imediatamente posterior ao da 
emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços), e, as 
seguintes, a cada intervalo de 30 (trinta) dias (corridos) da anteriormente realizada; 

7.1.1 - A Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços indicará um Engenheiro 
de seu quadro de funcionários, para assegurar a perfeita execução da obra e serviços, em 
conformidade com as condições deste Edital e cláusulas contratuais, o qual será responsável pela 
aprovação das medições, até o final da obra. Por ocasião das medições o referido engenheiro deverá 
informar se os serviços executados estão de acordo com as especificações constantes do edital e 
seus anexos, e atendem as técnicas de execução determinadas; 

7.1.1.1 - A Administração poderá proceder a contratação de empresa, para assistir 
e subsidiar seu representante no acompanhamento e fiscalização da execução da obra e na 
aprovação das medições, nos termos do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 

7.1.2 - os pagamentos serão efetuados após o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 
da data de realização de cada medição, desde que constatado que os serviços foram corretamente 
executados, nos termos do item 7.1.1 retro, vedado qualquer forma de pagamento antecipado; 

7.1.3 - a retenção dos encargos previdenciários relativa à obra ficará a cargo da 
Prefeitura Municipal de Assis, por força do contido no parágrafo 15 (e seus subitens) do tópico II, da 
Ordem de Serviço n.° 209, de 20.05.1999, do Instituto Nacional da Previdência Social - INSS, 
combinado com o disposto no parágrafo 20  do artigo 71 da Lei Federal n.°  8.666/93. Na eventualidade 
da futura contratada apresentara guia respectiva, quitada, também na forma do subitem 7.1.3.1 desta 
cláusula, a Administração ficará desobrigada da retenção; 

7.1,3.1 - o pagamento relativo à primeira medição, ficará condicionado à entrega, 
pela futura adjudicatária, do CADASTRO ESPECIFICO DO INSS - CEI, contendo o número da 
matrícula da obra contratada, junto ao Órgão Previdenciário; 

7.1.3.2 - ao final da obra o pagamento relativo à última medição, ficará 
condicionado à apresentação, pela futura contratada, da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND 
específica da obra, também emitida pelo órgão Previdenciário; 

7.2 - A última medição será realizada após conclusão da obra e notificação da futura 
contratada à Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços, e o pagamento efetuado no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis após a medição, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.1.3.2 retro. 

7.3 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida nesta 
cláusula. 

7.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Adjudicatária, que deverá indicar ao Departamento de Contabilidade do Município, o número de sua 
conta corrente, agência e banco correspondente. 

7.5 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirão juros moratórios à 
razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados 'pro rata tempore" em relação ao atraso 
verificado. 

7.6 - Antes da realização do pagamento o Departamento de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade da Prefeitura de Assis deverá verificar a regularidade da adjudicatária para com o 
sistema da Previdência Social, observado o disposto no §30  do artigo 195 da Constituição Federal. 
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CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

8.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo de 03 (três) 
dias da ciência da homologação/adjudicação a ocorrer mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, sem 
prejuízo das demais sanções previstas, em multa pecuniária de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 81 da Lei n.° 8.666/93. 

8.2 - O atraso injustificado dos prazos de início, de etapas ou de conclusão dos serviços, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei n.° 8.666/93, sujeitará a adjudicatária à 
multa de mora, calculada na proporção de 1,0% (um por cento) ao dia de atraso, sobre o valor da 
obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 86 da Lei n.° 8.666/93. 

8.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto a Prefeitura poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

8.3.1 - advertência, com fundamento no artigo 87 inciso 1, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.2 - multa indenizatôria pecuniária correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da 

obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 87 inciso II, da Lei n.°  8.666/93; 
8.3.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, com fundamento no artigo 87, inciso III, da Lei 
n.° 8.666/93; 

8.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, 
com fundamento no artigo 87, IV da Lei n.° 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos, conforme o §30  do artigo 87 da Lei n.° 
8.666/93; 

8.4 - Todo o serviço executado incorretamente deverá ser refeito pela adjudicatária, na 
especificação correta, às suas próprias expensas, em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis, ou 
outro prazo definido pela Administração de acordo com as peculiaridades do serviço, sob pena de 
aplicação das penalidades relacionadas nesta cláusula e demais cominações legais cabíveis; 

8.5 - As sanções previstas nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e subitens poderão ser aplicadas 
cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto. 

8.6 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.1, 8.3.2, e, 8.3.3 deste 
edital é de competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 

8.6.1 - transcorrido o prazo do item 8.6 sem apresentação de qualquer documento, ou 
mantida a penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de 
recursos de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, "f" da 
Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação 
na Imprensa Oficial do Município de Assis, nos termos do §1° do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, 
sendo complementarmente enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de 
Recebimento - AR; 

8.6.2 - transcorrido o prazo do item 8.6.1 sem apresentação de qualquer documento, ou 
indeferido o recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante 
publicação na Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente enviada notificação 
formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.7 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.2, e, 8.3.1 deste edital 
é de competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 

8.7.1 - transcorrido o prazo do item 8.7 sem apresentação de qualquer documento, ou 
mantida a penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de 
recursos de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, "f' da 
Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante notificação 
formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.7.2 - transcorrido o prazo do item 8.7.1 sem apresentação de qualquer documento, ou 
indeferido o recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante 
envio de notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 
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8.8 - O procedimento de aplicação da penalidade descrita no item 8.3.4 deste edital é de 
competência do Secretário Municipal requisitante do material licitado, e será iniciado com a intimação 
da licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de defesa, nos termos do §30  do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93, e, a partir do que os 
autos do processo permanecerão com vista franqueada ao interessado, observados os seguintes 
procedimentos: 

8.8.1 - transcorrido o prazo do item 8.8 sem apresentação de qualquer documento, ou 
mantida a penalidade após o julgamento da defesa apresentada, será aberto o prazo de 10 (dez) dias 
úteis contados da intimação do ato, para apresentação de "pedido de reconsideração" da decisão do 
Secretário Municipal, nos termos do artigo 109, 111 da Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para 
abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de 
Assis, nos termos do §10  do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, sendo complementarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.8.2 - transcorrido o prazo do item 8.8.1 sem apresentação de qualquer documento, ou 
indeferido o pedido de reconsideração interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação 
do ato mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente 
enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

CLÁUSULA IX - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

9.1 - Os recursos, impugnações, esclarecimentos e demais petições relacionadas ao presente 
edital e á licitação em pauta deverão ser protocolizados no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de 
Assis, na Avenida Rui Barbosa, 926, Assis (SP). 

CLÁUSULA X - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

10.1 - Os serviços deverão ser executados na forma descrita neste edital e seus anexos, 
observadas as sanções descritas na cláusula VIII para o caso de atraso ou inexecução dos serviços. 

10.2 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação, inclusive as despesas com materiais, peças, equipamentos, mão-de-
obra, transportes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais custos. 

10.3 - Os serviços serão recebidos: 

10.3.1 - provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 
15 (quinze) dias da data da comunicação escrita do contratado - art. 73, inciso 1 e alínea "a" da Lei 
8.666/93, devendo a adjudicatária disso dar conhecimento à Secretaria Municipal de Planejamento 
Obras e Serviços da Prefeitura, que se encarregará de lavrar termo de recebimento provisório; 

10.3.2 - definitivamente, após decorridos 90 (noventa) dias do recebimento provisório, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que se comprove a adequação 
dos objetos aos termos contratuais - art. 73, inciso 1 e alínea"b" da Lei 8.666/93. Neste prazo 
considerado como de observação, correrá por conta exclusiva da adjudicatária todos os reparos 
necessários nos serviços; 

10.3.3 - a responsabilidade da adjudicatária é integral para com a execução do objeto do 
presente, nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a fiscalização pela Prefeitura, o 
recebimento provisório e ou definitivo, não diminui e nem exclui essa responsabilidade. 

10.4 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

ai) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
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10.5 - Por ocasião da entrega dos serviços, a Adjudicatária deverá colher no comprovante 
respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela 
Secretaria de Segurança Pública, do servidor da Prefeitura responsável pelo recebimento. 

CLÁUSULA XI- DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 - As intimações, comunicados e outros relativos à licitação presente, serão formalizados 
através de publicação na Imprensa Oficial, salvo nos casos previstos em Lei se presentes os 
prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderão ser feitos por 
comunicação direta aos interessados através da ata respectiva. 

11.2 - De todas as sessões públicas realizadas para esta licitação será lavrada ata 
circunstanciada dos trabalhos. 

11.3 - A qualquer tempo esta licitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na 
legislação que rege o presente certame. 

11.4 - Por ocasião do cumprimento do ajuste, o vencedor se obriga a fornecer o documento 
fiscal respectivo em duas vias. 

11.5 - Nos eventuais casos de discordância verificados entre os preços unitários e os totais 
resultantes de cada item da planilha, prevalecerão os primeiros. 

11.6 - Havendo a utilização de madeira sobre e/ou outros produtos de origem florestal, deverá 
a adjudicatária comprovar, quando da apresentação das medições, o pleno cumprimento da Lei 
Municipal n.° 4.988/2007. 

11.7 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Assis (SP), com renúncia de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

11.8 - Qualquer modificação no edital exigirá divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.9 - Os casos omissos serão solucionados pela Comissão, com base na Lei federal n.° 
8.666/93, observados os princípios da Administração Pública. 

11.10 - A contratada deverá, no prazo máximo de dez dias corridos após a assinatura do 
contrato, apresentar a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica da Obra, recolhida sobre o valor 
real do contrato, em seu original ou cópia autenticada. Esse documento deverá ser entregue no 
Departamento de Planejamento e Projetos, na Avenida Rui Barbosa, n.° 887, Assis (SP), 
independente de notificação. A recusa ou falta de apresentação da ART no prazo estabelecido, 
sujeitará a contratada a multa pecuniária arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sem prejuízo da 
obrigatoriedade da entrega do documento,- 

11.11 - A execução do objeto da presente licitação deverá ser iniciada no dia imediatamente 
posterior ao da emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento Obras e 
Serviços e concluída no prazo máximo estabelecido no projeto relativo à obra objeto desta licitação 
que integrará este edital. 

11.12 - Neste certame deverão ser aplicadas efetivamente todas as disposições pertinentes da 
Lei Complementar n.° 123/2006 atualizada. 

11.13 - Informações complementares que se fizerem necessárias poderão ser procuradas pelo 
interessado no Departamento de Licitações do Município de Assis, telefone (18) 3322-2574. 

11.14 - Integrarão o presente Edital: 

Anexo 1 - projetos básico e executivo; memorial descritivo; planilha orçamentária estimativa; 
planilha proposta; cronogramas; minuta de BDI; diário de obras; desenhos. 

Anexo lI - modelo de declaração de regularidade para com o ministério do trabalho; 
Anexo III minuta de termo de contrato; 

11.15 - A pasta referente à presente licitação poderá ser adquirida no Departamento de 
Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), mediante o pagamento do valor de R$ 
50,00 (cinquenta reais), relativa a reprodução gráfica da documentação fornecida. 

11.15.1 - o pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário, identificado, em 
nome da Prefeitura Municipal de Assis: 

Banco Santander 
Agencia: 0092 
Conta: 45-50002-9 
Prefeitura Municipal de Assis 



11.15.2 - o Edital completo para livre consulta, estará a disposição dos interessados nc 
Departamento acima citado, no horário de expediente, que corresponde das 09:00 as 16:00 horas. 

Assis (SP),  05 de abril de 2018. 

JOSÉ AP7;CIDO FERNANDES 
REFEITO 

o 

o 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

ANEXO 1 

Ref.: PROCESSO N.'04512018 
TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTAÇAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Integrarão o presente anexo: projetos básico e executivo; memorial descritivo; planilha orçamentária 
estimativa; planilha proposta; cronograrnas; minuta de BDI; diário de obras; desenhos. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

"DECLARAÇÃO" 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
At.: Comissão Municipal de Licitações 

Ref.: Processo n.° 

 

/2018 - Edital n.° /2018 - Tomada de Preços n.° /2018 

  

(Razão Social da Empresa) estabelecida na ....(endereço completo).....inscrita no CNPJ sob n.° 
neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está 
em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 
inciso XXXIII, do Artigo 70  da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da 
Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Por ser verdade assina a presente. 

de de 2018. 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 
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ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO N.° /_ (MINUTA) 

PREÂMBULO 

Pelo presente instrumento as partes, de um lado a MUNICÍPIO DE ASSIS, com sede 
a Avenida Rui Barbosa n.° 926 em Assis, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob 
n.° 46.179.941/0001-35, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste 
ato pelo Sr. 
residente à Rua , n° , nesta cidade de Assis/SP, 
portador do RG n.° e do CPF/MF n ° , e de outro lado 
a firma , estabelecida á n° em 

Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob n ° e 
Inscrição Estadual n ° , doravante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato pelo Sr. , , portador do RG n.° 

e CPF/MF n.° residente e domiciliado na rua 
n° , na cidade de , formalizam entre si o 

presente ajuste, que visa a , descrita na cláusula primeira deste contrato, em 
razão do Processo n.° /2018 - Edital n.° /2018, Tomada de Preços n,0 

/2018, já homologado e adjudicado, e na conformidade das cláusulas e 
condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - A CONTRATADA, por força do presente instrumento, se obriga em executar, obra de 
sob regime de empreitada por preço global, na conformidade do 

projeto anexo composto de: , que integra o presente instrumento. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução será o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 

3.1 - Importa o presente contrato no valor global fixo e irreajustável de R$ 
), decorrente dos preços constantes da proposta vencedora. 

3.2 - O valor definido no item anterior se acha reservado através dos empenhos n.° e n.° 
de 

CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES 

4.1 - Não haverá quaisquer reajustamentos dos preços contratados, independente do titulo. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

5.1 - As medições serão realizadas mensalmente por técnicos da Prefeitura Municipal de Assis - 
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços, sendo a primeira delas realizada 30 (trinta) 
dias (corridos) após o início da obra (que dar-se-á no dia imediatamente posterior ao da emissão da 
ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços), e, as seguintes, a 
cada intervalo de 30 (trinta) dias (corridos) da anteriormente realizada; 
5.1.1 - A Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços indicará um Engenheiro de seu 
quadro de funcionários, para assegurar a perfeita execução da obra e serviços, em conformidade com 
as condições deste Edital e cláusulas contratuais, o qual será responsável pela aprovação das 
medições, até o final da obra. Por ocasião das medições o referido engenheiro deverá informar se os 
serviços executados estão de acordo com as especificações constantes do edital e seus anexos, e 
atendem as técnicas de execução determinadas; 
5.1.1.1 - A Administração poderá proceder a contratação de empresa, para assistir e subsidiar seu 
representante no acompanhamento e fiscalização da execução da obra e na aprovação das 
medições, nos termos do artigo 67 da Lei n,° 8.666/93. 
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5.1.2 - os pagamentos serão efetuados após o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de 
realização de cada medição, desde que constatado que os serviços foram corretamente executados, 
nos termos do item 5.1 .1 retro, vedado qualquer forma de pagamento antecipado; 
5.1.3 - a retenção dos encargos previdenciários relativa à obra ficará a cargo da Prefeitura Municipal 
de Assis, por força do contido no parágrafo 15 (e seus subitens) do tópico II, da Ordem de Serviço n.°  
209, de 20.05.1999, do Instituto Nacional da Previdência Social - INSS, combinado com o disposto no 
parágrafo 20  do artigo 71 da Lei Federal n.° 8.666/93. Na eventualidade da futura contratada 
apresentar a guia respectiva, quitada, também na forma do subitem 5.1.3.1 desta cláusula, a 
Administração ficará desobrigada da retenção; 
5.1.3.1 - o pagamento relativo à primeira medição, ficará condicionado à entrega, pela futura 
adjudicatária, do CADASTRO ESPECÍFICO DO INSS - CEI, contendo o número da matricula da obra 
contratada, junto ao Órgão Previdenciário; 
5.1.3.2 - ao final da obra o pagamento relativo à última medição, ficará condicionado à apresentação, 
pela futura contratada, da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND específica da obra, também 
emitida pelo órgão Previdenciário; 

5.2 - A última medição será realizada após conclusão da obra e notificação da futura contratada à 
Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços, e o pagamento efetuado no prazo de 05 
(cinco) dias úteis após a medição, observado o disposto nos itens 5.1.1 e 5.1.3.2 retro. 
5.3 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida nesta 
cláusula. 
5.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Adjudicatária, 
que deverá indicar ao Departamento de Contabilidade do Município, o número de sua conta corrente, 
agência e banco correspondente. 
5.5 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirão juros moratórios à razão de 
0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados 'pro rata tem pore" em relação ao atraso verificado. 
5.6 - Antes da realização do pagamento o Departamento de Orçamento, Finanças e Contabilidade da 
Prefeitura de Assis deverá verificar a regularidade da adjudicatária para com o sistema da 
Previdência Social, observado o disposto no §30  do artigo 195 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

6.1 - A execução da obra ora contratada deverá ser iniciada no dia imediatamente posterior ao da 
emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Serviços da 
CONTRATANTE, devendo ser concluída no prazo máximo de ( ) dias 
corridos. 
6.1.1 - o prazo de conclusão acima estabelecido poderá ser prorrogado nos termos do § 11  e §21  do 
artigo 57 da Lei n.° 8.666/93. 

6.2 - A vigência do presente contrato é de se iniciando em e terminando 
em 
6.3 - Todos os projetos receberão aprovação previa da CONTRATANTE, antes da execução dos 
serviços. 
6.4 - Recebida a obra em caráter definitivo e pago o valor devido, o contrato deixará de viger 
independente de qualquer outra providência, exceto no tocante a responsabilidade civil da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 

7.1 - Os serviços deverão ser executados na forma descrita neste edital e seus anexos, observadas 
as sanções descritas na cláusula VIII para o caso de atraso ou inexecução dos serviços. 
7.2 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação, inclusive as despesas com materiais, peças, equipamentos, mão-de-obra, 
transportes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais custos. 
7.3 - Os serviços serão recebidos.- 
7.3.1 - provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 
dias da data da comunicação escrita do contratado - art. 73, inciso 1 e alínea "a" da Lei 8.666/93, 
devendo a adjudicatária disso dar conhecimento à Secretaria Municipal de Planejamento Obras e 
Serviços da Prefeitura, que se encarregará de lavrar termo de recebimento provisório; 
7.3.2 - definitivamente, após decorridos 90 (noventa) dias do recebimento provisório, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que se comprove a adequação dos objetos aos 
termos contratuais - art. 73, inciso 1 e alinea"b" da Lei 8.666/93. Neste prazo considerado como de 
observação, correrá por conta exclusiva da adjudicatária todos os reparos necessários nos serviços; 
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7.3.3 - a responsabilidade da adjudicatária é integral para com a execução do objeto do presente, nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a fiscalização pela Prefeitura, o recebimento provisório e 
ou definitivo, não diminui e nem exclui essa responsabilidade. 

7.4 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
ai) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado. 

7.5 - Por ocasião da entrega dos serviços, a Adjudicatária deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública, do servidor da Prefeitura responsável pelo recebimento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

8.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em aceitar! retirar a nota de empenho dentro do prazo de 
03 (três) dias da ciência da homologação/adjudicação a ocorrer mediante publicação no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, 
sem prejuízo das demais sanções previstas, em multa pecuniária de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 81 da Lei n.° 8.666/93. 
8.2 - O atraso injustificado dos prazos de início, de etapas ou de conclusão dos serviços, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei n.° 8.666193, sujeitará a adjudicatária à 
multa de mora, calculada na proporção de 10% (um por cento) ao dia de atraso, sobre o valor da 
obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 86 da Lei n.° 8.666/93. 
8.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto a Prefeitura poderá, garantida a defesa prévia, aplicar 
à adjudicatária as seguintes sanções: 
8.3.1 - advertência, com fundamento no artigo 87 inciso 1, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.2 - multa indenizatôria pecuniária correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da obrigação 
não cumprida, com fundamento no artigo 87 inciso II, da Lei n.° 8.666/93; 
8.3.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, com fundamento no artigo 87, inciso III, da Lei n.° 
8.666/93; 
8.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, com 
fundamento no artigo 87, IV da Lei n.° 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos, conforme o §30  do artigo 87 da Lei n.° 
8.666193; 
8.4 - Todo o serviço executado incorretamente deverá ser refeito pela adjudicatária, na especificação 
correta, às suas próprias expensas, em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis, ou outro prazo 
definido pela Administração de acordo com as peculiaridades do serviço, sob pena de aplicação das 
penalidades relacionadas nesta cláusula e demais cominações legais cabíveis; 
8.5 - As sanções previstas nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e subitens poderão ser aplicadas 
cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto. 
8.6 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.1, 8.3.2, e, 8.3.3 deste edital 
é de competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado observados os seguintes procedimentos: 
8.6.1 - transcorrido o prazo do item 8.6 sem apresentação de qualquer documento, ou mantida a 
penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de recursos de 05 
(cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, "f' da Lei n.° 8.666/93. 
A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação na Imprensa 
Oficial do Município de Assis, nos termos do §1° do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, sendo 
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complementarmente enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - 
AR; 
8.6.2 - transcorrido o prazo do item 8.6.1 sem apresentação de qualquer documento, ou indeferido o 
recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante publicação na 
Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente enviada notificação formal por 
escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.7 - O procedimento de aplicação das penalidades descritas nos itens 8.2, e, 8.3.1 deste edital é de 
competência do Prefeito Municipal, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatárialcontratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedimentos: 
8.7.1 - transcorrido o prazo do item 8.7 sem apresentação de qualquer documento, ou mantida a 
penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto o prazo de recursos de 05 
(cinco) dias úteis contados da intimação do ato, de acordo com o artigo 109, 1, 'T' da Lei n.° 8666/93. 
A intimação do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante notificação formal por 
escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 
8.7.2 - transcorrido o prazo do item 8.7.1 sem apresentação de qualquer documento, ou indeferido o 
recurso interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato mediante envio de 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

8.8 - O procedimento de aplicação da penalidade descrita no item 8.3.4 deste edital é de competência 
do Secretário Municipal requisitante do material licitado, e será iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de defesa, nos termos do §3° do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93, e, a partir do que os 
autos do processo permanecerão com vista franqueada ao interessado, observados os seguintes 
procedimentos: 
8.8.1 - transcorrido o prazo do item 8.8 sem apresentação de qualquer documento, ou mantida a 
penalidade após o julgamento da defesa apresentada, será aberto o prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados da intimação do ato, para apresentação de "pedido de reconsideração" da decisão do 
Secretário Municipal, nos termos do artigo 109, III da Lei n.° 8.666/93. A intimação do ato para 
abertura do prazo de recursos se dará mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de 
Assis, nos termos do §10  do artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, sendo complementarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 
8.8.2 .. transcorrido o prazo do item 8.8.1 sem apresentação de qualquer documento, ou indeferido o 
pedido de reconsideração interposto, será mantida a penalidade, ocorrendo a intimação do ato 
mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de Assis, sendo complementarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR; 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 - O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática 
e da categoria econômica está assim demonstrado: 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 

10.1 - A CONTRATADA recolheu a título de garantia, valor de R$ ... ( ... ) correspondente a 5,0% 
(cinco por cento) do valor da contratação. Tal recolhimento ocorreu junto a Tesouraria Municipal em 

.1.. .1..., através da guia n° , na modalidade A Garantia será atualizada, se necessário, na 
forma do artigo 56. §21  da Lei n.° 8.666/93. 
10.2 - A garantia será restituída na forma definida do §4° do artigo 56 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11,1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, além do fiel cumprimento de todas as disposições 
contidas deste contrato, edital e anexos- 
11. 1, 1 - ser a única responsável pelas despesas relativas aos materiais, equipamentos, mão de obra 
e encargos, bem como por toda e qualquer despesa que venha a incidir de maneira direta ou indireta 
no objeto do presente contrato. 
11.1.2 - assegurar livre acesso à fiscalização da CONTRATANTE a todos os locais de execução dos 
serviços. 
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11.1.3 - acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização baseadas nas 
especificações, regras de boa técnica e normas em vigor. 
11.1.4 - ser a única responsável pela segurança de trabalho de seus operários, técnicos e de 
terceiros. 
11.1.5 - a CONTRATADA se obriga a apresentar a Nota Fiscal relativa a cada medição, com os 
valores discriminados quanto a material aplicado e serviço realizado, conforme a medição respectiva, 
sendo devolvido o documento fiscal que não atenda esta particularidade. 
11.1.6 - manter na obra, desde o início dos serviços, um diário de obra destinado a dirimir as dúvidas 
que por ventura venham a ocorrer ao longo da obra, devendo o referido documento: não conter 
rasura de qualquer natureza; ficar sob a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, até sua 
entrega efetiva à CONTRATANTE; ser entregue à CONTRATANTE, ao final da obra e sempre que 
solicitado. 
11.1.7 - Cabe ainda a contratada responder por: 
11.1.7.1 - todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
11.1.7.2 - todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vitimas os seus empregados durante a execução 
deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
11.1.7.3 - todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
11.1.7.4 - encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
11.1.8 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, 
nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente 
a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

11.2 - Constitui obrigação da CONTRATANTE: 
11.2.1 - pagar à CONTRATADA o valor devido, nas datas avençadas; 
11.2.2 - acompanhar e fiscalizar o cumprimento do cronograma de execução dos serviços; 
11.2.3 - solicitar o ajuste ou a correção de qualquer falha, defeito ou incorreção nos observada nos 
serviços: 
11.2.4 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 
CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 - Sem prejuízo das sanções previstas na cláusula décima primeira deste, o contrato poderá ser 
rescindido, desde que demonstrada qualquer das hipóteses previstas nos artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n.° 8.666/93. 
12.2 - A CONTRATADA reconhece os direitos da administração, em caso da rescisão administrativa 
prevista no artigo 77 da Lei ri.0  8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

13,1 - Vinculam-se ao presente termo de contrato e dele são partes integrantes, independente de 
suas transcrições parciais ou totais, o edital da licitação que norteou o certame e a proposta 
vencedora da CONTRATADA, apresentada na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

14.1 - A execução do presente contrato será regida pela Lei n.° 8.666/93, que servirá inclusive para o 
esclarecimento dos casos por ventura omissos neste termo de contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DA CONTRATADA 

15.1 - E obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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16,1 - A contratada, será a única responsável pela qualidade e perfeição técnica dos serviços a ser 
executados devendo refazer, à sua total expensa, tudo o que se apresentar mal executado 
tecnicamente, ou que não tenha obedecido as boas técnicas de execução. 
161.1. O recebimento provisório e/ou definitivo não diminui ou exclui essa responsabilidade, 
observado ainda, em caso da não reexecução necessária, a aplicabilidade das sanções 
estabelecidas na cláusula décima primeira deste termo de contrato. 
16.2 - Fica reservado o direito à CONTRATANTE, de quando necessário, vistoriar os aparelhos da 
CONTRATADA a fim de aferir a capacidade de produção e o estado de conservação que se 
encontram. 
16.3 - A CONTRATADA declara se sujeitar a todos os regulamentos de higiene e segurança, a fim de. 
garantir a salubridade e a ordem no acampamento e canteiro de obra, não se desobrigando, no 
entanto, de cumprir exigências legais que possam ser feitas neste sentido, por órgãos de 
administração pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 - Será competente o Foro da Comarca de Assis, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas 
oriundas deste Termo de Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado seja. 

E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste Termo de 
Contrato, aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinam o presente em 
04 (quatro) vias de igual efeito e teor, na presença de duas testemunhas, abaixo indicadas. 

Assis, de de 2018 

AS PARTES: 

1 - MUNICÍPIO DE ASSIS 
CONTRATANTE 

2- 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

1 

o 

o 
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546 íSSA 1677- 7069 Diário Oficial da União - Seção 3 N° 70, quinta-feira, 12 de abril de 2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
DO SUL 

AVISo DE lICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO FRANCISCO DO 
SUL-SC, teso ao conhecimento dos interessados que em 
conformidade caos a Lei na  10.52012002. a Lei Complementar n. 
123:2006, Decreto if 3.555/20013, Urçrcts Municipal nu  38I2005. 
que regulamentam a licitação na modalidade de Preglo, bem coma, a 
Lei li.660/93, e suas msdifieaçiicn. torna público para conhecimento 
dos interessados, qpe rcaliearâ * procedimento ticitistório abaixo: 

LICITAÇAO N 0118/2618 - PREGÃO PRESENCIAL - Tipo 
Menor Preço Piar Lote. 

OBJETO Aquisição de equipamentos destinados ao iloupital 
e Maternidade Municipal Nossa. Senhora da Graça e Unidades de 
Saúde de São Francisco do Sul. 

DATMIORÁRIO DE ENTREGA E ABERTURA DOS 
ENVELOPES: 26/04/20111 às 00h, 

O Edital completo e maiores informações poderão ser 
obtida  diariamente, de segunda a sexta-làira, na Secretaria Municipal 
de Adnsinistração. Setor de Licitações, à Praça Dr. Getúlio Viargas, 
01. Centro, São Francisco do Sul, no horário das 00h da 12h e das 

3h30 lis 171), ou nem sue www.saofrartciiseodosul.sc.gav.br. 

São Francisco do Sul-SC, tI de abril de 7018. 
JULIO ELOL DA SILVA 

Secretário Municipal de Admtitiotr.tçàca 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO 
SUL-SC, Leva ao conhecimento dos interessados que cm 
conformidade cota a Lei E' 10.520/2002. u Lei Complementar n.0 
1232006. Decreto n 3.555/2600. Decreto Municipal e 381/?005. 
que regulamentam a licitação na modalidade de Pregão, bem como, a 
1 ai 6.666/93, e suas modificaçâco, torna público para conhecimento 
dtas inleressísdnt. que realizará o procedimento licitatória abaixa: 

t.ICrfAÇAO Nm 066:2018 - PREGÃO PRESENCIAl. _ Tipo 
Menor Preço Por lote. 

OBJETO: Aquisição e instalação de tela mosquiteiro a serem 
instaladas no rtfeitórío das Centro Municipal de Educação Infantil 
Sonho Feli7. 

DATMlORÃRIO DE ENTREGA E ABERTURA DOS 
ENVFl,(.5PES: 27/0412018 da 119h. 

O Edital completo e maiores infornsisçóes poderão ser 
obtidas diariamente, de segusuda a sexta-feíru. na  Secretaria Municipal 
de Administração, Setor de Licitações. à Praça Dr. Getúlio Vargas, 
01, Centos. São Francisco do Sal, no horário das 08k às 12h e duo 
16h30 às 171%, ou num Site wwsresaofrancincsiduusul.sc.gsw.br. 

São Francisco do Sul-SC, II de abril da 2018. 
3LtL10 1101 DA SILVA 

Secretário Municipal de,  Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUBARÃO 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAl, N1  812018 

LICItAÇÃO COM ITl1NS EXCLUSIVOS E COTAS PARA ME. 
EP? li AMPLA CONCORRENCIA 
Objeto. O Município de Tuhar2aSC. por intermédio da Ftandaçáa 
Municipal de Saúde, situado a Rua Altamiro Guimarães, 1109. 
Oficinas, informa que se encontra aberta licitação na modalidade 
pregão. do tipo menor preço por item, visando o REGISTRO DE 
PROÇOS para eventual aquisição de materiais de contorno médico-
hospitalares a serem utitieados pelas unidades de Sa&dC da Funidaçlo 
Municipal de Saúde de Tubarão. 
Iniciei da Sessão Pública elo Pregão: 4:00 do dia 25'04120I8 
O edital pode ser obtido no Departamento de Licitações, situado à 
Rua Felipe liçlsmidt, 108. Centro, nas horário de expediente. das 13:00 
do 9:00 horas e no sitc: www.rubarao.sr.gov.hr. 

Tubarão-SC. 11 de abril de 2010. 
DA1SSON JOSÉ TREVISOL 

Diretor Presidente 

PREFEITURA .MUNICIPAL DE URUSSANGA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO SETOR LICITAÇÕES 

RETIFICAÇÃO 

No avise de licitação referente TP 01/2016 alt 11.1142016. 
Seção 3. Página 292, onde se Id Recebimento dos envelopes: até 10 
do dia 02/05/2015, na Prefeitura Municipal, Sint à Praça da Bandeira, 
12 . Setor do [.;Citações. Abemira dos envelopes: as 14h do dia 
02:135/2018, seu mesmo local da entrega <Eta envelopes, teia-se 
Recebimento dato cnvclopcut: ad 00h do dia 02/052010. na Prefeitura 
Municipal. silo à Praça da Bandeira, 12 . Setor de l.tcita/1800, 
Abortara aios cuveltipes: as 09k do dia 02/0512013, nu mesmo laical 
da entrega dciv envelopes LUIS GUSTAVO CAt'JCELl.11tR. Prefeito 
Mnnicipal.11/04/7018 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADINA 

EXTRATO DE ADITAMENTO 

Contratual. Tramada da Preços 01/17. Processo, 24/2017 - Tomada de 
Preços 01,2017. Objete: Contratação de empresa especializada para 
cxecmtção de pavimentação asfáltica tipo CBt.IQ referente ao Contrato,  
de Repasse o' 925328.12015 ' Processo o' 2587.I027732-46/2015 - 
Minislúrisi çlao Cidades. Ceutratodiu: SKALLA COMERCIO E 
URBANIZAÇÃO LTDA. Fica ajustada entre na partes o acrdseiutma 

tia valor de R$ 10.870.94 (Dez mil, oitocentos e setenta reais e 
noventa e quatro centavos), e a supressão no valor de R$ 5.443,18 
(Cinco mil, quatrocentos o quarenta e trOa reais e dezoito centavos). 
As demais cláusulas e condições dia eaiultr.uto pesmiaiceem inalterados. 
Audoodina. II de abril de 20111. lamiko lntiue Prefeita. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N' 1/2018 

Processo E' 030/2018, 
OBJ1iT0: CC)NTRXIAÇÂO 1)11 FORNECEDORES I)ti 

GÉNEROS HORTIFRIITIGRAN)EIItOS E PRODUTOS 
ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL . CONFORME DISPOSTO 
NO ART. 14 DA LEI 11,9472009 E NA RESOLUÇÃO FNDE N. 
04:2015 COM ENTREGAS 5I1MANAJS DE GÉNEROS 
AIJMhNrtclos BÁSICOS EM ATENDIMENTO AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO,  ESCOI.AR  - 

PNAE POR SOLICITAÇÃO DO SETOR DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO [50 
MUNICIPIO DE ANUATUBA. Critlris de Julgamento: menor preço 
par ITEM. Encerramento: 14 de maio de 2018, dia 10:00 horas. 
LOCAL: Sala de Reuniões. do Sente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Angatuba - térreo, Rua João Lopes Filho, e" 120. 
Maiores infiarosaçães através da leLofaine: (tS) 3255.9500 - Ramal 
503 e 514. O Edital completo está disponível no sito: 
svavav.angatuha.sp.gos.br. 

Aogatuba, Itt de abril de 2015. 
LUIZ ANTONIO MACHADO. 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA 

SECRETARIA DE SEGURANÇA MUNICIPAL 

EDiTAL DE CHAMADA PÚBLICA N 2/2018 

PROCESSO N' 12.3131-1018 
O Município de Araçaluba. TORNA PUBLICO a lodos os 

intcressad,os, que a chamada pública supra, destinada à"AQUISIÇÃO 
DE GENEROS ALIMENTICIUS DE AGRICULTORES 
FAMiLIARES, PARA DOAÇÃO À PESSOAS E FAMILIAS EM 
SITUAÇÃO DE VULNFI1ABtLIDADE SOCIAL, ATENJ)1J)AS 
PELO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS" lbi 
Itismologada e adjudicada pelo Sr. Pret'eito Municipal, Dilador Borges 
Damatccoei, objeto este conforme lista de produtores habilitadas para 
o fonteciroento de alimentos, documento çonstaaate nos autos 

.'.raçatubo, 10 de Abril de 2018 
DILAUOR BORDES tsAMASCEN0 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N'40/2018 

P Ref.: Processe' 047/18 . Pregão Presencial 040:18 - Registro de 
Preços para Aquisição de Material Ludopcdagõgicos. Oncerramemo: 
09:00 horas do dia 25/04/2018. 

Integra da Edital isa Departamento de Licitações, na 
Avenida Rui Barbeia, 1015.6, AtsisiSPl, e na web: 
www.assis.sp.gov.hr. lrsfsrnssçãco: (18) 3322-2574. 

Assis-SR 5 de abril de 2018. 
VAGNS1R NUNES DOURADO 

Pregoeiro 

TOMADA DE PREÇOS N 1/2018 

Ref. Processo 045i111 - 'tomudn de Preços 01/11 - Contratação de 
serviços cosi íomrcimenitc de materiais para execução de obra de 
engenharia em imóvel públicas municipal para Construção de Predia 
para Instalação e Funciunamcnlo do CREAS. Etsatcrrartsonts>: 09:08 
horas das dia 03/05)2018. 

Integra do Edital aio Departamento de Licitações. na  
Avenida Rui Barbosa, 1066, Aosas(St'). Informações: (18) 3322-
2274. 

Ascu-SP, 3 do abril de 2018. 
MILTON CESAR BATlSTEl.A 1)A SILVA 

Presidente da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRET(.)S 

AVISO DE LIC1TAÇÁO 
PRECAO PRESENCIAL N' 38/18 

Objeto: contratação de firma eopeeialízada para execução do 
sistema de aeração superficial dais lagoas de tratamento de esgoto 
DAMA 1 etapa - equipamentos. Data das sessão paiblia,.': dia 
25/042015 as 10:30 horas no Novo Paço Municipal com sede na As: 
Almirante (lago Coutinho n. 500. bairro Rios, Baerctos -5?. 

510/ANA RODRIGUES SAMPAIO Ieç.IRINI 
.°.axiolcotc de Precotóriva. CootraIS e Convénios 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE. PREÇOS N  1/1018 

Objete: contratação do empresa especializada para execução 
de sistema de aeração superficial das lagoas de tratamento de esgoto 
DAMA - 1 etapa - obra. Dolo e lsi)rdc115 limite para recebimento 
envelopes: 02:05/20111 ás 09:110 horas. Data e horário de abertura: 
02:05:2010 ás 09:30 boroa. 

Horretos. II ato abril de 21115. 
JOELMA CR.ISTIANE MARTINS 

Presidcnit' da Comissão de Licitaçõsi 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cz\ ERFÚVA 

DESPACHO DO P101'J.EITO 

tomada de Preços: 02/2010 
Objeto: Contratação de empresa especializada par.' eseeuçãc.' 

de pavimeotação e recapramento asfailtico em diversas voos do 
município de Cabreitva. O Prefeito Municipal hoittotoga a Iici:ação e 
Adjudica o objeto da referida licitação nu, valer global de ES 
706.001,20 (setecentos e seis mil, uni real o santa centavos) 5. 
empresa: DNP Terraplenagem e Pavintouttadora Forestn LTDA. 

CabrcCuva. 11 do abril de 202. 
HENRIQUE MARTIN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA 
PAULISTA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL iv"' 812018- PROC, N 20/2*18. 

Município de Cachoeira Paulista . SP. toma público a 
Abertura da Licitação rio Modalidade de Pregão Presencial paro o 
registra de preços objetivando futuros e eventuais aquisições dl carne 
bovina. peixe, frango e salsicha, paro os Secretarias de Educação, 
Assistência Social, Cultura e Saúde tia Prefeitura Municipal de 
Cachoeira Panlivta!SP, a realizar-se á; 19:00 horas do dia 24 de abril 
de 25111, no Prédio da Prcfeiluca Municipal de Cachoeira Paulista, 1' 
andar, sito Asessida Coronel Domiciataas, E' '52 - Centro - Ca:'hoeara 
Pautita - SP. Informações ç12) 3101-1333, elas 12:110 às 17111 horas 
As demais informações encontram-se dispossiveis no nsenttso endereço 
ou pela sito: w-ww.caeltoeirapaulislo.sp.gov.hr. 

EDSON MENDES MOTA 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEARIA DE PRAIA GRANDE 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 232/2017 - SRP 

Processo Admic1inlrasiv1s: 111842,121117 
Objeto: "REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
(il5.NIiROS At.lMlit'ITIClUS IIIVIRSOS (RiE1DA 
LACTEA/BISCOITOS/MOLHO DE 
TOMATFJPATÉS/SUCOS/IOARRAS 1)11 CliRtiAl. Ii LEITE Et,1 Pó),' 
Prezados Senhores, 
Considerando a Ata da Sessão Pública, ao Os, 1190 a 1228 e Ata da 
Sessão de análise das aiuosuros au (15. 1432 a 1430 dos aulas da Proce/lu 
AdininintratisI, E' 10842/2017dei Pregão Ptvscncial E'. 2)212011. foran, 
declaradas VENCEDORAS do certaasse as empresas: 
StJPt/Rt'O(X) AI.IMENTOS L'It)A paras is fornecimentu, do item 111,09, 
10, 17, . 26; BELAMESA COMERCIO DE PRODUTOS 
A1JMEN'lICIOS EM (W1t,AL EIRELI F.PP para o fornecimento dei 
item 06,07z MAFURGI1L COMERCIO,LTDA pura o l'ornc,ciosrntr do 
item 12: NUTRIMEN1At SÀ INDUSTRIA ti COMERCIO) DE 
ALIMENTOS para o fornecimento do bom 27.28 e 30. 
E. eonscquenlemente. foram 1)ESCLASSIFICADAS as empresas: 
GABEII l'OODS COMERCIO DE ALIMENTOS ILIRELI para ci 
t'ortsccintcnsea do item 02. 111; LAC1'OSOJv SER\ E COMERCIO 
LTDA - EPP paro ri fornecimento do ítem 65: SUPEF.FOOD 
ALIMENTOS LTDA para o Isracçiosenlo do item 08. (JRL 
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS LTI)A - EPP paro s' 
fornecimento do bem ti e 14,21; ONIX BRASIL COMERCIAL LTDA 
- EPP para ia fornecisseotça di, iam 13. 10 SAN10S COMÉRCIO DE 
PRODUTOS ALIMENTtCIOS EM GERAL E1RELt EPi' para 
fornecimento das icem 23: StjP1/R000D ALIMENTOS LTDA para ci 
Iomecimento do bem 24; COMERCIAL DE ALIMENTOS RENATO 
RINALDI EtRELI - E11P para au fornecimento dai bem 25; 

Este deeuntcatto pode ser verificada os endereço eletrõnaco hllp://wws:in.go;:br/aiitcuticidadc.htmt, Documenta assinadas digitalmente conforme MI' 5u  2.200.2 de 24:00/2001, que iclttitai a 
pele código 00032018041201I646 Inlbaestrutura de Chaves Públicas Brasileira - tCP-Bcaníl. 
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Pleai A, bnatcaçlalriroki de lsçrdeia*aLI0 , ldalzaçlo 
WrAci de 04vTàra14 bani riria ~ co sara 
para hustalsçio ia (MiAr de Artila deol.radao ao 00 da 
S.aloac% de Obre coca 0~ parabari pia ai partido 
de rir iaoJ tamoio. A Sarrntorta di Adi*doliaçho ia aio di 
acai 001r4et rorucaca em As-reisados a SOAREI/SÃO 
5U Da*  da pexadlvo*c Edibielo rir r.ioc$vda. pari 

arAdas de qar2cxrararrlo laraidauc pa amorna flnlfliada 
cii peaiaia wtoaaOpatoararrlo&orl Arripiada rama doU 
pia a ramada di arma.. are 

Oarioaia de frdo,Arlo.ac)o - 0tpairarwco de Carpias. 
Llcoaçdei. lirdeaioddi llltlaridbMignaivlcAb laitnaia 
• buvoeri di Droarirarcio da Carga., • Lkic,çnlci. COMI/DE 
CARO UMTA : P.DGAO PAI3LNOAL ir07&120T7. PG350 
ADAISART!AO1IV ir DI.776/1017. cc4o ordgi'lo ia Mn~ 
di antonia arspsdalzida co brredaaric da Olotorra pia 
çrireiar o. arMadas bio/cai de oadalç iddàdes de sial, da 
)iari& dorisdeli inicial can olçllirdi ri ~ lho- 

de rabia. raial de capa a bararâdari da iaanloia 
oncxd4 de miAda. de boa pw~ par ai parida de 12 
(dia) atum Gurrrarxs pdilcorpanr-i pidooçio dailpada ia 
daOaO4/iDrSPcrooa ametriA di~ aoà~ a" 
dê PrtAr OrnAr aiA.. iaaá.Uui:() PEIGAI) t150l0o*/0 ir 
010/2017. PPOCLSSOADMII*/T!ATI%V IR 01.710/1017. ia-ar: 
PexG.io PIISDICLAi ir071r1017,PtOQ310ADMJAoTLA11. 
VI ir 2IJ792017.00MADA DE PREÇOS IR 05/2011R, r.ftr,r,b 
ar PEAC3S50 Ir 4OJfl/2017coasUjeb4a00xtaoçSod8 
reuna má rr*ne da .rçritcada daAi coar 
dl ctalorlaii a irIa de dm para eranuçio de xa-rcria ido 
a AxioMa lerloda de Canagri AdoalaPi?. brocas pcicica 
pia. a pcicêcaçla disada no ia DClR3/l0ltilwaina. um 
de aÇiO ao hbriar o bci da dom. Sardo aid'ç Mis, 
Ii: 0 pira carrairtiçie de Cárrogo Aoa PAn, - Peatonla da M. 
MiAra di Cooaaço (1 Uils-Ii 1) pari .oiaç5o de criara/a 
ad a Aotodo iOdo» de Coeipr. AdularIA . 50(1011-
EIA Cl ADI.IIAOTLAÇAO - DU1RT&MVCD CI COMPUS E 
L1CTAÇO01 10 di ibi 1315. DariA MarIas, Alibi Urboria 
- Diu. de Dipoaaararis do (orçou • ldlaçlao. ir*0000 
de k.di*dsxaçia - Orpartarramam á. Carpias s IAr2açkr. CI 
de dol IDILDMA MairpsWJro Sabia- C13,ta-a do 
Dpartonoolo de Corça., • LkXiÇkt 

DARÃO DEANTONINA 

PREFEITURA MUNICIPAL l)iomn (II ei.)1 

DE EARAODEAE)1ONIIIA 

ORlADA DA PUOLICAÇÃO DA AVISO 00 LICItAÇÃO 
TOMADA A PROÇOS  ir 002/2111 - POOCOSIO LICITADO-

60 Pr0SSl20l$. 
ido si 13: Prrf.Ac,a iEIai de baia de kria*oa. 03 

dimaçrdeuili. 
luLa-ia: Prtil1.ei boa*ipi de bailo de AAMc13& 03 de 

em de POlO. 
1 -InIcia chia goa as i1raaç5u uçoidrados los-daria, 

ou dia de ioartsa da pepenacç ficá r~ aditada cia 
01 da mala de 2011 paroabarira das aaaèpeo. 

.1 -MieIbrrçiadicnrtn&ada.paurhaerreal-
tada alio dIa SSIOIJTSII. 

2 - boda as diaoai barroco a rarei mtab,Uddoi 
co eioaco de Mi di EltaçAr cardaria as paâkaçdes de 
ia 05.0417011 i/O. aranahradoarai1m.sp.pie Onernai. 

o1/ai pog 4-DOO4E7-a Cr~ de Iii -Ai-. pairaria-
cai 13*nidao. 

• Isto (orata/ldedomtla a~ ri aia 
W@13 tu cRio ebtiaolca aAdacMi&pacio. 

Prnbdria'a Ilarricial de laia di A.rsadea. ID ri 0.4 
de 1011. 

AMEIA ROSA ALISO DL MOURA- PrelatIa Moalcial 

DARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE_1BARIR1 

Liii de Ucloaçha Deita 
Caricarfrsla rRirlfllll-Proc.00rr.rc' %4110017 

- A Prirliero da C.P.L AflOrada aRMo da P0etaola re 
011/2711 latia pmlko pia tr&ceia das Ao.rctsadoo. 
goacá carasorácala fin apipofa cola Acaso corçotaflaTO de 
(doIDA ando a anal. amarada era deroU. 

BARRA BONJTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA BONITA 

ACIROICAÇÃO 1 HOMOCOGAÇÃO DA LIZTIAÇÃO 
lodo em atola a rm#at uda rir Pirgio Preorscl/O ir 

024F2DILooljeia o  c~ de arpiari apadalcida 
pano arda de dom lacolotirla era serarço di racfrdca cmi 
fairedotolo de peças a apisdoixe de reçiaiçio cetnri em 
ceia P1 Carr.gadmha W-ir01 de riara Caia Mi cxerlcxrros 
Mima 1 - Prrçrxeta da hxr, na dato de 0604/2)11. cxi'. 
peroerçi de Prnçribo OAli0, ia LP*a de Opala deita 
L0A*13alMA* Horalopi Mio pescnincusso. 14ak00de 
cAleti ,oiatcr socaiacaçioda carpia F&Ca 0/loa A (la 
lada Mt no rabi localdi Ri 3131/0.00. COSI oodci ardeunal 
amalçice coodoara edital tara Solte. 10 de dili de 1016. 
i=& Leis RUI - Perfil, lh.oidpi 

BARRA 00 CHAPÉU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CHAPÉU 

LOURO DA raSGÃO 
- APrvAtsaidil.vrudoCiapárciianapdkaaaoflx-

ceeoaáas a rubzaçho do P,19130 Piesicadi 1131011- Praias» 
tOcado 17/2011 

0bio: Cacrtitaçlo de  erçaica erpeobazada co. Aqiei-
çlr à Garrero, Alaoruldaus areia, di Aroçrua pari sairia 
da Orloaçlo. Co,cirs 1ha*br 

Oodor.ço: Sina Indo SaiU, 00-Cantos 
Abatia dei Pcnposcaa:21i.O/OOIL. &1 10 fracas 
AVIO DA PIO GÃO 
A Preldoara de leira de Ciraçio ama plbio ass srcr 

a rnolaaçlo de Pruola Pecmaenlai 11/2010 - Proceo.c 
tiVabo /V2)ri 

Ucbe: CAdalaçio di crrprla anpeclalzada em Ação)-
rio de Apia Mial. (u para ai dm 09ornlalac Dlawrim 

Eràrcç.: Ana lodo tiol. 50-Citou 
Abatia dai Piapsoir: 2604/2011.. Es lObas 
0000 DO PR2GÃ0 
A Piafaltoca da Sara Ao CPnaçAn mina plbio ai flJrr,-

racioarrzaç3ada3ormaáA Prrça co. MOI 1-Prgccora 
Udileso 3112011 

0Aw CaToataçia de caraisa.npadulzala ri Podar,-
taçia AsUEtca a. OURO - tina Morgaoia bapMi do orona a 
U Ais Ol.aias . Adora lala ara latada Orada-O? 

toórcço: Ano (iodo SaiA 00 Crra 
Abalraudo Pregooioas:DSROS/000S- 10iam  

AViSO DL PRUGÃO 
A PrvàdSoi de Parado Otacir, bana pddoi aos 

raiAdo O eiriçIi da ~  PceircW 14/1011- P,mcrrro 
1/chorAdo 21/SOIS 

0Rt:CariaZaçiO de evgornacqrecldozada ecraopiiçio 
da (atalaia Caiais para (bxaçio briad para olaoçao de 

LAdrIço: tina Gila. Sai. 50- Canto 
Abrira dai Prertios: 0604/1011. ás 10 Uma, 
LASSO Dl PIEI/lo - EOPIIIO*/AÇ.AO  
A Prtfrrtaa de Sara do C0oaçAo Urra pUlam ao ltD. 

rersadio a rra$zaçio do PrvSr  Preoondal 01/2011- ?r11Ul0 
LA//aTola 1111011 

014air C.aclrataçàu de lolincdeIo lia/lota para aparar ai 
itrc'rços 

 
de prmeoaresta a patudarrie*o de elba pies,-

aleijes 
 

de Fchsa de Papaaacnii do Oreraá.riaot sonHArei ai 
relias nuDIsta (JOrre ltnaAoaie pacmlccdilai(n CC$Vdai ás 
capa de psockrcanmelrolati acuArEi tarrçacdetasa apam 
Lar polias da Prefelzc,a di hbxkdo deSatado COtapiri .rc 
cairei di .odiabiatadt grae pares Açirocba co P»ro laicAdo 
(me irtilrirlo pe000ai ri Irardarai-aiao verta praça 
b~ sardo flçevtcI-donl opa a CarvoMi ispractdlco 
irrAdiarEi prrioah iii 5aiohixrrs Pntrdctpab. praitaidi-Peo 
5rc1çli bato/Orlas &~Ia Udos krocbdctI do caOADA 

(tidareçir Itia GalA, Uo. 10- CamiO 
Abanonaa doo Praparatar 2UE412011 Ai lo Pare 

BARRA DO TURVO 

PREF(TSJRA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO 

(XTP.LSOATA COI-111A00 
Aia (1/cheia iR 001/2011 
Coalritata: IhrAçdi de Seita dibaialS? 
Co~ 151101*/A 00151100010 (15011 -EPR. 
DIAbO CO CONTIADV 911  do MaIO11 OdrirUgi- 

CI Pio uso 'aliE) 5 a 1SF, • peanlo aaaiIberlo ararAçral. 
atroAda idolaçio da ieaztala de laicl pela parida. à 

P11110 DA 0101/4(1/CO pioro de algárala Oarldi ID mero. 
a poitA da 1/au aaoualo,a da ara nolR 

DO VALOR CoPcTRAnLo.U: O retia Amaçou AmOr 00RaM 
cocraopoodo a 9115.772.24 SCarta e Ccaeoisls rui. laicais 
• Selarita a Orle real. unia a Quanta cicosI.pob perda 
de 11 (lazer) areoco 

M0OAUirARl Pruglo Primado) irLOISIDVII. ISIPI 
AS$SAAIOLIA. Sara ii haia 27 de Maço de 001$. 
0000030011W MARTINS - PtefrlUr hAarldçi 
SICPITAOIA EIJOE7A11 IR FiaNÇAS 
O*DADTAMOJIIO DA LXTTAÇÓOSE COIIIOA001 
~To ATA CAPITUlO 
Ala (aroMa iR 002/7011 
Cairatanu: hhrdc%ntodi Sara dilrori5l 
Coetootarir LC. DOS 14)0105 COM0000L (150114P9P 
01)01000 CONTRATO: ~ de MachIal 06xlc4l-

co. pai ara ara 0105. 1SFw e parIA alwrdaoeroa aS~ 
ataooir,dn calcilaçia da Sanretacla de S~ pdo parido à 

PUlO 0€ VIGLNCLLO poro di clçirrcla abidi llecriaio  
aparikdadaoaadaaDAadiicactctaii 

DO VALOR COI0DL0i1.1&L O riba fleçoci disto curtam 
correipMi a AS 61311.00 (Sarotinta o lOa * Pararlos e 
Qli,fla 1 Nai ria a (Aia crcdaaarl pelo pauA de Ii 

MOOALLAOL Prrgln Prricralal ar' (0510015 -(50?) 
A5004AflJk*.- lata li Tirei 07 de Maço de 1011. 
1(11(00011W AI.A1ralS - Parafelon Aiazddpi 
LOCIITAOUA 01/0*/PALCO FaIANÇAS 
DUAJOAMO/410 DO UØTAÇO(2 (CO$TSAOOT 
EXTRATO ATA CONTRAIO 
pia CarlriiarVCll!ZOOI 
Caaramano: IdadetOdi de liii do LiarilO? 
Cirtnotadei (100PAIçO COM DE MAL M(DPZOS PICO?I-

TALaIES 11(053-ida. 
001100 DO COO/SUrDA SOO2PALL DA MATERIAL Dl 

E//PORM/l00U PARA USO 01 1703 o E COPO E P10070 
LTTHD00CMTQ ULIAIPAL. PELO PÇ01000 DA 12 MIICTnATIH-
DEItO 500/CITAÇÃO DA SOCROTAOIA DA SAL1C1MWPAL. 

PIADO DO V1GUlClAn0 panodi .401A/a tirE de 12 mera. 
a pairE da data imobranra da ao curvas- 

DO VAU.00 COIITZATlIAU D caie harpml diii. erroan 
correipordi A Ri 301165.04 Ditara alIEi laicada 
ri, 011acodoOu laosarda rica rua a Sa,marroi e Qoi00n 
cavcoiosLpabpadododi 12 0" 

o 14001jjSa05 Pingla Prnrralolo150000IS -05005 
AOS00ATS*&tarideb-eiP1di mamo diPOlL 
N 1(10(0300 100 MAIO60 . Praialro h4.flctOcal 
DOCOOTAOUA AIJlAL DA FaIANÇAS 
DADAItAMI1(IO DO LICDIIÇÃEO £ (001)1001 
1)001.000 ATA (05111)003 
ktaCoor0ai,rVDO4/7011 
Cadrotadi: Abril10 de Oito do baiaS? 
Cacreatado: P10511100 P00011103 000IJI0006*/ob, 

M(D5C05 5 EEISPIIAO.e055 LOS/COPE 
00/510 DO CONTRATO. dilI/DIÇAI DA MATERIAL 111 

(NP0Rb4.000M PAtA 500 01 1/05 • 1 11010 E P00010 
&TtNDAOAEMTD MIADAS/li. PELO P112000 DAli M134111t5 
001000 000/COAÇÃO DA DOCROTAPLA DE DAI.VI MIDPICPAL 

P0EDODOV02(NcSk0potodiairr0laaarude1b rai% 
ipocrbda dia ioolaoalcadadacocrtMA 

DO VALOR COIITPATSIASO O caie dapal Amri curvam 
cicreroarrdi a RI 2017020 Çbaei ou. 5e&ifs r leIra e 
CAsa real .Anocaraisnol.pei, paridade ii ldeoe/lrraar 

MO0AL00ADO Pen5ia PrerandAl ir 0051701$- 053?) 
ATSPIATlJLIn larada X"  21di Maçide 0011. 
DL £1100000100 WAOTPO - Prafab Abacial 
SOCILTAOUA 11/0*/PAi DE FPIAIIÇAS 
01MOTAM/cl0 DO LICIIAÇÕEI E COATXA1000 
~To ATA (01111100 
Ata cxordrMa e 003/2011 
Caetraoarrle: Aozriripo de Sarado Er,0tSF 
CaiaaMiz 1€ (OPAPLI COM. Cl MAL MÉDICOS 5 IODO-

TAORUS ERRMCI 
05/110 DO (00/TRATO aQU5Ça0 DI M10ICAUI0,1103 

PARA 1.150 110 01555 10101 MIM ATSICSi12JITDMUM- 
1. POLO P000000 0€ 10 U0505.A1IJ00O100000RICXtAÇAO 

DASO(PITAROAD€ SALVE MUNICIPAL 
PRAZO DE AIGS/ACl/CO paro de i1çlrcla RIA de 12 as-oro. 

a pariA do dama aiibratia da ama creio 
DO VALOR c0110p.1mo.1 0 veia A*aprd dás carolA 

cocrmparde ali 1314.tilAl Ilha,  iriA iaco s Cl' 
goma e Qraaio rido Cais a Placa a 0111 'a-Mo e Ckia4tr0i e 
CAsa raz~ da pilado de 12 (ditol remas. 

101000L(1AR1  Peigio Pnisarciral e 00412215- (50?) 
0050IATOP/C Lona deLusoO3 di Abri de 1015. 
daRPF(0301WDMAUpIS-Prarleiilola-Actoal 
IOCIITAOLA anijOcdl DL FaIANÇAS 
0(?AOIAMOOTO Dl L*/nAçdo3 o colIToArOs 
EXT1AiOoTA COP10PJ.10 
Ara Ccxlii, ir 00412011 
Caraiataiea:lt.*tOdedeleiradelsriSP 
CoatarAM LII COM/OCrO 7.) MLILICAAVITOS LIDA 

- ML 
011110 00 COUT!A1O ALOIUQÇAD 01 M101CA.MOJI103 

PAU 1100 ELA AIS a 11/PIE P101010 ATULIUcANTQ 11001-
(PAI. PELO) P1000000012 M0SO5ATUit0JCO TOUCTIAÇÃO 
DA SO(IITAOIA DA 541/CIO MLO*/PAL. 

PulO DAASGO)fCWlpeazadi niarda  .eclde 10 arara. 
a portE da deu riobijoara da ri curvas- 

00 VALO) COIIUIIUAI. O nabo, AroeiraS  Amo. corltoto 
a.raiparrdc a El 3IlRl (0ola,rsa Qrnaouro. anda Oals-
sacia rialsA piOr puniode de 13 (dize) artuer. 

MOCAIXSADA: Piargla Prasrd11 «(a/DOIS. (50?) 
AOOUIIATLILa.SOzt1deufci02 deAbi/ldi 2011. 
DL £11105000 LORO MARIAS - Prefel. iiadoçod 
SOc0IIA!LI IWIIcPAJ. DE OOIAIOÇA3 
a1?AOIAULNIO Dl LICITAÇÕES LCOIIIOA105 
AVIO 0€ LICITAÇÃO 
TOMADA PRIÇO - rRA31701$ 
PROCOSTO ri 0160010 
(/ccuota-ma abala ia Orpastarnoeria de Udraçdes do 

Prdetoca Moakrpi dioara do Devi lotada di 530 Paria a 
Larada Praço rui/ODrE da aÇo MLROS PIOÇO SOAMOS 
(LOteI, ceda cura cAllrm  à C.c*ataçia de  nica iepiisa 
eupanta0zada para eunccç130  de  irrarçia  de  PaiioarlaçurAotll. 
tIra a Chego Cuoçierarlarai ra bilro 1/Os Fardada (ladoal 
rou medoplo c~ noirirdi frmdo cxii a licitada 
daCjeaCUido tutadodetl. Paul 

liatlrmmitia dii ítzrrioado, dat-i-1 amAo dia 23 di 
Abrtldeir0libollloajirlksdno- 

o r.atkrarrcm do .roeipei dar-ia-A nodia 27 de Abridi 
001113 01(0 laica- 

0 iaai.a icrdalaoe enmal à dipaslgju dicclttmoeitiadii 
de,  21  . 61  lhsdasç?iluc 17.00. das ti/UM I700fM 
naprofetoflbtmtciidileiradiTlrio.naArDl de Maçiir 
104 -Caiara. amo. ,udcla. 

Qualapan lriasaçdfl podaria ser liodiau ou eriraça 
au peba biSara 10101-3531.0444. Faial-lO) 

Sara daRia 10 de ADjII 1.015. 
Da. $FP0010II LUtO ItARbOaS - P1010100 5*001*/PAU. 
DEP001AAMNIII DO LICItAÇ001 £ COI4TSAOOI 

SARRETOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREM 

stolrerrw HeortOcla di Arda, Ptefitlr (MigaS di Iartroui 
-Lordode lia PanAr Panrinlagam Piagio Pchorrrctal ar 31011. 
UW te 05110-Cl4iaAgodstOEs  dimamrtaidi bpeoa pari 
aios eu a.idiadei da Sicatala di Ds e a4cdrc o dojeto 
dopemni, prumo Idiaicla era lama di laira%4 sigla: 
- CICOMAO MAJORIAO DO Co~ (10011• OrE. pala 

r~ paço dotAda ira 'am~ a srgadclrto O - Ri 
5.00 balOi 51.0// Oco. 10-03 100 tear 14. lUISA 
Avo il-li 3.50. Icem li- Ri 07,1/.O-Â11000DAbQLIaO1( 
pela narra poço iwta0l co data ttlacicadoo a lagas: Eco 
0-RI It.431a,rl. Ri TAla.) -151,i3nEtalo5-553.D5. 
laulo. 110,tla. li-OS 1fLam 15 1531.iRtatn 
01-li l,01Ia.0D-l3l3.3O.tareba.10deAla1diD0lL 

EII1IC/C51 spcilcaçiode lxenalomlti0ktaida(stab 
dl lIa Psndi0oia 00001701$ t,fatiric ao coe aainrli/bt 
- Ob(eto: Curaraçlm do asinna para pealoaçlo di saroçno 
de Daria,» eioolar paro 0kr00 do obTeria beiÇo de 
EdIcraçia pai dipcmicloic de cakrjbt, iccitàcti cocdolrart. 

• ~ Amo Adrenodo • .riado 
ruo andaltaçia, rdicmoa.00. 011011 51 LI: ..Ceitr.titA: 
MIEI PULEM OCS 51105000103' 
P000 511(000(011.00001??. Seorarai lOdeobli 1%301S. 
talo/a Apaindala Falada MANO trio - 100*11110 MerEÇaS 
ditiacaçho.., - 

O PrileLira de I*xdklçoào da laar,bs - 5!, rSicAo do 
iaaetarta de Plegidos boticas - Daçaebatnettia de L¼Xiç0a5. 
suaria pldram pia ccro0arlraearo. de Iriarasadis a rrioerio,a 
ora (nbri readirpsiaobr ralariam ai rntrio Pcerarrdal rI 
izflolteOlojeuoosgl),di poços nado ai i,r*rloaloà 
cArtas do dernaeuaçào de aab rdrioaofara decidira. apeçade 
artldrrlçart.. O cOta) ItADEQUADO rarçilo a.-oiaa-.o 1 
ciapoolçio dei VrAcasAd no sus waiAarraloc.sp.gteçbo A 
inc p1bia mil rcallzada la lapartarnivunde 11300(84 ou 
(ai klr*ait. liaça Cni,din5 5500. bilro Soi lartiaa - Dl 
meo crcrt*armo dai proiai a IdoEraçia pala Prrçoôn 
e EgoiÇa de Apali ro da 20041701$ lo 0*30 Parar. Maluco 
rá.onaoç0os urdo .0-ias palro 1r14ors (11) 0031.114$. 
SaIria, 10deaail dê DOIS. Stloarla loóiparlarapal Saiba 
-Arolteri da Precailnii Caccratos. C(xradrdor. 

PEÇffITUM MUN1PAL DE BARJERI 

POIOOFIOAL SI/PIOR 011/2011 - AVIO Dl 
ar ,  

Oi170t Cscc~ de eaisa sapacl.*tada pia rei. 
oo)u de saulçs. ai Iiriarmaraçia o. dM100 11(1)0/cal pai 

)docial cria. im131rdao. -, 
dirá (0ad&açOai cor4iAo ia emana Ed/lalaaaamAfcoos. 

0401011 (IICPRIAUOHTO: Dia 24POrt201I As 04000. tu 
CAl - Cerri de Apofalçoarnerria di Prdosasnes kroalzade ara 
Ra da PraIA 107-MOer dei Cats' SarjetAS?. EDItEI 
lipoinlcel na ata: a pari da ia 1300110011 - areobarnoat. 
Lipom.0 - 

lbadiOheAatieca-Prupiahi 
- P11111141) 5LIIL01SKO 011111 IR 04)17015. 100V/lO DATAS 

OSITO 1go41tO30  coto da laicAda de la. opatio 
sondado de palA moloavna roçiiaC qooairtiadrs o 
dual rripecicaçlri 000icldai ou pisarias ldcLia oaodiemoi. 

- OAbA000lERT0tLD-050SSADOIa l~11M045r00, 
na sUe. altrTalu IottpRsursiushatrnolsp.pia.hdoonrçraol. 
(0(TAUi Pdod a pari diii 10154/2511 - e/rabi, 5da 
r,cbrrsrrloo AtçoJPwa-aa.baraszl.ap.çoica/ublarcuJtk/Iacrs/ 
oxarrdailobdiaaoaoaiplf 

pRoG4 (1011014(0 SUPRI II 0121250$ - AVIO Cl 
DAnAÇÃO 

O1E Aqiiiçio a arnipi di omaadai di Avgoeaa . di - abro. - 4~ i dará 
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Licitações: Pregão e Contratos 

Aviso de abertura do certame 

"EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO N. 008/2018" 

Ref.: - Processo n.0  032/2018 - Chamada Pública n.2  002/2018 - CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Assis - 
CONTRATADA: APRUMAR- Associação dos Produtores Rurais do Município de Assis e Região. - CNPJÍMF - 

09.169.015/0001-52 - OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar - VALOR GLOBAL 
ESTIMADO: R$ 590.550,00 - VIGÊNCIA: 31,12.2018 - PAGAMENTO: 07 dias corridos após a entrega da 
parcela. 

Assis, 06 de abril de 2018 . 
José Aparecido Fernandes - Prefeito Municipal 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

REF.: CHAMADA PÚBLICA N. 002/2018 - PROCESSO N0. 032/2018, QUE TEM POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. - De posse dos 
documentos que compõem o processo licitatório em epígrafe H O M O L O G O todo o procedimento realizado 
pela Comissão Municipal de Licitações, que classificou a proposta da empresa: Associação dos Produtores 
Rurais do Município de Assis e Região - APRUMAR, pelo cumprimento integral dos termos do edital. De igual 
forma. A D J U D 1 C O o objeto licitado a proponente classificada em primeiro lugar, empresa: a) - 
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE ASSIS E REGIÃO - APRUMAR, estabelecida à Av. 
Armando Sales de Oliveira, n11  1.111, em Assis, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF n.2  
09.169.015/0001-52, aos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 
• 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44,, 45, 46, 47, 48 e 49 do 
objeto licitado, pelo valor global de R$ 590.550,00 (quinhentos e noventa mil, quinhentos e cinquenta reais). 

Em, 06 de abril de 2018. 

José Aparecido Fernandes - Prefeito Municipal 

COMUNICADO DE LICITAÇÃO ABERTA 

Ref.: Processo 045/18 - TomaddPi - Ff-1-8'-Gontratação de serviços com fornecimento de materiais para 
execução de obra de engenharia em imóvel público miiïiicipal para Construção de Predio para Instalação e 
Funcionamento do CREAS. Encerramento: 09:00 horas do dia 03/05/2018. Íntegra do Edital no Departamento 
de Licitações, na Avenida Rui Barbosa, 1066, Assis(SP). Informações: (18) 3322-2574. 

Assis (SP), 05 de abril de 2018. 

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

"COMUNICADO" 

REF.: PROCESSO N.° 045/2018 
TOMADA DE PREÇOS N.° 00112018 

A Comissão Municipal de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Assis torna público para os efeitos legais, a abertura do processo em referência, 
para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO 
MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTAÇAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Os envelopes contendo os documentos e as propostas 
deverão ser apresentadas até as 09:00 horas do dia 03 (três) de maio de 2018, flD 

Departamento de Licitações, sita à Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, em Assis (SP, 
horário, data e local que os envelopes serão abertos. 

Os interessados deverão solicitar a íntegra de Edital no 
Departamento de Licitações à Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, em Assis (SP), junto 
à Comissão Municipal de Licitações, sempre no horário de expediente. 

Em, 06 de[e 2018. 

MILTON  CE9'  TELA DA SILVA 
PRESIDE' E DA COMUL 

Publicado no quadro de avisos da prefeitura municipal de Assis, aos seis dias do 
mês de abril de dois mil e dezoito. 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof, "Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 06 de abril de 2018. 

MEMO - DL - N.° 141/2018 

A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS 

Comunicamos abertura da licitação abaixo, da qual o objeto é de 
interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL. 

- PROCESSO N.° 045/2018 

- TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018 

- ENCERRAMENTO: 03.05.2018 ÀS 09:00 HORAS 

- LOCAL: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, NA AVENIDA RUI BARB,OSA, N°  
1066 -ASSIS (SP). 

- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM 
IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO 
PARA INSTAÇAÇÃO  E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Na data, horário e local de encerramento da licitação essa 
Secretaria deverá se fazer representar, no ato de abertura dos envelopes 
documentos e proposta, através de um dos membros da Comissão Municipal de. 
Licitações, ato para o qual requeremos providência. 

Por oportuno encaminhamo- cópia do Edital em referência, para o 
acompanhamento do processo licitatório •04  -sUa Secretaria Municipal, 

79 

1 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal ProP. "Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 06 de abril de 2018. 

MEMO - DL - N.° 141/2018 

A 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL 

Comunicamos abertura da licitação abaixo, da qual o objeto é de 
interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL. 

- PROCESSO N.° 045/2018 

- TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018 

- ENCERRAMENTO: 03.05.2018 ÀS 09:00 HORAS 

- LOCAL: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, NA AVENIDA RUI BARBOSA, N° 
1066 -ASSIS (SP). 

- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM 
IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO 
PARA INSTAÇAÇÃO  E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Na data, horário e local de encerramento da licitação essa 
Secretaria deverá se fazer representar, no ato de abertura dos envelopes 
documentos e proposta, através de um dos membros da Comissão Municipal de 
Licitações, ato para o qual requeremos providência. 

Por oportuno encaminhamos c. .t do Edital em referência, para o 
acompanhamento do processo Iicitatório p0 :-sa .ecretaria Municipal. 

AteØ 

MILTON CESâ  R ISTELA DA SILVA 
PRESIDE -TE DA COMUL 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof. "Judith de Oliveira Garcez" 

OFÍCIO CIRCULAR DL N.° 05612018 

Assunto: Comunica Abertura de Processo de Licitação 

Prezados Senhores: 

Comunicamos que se encontra aberto nesta Prefeitura Municipal de Assis, o seguinte processo de 
licitação: 

- PROCESSO N.° 04512018 

- TOMADADE PREÇOS N.° 00112018 

- ENCERRAMENTO: 03.05.2018 ÀS 09:00 HORAS 

- LOCAL: SALA DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, NA AVENIDA RUI BARBOSA N? 
1066 - ASSIS (SP). 

- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

A pasta referente à presente licitação poderá ser adquirida no Departamento de 
Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), mediante o pagamento do valor de R$ 
50,00 (cinquenta reais), relativos ao custo de extração de cópias. 

O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário, identificado, em 
nome da Prefeitura Municipal de Assis: 

Banco Santander, 
Agencia: 0092 
Conta: 45-050002-9 
Prefeitura Municipal de Assis 

Os interessados em retirar o edital, deverão comparecer, em horário :e 
expediente, no Departamento de Licitações, no endereço acima citado, munidos do comprovante de 
depósito; 

O Edital completo para livre consulta, estará a disposição dos interessados ic 
Departamento acima citado, no horário de expediente, que corresponde das 08:00 as 17:00 horas. 

Sem mais para o momentoJ7mo-nos. 

Assis, 1,'jÇ2018. 

MILTON CESAR ELA DA SILVA 
PRESlDEf'.A COM UL 

NRD CONSTRUÇÕES LTDA 
Rua Orozimbo Leão de Carvalho, 585 
19800-000 - Assis 1 SP 

Y~ffil E
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

OFICIO CIRCULAR DL N.° 056/2018 

Assunto: Comunica Abertura de Processo de Licitação 

Prezados Senhores: 

Comunicamos que se encontra aberto nesta Prefeitura Municipal de Assis, o seguinte processo de 
licitação: 

- PROCESSO N.° 045/2018 

- TOMADADE PREÇOS N.° 00112018 

-ENCERRAMENTO: 03.05.2018 ÀS 09:00 HORAS 

- LOCAL: SALA DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, NA AVENIDA RUI BARBOSA N.° 
1066 - ASSIS (SP). 

- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

A pasta referente à presente licitação poderá ser adquirida no Departamento de 
Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), mediante o pagamento do valor de R$ 
50,00 (cinquenta reais), relativos ao custo de extração de cópias. 

O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário, identificado, em 
nome da Prefeitura Municipal de Assis: 

Banco Santander. 
Agencia: 0092 
Conta: 45-050002-9 
Prefeitura Municipal de Assis 

Os interessados em retirar o edital, deverão comparecer, em horário de 
expediente, no Departamento de Licitações, no endereço acima citado, munidos do comprovante de 
depósito; 

O Edital completo para livre consulta, estará a disposição dos interessados no 
Departamento acima citado, no horário de expediente, que --,rresponde das 08:00 as 17:00 horas 

Sem mais para o momen - o-nos. 

2018. 

MlLTONC;SA 'l TrLADASILVA 
PR. lD 1  D'COMUL 

À 

CAROLINA S. MOSSINI CONSTRUÇÕES - EPP. 
Rua Santos Dumont, 880 
CEP 19800-000 Assis 1 SP 

RECEBI EM 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof8. "Judifh de Oliveira Garcez" 

OFICIO CIRCULAR DL N. 056/2018 

Assunto: Comunica Abertura de Processo de Licitação 

Prezados Senhores: 

Comunicamos que se encontra aberto nesta Prefeitura Municipal de Assis, o seguinte processo de 
licitação.- 

. - PROCESSO N.° 045/2018 

- TOMADADE PREÇOS  N.° 00112018 

- ENCERRAMENTO: 03.05.2018 ÀS 09:00 HORAS 

- LOCAL: SALA DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES,  NA AVENIDA RUI BARBOSA N.° 
1066 - ASSIS (SP). 

- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

A pasta referente à presente licitação poderá ser adquirida no Departamento de 
Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), mediante o pagamento do valor de R$ 
50,00 (cinquenta reais), relativos ao custo de extração de cópias. 

O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário, identificado, em 
nome da Prefeitura Municipal de Assis: 

Banco Santander. 
Agencia: 0092 
Conta: 45-050002-9 
Prefeitura Municipal de Assis 

Os interessados em retirar o edital, deverão comparecer, em horário de 
expediente, no Departamento de Licitações, no endereço acima citado, munidos do comprovante de 
depósito; 

O Edital completo para livre consulta, estará a disposição dos interessados no 
Departamento acima citado, no horário de expediente, que corresponde das 08:00 as 17:00 horas. 

Sem mais para o momento su..;j-mo-nos. 

Assis, 11 '1dI'18. 

MILTON C .AR ' DA SILVA 
PRS SEN ) ' COMUL 

À 

 

ASSISENGE ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
Rua XV de Novembro, 184 
19800-000 - Assis 1 SP 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

OFÍCIO CIRCULAR DL N.° 056/2018 

Assunto: Comunica Abertura de Processo de Licitação 

Prezados Senhores: 

Comunicamos que se encontra aberto nesta Prefeitura Municipal de Assis, o seguinte processo de 
licitação: 

- PROCESSO N.° 04512018 

- TOMADADE PREÇOS N.° 00112018 

- ENCERRAMENTO: 03.05.2018 ÀS 09:00 HORAS 

- LOCAL: SALA DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, NA AVENIDA RUI BARBOSA N.° 
1066 - ASSIS (SP). 

- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

A pasta referente á presente licitação poderá ser adquirida no Departamento de 
Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n.° 1066, Assis (SP), mediante o pagamento do valor de R$ 
50,00 (cinquenta reais), relativos ao custo de extração de cópias. 

O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário, identificado, em 
nome da Prefeitura Municipal de Assis: 

Banco Santander. 
Agencia: 0092 
Conta: 45-050002-9 
Prefeitura Municipal de Assis 

Os interessados em retirar o edital, deverão comparecer, em horário de 
expediente, no Departamento de Licitações, no endereço acima citado, munidos do comprovante de 
depósito; 

O Edital completo para livre consulta, estará a disposição dos interessados no 
Departamento acima citado, no horário de expediente, que corresponde das 08:00 as 17:00 horas. 

Sem mais para -vemo-nos. 

Assis 2018. 

MILTON '. SAR rfrØ  ELA DA SILVA 
P.ES E 1,4ACOMUL 

1 

NEGRÃO CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
Rua 24 de Maio, 30 
19800-000 - Assis 1 SP 

RECEBI EM 
IJ. 



Sem mais para o moment 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof. "Judifh de Oliveira Garcez" 

OFÍCIO CIRCULAR DL N.° 056/2018 

Assunto: Comunica Abertura de Processo de Licitação 

Prezados Senhores: 

Comunicamos que se encontra aberto nesta Prefeitura Municipal de Assis, o seguinte processo de 
licitação: 

- PROCESSO N.° 04512018 

- TOMADADE PREÇOS N.° 001/2018 

- ENCERRAMENTO: 03.05.2018 ÀS 09:00 HORAS 

- LOCAL: SALA DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, NA AVENIDA RUI BARBOSA N.° 
1066 - ASSIS (SP). 

- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA EM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

A pasta referente à presente licitação poderá ser adquirida no Departamento de 
Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n°1066, Assis (SP), mediante o pagamento do valor de R$ 
50,00 (cinquenta reais), relativos ao custo de extração de cópias. 

O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário, identificado, em 
nome da Prefeitura Municipal de Assis: 

Banco Santander. 
Agencia: 0092 
Conta: 45-050002-9 
Prefeitura Municipal de Assis 

Os interessados em retirar o edital, deverão comparecer, em horário de 
expediente, no Departamento de Licitações, no endereço acima citado, munidos do comprovante de 
depósito; 

O Edital completo para livre consulta, estará a disposição dos interessados no 
Departamento acima citado, no horário de expediente, que c. - 'onde das 08:00 as 17:00 horas. 

MILTONCE 'R U).7LA DA SILVA 
PRESIDENTE i,' COMUL 

ELGEL ELETRICIDADE E ENGENHARIA LTDA 
19800-000 - Assis (SP) 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  «Judith de Oliveira Garcez" 

DECLARACÃO 

Declaro ter recebido nesta data, para cotação, o 

PROCESSO N.° 045/2018 que abre a TOMADA DE PREÇOS  N.° 001/2018, que 

objetiva a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENAHARIA EM IMÓVEL 

PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Assis,3de ol de 2018. 

À 

ASSISENGE ENGENHARIAA E CONSTRUÇÕES LTDA 
Rua XV de Novembro, 184 
19800-000 Assis 
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16/04/2018 Deposito EditaLjpeg 

CAi 'E 1  SANTANÜER 
OEPt)SI1U PRATICO 

:tø4í218 1241:51 DATA COI4TAB!L; 12!4/2øI8 
[DOAI: 0311.02592 ASSIS--SP 

iiwt: 60 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
IOO: 033 AGENCIA: 0292 CONTA: 4-562-9 

DEPOSITO N,EkVEu)PE TRAISACAO VALOR 
DINHEIRO 12827725 595 50,0 

Oipust do cita 1214/22 
iOTAL. DOS DFPOSITÜS: 50100 

A EFEflVAtAO DA FRANSACAC FTCA OONDICIc*ADA 
A CiONFERENCIA P) D Ci 1*WOS E v _M' 
CONFORME INSTRUCOES DE USO CONTICAS PiO VERSO 
DO :f4t(Ø 

AS O[FRACOE-S. REALIZADAS AROS O HORARIO BANCOU 0, 
FINAIS DE SEMANA E FERIADOS SERMO PROCESSADAS 

ATE O FIM.. DO PROIIO DIA ÚTIL 

.t. 

--... .... 

https://mail.google.com/mail/u/O/#inboxll  62cfbc6a34888a3?projectorl &messagePartld=0.1 ::1I1 



sinatura do 
carimbo Ua'íir 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

DECLARAÇÃO 

Declaro ter recebido nesta data, para cotação, o 

PROCESSO N.° 045/2018 que abre a TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018, que 

objetiva a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS  COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENAHARIA EM IMÓVEL 

PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Assis,f '..de 01Y' de 2015. 

A 

ODAIR GERALDO NEGRÃO 
Assis/SP 

\\Vagner\arquivos  201 8\Editais 2018\Diversos\DECLARA.TP 0011 8.doc 



REDE DE AGENCIAS SANTANDER 
DEPOSITO EM CONTA CORRENTE 

17/04/018 15:06:41 DATA CONTABIL:17/04/2018 
LOCAL: 033.0092 - ASSIS-SP 
TRANSACAO: 0001336 TERMINAL: 0000009 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
BANCO: 033 AGENCIA: 0092 CONTA: 45-050002-9 

DEPOSITADO POR: ODAIR GERALDO NECRAO EPP 

EM DINHEIRO: 50,00 
EM CHEQUES: 0,00 

VALOR TOTAL; 50,00 

SBR 0092.009 17042018 0143 50,ØØR 2002 
001336A 033-0092-045050002-9 

SR(A).CLIENTE - ATENCAO U! 

CONFIRA NOME, CONTA E VALOR 

ück- 



  

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judíth de Oliveira Garcez" 

DECLARAÇÃO 

Declaro ter recebido nesta data, para cotação, o 

PROCESSO N.° 045/2018 que abre a TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018, que 

objetiva a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS  COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENAHARIA EM IMÓVEL 

PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Assis,l2de 14 de 2018. 

) Â3-1^\ 

 

assinatura do recebedor e 
carimbo da firma 

À 

SAN PIO CONSTRUTORA. 
Rod. 266 Eng. Helder de Sá - SP 333 Cruzália Km 502 + 128 mt 
CEP: 19865-000 - Pedrinhas Paulista / SP 

\\Vagner\arquivos  2018\Editais 201 8\Diversos\DECLARA.TP  00116.doc 



Licitações Assis, 

De: Prefeitura de Assis - Gabinete <gabinetepma@assis.sp.gov.br> 
Enviado em: segunda-feira, 16 de abril de 2018 15:40 
Para: pmalicit@femanet.combr 
Assunto: ENC: Edital TP 001/2018 
Anexos: Outlook-1509120152.jpg; Outlook-1493821370.png; DocScan.pdf 

De: "Prefeitura de Assis - Gabinete" <gabinetepmaassis.sp.gov.br> 
Enviada: 2018/04/16 15:38:44 

sara: 
Assunto: 

Bom dia Segue comprovante de deposito do Edital 

Atenciosamente, 

De: San Pio - Orçamentos <sanpio.orcamentos@hotmail.com> 
Enviado: segunda-feira, 16 de abril de 2018 11:49 
Para: sanpio.adm@hotmail.com  
Assunto: documento 



- -v 

CAIXAS ELETRONICOS SANTAM)ER 

DEPSITOÇPRATICO 
g 

1 - 

12/841 2818 16:05:23 OAA CONTABIL:13/84I2o18 

.,LOCAL: 0330474 CRUZLIA.,;. 

TANSÀCAO 8671538 TERMINAL; 088I53 

,PREFEITURA MUfCI-PAj!DE ASSiS... 
, 

-.8ANCO-L833 AGENCIA: '0092 CONTA:45.850802-9 
- 

DEPOSITO NNVELOE. TRANSAcAO - -VALOR 

,DINHEIRO 32787886 61538 . . 158,00. 

• -'Depbsito do aia•  12/0412818 
TOTAL DOS DEPOSITUS: 

A EFETIVACAO DA TRANSACAC FICA CCND:croNADA 
--- 4 

A CONFERENCIA DOS DOCUXENTOS E VALORES 
--- ---'.--- 

1CONFO.ME INSTR000ES DF-USCONT!DAS NO VERSO 

'DO ENVÉLOPE ' 

-.
- 

58,80 

,- •,-• 

AS OPERACOES REALIZADAS A?OS'C HOR0 8ANCA1-0»  
FINAIS DE SE MANA E FERIADOS, SERAC PROCESSADAS 

ATE O FINAL DO PR.OXIO Dik UTL 
2 

- 

-4 

lw 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profa.  "Judith de Oliveira Garcez" 

DECLARAÇÃO 

Declaro ter recebido nesta data, para cotação, o 

PROCESSO N.° 04512018 que abre a TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018, que 

objetiva a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS  COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENAHARIA EM IMÓVEL 

PÚBLICO MUNÏCIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO É 

FUNCIONAMENTO DO CREAS. 

Assis(de 011 de 2015. 

assinatura dírecebed9 
carirr3b'o da firma 

A 

EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME. 
Rua Moises Guglielmetti, 445 
Palmital (SP);j 
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CAIXAS ELETRONICOS SANTANDER 
DEPOSITO PRATICO 

25/04/2018 14:49:51 DATA CONTABIL:2/04/2018 
LOCAL: 033,0092 - ASSIS-SP 
TRANSACAO: 0642443 TERMINAL: 0000158 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
BANCO: 033 AGENCIA: 0092 CONTA: 45-050002-9 

DEPOSITO N.ENVELOPE TRANSACAO VALOR 
DINHEIRO 213181969 642443 5000 

Deposito do da 25/04/2018 
TOTAL DOS DEPOSITOS: 50.00 

A EFETIVACAO DA TRANSACAO FICA CONDICIONADA 
A CONFERENCIA DOS DOCUMENTOS E VALORES 
CONFORME INSTRUCOES DE USO CONTIDAS NO VERSO 
DO ENVELOPE. 

AS OPERACOES REALIZADAS APOS O HORARIO BANCARIO, 
FINAIS DE SEMANA E FERIADOS, SERAO PROCESSADAS 

ATE O FINAL DO PROXIMO DIA UTIL 



C-t / 27 

jç 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof2. "Judith de Oliveira Garcez" 

DECLARAÇÃO 

Declaro ter recebido nesta data, para cotação, o 

PROCESSO N.° 045/2018 que abre a TOMADA DE PREÇOS  N.° 001/2018, que 

objetiva a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENAHARIA EM IMOVEL 

PUBLICO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO DE PREDIO PARA INSTALAÇÃO E 

FUNCIONÂMENTÕbO CREAS. 

Assis
os 

e 2018. 

assinatur. .0 recebedor e 
carimbo da firma 

A 

ENGEX EDIFICAÇÕÉS LTDA. 
CNP.j:13.612352I0001-40 
Rod. SP 333, SIN, km 400+600m - CDA3 
Assis — SP 
CEP 19.805-000 
Fone: 3322-2672  
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EM DINHEIRO: 
EM CHEQUES: 

VALOR TOTAL: 

50.00 
0,00 

50,00 

f ti 

1 

REDE DE AGENCIAS SANTANDER 
DEPOSITO EM CONTA CORRENTE 

02/05J2018 12:55:14 DATA CONTABIL:02/05/2018 
LOCAL: 033.0092 ASSIS-SP 
TRANSACAÜ: 0000932 TERMINAL: 0000004 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
BANCO: 033 AGENCIA: 0092 CONTA: 45-050002-9 

DEPOSITADO POR: ENDEX EDIFICÁCOES LTDA 

SBR 0092 004 02052018 0079 
000932A 033-0092-045050002-9 

50,ØØR 2002 

SR(A).CLIENTE - ATENCAO 111 

CONFIRA NOME, CONTA E VALOR 



C Ccrntmax 
- 1 - 

ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI, POR TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA 

GINAL 

EMR CONSTRUTORA EIRELI 

EDER FRANCISCO POLCELLI JUNIOR, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, natural de Palmital/SP, nascido em 
2210811988, portador da cédula de identidade RG n° 40.864.930-6 SSP/SP 
expedido em 30/04/2013, inscrito no CPF sob o n° 357.490.708-75, residente e 
domiciliado à Rua Moisés Guglielmetti, n° 445, Vila Volga, CEP 19970-000, 
nesta cidade de Palmital, Estado de São Paulo. Constitui uma Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, sob as seguintes cláusulas: 

18 A empresa girará sob o nome empresarial EMR CONSTRUTORA EIRELI e 
terá sede e domicilio a Rua Moisés Gugtielmetti, n° 445, Vila Volga, CEP 
19970-000, nesta cidade de Paimitai, Estado de São Paulo. 

  

R$ 400 000,00 (quatrocentos rni»;ieais totalmente 
em moeda corrente do País. 

2- O capital será de 
integralizados neste ato 

 

  

Parágrafo único - a responsabilidade do titular é limitada ao capital 
integralizado. 

31 O objeto será o de Construção de edificações, casas, prédios e conjuntos 
habitacionais; Construção e reforma de vias urbanas, praças e calçadas; 
Construção e reforma de obras de alvenaria; Montagem de estruturas 
metálicas; instalação e manutenção elétrica, hidráulica, sanitária e de gás; 
Instalação e manutenção de sistemas de centrais de ar condicionado, 
ventilação e refrigeração; Serviços de impermeabilização em obras de 
engenharia civil; Pintura de edifícios; Aplicação de revestimentos e de resnas; 
Serviços de acabamento em obras de engenharia civil; Serviços de limpeza e 
conservação em ruas, praças, calçadas e edifícios; Coleta e transporte de 
resíduos oriundos da limpeza, varrição e conservação de ruas, praças, 
calçadas e edifícios; Roçada, poda de árvores, serviços de galerias de águas/ 
pluviais, galeria de esgoto, recapeamento asfáltico. 

CONFERE COM A 

Assis-SP, ° 3 

PR 01 o '; uutd Dia  ASSUI 



Palrnital/SP, 30 de novembro de 2015. 

C.ONfeE COM 
M 

DERF ;ClSC. POLCELLI 

III1I I11IIt1ll11l1I!II1111i iItIIIIll1I1l1IIlllh1I 
C Cófltmax 

CUOA COSJLTOR 

-2- 

48 A empresa iniciou suas atividades em 09 de agosto de 2013, e seu prazo 
de duração é por tempo indetermirtacio. 

58.. A administração da empresa será exercida por EDER FRANCISCO 
POLCELLI JUNIOR com os poderes e atribuições de representar a empresa 
ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente. 

68 O exercício social coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de dezembro de 
cada ano será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado 
econômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

7a Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade 
registrada. 

8a O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a.. cargos públicos; ou por crime 
fatimentar, de prevaricação, peita ou. suborno, concussão, peçLlato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema finàncétro-,.,'Iiacional,,,.,'éontra normas de 
defesa da concorrência, contra sreIaõe  dêthstiric'i» pública, ou a 
propriedade. (art. 1.011, § 10, CC12002). 



Construtora EIRELI - ME 

4' " .RE'PÚ'BL1CA"F.E.flERT1VA .00 BRASII 
A MII'JiS1IR1O DAS CIUADES 

OLPARTAMENTO NAC(UUflL 0ETRANSI1O?'. 

CAflTÉ1RAJNACf0!9A1 UJE HABUUAI 'AO 

22/07/2014 

49057652311 

SP636317749 

Rua Moisés Guglielmetti, 445 - Vila Volga - Palmital - SP / CEP-19.970-000 
Fone! Fax: (18) 3351 4162 / (18) 99617 8764 - emrconstrutora@hotmail.com.br  

CNPJ:18.916.042/000132 Inscr. Est :501.026 24 112 • Inscr, Mun.: 00745200 

o 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NúMERO 0E INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 18.916.042JO001-32 19109/2013 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
EMR CONSTRUTORA EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
EMR CONSTRUTORA ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
- Atividades paisagisticas 

43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.30-4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresán 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R MOISES GUGLIELMETTI 445 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
19.970-000 VILA VOLGA PALMITAL SP 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
CONTMAXREDECONTMAX.COM.BR (18) 3351-43681(18) 3351-4336 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
** * * * 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 1910912013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÁOESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 1/1 Emitido no dia 25/04/2018 às 12:49:21 (data e hora de Brasília). 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto ã 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Divida Ativa do Estado de São Paulo 

 

CNPJ Base: 18.916.042 

 

Ressalvado o direito de a Fazenda do EstddeSã ai.ík5cobrar ou inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade da pessoa jurldicalfísica cirna idtificada qe vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débutosunscntosem Dívida. Ativade responsabilidade do Interessado(a). 
4 Ur  

Tratando-se de CRDA:emitida para pessoa :jurldica a pesquisa—ria—base—de dados éfeitaper meio do CNPJ Base 
.1'

os
. \'. 

de modo que a certidão negativa abrange-todos estabelecumentos-do-'contribui
-..-

nte. cuja raiz do CNPJ seja 
aquela acima informadaf

r' 

Certidão n° 18497652 

Data e hora da emissão 2510412018 12:42:53 

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão. 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br  

Folha 1 de 1 

Ci— ) 

(hora de Brasília) 



25/04/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME 
CNPJ: 18.916.042/0001-32 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à sitiaço do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:llrfb.gov.br> ou <http:/Iwww.pgfn.gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBJPGFN n°1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 10:43:10 do dia 29/11/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/0512018. 
Código de controle da certidão: 1800.4A60.8811.E70C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

111 



CONFERE COM Á O: diNÁ1. 
As1-Sp1 Àz  

Prefeitura Municipal de Palmital 
- Estado de São Paulo - 

CERTIDÃO N.° 158/2018 

CERTIFICO, em atendimento ao requerimento 

protocolado em 02 de abril de 2018, sob n°. 0624 fls. 196 e tendo em vista 

as informações prestadas, em anexado do citado requerimento pela 

Divisão de Cadastro Imobiliário Urbano da Secretaria de Administração, 

que; 

Não há débitos mobiliários e imobiliários até a presente 

data em nome da firma EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME, CNPJ 

18.916.04210001-32, com a atividade de Construção de Edifícios, obras de 

alvenarias, encontra-se inscrita desde 23109/201 3, cadastrada sob n° 

00745200, estabelecida na Rua..Moyses, G.ügIielrtti, n° 445. A Prefeitura 
/ 

se reserva no direito da cóbránça débit6qie"pprventura se verificarem 

em buscas posteriores. A validade desta Certidão é de 90 (noventa 

dias) a contar da data de sua emissão. O referido é verdade. Secretaria 

de Administração, em 13 de . .ril de 2018. 

ARIO DE ADMINISTRAÇÃO- 

Praça Mal. Arthur da Costa e Silva, 119— Centro - Palmital-SP - CEP: 19970-000 
CNPJ: 44.543.98110001-99 -  Fone: (18) 3351-9333 - wwwpalmtaLsp.9cvbr 

1 



CNFE COM A O*ÂGAL 
L 

paf!T1I. qUN. D 

TRUTORA1TD 
J: 18.916.042/00 

EXMA. SRA. PREFEITA MUNICIPAL DE PALMITAL/SP. 

EMR CONSTRUTORA LTDA - ME, 

estabelecido à Rua Moisés Guglielmetti, O  445, Vila Volga, CEP 19970-000, nesta cidade de Palmital, 

Estado de São Paulo, Inscrito no CNPJ n° 18.916.042/0001-32, Inscrição Estadual n°501.026.249.112, 

1  e Inscrição Municipal n° 7452, neste ato representado pelo Sócio administrador EDER FRANCISCO 

POLCELLI JTJNIOR, portador do CPF n° 357.490.708-75 e do RG n° 40.864.930-6 SSP/SP, vem 

através deste para requerer a V. Ex., que seja atualizado seu cadastro, pois a natureza jurídica foi 

alterada, conforme segue em anexo o cartão CNPJ. 

 

IMOTOCR NO2 Lo 
'IPREFEITURA u1UICIPAL DE PAU411AU 
.Ernf - 

frc rr c 

 

 

Termos em que, 
-. ,.. ... 

P. Deferimento. 

o Palmital/SP, 07 de dezembro de 2015. 

® (18) 3351 L368. (18) 3351 4336 

® contato@redecontmax.com.br  
® Rua Manoel Leão Rego, 120 . Centro 

PaLrnital. - SP - CEP 1970-000 



1 
NOME DO CONTRIBUINTE 
EMR CONSTRUTORA EIRELI -ME 

2 
NOME DA RUA NÚMERO E 

COMPLEMENTO 

3 10 4 
ESTADO CÓD. RUA CIDADE PARA CORRESPONDÊNCIA 

PALMITAL/SP 

5 
EMR CONSTRUTORA 

DATA ABERTURA DENOMINAÇÃO COMERCIAL (RESUMIDA) 

6 13 
CÕD. ATIVIDADE PRINC. ATIVIDADE PRINCIPAL (RESUMIDA) 

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; 

7 23
DATA ENCERRAMENTO ATIVIDADE ACESSÓRIA (RESUMIDA) 

OBRAS DE ALVENARIA; 

15 20 í CPF Cód IS,Q.N QUANT. MÁQUINA 

ESCRITÓRIO: CONTMAX - CONTABILIDADE E CONSULTORIA LTDA - ME 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMI TAL õ̂0,02-,im  

PALMITAL 
Trabalhe, • 

Estado de São Paulo 

RUA MOISÉS GUGLIELMEYTI, N° 445, VILA VOLGA 

ISENÇÕES 
O-NORMAL 
1 - TAXA DE 
LICENÇA 
2- I.S.Q.N 
3-TAXA DE 
PUBLICIDADE 
4- DC LICENÇA 
I.S.QM 
5—TX. LICENÇA E 
PUBUC 

8- DC PUBLIC. E 
ISQ.N 
9-ISENTO 
TOTAL 
1O-ATIV. 
ENCERRAO 

24 

ENCERRAMENTO DEFINITIVO: 

Protocolo número 2 IfTs. 

94/
7)  

SERVIÇO 
1—INCLUSÃO 2 
2-ALTERAÇÃO 

SÓCIOS E DIRETORES 
NOME ENDEREÇO DOC IDENTIDADE 
EDER FRANCISCO POLCELU JUNIOR RUA MOISÉS GUGLIELMETTI, N° 445, VILA VOLGA 40.864.930-6 

limo~ 
CARIMBO DA PREFEÍURA MAL PALMWAL 07 de DEZEMBRO de 2015 

* / ' Áá 

1 iTUAP. DE 1551111 ,_ 
NATURA DO CONTRIBUI 

1' VIA - PREFEITURA - 2' VIA - ARQUIVO P.M.P - 3' VIA ~  ESCRITÓRIO P.M.P -  4' VIA -CONTRIBUINTE P.M.P 

À Diretoria iFazenda para que tome as devidas providências 

Ismênia 1  endes Mo es - Municipal 

18.91604210001-32 CNPJ 

19 CR CONTADOR 

TIPO DE INFORMAÇÃO 
1 - N° DE EMPREGADOS 
2-N'DE LEITOS 
3- N° DE QUARTOS 
4- N DE ALUNOS 
5-N° DEVEFCULOS 

RG 
- 



Consulta Completa - Impressão o 25/04/2018 

5.) •::t( ..DJ't''i 

Consulta Cadastral Cadastro de Contribuintes de ICMS - Cadesp 

Inicio 

1rnpnimir Vott& 

Consultas Sincronismo Configuração Atos de Ofício Isenções Energid - Procurações Eletrônicas Encerramento 

Estabelecimento - Geral 

Nome Fantasia. EMR CONSTRUTORA 

cNP3: 18.916.042/0001-32 

iR: 501.026.249.112 

MIRE: 35.6.0121608-2 

Sibsaç3u Cadaessl: Ativo 

Ocorrência Fl,tsl: Ativa 

Tipo de Unidade: Unidade produtiva 

Data da Inwição no Estado: 19/09/2013 

Data Início da 18: 19/09/2013 

Data Início de Situação: 19/09/2013 

Formas de Atuação: Estabelecimento Fixo 

Situação: Ativo 

Data da InseriçEo no Estado: 19/09/2013 

Regime Estadual: SEI 

IE: 501.026.249.112 

CNPJ: 18.916.042/0001-32 

Nuns. Empresarial: EMR CONSTRUTORA EIRW - ME 

Nome Empresarial: EMR CONSTRUTORA EIREU - ME 

Natureza Jurídica; Empres.a Individual De Responsabilidade limitada (de Natureza Empresária) 

Data Início da Atividade: 19/09/2013 

CS4PJ da Matriz: 18.916.042/0001-32 

- '3 

Data Início do regime: 19/09/2013 

Porte: Microempresa 

Capital Social. R$ 400.000.00 

Regime Estadual: SIMPLES NACIONAl. 

á 

Regime Epadl delE Não 
Única por Município: 

Regime Especial de 18 Única: Não 

Empresa - Geral 

Tributário 

SubstitutO '[ri atrjo: 

 

Não 

CPR: 1200 

CPR-ST: 

CNAE Principal: 41,20-4/00- Construção de edifícios 

CIAE Secundário.: 38.11-4/00- Coleta de resíduos não-pesigosos 

42.92-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 

42.99-5/99 - Outras obras de engenharia civl não especificadas 
anteriormente 

43.13-4/00 - Obras de terraplenagem 

43.21-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 

43.22-3/01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 

43.22-3/02 - InstalaçIo e menutençlo de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração 

43.30-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil 

43.30-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 

43.30-4/05 - Apiicaçlo de revestimentos e de resinas em interiores e 
exteriores 

4399-1/03 - Obras de alvenaria 

71.12-0/00 - Serviços de engenharia 

81.30-3100 - Atividades paisag6--dc05 

DRT: DRT-11 - MARÍUA 

Contabilista 

CRC: 25P025236/O-5 

Nome: REDE CONTMA)í - COI9TABIUDADE Es CONSULTORIA LTOA - ME 

Data início do Contabiliata no 19/09/2013 
EstabeJeamento: 

Situação Cadastral: ATIVO 

Responsável pela Organização Contábil 

Desde: 19/09/2013 

Data início da CPR: 19/09/2013 

Data Início do CNAE Plin.: 39/09/2913 

Data inído do CNAE Sac.: 19/09/2013 

Data Início do CNAE Sec.: 19/09/2013 

Data início do CNAE Sec.: 19109/2013 

Data Início do CNAE Set.: 08/05/2015 

Data Início do CNAE Sec,: 19/09/2013 

Date Início do CNAE Sec..: 19/09/2013 

Data Início do CNAE Sec.: 19/0912013 

Data Início do CNAE Soe.: 19/09/2013 

Data Inicio do CNAE Sec.: 19109/2013 

Data Início do CNAE Sec.: 19/09/2013 

Data mudo do CNAE Sec.: 19/09/2013 

Data Início do CNAE Sec.. 04/12/2015 

Date Início do QIAE Sac.: 08/05/2015 

Posto Fiscal: PF-10 - OtIRINIlOS 

CFF/cNPJ: 09.539.585/0001-97 

CRC do Responsável: 15P286404/0-'7 CPF do Responsável: 339.400278-71 



CRC do Responxjvel: 15P235458/0-5 CPF do Responsável: 339.400.268-08 

Endereço e Contato Preferenciais do Contabilista 

Tipo: ComertaI 

Loizro:RMÁN GEL LEAOREGO. 

N°: 120 

CEP: 19970-000 

Município: PALMITAL 

Complemento: 

Bairro: CENTRO 

UF: SP 

01, 

Telefone; (18)3351-4368 

e-mail: tiago@redecontrnax.com.br  

Fax; 

25104/2018 Consulta Completa - lmpressâo 

Endereço de Correspondência 

Lo9radoerO: RUA MOISES GUGUELME1TI 

M°: 445 

CEP; 19.970-000 

Município: PALMITAL 

Referenda: 

Complemento: 

Bairro: VILA VOL-GA 

UF:SP 

Verso: 3.50.0 

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 

Endereço do Estabelecimento 

Logradouro: RUA MOISES GUGLIELMEITI 
N: 445 complemento: 

CEP: 19.970-000 Bairro: VILA VOLGA 
Município: PAI.MITAL - UF: SP 

Refer*naa: 
Data de Iniciado Endereço: 08/05/2015 

Contato do Estabelecimento 

Telefone 1: (18)3351-4368 Telefone 2: (18)3351-4336 
Fax: e-mail: CONTMAXOREDECONTMAXCOMBR 



25/04/2018 https://www.sifgecaixa.gov.brlEmpresa/Crf/CrflFgeCFSlmpnmirPapeiasp  

IMPRIMIR VOLTAR 

IR 
CAIXA ECONÕMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 18916042/0001-32 

Razão Social: EMR CONSTRUTORA EIRELI ME 

Nome Fantasia:EMR CONSTRUTORA 
Endereço: RUA MOISES GUGUELMETYI 445 / VILA VOLGA / PALMITAL / SP / 

19970-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 16/04/2018 a 15/05/2018 

Certificação Número: 2018041603461536811805 

Informação obtida em 5/O4/2O18,à.s 12:43:45. 

44: 

A utilização deste Certificado, para- os-fins—previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https:llwww.sfge.caixa.gov.br/EmpresaJCrf/Crf/FgeCFSImpnmirPapeI.asp 111 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EMR CONSTRUTORA EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 18.916.042/0001-32 

Certidão n°: 148886074/2018 
Expedição: 25/04/2018, às 12:37:38 
Validade: 21/10/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EMR CONSTRUTORA EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

18.916.042/0001-32, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição 
No caso de pessoa jurídica tidãoJ a a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos-, agênciasbu filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tstjus.br  



• 1 
.ENDEREÇO....... 

CNPJ / C.P.F. INSC.ESTADUAL 

DATA DE EMISSÃO DATA DA ABERTURA DATA DE VALIDADE 

CONSTRUÇÃO DE ÉDIF±C±O 
OBRAS DE ALVENAA,MONTAGEMESTRtJTURASjMETÁL 

R .MOYZES GUGLIELMETTI 
0445 

18.916.042/0001-32 

27/03/2018 23/09/2013 29/03/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITAL - SP 
Estado de São Paulo 

CNPJ - 44.643.981/0001-99 
Pça Mal Arthur da Costa e Silva119 - CEP:19970-000 - Palmital-SP 

Fone/Fax (18) 33519333 - e-mail: cadastropaImitaI.sp.gov.br  

MIwIci? Di cnci 

EXERCÍCIO 

2018 

INSC. MUNICIPAL 

CONFERE COM A ORiNÃL 

A3113-S, RIMA  2I1L 

PEPJUTURA MUN. DE ASSIS 

745200—O 

NOME / RAZÃO SOCIAL 

EMR CONSTRUTORA EIRELI 

DENOMINAÇÃO COMERCIAL 

FR CONSTRUTORA 

ATIVIDADE 

Prni - Pr&tUí 
áF. CcØ Sø - . 119 

c€ito - 

COLOCAR EM LUGAR BEM VIS! VEL 



25/0412018 6064155 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

CERTIDÃO W. 8791074 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no síte do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Pauto - 
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÔES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
24/04/2018, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de: 

11 pedido 
CONSTRUTORA EIRELI ME, CNPJ: 18.9'16.042/0001-32, conforme indicação constante do 

pedido de certidão. 

Esta certidão no aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi 
pesquisado figura como autor(a). São apontados os feitos com situação em andamento já 
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do 
Estado de São Paulo. 

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado n° 
53/2015. 

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digit1. 

+ - 

Esta certidão é sem custas. 

   

São Paulo, 25 de abril de 2018. 

6064155 
PEDIDO N°: 

 leiliiiiiiiiiiiiii 

o 



DATA 

07/04/2017 

NOMERO 

133.992/17-2 

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO 

BALANCO PATRIMONIAL E DRE 2016., DATADA DE: 04104/2017. 

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35501216082 

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 24/04/2018 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

j',J 
JUCESP 

,Aaira carkrdgí eito 
Estado de Sito Paulo 

CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SÃO VIGENTES 
NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO. 

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERA SUA VALIDADE. 

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO 

SITE WIMN.JUCESPONLINE.SP.00V.BR, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO. 

OBJETO SOCIAL 

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

ATIVIDADES PAISAGISTICAS 
 

OBRAS DE TERRAPLENAGEM 
 

MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS  

OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CML NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES  .2 

I 1, 11 •' 

Ceilidão Simpilflcada emitida ITStS ADRIANA STOOUE TORAI. 314't9879. Coc~o ceilificaclo p "VIA 
REGINA BR1T0 GONÇALVES, Seaetada Gemi da Jucesp. A ,IultS Comercial do Estado de São Paulo, gaarlte a 

Documento Gratuito 
Proibida a Comercializaçâo 

EMPRESA 
NIRE REGISTRO DATA DA CONSTTn$ÇÁO IN1COAS A1V1DADES PRAZO OS DURAÇÃO 
35601216082 04/12)2015 . 09/08/2013 -- 
NOME CORC1AI. TIFO JURImCO 
EMR CONSTRUTORA EIRELI ..r7 ,,.-. - . /' I'-. EIRELI (ME.) 

ENDEREÇO ,..-1 •' ? COMPLEMENTO 
/ \ 

16.04210001-32 RUA MOISES GUGLIELMETFI 2. '..,\- 445 
BAIRRO E%JN)C!PIO f -- . CEP MOEDA VALOR CAPITAl. 
VILA VOLGA .1'  PALMITAL -. SP 19970-000. R$ 400.000,00 

TiTULAR E ADMINISTRADOR 
NOME - ' i .r / .I'.,l - •' , f 
EDER FRANCISCO POLCELLI JUNIOR ,. ' .. . - ..- ,... .,, .. . . 
ENDEREÇO ..- MRO,.,cOMENTO.\ 

MOISES GUGLIELME1TI . - '- . 445  

BAIRRO . 1 . 'I CEP RG 
VILA VOLGA / .. PALMITAL" T- .... .- ...,/ SP.- 19970-000 408649306 
CPF CARGO .- '. .\ ,.,.., / . QUANTIDM)E COTAS .I.  
357.490.708-75 TITULAR E ADMINISTRADOR ,' ... . . \i. -' ,..,- 400.000,00 

Página 1 de 2 

7-1  



COt'Ø E kECCM M1 

As;It-SP,_. 

PRF1TUA MUN. DE ASSIS 

TERMO DE ABERTURA 

LIVRO DIÁRIO 

NÜMERO: 0005 FOLHA: 0001 

A&' 

Contém este livro 75 folhas, numeradas eletronicamente do 01 ao 75 do período 01/01/2017 a 
3111212017, e servirão para o registro do Livro Diário n°. 0005, cujas operações próprias do estabelecimento 
vêm apresentadas a seguir. 

Nome Empresarial.: EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME 
Ramo.: CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES 
Endereço Empresarial.: MOISÉS (3UGLIELMETTI, N°. 445 
Bairro.: VILA VOLGA 
Município.: PALMITAL - SP 
Inscrição no CNPJ.: 18.916.04210001-32 
Inscrição Estadual.: 501.026.249.112 
Inscrição Municipal: 7452 
Data de Constituição.: 09/08/2013 
Data de Encerramento do Exercício Social: 31/12/2017 

e 

à ,  
II  

0f1c121 do Registro Civil de PaI'mitl - SP -  . 

.Temo do$enticaÇO 
Aut' ' Folhas - Ç Livro n° 
DECLARO aut~o~de~ra eErarmmentodo 

presente LMo n'°5  corne jÇ toíhas 
PaITniti.de de 2011 

Marcos Anton' nt .  .. antaella 
Ofi 

0~ D 
It. 0,.G,,T.00r1b0.h15Cflt0 
p ,jio (%I) 335149J5 

PALMITAL, 31 DE DEZEMBRO DE 2017. 

ULAR 
CPF.: 357 

CO POLCELLI ÁW IOR 
OPRIETÁRIO 

90.708-75 

. NÁCIODÓSSAN 
Reg.noCRC - -;. 

CPF 268-08 
n°. SP-235458105 

Sistema licenciado para CONTMAX CONTABILIDADE E CONSULTORIA LTDA - ME 



PAL141AL, 31 cié DezenÇbro.de  217 

fla 
Mais'  

R,s entO 
ç#RI3S'-3356. 

..... . ......._.___ 

• 'Áx RAN PolLBJfl i #R* 
LAR :/PRIETARIO 7 .CPF: 357 -  '.708-75 CW CO A  Q 

. ft•  

J 1i-SP._U '1 

!aZ31T L U .d 

An 

.1 

SANTOS 
no OC 9 b'o 535458/05 

•F: 339.400.263-08 

'S&erna lkw~ para REDE CONTMAX - CONTABILIDADE && CONSJLTORIA LIDA - ME 

Empresa: ENR CONSTRUTORA ETRELI - ME. 
C!J: .18.916.042/0001-32 

er 2/17 
BALANO PATRIMONIAL 

Foffia: 

1 

DesrLço. 2017 . 2016 
31/12/2017. 31JU/2016. 

ATIVO 406668,046 556.343 096 
ATIVO CIRCULANTE 398.65342.d 554.893,096 

196 .39756,324 
..CAIXA. 97.447.974 160.871,796 

~GERAL 97.447.926. 160.871,706 

BANCOS ccfl(TÁ MOVIMENTO. ?,0O 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 000 50 0øcl 

APUCAÇÕES FINANCRAS 
 

!~27d.. 236.334,53d 
APUCAÇÃO CADCA ECONONICA FEDERAL 69.353 276 113628446 
APUCAOBFLX,' . .0,0 122.706,074 

a.IEPmS ..
:..' 161.,81• 141.993,876 

DUPLICATAS À RECEBER 16i772,786. .141.993,87d 
OIENIES DNES 000 141 593,876 
PALMITAL PREF&IURA 18.274 996 000 
PREfEm.IRA MUNCIPAL DEOAVAKE 71496796 0,00 
LORRUANE MATIJKI)MACHADO 2.000 006 000 

ESTOQUE 50.070,656 25.643,906 
MERCADORIAS, PRODUTOS E IN9JMOS 50.070,656 15.642,906 

MATERIAIS PARA USO N~~ oe sowiç 50.070,656 15442,906 
ATIVO NaOaRCuLANTE 8.014,426 1.4 54,006 

IMOBDflADO ao "211 1.450,004 
IMoaI1.UA0àEM ANDAMENTO 8.014,426 2.450,006 

ADIANTAMENTO DE CONSORCIO 8.014 426 L450 ,00d:  
PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 406.668,04c SSS.343,09c 

PASSIVO CIRCULAM — 1.182,03c 14L168,35c 
EMPRSTTNOS E FINANCIAMENTOS 0,00 115.584,83c 

DIPRÉSTINOS 000 • LlS.584,83c 
EMPRÉSTIMO. 24 1197.558.000001905 000 115 584,83c 

FORNECEDORES 0,00 9 lfl,64c 
FORNECEDORES 0,00 9.172,64c 

BDCMW.MATERIAIS DE COM TRIXAO- Ei 0,00 6.Z64c' 
0,00 . 2.5O()00 

OBRI0.AÇÔES TRIBUTARIAS 0,00 9.571,23c 
IMPOSTOS E CONTRiBUIÇÕES A RECOLHER 0,00 9.571,23c 

957l,23ç 
e.839,esc 

794 • 4,53c 
SrxÂR1OSE - f' 4j 794,55C I.586,53c 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS f. ) 387,48c 2.153 ile 
1N55ARÇOLH.  
FGTSA  

PATRIMÔNIO LIQUIDO 415.174 74c 
-

•
;0q9,p 400.000,00c 

susscrro.. .......... 400.000,00C 400.000,O0c' 
00_ 400.000,00 
S.480,0lé 15.17474e 

1sx,74è. 
15.174,79c: 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVEDEN ÁRIA 
OAÇÔES COM OPESSOAL. . . 

CAPTrAI. SOCIAL, 
LUCROS OU PRuAciJ$uIAoos' 

LUCROS OU PREIUIZOS ACUMULADOS 
Lúúkis  5.486,Olc 

Récánhecemosa reenta8átanço PatrImonIal.da ,.ondta,.ijosvàlõres ovoe Paso rIalS 
PâtimÔn10 Líqüido irnp&meà  R$.40, (qy e sets mli selses&éfl' e dão requatro 

Ressalvando-se que  resprsabillzade do Piué~ tmit~tábá a resIta apenas ao awe)  moramont&ndoen vista ue, 
reCOnheadamente operou cmn elementos dados e comprovantes fornecidos pela empresa, que se re,orbdlza por sua exatldào e 
veraddade bem romo pelos estoques considerados levantados pela relerida empr e 50b sua total e exdi.lva ronsabUkiade 
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PAIJ'IITAL, 31 de Ou~ de 2017 

cc 

ka & G'C0dt.l13- Cana, 
cp JIJ?O. F*(13351.39% 

Empresa: ENR (X)NSTRUTORA EIREU -  ME 
NP): 18.916.042/0001-32 Número livro: 

0071 
0005 

DEMONSTRAÇÃO DO RESU2.TAD0 DO EXERdCIO EM 31/12/2017 

Desai5o 2017 2016 

 

VENDAS DE PRODUTOS MERCADORIAS E SERVIÇOS 
VENDA 0€ MERCADORiAS 
SERVOS PRESTADOS 

(-) DEDUÇÕES 
(-)15S 
(-) SIMRZ 

(-) RECEITA OPERACIONAL L(QLJIDA 

CUSTOS DOS PRODUTOS, MERCADORIAS E SERVIÇOS 
OJSTOS TOTAIS NA PRODUÇÃO DE SEIWIÇX)S 

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS  

288.O80, 
0,00 

228.080,20 

(23.flfl,94) 
(4.399,99) 

(19.378,95) 

284.302,26 

(175.243,39) 
(175.243.39) 

89.057,87 

(7.091,90)  

549.769,49 
7.998,00 

541.771,49 

(41.60408) 
(1.415,03) 

(40.18525) 

508.167,41 

(156.757,86) 
(156357,86) 

351.409,55 

(4.153,59) 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
ENIA EUTRICA 
ÁGUA E ESGOTO 
TFONE 
DESPESAS q USO E CONSUMO 

DESPESAS COM SERVIÇOS 
ASSJSÍNcM cONTÂBIL 

- .,, k Á Çr . '. 

\ 

(1.848,01) 
(1.384,39) 
(1.115,16) 
(1.272.92) 

(74,54) 

(1202,50) 
(3.202,50) 

(4.124,51) 
(1.544,60) 

(253.66) 
(903,44) 

(1.422,81) 

0,00 
0.00 

OUTRAS DESPESAS EM GERAL 
MULTAS DE MORA 

  

(41,39) 
(41,39) 

(29,38) 
(29,38) 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS 87,18 (16.860,09) 

RECEITAS FINANCEIRAS 
JUROS DE AJUCAÇÕES 

DESPESAS FINANCEIRAS 
TAXA DE ADM DE CONSÓRCIO 
JUROS E COMI  5ES BANCARIAS 
JUROS SOBRE B4PRT1MOS E FINANCIAMENTOS 
IR SOBRE A$'UCAÇÕES FINANCEiRAS 

OUTRAS RECEiTAS E DESPESAS 

(=) RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 

LUCRO LÍQUIDO DO ExtRdao  

5.247,79 
5.247,79 

(5.160,01) 
0,00 

(1227,36) 
(971,15) 
(902.10) 

0,00 

82.053,15 

82.053.15  

2.662,38 
2.662,38 

(19.52.447) 
(407,12) 

(5.212,02) 
(13.465,21) 

(438,12) 

0,00 

330.395,57 

330.39557 

Ressalvando-se que a responsabllklade do Profissional C ntati(lia fica restrita apertas ao aspecto meramente taico, tendo em via que, reanhedcianiente 
operou com elementos, dados e anrovantes Fcrnos pela empresa, que se responsahllza per sua oat)do e veracIdade, bem wno pelos estoques 
considerados, levantados pela referida empresa, e sob sua tr*al e exduslva respensab1dade. 

Sistema (losxido para REDE CONfl'UX - CONTABILIDADE 8 CONSULTORIA LIDA - ME 



Prazo Hédiode 
Recebimento 

Dupicatas a Receba x 365 
Venda Liquida 

161.771,78 x 355 39,94 

PALMrrAL, 31 DE D€2EM0 DE 2017 

1.478.308,64 

CONFERE COM 

A,;ls- • A 

p1!rrU 

Empresa: EMS( CONSTRUTORA ETREU - ME Fdha: 0072 
Iniço: 18.916.042/0001-32 Número livro: 0005 
Perfodo: 01/01/2017 - 31/12/2017 

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2017 

Coefidente Fórmula Valor Resultado 

fndkt de Uqufdez Gera A1vo Ditidaile + Raevd longo Prazo 398.653,62 + 0,00 337,26 
Passh'o Oradarte + Pvu Nolro.1arte 1. 182,03 + 0,00 

tndlca de Uquldez Corrente Ativo Orcarte 398.653.62 337,26 
PastivoOraie 1.182,03 

índlcedeUquldezSeca AtivoOrcuare - Eoque 398.S53,62. 50.070,65 294,90 
Passivo DitiAtate 1.182,03 

trtdkede5o$v?gpcia Geral PXtvo 406.668,04 344,04 
Passivo Crai&te + Passivo N5oOiti1are 1.182,03+0.00 

Índice de capitel de 

Tycelros 
Passivo Qitaiante + Passivo N50-Oro.Ute 1. 182,03 + 0,00 0,00 
patrtm6nio Uquido 405.486,01 

 

Índice de EndMdiiente Passivo Qrcarge + Passivo Não-Oro~ 1.182,03+0,00 0,00 

1 
Geral PassIvo TOW  

Creu de EadMdamento Passivo Orcs&trte + Passivo N&-Otaí&te 

406.668,04 

1.182,03+0,00 0,00 
Ativo 406.668/14 

te Dr.G.zjCostm.l13. Ce,Tt1, 
CEP ¶b170- rii* (II) 3351-3955 

Sistema licenciado para REDE CONTMAX- CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA. ME 



CONFERE COM A OrnGtNAL 

EÉhãrããã, EMIR CONSTRUTÔRA EIRE —.ME Ani-5P,.fl_3f 1 ':ojti 
CNPJ:. 18.916.042/0001-32. úrnero Livro: 0005,., 

PR!FPITURAUUN.DEASSIS  

NOTAS EXPLICATIVAS Ás DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBIO DE 2017 

EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME cadastrada no CNPJ sob o numero 18916 04210001-32 constituida em 
09108/2013 tnbutada pelo Simpies Nacional com apuração mensal com ramo de atividade de prestação de seriiços 
de construção de edificações casas prédios e conjuntos habitacionais construção e reforma de vias urbanas 
praças e calçadas construção e reforma de obras de alvenana montagem de estruturas metálicas instalação e 
marutenção elétnca hidráulica sanitána e de gás snstalaão e manutenção de sistemas de centrais de ar 
condicionado ventilação e refngeração serviços de impermeabilização em obras de engenhana civil pintura de 
edifícios aplicação de—revestimentos e de resinas serviços de acabamento em obras de engenhana civil serviçcs de 
limpeza e conservação em ruas praças calçadas e edifícios coleta e transporte de residuos onundos da limpeza 
vamção e conservação de ruas praias  calçadas e edifícios roçada poda de árvores serviços de galenas de águas 
,pluviais;-galena de esgoto recapeamento asfáltico Com sede e (oro no municipio de Pairnital - SP - CEP 19 970-
000 na Rua Moisés Gughelmetti n° 445 Vila Volga 

2 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS 

•M d qlerhb~6 dê. 20 tiVas 
aqui compreendidos Balanço9atnmonial Demonst

1.  
ração do Resultado (DR) e Coeficientes de Análises de 2017 

foram elaboradas a arir das diretrizes conlabeis e dos preceitos da Legislação C,mercial Lei n°1 10406/2002 e 
demais legislações  aplicáveis e os erincípios Contábeis 

O resultado é apurado de acordo com o regim de competência que estabelece ita que as reces e despesas de iem 
ser incluidas na apuraçã o  dos resultados dos períodos m e que ocorrerem sempre simultaneame'ite quandc se 
correlacionam independentemente de recebimento ou pagamento 

A escnturação contábil foi realida com observânta das disposições contidas na ITG 1000— Modelo Contátil rara 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte aprovada pela Resolução  CFC n°' 1 418/2012 

As transações ou eventos materiais que não stavam cobertos pela ITG 1000 foram registradas contabilmite 
aplicando os procedimentos descritos 'na ITG 2000 —Escnturaâo Contábil aprovada pela esolução CFC n° 
1 330/2011 e ainda subsidianamente quandb assim exigido pela aplicação na NBC TG 1000 - Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas  

\; • $;J 'i;4 / C. 

Os estoques foram registrados pelo custo dê aquisiçã6,4transformação ê6iitps custãs incomdos para trazê los ao 
seu local em condição de consumo ou venda Forajn mensurados ejegados pelo menor valor:entre..o custo e 
valor realizável líquido Os estoques de produtos acabados e em elaboração são inexistertes 

O Imobilizado se compõe apehas de um coisórcio em àndamento que ainda iiãqbcorrúu contemplação 

Rèltádodèfõrr iàbiútáé.  
liquida dos tnbutos bem como dos abatimentos e devoluções O reconhecimento de preTstação de serviços foi 
realizado na proporção doseiviço prestado 
Sempre que constatado a impossibilidade de receber valores de dientes foram reconhecidas as perdas atraves ia 
hielhor timátiva. . . . 

..:iPÊStlMÕS 

Os empréstimos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo no recebimento dos recursos líquidos dos custos 
de transação Em seguida os empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado isto é acrescidos de 
ençjs.proPçrcionais' podo.incohid9TsteiPpom). 

ÉSÔÕNTÁBEiS 

Foram elaboradas as seguintes demonstrações: contbeÍs de forma: comparativa: Balanço :aimona 
Qnréâ.o d. Réà  

5..CON1INGNCIAS PASSIVAS. 

A presa 

Sistemallcenciadopara :CONTMAXCONTABlLlDADE.ECQNSuLTQRlA.LTDA - ME 

1. CONTE)(TOOPERACIONAL. 



DER F,' CISCO PS'LLI JUNIOR 
TITU - PROPRiElO 
CPF.: 57.490.708-7.' 

C(NEfE CCM À ORIGINAL 

"kIsis—SP, O 3, 

U. !M. ZS51 

Empresa: EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME Folha: 0074 
CNPJ: 18.916.042/0001-32 Número Livro: 0005 

6. DECLARAÇÃO EXPLÍCiTA 

A empresa declara explicitamente que esta em conformidade com a ITG 1000 Modelo Contábil para 
Microernpresas e Empresas de Pequeno Porte, aprovada pela Resolução CFC no. 1.418/2012. 

7. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

7.1. CAPITAL SOCIAL 

O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), dMdido em 400.000 quotas, 
no valor individual de R$ 1,00 (um real) cada, apresentando a seguinte composição: 
Eder Francisco Poicefli Junior - 100% 

8. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

A empresa declara que não idenjificou quaisquer outras informações relevantes e que pudessem impactar na tomada 
de decisões dos usuários das demonstrações contábeis. 

lAG  Li GNÁCIOD.. ' OS 
.. 
R. -. Fsob o n°. SP-235458/05 

PF.: 339.400.268-O8 
... . 

r ...
' 

<-~Z 1, 

Sistema licenciado para CONTMAX CONTABILIDADE E CONSULTORIA LTDA - ME 



(CONFERE COM A O: ÓINAL 

1
O 3 

PREF!IT A UN.DE  ASSIS 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

LIVRO DIÁRIO 

NÚMERO: 0005 FOLHA: 0075 4em-- 

Contém este livro 75 folhas, numeradas eletronicamente do 01 ao 75 do periodb 01/0112017 a 
31/1212017, e servirão para o registro do Livro Diário n°. 0005, cujas operações próprias do estabelecimento 
vêm apresentadas a seguir. 

Nome Empresarial.: EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME 
Ramo.: CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES 
Endereço Empresarial.: MOISÊS GUGLIELMETTI, N°. 445 
Bairro.: VILA VOLGA 
Município.: PALMITAL - SP 
Inscrição no CNPJ.: 18.916.04210001-32 
Inscrição Estadual.: 501.026.249.112 
Inscrição Municipal.: 7452 
Data de Constituição.: 09/08/2013 
Data de Encerramento do Exercido Social: 31/12/2017 

.., ..,-... 

    

Oficial do Registro Civil de Palmital SP 
Termo de Autenticação 

AutO1 Folhas Livro 

DECLARO auf&OS's, de~I.EnceImedo 
eset$LMD r! ctteno + 

de 20 
.antae ia 

ma AnnAnes San 
~ c• 

CEP íU7O. . iii) 3351.56 

Palmital. 
Marcos 

PALMI'lAL, 31 DE DEZEMBRO DE 2017. 

CPF.: 357 

SCO POLCE 2FJUNIOR 
OPRI ETÁRI 

90,708-75 68-08 
SP-235458105 

Sistema licenciado para CONTMAX CONTABILIDADE E CONSULTORIA LTDA - ME 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA-SP 

CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA 

Número da Certidão: CI - 1789378/2018 Válida até: 0210712018 

Processo (Sipro): F-002264/2014 

CERTIFICAMOS, que a pessoa jurídica abaixo citada se encontra registrada neste Conselic, 

para atividades técnicas limitadas a competência legal de seus responsáveis técnicos, nos 

termos da Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de 1966. 

CERTIFICAMOS, ainda, face ao estabelecido no artigo 68 da referida Lei, que a pessoa 

jurídica mencionada, bem como seus responsáveis técnicos anotados não se encontram em 

débito com o CREA-SP. CERTIFICAMOS, mais, que a certidão não concede a empresa o direito 

de executar quaisquer serviços técnicos sem a participação real, efetiva e insofismável dos 

responsáveis técnicos abaixo citados, e que perderá a sua validade se ocorrer qualquer 

modificação nos dados cadastrais nela contidos, após a data de sua expedição. 

Razão Social: EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME 

CNP.J: 18.916.042/0001-32 

Endereço: Rua MOISÉS GUGLIELMETTI, 445 
VILA VOLGA 
19970-000 - Palmital - SP 

Número de registro no CREA-SP: 1967589 Data do registro: 30/07/2014 

Capital Social: R$ ********************400.000,00 reais 

  

 

  

Observação: 

Restricao de Atividades ref. ao  obj. social, conf. Instr. vigente. 
EXCETO PARA AS ATIVIDADES DA ÁREA DE ENGENHARIA MECÂNICA E ELÉTRICA. - 

Objetivo Social: 

Construção de edificações, casas, prédios e conjuntos habitacionais; Construção e reforma de vias 
urbanas, praças e calçadas; Construção e reforma de obras de alvenaria; Montagem de estruturas 
metálicas; Instalação e manutenção elétrica, hidráulica, sanitária e de gás; Instalação e 
manutenção de sistemas de centrais de ar condicionado, ventilação e refrigeração; Serviços de 
impermeabilização em obras de engenharia civil; Pintura de edifícios; Aplicação de revestimentos e 
de resinas; Serviços de acabamento em obras de engenharia civil; Serviços de limpeza e 
conservação em ruas, praças, calçadas e edifícios; Coleta e transporte de resíduos oriundos da 
limpeza, varrição e conservação de ruas, praças, calçadas e edifícios; Roçada, poda de árvores, 
serviços de galerias de águas pluviais, galeria de esgõto e recapeamento asfáltico; 

Responsável(is) Técnico(s): 

Página: 1 d2 



SERVIÇO PÜBLICO FEDERAL 
ÕONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E° AGRONÕMIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREÁ-SP 

Continuação da Certidão: CI - 1789378/2018 Página 2/2 

Nome: SILVIO ABUDHAÓbAD" ' 

Título(s) e atribuição(ões): O 

ENGENHEIRO CIVIL 

Do artigo 70  da Resolução 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA. 

Origem do Registro: CREA-SP Número do Registro (CREASP): 0601237944 

Registro Nacional: 2603399829 

Data de Início da Responsabilidade Técnica: 01/12/2017 

Esta certidão não quita nem invalida qualquer débito ou infração em nome da 

empresa e/ou profissional(is), e perderá sua validade caso ocorram quaisquer 

alterações em seus dados acima descritas. 

A falsificação deste documento constituí-se em crimé previsto no Código Penal Brasileiro, 

sujeitando o(a) autor(a) à competente ação penal e/ou processo ético respectivo. 

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no síte: www.creasp!org,br 

Código de controle da certidão: 71ffa52e-0010-486a-ba9f-4850f7902686. 

Situação cadastral extraída em 28/03/2018 12:19:53. 

Emitida via Serviços 0n1ine 

 

Em caso de dúvidas, consulte 0800171811, ou site www.creasD. orci.br, link Atendimento/Fale Conosco, ou 
ainda através da unidade UOP ASSIS, situada à Rua: DIONISIO DIAS PA IA O, 355,, VILA 
MARIA, ASSIS-SP, CEP: 19814-170, ou procure a unidade de atendimento mais próxima. 

O) 

SÃO PAULO, 28 de março de 2018 

Página: 2 de 2 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMiA 

DO. ESTADODE SÃOPAULO,-CREA-S. 

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL  -E QUITAÇÃO 

Número da Certidão: CI - 1776603/2018 Válida até: 3./12/20I8 

CERTIFICAMOS, a requerimento da parte interessada e para os devidos fins que, fazendo 

rever os arquivos deste Conselho, foi verificado constar que o profissional abaixo mencionado se 

encontra registrado nesteCREA-SP, nos termos da Lei nr. 5.194, de 24 dezembro de 1966, 

conforme dados abaixo. Certificamos, ainda, face ao estabelecido no artigo 68 da referida Lei, 

que o interessado não se encontra em débito com o CREA-SP. 

Nome: SILVIO ABUD HADDAD 

C.P.F.: 056.081.198-51 

Endereço: Rua MANOEL LEAO REGO, 01 
CENTRO 
19970-000 - PALMITAL - SP 

Número de registro no CREA-SP: 0601237944 Expedido em: 06/02/1985 

Registro Nacional do Profissional: 2603399829 

Título(s) e atribuição(ões): 

ENGENHEIRO CIVIL 

Do artigo 70  da Resolução 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA. 

ANUIDADE: 2013 

ANUIDADE: 2014 

ANUIDADE; 2015 

ANUIDADE; 2016 

ANUIDADE: 2017 

ANUIDADE: 2018  

PARCELA ÚNICA 

PARCELA ÚNICA 

PARCELA ÚNICA 

PARCELA ÚNICA 

PARCELA ÚNICA 

PARCELA ÚNICA  

NR. REC.491901779430 

NR. REC.491941700444 

NR. F?EC. 492240020755 

NR. REC»49 1950433658 

quitada em 01/04/2013 

quitada em 3110112014  

quitada em 31/03/2015 

quitada em 01/0212016 

NR. REC.28027150160014770 quitada em 30/01/2017 

NR. REC,28027150170439269 quitada em 29/0112018 

Esta certidão não quita nem invalida qualquer débito ou infração em nome do(a) 
profissional, e perderá sua validade caso ocorram quaisquer alterações em seus dados 
acima descritos. 

A falsificação deste documento constituí-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, 

sujeitando o(a) autor(a) à competente ação penal e/ou processo ético respectivo. 

Página: 1 de 2 



SERVIÇO PÚBUCO FEDERAL 
CONSELHO. REGIONAL DE ENGENHARIAE AGRONOMIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO CREA-SP 

Continuação da Certidão: CI - 1776603/2018 Página 2/2
- 

A autenticidade desta certidão cIevrá ser verificada no, site: wFé ' 

Código de controle da certidão: 57ed9b2e-3098-412a-8133-d499db998ea6. 

Situação cadastral extraída em 15/03/2018 09:07:46. 

Emitida via Serviços Online. 

Em caso de dúvidas, consulte 0800171811, ou site www. cresp. org. br, link Atendimento/Fale Conosco, ou 
ainda através da unidade ~ASSIS, situada à Rua: DIONISIO DIAS PA IA O, 355,, VILA MARIA, 
ASSIS-SP, CEP: 19814-170, ou procure a unidade, de atendimento mais próxima. 

SÃO PAULO, 15 de março de 2018 
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Construtora EIREU - ME 

CONTRATO DE TRABALHO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUTÔNOMOS 

CONTRATANTE: EMR CONSTRUTORA EIREU-ME, firma estabelecida na Rua Moisés 

Guglielmetti, n2  445~ Vila Volga - Palmital—SP, inscrita no CNPJ sob o n 18.916.042/0001-

32, denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu sócio ÉDER FRANCISCO 

POCEILI JUNIOR, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n2  

40.864.930-6 SSP-SP, CPF n2  357.490.708-75, residente e domiciliado na Rua Moisés 

Guglielmetti, 445— Vila Voiga — Palmital — SP. 

CONTRATADO: SILVIO ABUD HADDAD, brasileiro, Engenheiro Civil, portador da Carteira 

Profissional do CREA n2  060.123.794.4, inscrito no CPF sob o n9  056.081.198-51 e Carteira 

de identidade n9  6.281.992 SSP-SP, residente e domiciliado na Rua Manoel Leão Rego n 

01, Cidade de Palmital - SP. 

O presente contrato se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do objeto: 

O objeto do contrato é a prestação de serviços profissionais na Área da Engenharia ccmo 

Engenheiro Civil como RESPONSAVÉL TÉCN icb, rèstrta as ariiL,ções do contratado,  

conforme previsto na legislação vigérife.' "  

CLÁUSULA SEGUNDA: Da Remuneração e carga horária: 

O contratado receberá a remuneração de 2 salários mínimos vigentes, sendo nesta data o 

valor de R$ 1.874,00 (hum mil, oitocentos e setenta e quatro reais), para uma jornada diária 

de 12 (doze) horas semanais, (segunda-feira, quarta-feira e sexta-feira) no horário de 

13:3011 às 17:30h. 
CONfERE COM A ORIGINAL 

s,i_SpIO3_/ O 

CLÁUSULA TERCEIRA: Do prazo: -j 
DE 

Rua Moisés Guglielmetti, 445—Vila Volga - Palmita - SP / CEP-19.970-000 
Fone! Fax: (18) 3351 4162 / (18) 99617 8764 - emrconstrutorahotmaiI.com.br  

CNPJ:18.916.042/0001-32 Inscr. Est. :501.026.249.112 inscr.Mun.: 00745200 



Ai,is-SP / 

ia TABELIÃO DE NOTAS E.DE.PROTESTOS DE LETRAS ETITULOS DE PALMITAL-SP 
Paulo Reina/do MOins - Tabelião 

Praça Coronel José Machado, 16- Centro - Fone: (19) 3351-1209
- -. 

•J -Mo Abud 

PRF?IT iE A5913 

firrr de: Edr Francisco PtCe1Ii 

i'd&r 

Palmital, 01 de Dezembro de 2017. - 

- 
 

•; ;a7) 

1 

er Frap isco Polceili J lor 
CPF: 37.490.708-7 
CON14ATANTE 

/ 

Testemunh 

Silvio Abud Haddad 
CPF: 056.081.198-51 
CONTRATADO 

ç- 

'•/ i .a& lt 

4o 

y 

os Santos 
339.400 

18.123-8 

o 1X 1  

driana Stoqúe Toral 
CPF: 314.506.398-79 
RG: 33.127.677-X 

 

Construtora EIRELI — ME 

   

O prazo de validade deste contrato : [X] INDETERMINADO D DETERMINADO., 

iniciando em 01/12/2017, com prazo máximo de 4 anos, podendo ser rescindido a qualquer 

tempo por uma das partes desde que comunicado com antecedência de 30 (trinta) dtas. 

CLÁUSULA QUARTA: Do foro: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Palmital, para dirimir as questões decorrentes deste 

contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual 

teor, na presença de duas testemunhas. 

Rua Moisés Guglielmetti, 445 - Vila Volga - Palmital SP / CEP-19.970-000 2 
Fone/Fax: (18) 3351 4162 / (18) 99617 8764 - emrconstrutora@hotmail.com.br  

CNPi:18.916042/0001-32 lnscr. Est:501.026,249112 lnscr. Mun.: 00745200 



 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia de São Paulo 

 

CERTIDAO.DE ACERVO TECNICO w CAT 
Válida somente com a autenticação do CREA-SP 

ERIDÃO N°: Folha(s) n°: 1 de 1 

'?s2. 
Referente à(s) ART(s) 0601237944/95/016 e  821'020050806R 3..2-.,  

CERTIFICAMOS, para os devidd f
0.41 

i aeacdo dm'os gos ?5!é'6°daResotução n° 317/86 do 
5)\ i» 

CONFEA, que consta em nossosrquuvosoregistro de AcervoTecnico do profissional abaixo mencionado 

Profissional HADDAD, 
!6 -' 

Titulo(s) Engçheiro C
zW 

ivjl  

ASPN° 0601237944j- t / 
' .•. -   

Atribuições Doaigo07daRes  viuva Q218d 29de 
XJ x. 

Atividade(s) Teè- esponsavel-Tecnico por Prójeto Dwção Técnicana area — 

nzcdrs) Realizada(s) C
k 1-4c 

onstrução deijma Edificaãodestinado a irna Escota de e 
de Pnmeiro e Segundo Grau - - 

\ - t 
-- •'j"1.• :1 

4 . z' ; j.:,.. .
(t 

- 4.
-4;.

4:
"

•-4 1_ 
1 144.), t-4 

lun 

 
.. 1 -. 

• r t , 4. , 

Local da Oba, Rua Assad Chadu: $Jfl0 .» 1 .,t Ç i 
r.

,,
-4

1
jf I •c-•  

r Á
(t

RA#+e L £ 
IdU1%1 UVU#I. 4. . , *4 ana AUU.IF 

- \ 
Valor Setémbro/ki 995) :.  

UU 
CM 

Contratante Sirn1OflatO' 

Contratada '. ...._ .. ..1! .;\•-4•  ".. I4 

•p. \ - •) - 

.ASPf'J° -'- - —'—'— — t •
- 

1
- 

CRE11.111111 P 

CERTIFIÇAMOS, fuiimtnLe, qut rn)pdWunwyrd te Certidão,:ço(s),9documento(s) 
eritido(s) pela cohtrátan(éi `1  wblico 

' '4 ,- '*l• . 
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PREFEITURA . UN. DE ASSO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA. 

Atesto, para a finalidade acima, que o engenheiro civil Silvio Abud I4addad, portador 
do CREAISP n. 060.123.794-4, e do CPFIMF n. 056.081.198-51, residente e domiciliado 
na cidade de Palmital, São Paulo, à rua Manoel Leão Rego, n. 149, centro, foi o autor do 
projeto e responsável técnico pela direção da obra com as seguintes características: 

Uma escola, com estrutura de concreto armado e vedação de alvenaria, destinada ao 
ensino regular, infantil, de primeiro e segundo grau. 

Com área de 435,85 m2 (quatrocentos e trinta e cinco metros quadrados e oitenta e . cinco centésimos). 
Situada á rua Assad Chadi s/n, no município de Candido Mota, estado de São Paulo. 
Obra e serviços iniciados em setembro de 1.995 e concluídos em março de 1.996. 
Pago pelos serviços R$ 3.000,00 (três mil reais), na forma de entrada mais cinco 

parcelas mensais iguais. 

Esclareço ainda, que dentro do contrato estabelecido, cumpriu com as obrigações, 
formalidades e todas outras condições, portanto nada havendo que o desabone. 

E por ser a verdade, assino o presente, para que possa produzir o efeito a que se 
destina. 

Palmital, 25 dë novembro de 2005. 
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Marília, sexta-fe,ça 6 de julho ore 2007 

Conferido: Thais Fern' d  Qobbi I3tencourt 
eita de ÇrvaIho 

&taria048/2007.' 

CREAuSP 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia de São Paulo 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO CAT 
Válida somente com a autenticação do CREA-SP 

Folha(s) flO:  1 de 1 

 

CERTIDÃO N°: 

 

Referente à(s) ART(s) 06012379449821 e 92221220070018627. 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, de acordo com os artigos 4°, 50  e 60  da Resolução ri0  317/86 do 
CONFEA, que consta em nossos arqúivos o registro de Acervo Técnico do profissional abaixo mencionado: 

Profissional SILVIO ABUD HADDAD 

Titulo(s) Engenheiro Civil 

C•ASPNO 0601237944 

Atribuições Do artigo 07, da Resolução 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA 

Atividade(s) Téc- Responsável Técnico por Projeto e Direção de Obra na área da Engenharia Civil - 

nica(s) Realizada(s) Construção de um Edifício destinado ao Comércio de Combustíveis, com Cobertura 
em Estrutura Metálica, Concreto Armado e Vedação de Alvenaria, e Pavimento de. 
Concreto poiido para tráfego de veículos. 

Quantificação 

Local da Obra 

Cidade 

Valor 

Período 

Contratante 

C ntratuda 

EASPN°  

Especificada conforme Atestado de Capacidade Técnica anexo. 

Rua Sete de Setembro, Quadra 381»  Lotes 10,11,12,e 13. 

Palmital ,Estad SP 

R$ 3.000,00 (Dezembro/1998). 

11/12I1998A15/o5I•1999; 

Aparecido Sartori 

CERTIFICAMOS, finalmente, que faz(em) parte integrante da presente Certidão o(s) documento(s) 
emitido(s) pela contratante ou órgão público, a quem cabe a responsas óe po - exatidão e 
veracidade do que nej(consta(m), cuja(s) cópia(s) encontra(m)-se arqu' z 'a(s) neste Cons 
processo A-000842/05 

ho no 

1PORTANTE: Apresente certidão é valida somente como 
acervo técnico do profissional certificado. 

/ 
CONFERE COM A ORI NAL 

Ai-SP  
pEITUA MUN. DE ASSIS 

O Acervo Técnico é tcda a experiência adquirida ao longo da vida do profissional, 
compativel com suas atribuições legais, não cabendo qualquer limitação teirporal 
à sua validade 
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Auto Posto sartori  
Aparecido Sartori Filho Ltda. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA. 

Atestamos, para a finalidade acima, que o engenheiro civil Silvio Abud 
Haddad, portador do CREA/SP n. 060.123.794-4, e do CPF/MF n. 056.081.198-
51, residente e domiciliado na cidade de Palmital, São Paulo, à rua Manoel Leão 
Rego, n. 149, centro, foi o autor do projeto e responsável técnico pela direção da 
obra com as seguintes características: 

Edifício especifica para comercio de combustíveis (posto de combustíveis), 
serviços relacionados, com cobertura metálica, estruturas metálicas e de concreto 

armado e vedação de alvenaria. Com  áreas de 605 m2 (seiscentos e cinco metros 
quadrados). 

Pavimento de concreto, polido mecanicamente, para trafego de veículos, 
com área de 800,00m2 (metros quadrados). 

Situada á rua sete de setembro, quadra 381, lotes 10, 11, 12, 13, no 
município de Palmital, estado de São Paulo. 

Obra e serviços iniciados em dezembro de 1.998 e concluídos em maio de 
1.999. 

Pago pelos serviços R$ 3.000,00 (três mil reais), na forma de dez parcelas 
mensais iguais. 

Esclarecemos ainda, que dentro do contrato estabelecido,Lumpriu com as 
obrigações, formalidades e todas outras condições, portanto adà havendo que o 
desabone. 

E por ser a verdade, assinamos a presente, para que possa produzir o efeito 
a que se destina. 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

2620160012687 
Atividade concluída 

Certidão de Acervo Técnico - CAT C R EA-S P Resolução No. 1.025, de 30 de outubro de 2009 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução no. 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que consta dos 
assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA-SP, o Acervo Técnico do 
profissional WALDEMAR AUGUSTO REBELLO JUNIOR referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo 
discriminada(s): 

Profissional: WALDEMAR AUGUSTO REBELLO JUNIOR 
Registro: 601149579-SP RNP: 2605362329 
Titulo Profissional: Engenheiro Civil 

Número ART: 92221220160336959 . Tipo de ART: OBRA OU SERVIÇO Registrada em: 31/03/201613abcada em: 10/11/2016 
Forma de Registro: INICIAL 
Participação Técnica: INDIVIDUAL 
Empresa Contratada: EMR CONSTRUTORA E1RELI - ME 

Contratante: Bocardo Materiais de Construção Eirelii-Epp 
RUA Mofo Peixoto No.: 703.. 
Complemento: Bairro: 
Cidade: Palmital UF: SP CEP: 19970000 . PAIS: BRASIL 
Contrato: Celebrado em: 04/01/2016 
Vinculado à ART 
Valor do Contrato: R$ 357.870,54.. Tipo de contratante: PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. 

Endereço da Obra/serviço:RUA Meio peixoto No.: 750. 
Complemento: Bairro: Centro 
Cidade: Palmital (JF: SP CEP: 19970000 . PAIS: BRASIL 
Data de inicio: 11/01/2016 Conclusão Efetiva: 11/05/2016 Coordenadas Geográficas: 
Finalidade: COMERCIAL 
Proprietário: Bocardo Materiais de Construção Eirelli-Epp CNPJ: 72.685.15910001-06 

Atividade Técnica: 1) Execução, Execução, Edificação de Alvenaria. 423,00000 metro quadrado 

Observações 
CONSTRUÇÃO DE UM BARRACÃO COMERCIAL , COM ÁREA TOTAL DE 423,00 M2  

—Irifonnaçães Complementares 
Atividades e quantidades executadas conforme atestado vinculado à presente certidão 
O atestado está vinculado apenas para atividades técnicas constantes da ART, desenvolvidas de acordo com as aIribuiçes do 
profissional na área da ENGENHARIA CIVIL 
A presente Certidão de Acervo Técnico foi analisada e expediria sob responsabilidade da unidade abaixo informada 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico -CAT, o Atestado apresentado pelo 
proflssionalacima, contendo 7 fis, expedido pelo contratante da. obra/serviço em 01/09/2016 devidamente assinado por ENG. 
CLEMENTE CARLONI JUNIOR - CREA 0600884594 a quem cabe a responsabilidade,  pela veracidade e exatidã: das 
informações nele constantes.  

Certidão de Acervo Técnico No.26201 60012687.......... 
02/12/2016 10:08:14 

Autenticação Digital: 0sJl6B5a53T6TTf63fk5C6yUKfUnByyT 

A CAT á qual o atestado está vinculada é o documento que comprova o registro do 
atestado no CREA. 

A CAT á qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurfdica somente se o responsável técnico indicado 
estiver ou venha a ser Integrado ao seu quadro técnico por meio de dedaraçâo 
entregue no momento da hablttaçâo ou cia entrega das propostas. 

A CAT é válida em todo território riadonal. 

A CAT perderá a valkiacte no caso de moduficaçeo dos dados técnicos qualitativos e 
quantitativos neta contidos, bem corno de altereç8o da situaçáo do registro da ÉRT. 

A autenticidade e a validade desta c&údão deve ser confirmada no sufe do CREA-SP 
(www.creasp.org.br) 

A falsrficaçáo deste docuniento constitui crime previsto no Código Penal Buasi!eiro, 
sujeitando o autor á respectiva ação penal. 

Conselho Regional de Erçe~ e AWonomla  do Estado de São Paulo 

Avenida FREI PACIFICO WAGNER, 489 CENTRO Caraguatatuba-SP, CEP 11660280 

Telefone: 0800.171811 - www.creasp.org.br  opçâo Atendimento' Iink 'Fale Conosco' 
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ocardo Caçallba e \lat )truçao 
1, M&S 

DESCRIÇÃO 

SERVIÇOS PRELIMINARES; .,. . .... . 

RETIRANDO A VEGETAÇÃO, TRONCOS ATÉ 5CM DE DIAMETRO E 

RASPAGEM 

LOCAÇÃO DE OBRA .
.. .4_'•  . 

UNIDADE QUANTIDADE 

423,00 

423,00 

126,28 

60,02 

60,02 

60,02 

86,71 

579,18 

226,96 

2.631,28 

297,61 

26,91 

29,5 

170,46 

M2  

M2  

M3  

M2  

M3  

M 

M2  

KG 

KG 

M3  

M2  

M 2  
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Àssí,SPiO3_/ M2 20,06 
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72.iS5. I591JUOi-EJ6 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

BOCARDO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI - EPP, vem expedir a EMIR CONSTRUTORA EIRELI - ME, 

CNPJ - 18.916.042/0001-32, da cidade de Paimital, Estado de São Paulo, ATESTA para os devidos fins, 

que a mesma executou a obra descrita abaixo: 

OBRA: Construção de Predio (Barracão Comercial). 
LOCAL: Rua Meio Peixoto, 750 - Palmital - SP. 

ÁREA: 423,00 m2  

RESPONSAVEL TÉCNICO: WALDEMAR AUGUSTO REBELLO JUNIO 
CREA N° - 0601149579-SP 

• CPF  No - 797.711.148-91 

ART N° - 92221220160336959 

EMPRESA: EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME. 
Valor do Contrato: R$357.870,54 

Inicio: 11/01/2016 
Termino: 11/05/2016 

51EDOQ3ENT0 É PARTE INTEGRANTE 
OACERTIDO O ERVO1CtGO EXPEOCA 
paocf1ESP SOB 01- 60012t2?- 
E SCffE$ERAVA3JDACO 1I 

REFERIOACER1D 

INFRA ESTRUTURA 

ESCAVAÇÃO MANUAL - PROFUNDIDADE ATÉ 1,80 M 

APILOAMENTO PARA SIMPLES REGULARIZAÇÃO 

LASTRO DE PEDRA BRITADA- 5CM, PARA FUNDAÇÃO 

LASTRO DE CONCRETO - 5CM, PARA FUNDAÇÃO 

REATE RRO INTERNO APILOADO 

ESTACA PRE-MOLD CONC SEÇÃO MIN 314 CM2  P/ATÉ 25 TF 

FORMA DE MADEIRA MACIÇA, PARA FUNDAÇÃO 

AÇO CA 50 (A OU B) FYK=500M PA, PARA FUNDAÇÃO 

AÇO CA 60 (A OU B) FYK=600M PA, PARA FUNDAÇÃO 

CONCRETO DOSADO E LANÇADO FCK=ZSMPA, PARA FUNDAÇÃO 

ALVENARIA EMBASAMENTO TIJOLO BARRO MACIÇO E= 1TJOLO, PARA 

FUNDAÇÃO 

IMPERM RESP ALV EMBAS COM ARGAM CIM-AREIA 1:3 CONTENDO 

HIDROFUGO, PARA FUNDAÇÃO 

ITEM 

01 

01.01 

01.02 

02 

02.01 

02.02 

02.03 

02.04 

02.05 

02.06 

02.07 

02.08 

02.09 

02.10 

02.11 

02.12 

3 

03.01 

SUPER ESTRUTURA 

FORMAS DE MADEIRA MACIÇA 

Rua Meio Peixot 
Fone: (iS) 

 
3,351-1852r -. rnsb 



03.02 AÇO CA 50 (A OU B) FYK=500M PA 

03.03 AÇO CA 60 (A OU B) FYK=600M PA 

03.04 TELA ARMADURA (MALHA AÇO CA 60 FYK=600 MPA) 

03.05 CONCRETO DOSADO E LANÇADO FCK25 MPA 

LAJE PRÉ-FABRICADA VIGOTA TRELIÇADA UNIDIRECIONAL LT12- 

10oGK/M 
03.06 

KG 3.32",SB 

KG 307,19 

KG 575,89 

M3 4934 

M2  

 

423,00 

  

UNID 2,00 

UNID 2,00 

UNID 2,00 

UNID 4,00 

UNO 300 

M2 108 

MZ 2,35 

M 2,33 

UNID 1,00 

05.05 PORTA DE MADEIRA SARRAFEADA P/PINT, C/BAND. B CM 

05.05 BANCADA PARA COZINHA - GRANITO 

05.07 PRATELEIRA DE GRANITO; 

05.08 PRATELEIRA DEGRAMILITE - 130CM 

.4 

05.09 CUBA DUPLA INOX (102X40X25 CM) INCL. VÁ 

- onçO 

ESQUADRIAS DE FERRO 

ESQUADRIAS DE FERRO 90X9OCM REFE'DAcER11DAO UNID 
W1 b 

ESQUADRIAS DE FERRO 180X90CM
s.&h1

"-_ UNID 

06.00.000 

06.01 

06.02 

06.03 

06.04 

06.05 

ELEMENTOS METÁLICOS/COMPONENTES ESPECIAIS 

ESQUADRIAS DE FERRO SOX12OCM ESTE OOCUMENTO È PARTE IP4TEGR,,TEJID 
C8mOAO DE ACFRVO TCt4CO 

ESQUADRIAS DE FERRO 9OX1SOCM 
PaocREAsp SOB N' b ( 

ID 

ID 

1,00 

800 

2,00 

18,00 

6,00 

05.01 PORTA DE MADEIRA SARRAFEADA P/PINT. BAT. MADEIRA L= 72CM 

05.02 PORTA DE SARRAFEADO MACICO E/BOXES 162CM-COMPLETA 

05.03
PORTA DE CORRER ACESSÍVEL SARRAFEADA MACIÇA Gi-Cl E/PINTURA 

L=101CM 

0504 PORTA DE MADEIRA SARRAFEADA P/PINT. C/BAND, BAT. MAO. L=82CM 

19,53 

1,00 

À 

Caçamba e Materiais para Construção mt, S locardo 

4 ALVENARIA E OUTROS ELEMENTOS DIVISÓRIOS 

04.01 ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO E9CM CLASSE C M 2 55.66 

0402 ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO E=14CM M2 374,89 

04.03 ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO E19CM M 2 9580 

04.04 CONCRETO GROUT. PREPARADO NO LOCAL, LANÇADO E ADENSADO M3 2,16 

04.05 ARMADURA CA 50 PARA PAREDE AUTO-PORTANTE KG 8177 

04.06 DIVISÓRIADEGRANILITE M2 8,52 

DIVISÓRIA EM GESSO ACARTONADO COM ESTRUTURA M ETAUCA, AREA 
04.07	 M2 62,35 

SECA E MOLHADA 

5 ELEMENTOS DE MADEIRA/COMPONENTES ESPECIAIS 

06.06 ESQUADRIAS DE FERRO/VENTILAÇÃO CRUZADA H30 A 45CM M 10,33 

06.07 ESQUADRIAS DE FERRO 180X180CM UNID 

06.08 CAIXILHOS DE FERRO- BASCULANTES 

06.09 CAIXILHOS DE FERRO - FIXOS Mz 

06 10
VENEZIANA INDUSTRIAL - AL ETAS PVC MONTANTES AÇO GALVANIZADO

M2 32 
REF 100 

06.11 PORTA DE FERRO (TIPOPF-1) 

06.12 PORTA EM CHAPA DE AÇO C/VENT. PERM (ItE COM AOIc?jfL 

o 
Rua Mello Petoto, 70 -CEP 19.yiu-Jfiu iitai -SU. 

Fe: (1S)331-I852 - msh cardo4c :
'Y 7̀  `SA.159V0131-06 - 

PRFETURÃ .'JN. DE 14..çsis . 

7,00 

3,37 

19,0 

} 



UNID 

UNID 

M 

UNID 

M 

1,00 

1,00 

3,97 

1,00 

3,97 

2,38 

72,68 

45,99 

30,66 

9,37 

24,98 

9,09 

2,00 

]Â9 o e a 1 U O Caçamba e Materiais para Coustruço 

06.13 PORTA EM CHAPA DE AÇO c/VENT. PERM (L=82CM) UNID 1,00 

06.14 PORTA EM CHAPA DE AÇO 82X210CM C/VENTILAÇÂO UNID 1,00 

06.15 PORTA EM CHAPA DE AÇO 180X215CM UNID 1,00 

06.16 MONTANTE ESTRUTURAL VERTICAL P/ESQUADRIAS M 18,79 

06.17 MONTANTE ESTRUTURAL HORIZONTAL P/ESQUADRIAS M 28,33 

06.18 TAMPA INSPEÇÃO-AÇO UNID 1,00 

06.19 ALÇAPÃO PARA LAJE DE FORRO UNID. 1,00 

06.20 GRADE DE PROTEÇÂO/GUICHE (122X92 CM) UNID 1,00 

07.00.000 COBERTURA 

07.01 ESTRUTURA METALIcA DE COBERTURA KG 11.500,00 

07.02 GALVANIZAÇÃO A QUENTE DE ESTRUTURA METAUCA KG 11.500,00 

0703
GALVANIZAÇÃO A FRIO ESTRUTURA METAUCA - APENAS PONTOS DE

KG 13000 
SOLDA 

07.04 TELHA METAUCA ONDULADA DE 0,53 MM - PRÉ-PINTADA M2 423,00 

08.00.000 INSTALAÇÕES HIDRAULICAS 

08.01 ABRIGO E CAVALETE DE 1" COMPLETO 85X55X30CM 

08.02 ABRIGO PARA GÁS COM 6 CILÍNDROS DE 45 KG 

08.03 PROTEÇÃO ANTICORROSIVA PARA RAMAIS SOB A TERRA 

08.04 VÁLVULA E REGULADOR DE PRESSÃO DE GÁS 
TUBO AÇO GALV. NBR 5590-CLASSE PESADA DN 20MM (3/4')  INCL. 
CONEXÕES 

TUBO DE COBRE P/GÁS CLASSE A S/COST. DN=3/4 (22) SOLDA FOSCOPER M 

TUBO PVC RÍGIDO JUNTA SOLDAVEL DN 25MM (3/4v) INCL CONEXÕES-1 M 

TUBO PVC RÍGIDO JUNTA SOLDAVEL DN32MM (1"),INCL cOX M 

TUBO PVC RÍGIDO JUNTA SOLDAVEL ON SOMM (1.1/2") INCL. CONEXÕES M 

TUBO PVC RÍGIDO JUNTA SOLDAVEL ON 60MM (2') INCL. CONEXÕES 

08,11 TUBO PVC RÍGIDO JUNTA SOLDAVEL ON 75MM (2.1/2") INCL. CONE 

08.12 TUBO PVC RÍGIDO JUNTA SOLDAVEL ON 85MM (3") INCL. CONEXÕES 

08.13 REGISTRO DE GAVETA BRUTO DN 40 MM 1.1/2" 

08.14 REGISTRO DE GAVETA COM CANOPLA CROMADA DN 20M 

08.16 

08.17 

08.18 

08.19 

08.05 

08.06 

08.07 

08.08 

08.09 

08.10 

08.15 REGISTRO DE GAVETA COM CANOPIA CROMADA DN 

REGISTRO DEPRESSÃO COM CANOPLA CROMADA DN 20MM 

VÁLVULA DE DESCARGA C/REG. INCORP. DN= (1.1/2) ACAB 
ANTI VANDÃLISMO 

EXTINTORES MANUAIS DE CO2  COM CAPACIDADE DE 6 K 

UNID 

UNID 

EXTINTORES MANUAIS DE PÓ QUÍMICO SECO COM CAPACIDADE DE 4KG UNID 

1,00 

TEINTEGRNTE 7.00 
OEERVOTE EiCA 

CREA-SP 200 :&l' SJ/A,tjA MFAMADAOA 
REFERIDACERI1DÃO 

*harALLO-ENT-L.1  2oi.6 

08.20 EXTINTORES MANUAIS DE ÁGUA PRESSURIZADA CAP. DE 10 L _ 00 
1C  11-21 Rua Ma lio Pexoto. OS CEP 19DiOQOfl '- paI,a1 S. 

Fone: (iS) 3351-1552 - msbocardo@outIook.co411' 



08.36 

08.37 

M 42,47 

M 15,44 

UNID 8,00 

M 4,54 

M 15,90 

M 9,65 

M 7,38 

Caçamba e --Materiais para Construção M&S   
0&21

TUBO DE PVC RIGIDO JUNTA SOLDAVEL DN 40MM (1.1/2") INCL
M 75 

CONEXÕES
16, 

08,22 TUBO DE PVC RIGIDO JUNTA ELÁSTICA DN SOMM (2') INCL CONEXÕES M 46,56 

08.23 TUBO DE PVC RLGIDOJUNTA ELÁSTICA DN 75MM (3") INCL CONEXÕES M 13,63 

08.24 TUBO DE PVC RIGIDO JUNTA ELÁSTICA DN 100MM (4") INCL CONEXÕES M 44,86 

08.25 TUBO DE PVC RIGIDO JUNTA ELÁSTICA DN 150MM (6)  INCL CONEXÕES M 34,07 

08.26 CAIXA SIFONADA DE PVC DN I50X150X501VIM C/GRELHA METÁLICA UNID 6,00 

08.27 CAIXA DE GORDURA EM ALVENARIA 

08.28 CAIXA DE INSPEÇÃO 60X6OCM PARA ESGOTO 

08.29 CAIXA DE INSPEÇÃO 80X8OCM PARA ESGOTO 

08.30 RALO SECO CONICO PVC DN 100MM C/GRELHA PVC CROMADO 

  

UNID 2,00 

UNID 2,00 

UNID 1,00 

UNID 3,00 

     

      

08.31 TUBO PVC RÍGIDO JUNTA ELÁSTICA DN 100MM (4") INCL CONEXÕES 

    

  

M 39,18 

 

    

08.32 TUBO PVC RÍGIDO JUNTA ELÁSTICA DN 150MM (6') INCI CONEXÕES M 15,10 

08.33 RUFO EM CHAPA GALVANIZADA N24 - CORTE 0,33 M 

08.34 RUFO EM CHAPA GALVANIZADA N24 - CORTE 0,50 M 

08.35 GRELHA HEMISFÉRICA DE FERRO FUNDIDO DN 150MM (6") 

TUBO AÇO GALVANIZ NBRSSBO-CL MÉDIA DF'425MM (1")-INCL 

CONEXÕES 

TUBO AÇO GALVANIZ NBRSSBO-CL MÉDIA DN32MM (1.1/4")-INCL 

CONEXÕES •. - 

TUBO AÇO GALVANIZ NR'5580-CL MÉDIA DN4OM(1.1/2")JL 
08.38

coNExõEs  
- .., ••-. •_.. '.: " 

08 39
TUBO AÇO GALVANIZ N3R5580-CL MÉDiA. ON8OMM.(3')-!NL.0  .J 
CONEXÕES 

08.40 REGISTRO DE GAVETA BRUTO ON 25MM(1") 

08.41 REGISTRO DE GAVETA BRUTO DN 32MM(1.1/4") 

08.42 REGISTRO DE GAVETA BRUTO DN 40MM(1.1/2") 

08.43 VÁLVULA DE RETENÇÃO VERTICAL DE BRONZE D 

08.44 VÁLVULA DE RETENÇÃO DE PÉ COM CRIVO DE B 

08.45 TORNEIRA DE BOlA EM LATÃO (BOlA PLAST) DN 2 

0846 BACIA SIFONADA DE LOUÇA BRANCA (VRD 6L) CIAS 

08.47 TANQUE DE LOUÇA BRANCA PEQUENO C COLUNA 

08.48 SABONETEIRA DE LOUÇA BRANCA DE 

08.49 PAPELEIRA DE LOUÇA BRANCA DE 

08.50 CABIDE DE ÇOUÇA BRANCA COM 2 G4TESERAVALJIMAcOMplMW 

08.51 VARAL/TOALHEIRO
Fc .UNID 

08.52 BACIA P/SANITÁRIO ACESSÍVEL Ci 

08.53 LAVATÓRIO PARA SANITÁRIO ACESSÍVEL Cl 

08.54
CHUVEIRO SIMPLES C/ART1CULAÇÃO, LATÃO CROMADO DN 15MM

UNID 

08.57 TORNEIRA DE LAVAGEM COM CANOPLA DE 1/2' 

UNID 

UNID 

UNID 

UNID 

UNID 

UNID 

UNID 

UNID 

INTEGRAHIED 

4,00 

3,00 

2,00 

2,00 

1,00 

1,00 

1,14 

2,27 

1,14 

D 6,25 

O 1,14 

1,14 

2,00 
4 

2,00 

2,00 

UNID 

09.00 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 1 COM ORYL 

Rua Meio Peixoto, 705 - CEP JYJÉ L 
Fone: (IS) 3351-1852 - mshocrduoutiok,com — CNP S5.i59'tíJI-O6 

1,00 



UNID 1,00 

UNID 1,00 

UNID 1,00 

UNID 2,00 

UNID 2,00 

M 16,00 

M 42,00 

M 12,00 

M 12,CO 

M 2 ,52 

UNID 1,00 

1,00 

M2 1,00 

UNID 3,00 

UNID 200 

M 62,00 

M 32,00 

M 32,00 

M 12,00 

M 8,00 

UNID 

UNID 12,00 

UNID 3,00 

UNID 5,00 

UNIO 1,00 

UNID 8,00 

4,00 

213,00 

97.00 

73.82 

62.00 

37,00 

o c a I S! Ø Caçamba e Materiais para C:wstrnço 

09.01
ABRIGO E ENTRADA DE ENERGIA (CAIXA M OU H): AES 

E LET RO P/BAN DE IRANT E/E LE KT RO 

09.02
CONJ 4 CABOS P/ENTRADA ENERGIA SECÇÃO 150MMM2 

C/ELETRODUTOS 

09.03 CONJ ENTRADA P[ÍELEFONE EM ENTRADA DE ENERGIA 

09.04 DISJUNTOR TRIPOLAR TERMOMAGN ÉTICO 3X10A A 3X50A 

09.05 DISJUNTOR TRIPOLAR TERMOMAGN ÉTICO 3X125A A 3X225A 

09.06 CABO 70MM2  - 750 V DE ISOLAÇÂO 

09.07 CABO 150MM - 750V DE ISOLAÇÃO 

09.08 ELETRODUTO DE PVC RIGÍDO ROSCAVEL DE 85MM INCL CONEXÕES 

09.09 ENVELOPE DE CONCRETO PARA DUTOS 

09.10 CAIXA EM CHAPA DE AÇO 16 COM PORTA E FECHO 

09.11 QUADRO GERAL - DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO 3X200A 

09.12 QUADRO GERAL - BARRAMENTO 100 A 

09.13 QUADRO GERAL - BARRAM ENTO 200 A 

09.14 DISJUNTOR BIPOLAR TERMOMAGNÉTICO 2X10A A 2X504 

09.15 DISJUNTOR BIPOLAR TERMOMAGNÉTICO 2X60A A 2X100A 

09.16 ELETRODUTO DE PVC RIGÍDO ROSCÁVEL DE 25MM INCL CONEXÕES 

09.17 ELETRODUTO DE PVC RIGÍDO ROSCÁVEL DE 32MM - INCL CONEXÕES 

09.18 ELETRODUTO DE PVC RIGÍDO ROSCÁVEL DE 40MM - (NCL CONEXÕES 

09.19 ELETRODUTO DE PVC RIGÍDO ROSCÁVEL DE 60MM - INCL CONEXÕES 

09.20 ENVELOPE DE CONCRETO PARA DUTOS . 

09.21 QUADRO DISTRFBUIÇÃO,DISJ. GERAL 100A,P/28.A42 DISJS. 

09.22 DISJUNTOR BIPOLAR TERMOMAGNÉTICO 2X1A 

09.23 DISJUNTOR BIPOLAR TERMOMAGNÉTICO 2X6 

09,24 DISJUNTOR UNIPOLAR TERMOMAGNÉTICO 

09.25 INTERRUPTOR AUTOMÁTICO DIFERENCIAL 

09.26 CAIXA DE PASSAGEM ESTAMPADA COM TA 

09.27 CAIXA DE PASSAGEM ESTAMPADA COM TAMPA P à . 4 UNID 3,00 

- - IPITEGRAI41'E 
09.28 CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENA e. 

 .-, 

09.29 FIO DE 4 MM2  - 750V DE ISOLAÇÃ OELO  CR" So8 r J QOJQL2(?7  M 

09.30 FIO DE 6 MM2  - 750V DE ISOLAÇÃE SOMENTE SE" DA M 
REFERIDA CR1IDAO 

09.31 M 

09.32 CABO DE25MM2 -75OVDE ISOLAÇÃO 

09.33 INTERRUPTOR DE 1 TECLA SIMPLES CAIXA 4'X2' - ELETR PVC RÍGIDO UNIU) 

09.34 INTERRUPTOR 1 TECLA BIPOL SIMPLES CAIXA 4'X2' - ELETR PVC RÍGIDO UNIU) 

0935
INTERRUPTOR 1 TECLA SIMPLES/TOMADA 2P+T PADRÃO NBR 14136

UNIU) 
CORRENTE lOA ELETROD. PVC RÍGIDO 

TOMADA 2P+T PADRÃO NBR 14136 CORRENTE 10A-250V-ELETR. PVC 
09.36

RÍGIDO
UNID

/ 
CONFERE COM A AL 

Rua Meio Peixoto, 'T CEI  
Fone: (IS) 3351-I852 aok.coiii -  CNJIF/-72-"rlss.ls (301-Ob 

PRFF1TU*A MUN. DE AS5I3 
7 



• 09.53 CORDOALHA DE AÇO GALV. A QUENTE 80MM 2  (7/16) SOB A TERRA 

09.54 TERRA SIMPLES - 1 HASTE COM CAIXA DE INSPEÇÃO 

09.55 CONEXÃO EXOTÉRM1CA CABÕ2CABQ, 

09.56 CONEXÃO EXOTÉRMtCÁC4BOJi-{ASTE 

09.57 CONEXÃO EXOTÉRMICAEM ESTRUTURA MET 

10.00 IMPERMEABILIZAÇÃO / JUNTAS DE DILATA 

MPERM C/EMULSÃO ACRÍLICA ESTRUT C/VE 

/2EST 
10.01 

UNID 6,00 

UNID 3,00 

UNID 9,00 

UNID 12,00 

UNID ,00 

UNID •E,00 

UNID 2,00 

UNID 30.00 

UNID 

UNID 5,00 

UNID 7,00 

UNID 3.00 

UNID 70,00 

UNID 5.00 

UNID 

M 104,48 

M 73.32 

UNID 5,00 

UNID 6,00 

UNID 6.00 

UNID 9)0 

M2  

M2  

M2  

M2  

423, :0 

423,0 

587,23 

587,23 

503,48 

24L, 

27 

277,50 

M&S Bocardo 

  

 

Caçamba Mafutispia Construção 

  

09,37
TOMADA DE PISO 2P+T PADRÃO NBR 14136 CORRENTE IDA-250V - 

ELETR PVC RÍGIDO 

09.38 PONTO SECO PARA TELEFONE-ELETRODUTO DE PVC 

09.39
PONTO SECO P/INSTALAÇÃO DE SOM/TV/ALARME/LÓGICA - 

ELETRODUTO PVC 

0940
LUMINÁRIA C/DIFUSCR TRANSPARENTE P/LÂMPADA FLUORESCENTE 

(2X32W) 

09.41 ARANDELA BLINDADA 

09.42 ILUMINAÇÃO AUTONOMA DE EMERGÊNCIA 

09.43 LUMINÁRIA PARA LÂMPADA FLUORESCENTE (1X32w) 

09.44 LUMINÁRIA PARA LÂMPADA FLUORESCENTE (2X32w) 

09,45
LUMINÁRIA SOBREPOR C/REFLETOR E ALETAS P/LAMP. FLUORESCENTE 

(2X32W) 

09.46
LUMIN. EMBUTIR C/DIFUSOR TRANSLÚCIDO P/LÂMPADA 

FLUORESCENTE (2X16W) 

09.47
LUM1N. EMBUTiR C/DIFUSOR TRANSLÚCIDO P/LÂMPADA 

FLUORESCENTE (2X32W) 

0948
LUMINÁRIA PRIMÁTICATRANSP. P/I.ÂMPADAA VAPOR METÁLICO A 

(250W) 

09.49 CENTRO DE LUZ EM CAIXA FM ELETRODUTO DE PVC 

09.50 LUZ DE OBSTÁCULO COM LÂMPADA DE 60W 

09.51 PROJETOR MÉDIO P/VALOR DE SÓDIO 150W 

09.52 CORDOALHA DE AÇO GALV. AO.UENTE 50MM2 (3/8') C/SUP DE FIXAÇÃO 

10.02 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE P/PREPARO IMPERM 1:3 =2,5CM 

M 2 62,76 

M2 28,3 

11.00 REVESTIMENTOS: TETO E 

11.01 CHAPISCO, EM LAJE M2  
1 .CREA-S 3Uf  AfliAl 

LJ,.1 ffE 11.02 EMBOÇO DESEMPENADO, EM $R.AVAUOAACOMPM*tADADA M2 

11.03 CHAPISCO, EM ALVENARIA REFERIDACE1~ M 2  

11.04 EMBOÇO, EM ALVENARIA PPILMnALQ..J 'J 6 M2 
11.05 REVESTIMENTO COM GESSO, EM ALVENARIA E LAJE 

11.06 REVESTIMENTO COM AZULEJOS USOS, BRANCO BRILHANTE 

11.07 CHAPISCO, EXTERNO 

11.08 EMBOÇO DESEMPENADO, EXTERNO 

12.00 PISOS INTERNOS / RODAPÉS / PEITORIS 

12.01 LASTRO DE CONCRETO C/HIDRFUGO E=SCM / 

CONFEE COM A
ML 

Rua Meio Pebcoto, 7D - CEU riSPAR 
Fone: (IS) 351-IS52 - lnsbocard ouook,om-C' 

PR.N?ÏTU PUN, DE ASSiS  

428,42 



77,86 

153,60 

14,76 

8,40 

118,14 

15,15 

486,90 

435,61 

103,76 

124,23 

10,22 

277,50 

184,54 

184,54 

184,54 

.8,83 

4,42 

M&S Bocardo Caçamba e Mteiiais ptr'a Construção 

12.02 LASTRO DE PEDRA BRITADA - 5CM M2  

12.03 ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO CIM/AREIA 1:3 ESP=2,50CM M 2  

12,04 CERÂMICA ESMALTADA ANTIDERRAPANTE 30X3OCMA45X4SCM PEI 4 M2  

12.05 CHAPAS VINILICAS(COR ESPECIFICAR) ESPESSUR 

12.06 SOLEIRA EM GRANILITE 1=15,5CM DESNIVEL 

12.07 SOLEIRA EM GRANIL1TE La22CM DESNIVEL 1 

13.00 VIDROS 

13.01 VIDROS LISO COMUM INCOLOR DE 3MM 

13.02 VIDROS LISO COMUM INCOLOR 

moEERVOTÉcN'CO 
PELO REA-SP SOB No.2 b2O»6T 
ESOENTE SE AVMJDAAcOMNK DA 

REFERJAcERUDAO 
~AL, 

14,00

;12 i2-)- 

14.03 ESMALTE COM MASSA NIVELADORA EM ESQUADRIAS DE MADEIRA 

14.04 ESMALTE EM ESQUADRIAS DE FERRO 

14
FACE EXTERNA DE CALHAS/CONDUTORES COM TINTA SINTÉTICA 

(ESMALTE) 

14.06 TINTA LATEX STANDARD 

15.00 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

15.01 LASTRODECONCRETO - SCM 

15.02 LASTRO DE PEDRA BRITADA - 5CM M2  

15.03 CIMENTADO DESEMPENADO COM JUNTA SECA E=3;SCM 1NCLARG REG M2  

15.04 CANALETA DE ÁGUAS PLUVIAIS EM CONCRETO (20CM) 

15.05 TAMPA DE CONCRETO PRÉ-MOLDADA PERF. P/CANALETA L=25CM 

15.06
SERVIÇOS DE HIDRAULICA, PARA INSTALAÇÃO DE ÁGUA QUENTE, 

15.07 LIMPEZA GERAL DA OBRA 

14.00 PINTURA 

14.01 TINTA LATEX ECONOMICA 

14.02 ESMALTE 

M2  

M 

M 

M2  

M2  

Ma 

M2  

M2  

M 

M2  

INCLUINDO TUBULAÇÕES EM COBRE E SEUS COMPONENTES 

M 

CONJ 

M2  

428,42 
428,42 

ri) 

BOCAR0 MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI - EPP 
CNPJ - 72.685.159/0001-06 
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Palmital, 02 de maio de 2018. 

7E ancisco Po 
CPF n. 357.49 

RG n. 40.8 

elli Junior 
.708-75 

4.930-6 

Construtora EIRELI- ME 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTERIO DO TRABALHO 

"DECLARAÇÃO" 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

At. Comissão Municipal de Licitações 

Ref.: Processo n.° 045/2018 Tomada de Preços n.° 001/2018. 

EMR CONSTRUTORA EIRELI-ME, estabelecida na Rua Moises Guglielmetti, 445, em Palmital-

SP, inscrita no CNPJ sob n° 18.916.042/0001-32, neste ato representada pelo Sr. Eder 

Francisco Polceili .Junuor, CPF n°357490 708-75, no uso de suas atribuições legais, vem 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da lei, que 

está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 

disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal, e pra fins no inciso V do art. 27 da 

Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei n2  9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que no emprega menor de. dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e no 

emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (x). 

Por ser verdade assina a presente. 

Rua Moisés Guglielmetti, 445 - Vila Volga - Pai ital - SP 1 CEP-19.970-000 
Fone/Fax: (18) 3351 4162 /(18) 99617 8764 - emrconstrutora@hotmail.com.br, 

CNJPJ:18,916.042/0001-32 Inscr. Est:501.026.249.112 Fnscr. Mun.: 00745200 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Prof. "Judith de Oliveira Garcez" 

r CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

Certifico que a empresa EMR CONSTRUTORA ELRELLI - ME., 

CNPJ no  18.916.042/0001-32, estabelecida na Rua Moisés Guglielmetti, O  445 

CEP 19.970-000, na cidade de PALMITAL (SP), acha-se cadastrada nesta 

PREFEITURA MUNICIPAL sob número ***** 887 ***, com validade 

até 12 de junho de 2018. 

CAPITAL: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil 

FINALIDADE EXCLUSIVAMENTE PARA: Construção de edificações, casas, prédios e 
conjuntos habitacionais; Construção e reforma de vias urbanas, praças e calçadas; construção e reforma de obras de 
alvenaria; Montagem de estruturas metálicas; Instalação e manutenção elétrica, hidráulica, sanitária e de gás; 
instalação e manutenção de sistemas de centrais de ar condicionado, ventilação e refrigeração, serviços de 
impermeabilização em obras de engenharia civil, pintura de edificios, aplicação de revestimentos e de resinas, 
serviços de acabamento em obras de engenharia civil, serviços de limpeza e conservação em ruas, praças, calçadas 
e edifícios, coleta e transporte de resíduos oriundos da limpeza,'vamção e conservação de nas praças .alçadas e 
edificios roçada poda de arvores serviços de galenas de aguaspIuviais galeria de esgo o recapeamrto 

asfáltico. 

PROCURADORES CREDENC[DOS:. 

VENCIMENTOS: 

Certificado emitido após cumprimento, pela empresa, das exigências dos artig 
28 a 31 da Lei n.° 8.666/93. 

CONFERE COM A Q91NAL 

Vágner Nunes Dourado I'"" O ss 

Comissão de Julgamento de Pedidos Cadastrais 

Registro CREA CND Estadual CNDT
Encerramento 

Bal. Patrimonial 

30.12.2017 05.07.2017 01.12.2017 31.12.2016 

CND F. Federal CND Municipal CND - FGTS
Exp. Falência e

Concordata 

30.08.2017 04.07.2017 24.06.2017 05.06.207 



JLJCESP -Junta Comercial do Estado de São Paulo 
MinIstério do Desenvoivtmento, indústria e Comércio Exterior 
Secretaria de Comércio e Serviços 
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 

N1RE NOME EMPRESARIAL 

EMR CONSTRUTORA EIREL1 - ME 

DATA 

30111/2015 

OCAUDADE 

Palmltal - SP 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME 

NOME E ~ATURA 00 EMPRESARIO/SÓCIOSIDIRETORESIADMIWSTRADORES OU REPRES8ITANTE LEGAL 

NOME 

EDER FRANCISCO POLCEWJUNIOR (Titular) 

7/ 
Para uso exclusivo da Junta Comercial: 

918.377/15-8_______ 

J!1II IliJi JI JlJJI1J11 IiJIJllhIJii11IJ 1ff 1111111111 

DEFERIDO 

CONFERE COM A ORIGINAI 
M,is'SPQ../ F i2L 

fl
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DECLARAÇÃO 

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial Do Estado de São Paulo, 

O Empresário EMR CONSTRUTORA EIRELI - ME, estabelecido na RUA MOISÉS GUGLIELMETT1, 445, VILA 
VOLGA, Palmital, São Paulo, CEP: 19970-000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento 
e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 1411212006. 




